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Esta dissertação situa-se no âmbito da Reorganização Curricular do Ensino 
Básico, no concernente à introdução de três áreas curriculares não disciplinares, donde 
elege, como objecto de estudo, a Área Curricular Não Disciplinar de Formação Cívica 
no 3º Ciclo do Ensino Básico. A partir do quadro teórico convocado, conceptualizamos
o currículo como uma construção histórica e social, a escola como uma instituição 
“curricularmente inteligente” cuja função vai muito para além da instrução e da 
transmissão de conhecimentos e a sala de aula como um espaço onde se devem 
proporcionar aprendizagens significativas. É neste contexto que problematizamos a 
introdução da área curricular não disciplinar de Formação Cívica no desenho curricular 
do ensino básico, como contributo para a valorização da função da escola na formação 
pessoal e social dos alunos.
Tendo em conta os objectivos definidos para o nosso estudo, optámos por uma 
abordagem metodológica de natureza qualitativa. Fizemos a análise de conteúdo dos 
principais documentos que sustentam a introdução desta área no currículo e realizámos 
um estudo de caso, numa escola secundária com 3º ciclo, situada na periferia do distrito 
do Porto. Entrevistámos dez professores do 3º ciclo, que tinham a seu cargo esta área no 
ano lectivo de 2003/ 2004, sendo dois professores de cada departamento curricular, 
distribuídos por situações profissionais diferenciadas. Como técnica de análise de dados 
utilizámos o critério de categorização semântico da análise de conteúdo.
As conclusões deste estudo apontam para a pertinência da introdução no 
desenho curricular do ensino básico de uma área curricular não disciplinar no âmbito da 
Educação para a Cidadania e do Desenvolvimento Pessoal e Social, associada aos 
princípios enunciados dos documentos legislativos; os professores valorizam muito 
positivamente a relação interpessoal aluno-professor, aluno-aluno, que esta área permite 
estabelecer, assim como as oportunidades de expressão e reflexão sobre temas de 
cidadania indispensáveis ao desenvolvimento pessoal e social, contribuindo para o perfil 
de cidadãos conscientes, interventivos e participativos. Os professores consideram que
deve ter um tempo e um espaço curricular próprios com objectivos e conteúdos 




This dissertation focuses upon curricular reorganisation in elementary education, 
in what concerns the introduction of three non-subject curricular areas, from which 
Civics Instruction in the 3rd Cycle of Elementary Education was selected as study 
object. From the evoked theoretic framework, we have conceptualized curriculum as a 
historical and social construction, school as a “curricular intelligent” institution whose 
function surpasses the mere instruction or knowledge transmission and the classroom as 
a place affords the possibility to experience meaningful learning. The purpose of this 
research work is to question the relevancy to introduce this area in the elementary 
education curriculum and how it can contribute to the students’ personal and social 
development.     
Bearing in mind the purpose of our work, we opted for a qualitative approach, 
analysing the legal documents that have sustained the introduction of such an area in the 
school curriculum. Our study has taken place in a Secondary with 3rd Cycle Elementary
School in the suburbs of Oporto City. We have interviewed ten teachers from the 3rd
Cycle Elementary Education who were in charge of Civics Instruction in the 2003/2004 
school year. Each two belonged to the existing five departments in the school and had 
differentiated professional positions. We analysed data through content analyses using 
the semantic categorization criteria.       
Findings point to the relevancy of the introduction of this area in the elementary 
education curriculum in the Citizenship Education and Personal and Social 
Development field, which appears to be associated with the stated legal principles. The 
student-teacher and student-student relationships, which can be afforded by this area, 
are highly and positively valued by teachers together with the opportunities students 
have to express and reflect upon citizenship matters, which are essential for their 
personal and social development as conscious and partaking citizens. Teachers think 
this area should have a specific time and space in the school curriculum with specific 
aims and contents to be developed according to the stated in the school educational and 
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O Decreto-Lei n.º 6 /2001, de 18 de Janeiro, estabelece os princípios 
orientadores da organização e da gestão curricular do ensino básico, preconizando um 
conjunto de aprendizagens, competências, atitudes e valores a desenvolver pelos alunos, 
de acordo com o estipulado na Lei de Bases do Sistema Educativo (LBSE) para este 
nível de ensino e determina a criação de três áreas curriculares não disciplinares 
(ACND), mas de frequência obrigatória. Uma dessas áreas é a Formação Cívica (FC). 
Como salienta Fonseca (2003) ao falarmos na promoção da formação cívica junto de 
alunos do ensino básico (EB) temos de ter presente a necessidade de envolver os alunos 
numa construção activa de aprendizagens e competências no domínio da cidadania. Por 
isso, a concepção de currículo, o papel do professor e a função da escola têm de ser 
revistos à luz dos princípios enunciados nos documentos orientadores das políticas para 
o ensino básico e das orientações gerais para a gestão e desenvolvimento do currículo. 
Com Leite (2003, p. 9) partimos para o nosso estudo aceitando que uma escola 
curricularmente inteligente se organiza para, positivamente, responder a toda a 
população escolar, não se limitando a administrar conhecimentos na lógica de um 
pensamento linear e convergente, mas promovendo “práticas onde se desenvolvem a 
criatividade e competências de ordem cognitiva, afectiva e social” (Leite, 2003, p. 10). 
Com Gimeno e Gómez (1996) seguimos a orientação de que o currículo é base de 
experiências, ligado aos movimentos de renovação da escola, cuja ênfase é posta na 
experiência e interesse do aluno, isto é, como o conjunto das experiências vividas na 
escola. E com Alves (2001) acreditamos que o currículo se orienta para a solução de 
problemas da educação. 
O interesse em realizar um estudo sobre uma área do currículo, que se inscreve 
no quadro do desenvolvimento pessoal e social (DPS), é de natureza pessoal e decorre 
do envolvimento na comunidade com jovens, das reuniões de trabalho no âmbito de 
cargos desempenhados, sobretudo o de directora de turma ao longo dos anos. Assiste-se, 
por parte dos alunos e jovens, a uma constante e crescente falta de motivação e 
consequente falta de interesse por qualquer assunto que implique a participação em 
actividades, na escola, quer no âmbito das disciplinas curriculares, quer no 
envolvimento em actividades extra curriculares emergentes do Projecto Educativo da 
Escola (PEE). Esta falta de interesse traduz-se, muitas vezes, em casos de indisciplina. 
Estas situações despertaram o interesse por questões de formação pessoal e social e 
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levaram à frequência de acções e cursos de formação nesta área, dos quais emergiam 
reflexões, que exigiam um estudo cada vez mais aprofundado destas questões. Tentar 
perceber os motivos desta falta de motivação e de interesse, questionar sobre a natureza 
do problema e tentar arranjar soluções que o resolvessem ou pelo menos minimizassem, 
foi sempre uma preocupação nossa ao longo dos anos, quer como profissionais, quer 
como responsáveis por um sector da comunidade em que estamos inseridos.
Na sequência das nossas preocupações, e ao ser criada, no ensino básico, uma 
área curricular não disciplinar com um espaço próprio para tratar de questões 
relacionadas com a cidadania e com o desenvolvimento pessoal e social, levamos a cabo 
esta investigação para a qual definimos a seguinte proposição: a ACND de FC pode 
contribuir para a valorização da função da escola na formação pessoal e social dos 
alunos do ensino básico. Definimos, como propósito deste estudo, no sentido de 
fundamentar a proposição enunciada, investigar sobre a pertinência da introdução da 
ACND de FC no desenho curricular do 3º ciclo do EB. Para atingir o propósito 
enunciado, definimos cinco objectivos estratégicos: 1)- analisar o discurso oficial 
através dos normativos que, de uma forma directa ou indirecta, suportam a 
Reorganização Curricular do ensino básico em geral e a ACND de FC em particular no 
que diz respeito à formação pessoal e social dos alunos; 2)- consultar literatura da 
especialidade e especialistas nas áreas do currículo, da educação para a cidadania e do 
desenvolvimento pessoal e social para um melhor enquadramento teórico do estudo 
proposto; 3)- identificar, nos discursos sobre a prática, acções e projectos que sustentem 
o propósito do estudo; 4)- indagar sobre os conteúdos, os métodos e as estratégias 
mobilizados ou a mobilizar nesta ACND que mais contribuem para a formação pessoal 
e social dos alunos do 3º ciclo do ensino básico  e 5)- caracterizar o modo como está a 
ser implementada a ACND de FC na escola seleccionada para este estudo para daí 
inferir sobre os contributos que esta área pode dar para a valorização da função da 
escola na formação pessoal e social dos alunos.
Optámos por uma abordagem metodológica qualitativa, tal como Bogdan & 
Bilken (1994) a consideram, na medida em que nos concentramos na descrição e análise 
de elementos específicos de informação, considerados individualmente, para 
compreender o seu significado e produzir uma visão de situação em que foram gerados. 
Consideramos os contextos naturais como fontes directas de dados e o investigador 
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como o principal instrumento de recolha, organização e análise de dados. Atribuímos 
uma maior importância à descrição e interpretação de situações e processos, em vez da 
testagem de hipóteses e teorias, não implicando esse facto uma indiferença face à teoria, 
mas usamos a teoria como um pano de fundo conceptual para a análise de dados. Damos 
prioridade aos processos mais do que aos resultados. A principal preocupação é tentar 
perceber o sentido das transformações que estão a ter lugar num determinado contexto. 
Tudo é estudado “com a ideia de que nada é trivial e que tudo tem potencial para 
constituir uma pista que nos permita estabelecer uma compreensão mais esclarecedora 
do nosso objecto de estudo.” (Bogdan & Bilken, 1994, p. 49). Por tudo isto, e porque 
com o nosso estudo pretendemos também melhorar a educação, através de uma atitude 
reflexiva e crítica (Pacheco 1995) consideramos que um estudo de caso de natureza 
interpretativa seria a estratégia de pesquisa que melhor serviria o nosso propósito.
Depois de optarmos por uma investigação desta natureza, fizemos a análise de 
conteúdo dos principais documentos que sustentam a introdução desta área no currículo 
porque, consideramos com Bardin (1977) a análise de conteúdo como um conjunto de 
técnicas de análise das comunicações que visam obter, por procedimentos sistemáticos e 
objectivos de descrição do conteúdo das mensagens, indicadores que permitem a 
inferência de conhecimentos relativos às condições de produção/recepção destas 
mensagens. Posteriormente realizámos dez entrevistas junto de professores do 3º ciclo 
que tinham a seu cargo esta área no ano lectivo de 2003/ 2004. A entrevista constitui, 
neste estudo, uma metodologia dominante de recolha de dados, pois consideramos com 
Bogdan e Biklen (1994) que a entrevista, como meio de recolha de dados, permite ao 
investigador desenvolver intuitivamente uma ideia sobre a maneira como os sujeitos 
interpretam alguns aspectos do mundo e, no caso da nossa investigação, aspectos 
relacionados com a ACND de FC no 3º ciclo do ensino básico. 
Após termos exposto a justificação do interesse pela temática, a apresentação do 
estudo e as opções metodológicas, passamos a apresentar a estrutura do trabalho, que se 
desenvolve em quatro capítulos, encerrando com algumas considerações finais. O 
trabalho inclui ainda um conjunto de anexos referenciados ao longo do trabalho.
Os dois primeiros capítulos constituem o enquadramento teórico-conceptual. No 
primeiro, traçámos uma espécie de cartografia do currículo, dando especial ênfase ao 
período da Reorganização Curricular. No segundo capítulo procurámos dar alguns 
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contributos para o estudo da ACND de FC numa perspectiva histórica e abordámos os 
conceitos de educação para a cidadania e desenvolvimento pessoal e social.
Os dois últimos capítulos constituem o enquadramento metodológico do 
trabalho. No terceiro capítulo, apresentamos as características do estudo, onde fazemos 
a apresentação e descrição do objecto de estudo, a ACND de FC, e onde enunciamos o 
propósito e objectivos do estudo. Ainda neste capítulo apresentamos as opções 
metodológicas, onde fazemos a descrição do contexto de realização do estudo, a 
caracterização da população e amostra e a descrição das opções para a recolha de dados. 
No quarto capítulo, fazemos a análise dos dados através da análise documental dos três 
documentos que considerámos o suporte para a introdução desta ACND no desenho 
curricular do ensino básico e da análise de conteúdo das entrevistas que realizámos.
Este trabalho termina com algumas considerações finais, tendo como referência 
o enquadramento teórico-conceptual, os propósitos do estudo, a análise documental e a 
análise de conteúdo das entrevistas.   
ENQUADRAMENTO TEÓRICO-CONCEPTUAL
CAPÍTULO I: Para uma Cartografia do Conceito de Currículo




PARA UMA CARTOGRAFIA DO CONCEITO DE CURRÍCULO
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1. Para uma conceptualização histórica e social do currículo
Se o problema central do currículo é a relação entre a teoria e a prática e se esta 
relação se exprime de maneira diferente em lugares e tempos e em perspectivas 
diferentes da relação entre educação e sociedade, deduz-se que o estudo do currículo 
deve ser sensível à história. 
De acordo com Kemmis (1988, p. 42):
el curriculum es un producto de la historia humana y social, y un 
medio através del cual los grupos poderosos han ejercido una 
influencia muy significativa sobre los procesos de reproducción de 
la sociedad, incidiendo, y quizá controlando, los procesos mediante 
los cuales eran y son educados los jóvenes.
Segundo Stenhouse (1984) a problemática permanente do estudo do currículo 
fundamenta-se na relação existente entre a teoria e a prática curricular, por isso 
considera que é necessário examinar as noções de teoria, de prática e de educação e 
inferir a natureza das relações que existem entre elas. Refere, ainda, que o problema da 
relação entre teoria e prática em educação deverá ser considerado no contexto mais 
amplo da relação entre educação e sociedade e deverá ser interpretado de diferentes 
modos ao longo da história, na medida em que o modo escolhido pelos membros de 
uma sociedade para representar, através da educação, os seus conhecimentos, as suas 
relações sociais e as suas acções reflecte os valores e as tradições dessa sociedade em 
relação ao papel que a educação tem para ela e a sua visão das relações entre o 
conhecimento (teoria) e acção (prática) na vida e no trabalho das pessoas educadas e no 
próprio processo educativo. 
Por sua vez, Giroux, Penna e Pinar (1981) afirmam que:
the problematic of a theoretical framework is not only the 
questions that it asks but also the question it does not ask. As such, 
the problematic refers to the relationship between questions asked 
and questions ignored by each of these frameworks (Giroux, Penna 
e Pinar, 1981, p.14).
Os autores distinguem três grupos como uma base teórica para os estudos do 
currículo e referem que as diferenças entre eles estão na forma como identificam a sua 
problemática. Assim, os tradicionalistas, em cujo grupo se incluem Bobbit, Anderson e 
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Tyler (citados em Kemmis, 1988), pretendem saber quais os objectivos que a escola 
pretende atingir e não estão preocupados com os objectivos que um determinado grupo 
socioeconómico deve atingir e de que forma as escolas, da maneira como estão 
organizadas, impedem que esses objectivos sejam alcançados. Preocupam-se com a 
forma eficiente de aprender um determinado conhecimento, de criar um consenso moral 
e de fornecer um currículo que mantenha a sociedade activa. Não se preocupam com o 
facto de a escola poder ser um agente de reprodução de uma sociedade dividida em 
classes, nem com questões de poder, ideologia ou classe. Os interesses dos empiristas 
conceptuais incluem certeza, controlo e previsão, negam qualquer forma de 
conhecimento que não seja científico e os factos estão completamente à parte dos 
valores. Incluem-se, neste grupo, Macdonald, Huebner, Schwab e Stenhouse (citados 
em Gimeno, 1994). Os reconceptualistas dão ênfase à subjectividade, à experiência 
existencial, à arte da interpretação e à centralidade da intencionalidade para entender a 
acção humana. Há uma forte acentuação no político, no conflito de classes, na 
reprodução das relações de poder e grande preocupação com a resistência, o carácter 
político da cultura, do significado e do conhecimento. Incluem-se, neste grupo, 
Kemmis, Pinar, Apple, Giroux e Popkewitz (citados em Gimeno, 1994).
Por sua vez, Lundgren (1992) afirma que os currículos são os textos produzidos 
para resolver o problema da representação e incluem não só os materiais escritos para os 
alunos, como as instruções ou conselhos para os professores, os textos verbais das aulas, 
enfim tudo o que acontece na aula e na vida da escola. Assim, o currículo implica uma 
selecção de conteúdos e de objectivos, isto é, uma selecção de conhecimentos e 
competências que têm de se transmitir através da educação. Implica, ainda, uma 
organização do conhecimento e das competências e uma indicação dos métodos 
relativos aos conhecimentos que devem ser ensinados, a sua ordem e o seu controlo. Por 
isso, um currículo inclui um conjunto de princípios sobre como se devem seleccionar, 
organizar e transmitir o conhecimento e as competências e, subjacente a qualquer 
currículo, deve existir um conjunto de princípios segundo os quais se formam a 
selecção, a organização e os métodos de transmissão. Ao conjunto destes princípios 
Lundgren (1992) chama código curricular. Quando se elabora um currículo deve 
também separar-se o contexto da reprodução em dois contextos sociais: o contexto da 
formulação e o contexto da realização.
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Assim, Lundgren (1992, p.22) define currículo como a solução necessária para o 
problema da representação e este como o objecto do discurso pedagógico. Refere, ainda, 
a necessidade de estudar os currículos como parte da escola como instituição. Para tal, 
distingue quatro períodos, em que a educação se desenvolve como parte de uma 
ideologia, ora ligada à Igreja, ora ligada ao Estado: um período de formação em que se 
configuram as ideias de educação e os fins da mesma; um segundo período durante a 
Idade Média, em que se estabeleceu a educação como instituição e em que surge uma 
linguagem sobre a educação; um terceiro período em que a formação literária passou a 
ocupar um lugar fundamental: o ensino centrava-se em determinados textos; a forma de 
os ler e interpretar converteu-se na base do que se entendia por conhecimentos; e um 
quarto período, no século XVIII, caracterizado por uma cultura histórica e científica. A 
educação estava limitada a um grupo. Inicialmente às classes superiores e, 
posteriormente, à classe média e aos servidores do Estado e da Igreja. Por isso, é 
necessário entender como se organizou a escola como instituição, como se organizaram 
e estabeleceram os códigos curriculares, que configuraram a tradição pedagógica e 
educativa. 
Com a escolaridade obrigatória, que surge, na Europa, nos meados do século 
XIX, como resultado de uma série de transformações de ordem económica, resultantes 
da industrialização e do consequente movimento migratório, a estrutura social europeia 
altera-se e isso reflecte-se na educação e no ensino. As alterações na sociedade criam a 
necessidade de uma nova ordem social e de um novo código moral. As novas ideologias 
e as exigências políticas provocam a necessidade de formar um novo tipo de cidadão. 
São estabelecidos os princípios segundo os quais se leva a cabo a selecção, a 
organização e os métodos para a sua transmissão – os códigos do currículo – que são 
produtos de diferentes épocas. Lundgren (1992) distingue cinco períodos, que 
correspondem a cinco códigos do currículo:
i) o primeiro período compreende os desenvolvimentos desde a cultura grega até 
ao século XIX. As ideias sobre educação e os textos pedagógicos formaram-se durante 
este período. È o período do código curricular clássico. Dividia-se em dois blocos: o 
trivium (gramática, retórica e lógica) e o quadrivium (aritmética, geometria, astronomia 
e física). O trivium devia-se às exigências da classe dirigente de Atenas. A pessoa 
educada só tinha que dominar a língua e a retórica e as diversas teorias sobre o mundo. 
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O estudo destas disciplinas ajudava a desenvolver o intelecto, através do qual se 
descobria a verdade. Mais tarde, o latim e a matemática passam a ser disciplinas através 
das quais também se agudiza o intelecto. O ensino da matemática converteu-se no 
método principal para descobrir a ordem da natureza. A educação física assume também 
um papel importante na pedagogia grega, na medida em que estando o corpo 
subordinado à mente tinha que estar em forma – era o princípio do equilíbrio. A música 
e a educação estética também tinham a sua relevância. Com a chegada do cristianismo, 
a educação física perde relevância e o latim ocupa o lugar central. Há o retorno do 
trivium e do quadrivium, mas as disciplinas são interpretadas à luz da educação 
religiosa. Ao mesmo tempo, questiona-se a predominância religiosa e descobre-se, com 
o estudo de textos antigos de latim, um conhecimento novo e revolucionário vindo das 
ciências naturais. Durante o Renascimento aparece uma nova concepção de educação. 
No ideal pedagógico estava a formação do homem culto, que devia poder falar e 
dominar várias línguas.
Ao traduzir a Bíblia, Erasmo de Roterdão proporciona a base para uma reforma 
e crítica à Igreja e ao seu poder. A batalha política e religiosa e o desenvolvimento da 
Imprensa mudam a situação pedagógica. Outras alterações se vão dando e com elas a
alteração na selecção dos textos em relação ao seu valor moral. Existia a ideia que 
estudar os clássicos tinha valor para a formação moral e intelectual e para a memória;
ii) o segundo período vai do período do estabelecimento da escolaridade 
obrigatória até ao início do século XX, período em que a educação começa a relacionar-
se com a produção industrial. É o período da educação de massas e do código curricular 
realista. O desenvolvimento das ciências naturais, os descobrimentos geográficos e as 
revoluções sócio religiosas provocaram grandes alterações no panorama do mundo e na 
estrutura económica e cultural. Há linhas de demarcação entre a teologia e a ciência. A 
religião trata de crenças, que a ciência não pode abordar. A ciência trata das leis da 
natureza. A ideia de que podemos obter conhecimento útil entra em conflito com a ideia 
de que Deus governa o mundo. Concebe-se uma nova forma de pensar, uma nova 
prática educativa. Estudam-se novas disciplinas, como a mecânica, a geografia, a 
história natural. Usam-se laboratórios, introduz-se o microscópio, maquetas de barcos e 
jardins. Com a Revolução Francesa modifica-se a estrutura social e o ideal educativo. 
Estamos perante um código curricular realista que teve dificuldade em substituir o 
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clássico, na medida em que prevalecia a ideia de que o código curricular realista, mais 
virado para as ciências naturais não incluía ideais. Contudo, as exigências do mundo 
comercial e industrializado ditam a necessidade da introdução das ciências no currículo, 
bem como das línguas;
iii) o terceiro período estende-se desde o início do século XX até à Segunda 
Guerra Mundial. É o período do código curricular moral. A racionalização da 
agricultura e a industrialização provocam uma crise na estrutura social. São introduzidas 
leis de educação obrigatória para tentar impor uma ordem social. O código curricular 
clássico e o realista não serviam. Os pilares principais eram a nação e a religião. O 
objectivo dos currículos era formar cidadãos que cumprissem os deveres do Estado. 
Precisavam de saber ler e escrever textos que dignificassem a nação e entendessem a 
responsabilidade dos cidadãos para com o Estado;
iv) o quarto período, o período da expansão, vai do final da Segunda Guerra 
Mundial até ao princípio da década de 70. É o período do código curricular racional. A 
educação encarregava-se não só de formar cidadãos para o Estado, mas também de lhes 
inculcar os valores do liberalismo, valores adequados às exigências da economia 
burguesa do mundo ocidental. Construiu-se na base de uma filosofia pragmática, que se 
interessava pelo indivíduo e pela ciência, como fundamento da organização racional da 
sociedade. O indivíduo era o ponto de partida e o conhecimento converte-se numa série 
organizada de experiências activas. A importância atribuída ao pragmatismo e ao 
indivíduo leva ao desenvolvimento da educação como uma aplicação da psicologia. Um 
bom conhecimento é aquele que se baseia no conhecimento prático, organizado em 
relação com o desenvolvimento do indivíduo e a forma em que se estabelece a 
aprendizagem e a cognição. A educação é um factor fundamental de desenvolvimento 
da sociedade. Uma sociedade diferenciada exigia uma base racional para a 
diversificação do poder do trabalho e a educação é o instrumento para conseguir este 
objectivo. A educação deixa de ter apenas uma função de reprodução para passar a ter 
uma função de qualificação e, mais tarde, de classificação;
v) o quinto período compreende o começo da década de 70 até aos nossos dias e 
caracteriza-se por uma grande expansão educativa. É o período do código curricular 
invisível.
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Com a escola de massas, era importante solucionar o problema da representação 
para todos os membros da sociedade. A evolução de um Estado a uma sociedade exigia 
pessoas qualificadas; esta exigência criava escolas, que deviam desenvolver os seus 
próprios textos de pedagogia, que pouco a pouco estabeleciam modelos de como se 
deviam organizar os textos pedagógicos e que conteúdos deviam ter. Estes textos 
serviam de base para os currículos que se desenvolviam. Com a educação de massas 
aumenta o interesse pelos textos sobre a educação. O aparecimento destes textos suscita 
um interesse novo: controlar o discurso da educação. A teorização curricular converte-
se em objecto de controlo de interesses do Estado. Esta nova dimensão ideológica 
indica uma petrificação do currículo característica deste período. Sugere que as 
estruturas previstas dos códigos curriculares não são evidentes como eram os primeiros 
códigos. Existe um código curricular invisível.
2. O conceito de currículo e o contexto português
Se, por um lado, o conceito de currículo é difícil e problemático, por outro, e de 
acordo com Gimeno (1994), o currículo é a expressão da função socializadora da escola; 
é um instrumento imprescindível para compreender a prática pedagógica; está 
estreitamente relacionado com o conteúdo da profissionalidade dos docentes; é um 
ponto onde se entrecruzam componentes e decisões muito diversas; é um ponto central 
da referência para a melhoria da qualidade do ensino.
É esta complexidade, com que se reveste o termo currículo, que torna o seu 
estudo num desafio aliciante, ainda que seja um trabalho sempre inacabado. Terminada 
a construção de um patamar, logo se torna necessária a sua desconstrução. Novos 
desafios e novas descobertas dão sentido ao trabalho acabado, tornado agora inacabado.
Entre nós, durante muito tempo, como refere Estrela (1999, p.4) 
o acto educativo ainda estava muito fechado em si próprio, auto-
justificava-se e, de certa forma, distanciava-se do mundo exterior e 
do conhecimento científico que lhe poderia conferir uma 
inteligibilidade diferente. … 
vivia-se num mundo em que a pedagogia era
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construída a partir de uma comunidade de solidões: solidão do 
professor, enclausurado no seu saber e na sua autoridade de mestre, 
solidão do aluno, prisioneiro da palavra magistral do seu professor. 
Pedagogia do ensino de conteúdos e do controlo da sua aquisição 
por aqueles a quem ensinados eram. Pedagogia redutível ao 
discurso lógico-didáctico do que sabe e, portanto, ensina – e cuja 
capacidade profissional era comprovada pela capacidade 
reprodutora daquele que o ouve, o lê. Pedagogia da verificação do 
erro, do desvio à norma instituída pelo sistema, pelo professor. 
Pedagogia da vigilância do comportamento social e intelectual do 
aluno”. (Estrela 1999, p.4)
Na década de sessenta, o currículo era entendido como a soma das disciplinas 
impostas pelo plano de estudos, as quais eram trabalhadas individualmente desde a sua 
concepção à respectiva concretização nas escolas, passando pela formação dos 
professores. 
A década de setenta é a de iniciação ao estudo do currículo entre nós, o termo 
aparece pela primeira vez na legislação e, consequentemente, na política educacional, 
sendo sinónimo de programa. Surgem estudos sobre currículo, nomeadamente sobre o 
currículo como construção social (Goodson, 1997). Para este autor o currículo escrito
é  o testemunho público e visível das racionalidades escolhidas e 
da retórica legitimadora das práticas escolares  e constitui um dos 
melhores roteiros oficiais para a estrutura institucionalizada da 
educação […] e para fixar parâmetros importantes para a sala de 
aula. Goodson, 1997,p. 20).
Na década de oitenta, a reforma curricular, que se seguiu à aprovação da Lei de 
Bases do Sistema Educativo, foi o motor de arranque e de expansão dos estudos 
curriculares e o termo currículo deixa de ser discutido apenas em círculos muito 
restritos para ser referido e divulgado em revistas da educação, livros e nas conversas 
entre professores. 
Na década de noventa, o currículo torna-se central no processo de inovação 
educativa, reclamando novas práticas de gestão curricular, é um currículo nacional 
baseado em competências e experiências educativas e adopta-se uma perspectiva 
integrada de currículo e avaliação (Alves, 2001,pp.154-155).
Actualmente, o interesse crescente pela clarificação e delimitação conceptual do 
termo currículo tem decorrido de diferentes posições teóricas, dando origem a uma 
quantidade significativa de definições de acordo com a perspectiva paradigmática 
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assumida pelos autores que se têm dedicado ao estudo desta temática. Assim, “a 
polissemia do termo abrange diversas perspectivas: desde uma definição global de 
objectivos educativos até à totalidade de acontecimentos escolares e extra escolares, aos 
quais tem de se submeter qualquer sujeito que esteja no sistema” (Alves, 2001, p.164).
Segundo Pacheco (2001, p. 6)
Insistir numa definição abrangente de currículo poder-se-á tornar 
extemporâneo e negativo dado que, apesar da recente emergência 
do currículo como campo de estudos e como conhecimento 
especializado, ainda não existe um acordo generalizado sobre o 
que verdadeiramente significa
 Quatro orientações curriculares fundamentais são referidas por Gimeno e 
Gómez (1996), a saber: (1) o currículo como súmula de exigências académicas, 
colocando a ênfase na transmissão de conteúdos, ou seja, como o conjunto das 
disciplinas a estudar; (2) o currículo como base de experiências, ligado aos movimentos 
de renovação da escola, cuja ênfase é posta na experiência e interesse do aluno, isto é, 
como o conjunto das experiências vividas na escola; (3) o currículo como legado 
tecnológico e eficientista que enfatiza os objectivos comportamentais, ou seja, como o 
conjunto dos objectivos a atingir. Uma visão já clássica de currículo centrada na 
expectativa do que os alunos serão capazes de aprender; (4) o currículo como 
configuração da prática, orientando-se para a análise e solução de problemas, ou seja, 
como um plano de acção a desenvolver pela escola (é o currículo antecipado tal como se 
pretende venha a ser realizado). Nesta perspectiva, o currículo focaliza-se na prática 
orientando-se para a solução de problemas da educação (Alves, 2001, pp.165-166).
O currículo é analisado por Zabalza (1987) em três perspectivas: o currículo 
como normativa oficial (currículo prescrito) planificado a nível do sistema educativo, 
abarcando aspectos como a planificação educativa, a organização escolar, a concepção e 
a avaliação de programas; o currículo como conjunto de oportunidades de aprendizagem 
que se oferecem em situações concretas (currículo programado), explicitando o que se 
pretende fazer numa determinada situação de ensino, como por exemplo a determinação 
dos objectivos de aprendizagem, a selecção e organização dos conteúdos, a previsão das 
actividades a realizar ou experiências a oferecer aos alunos, a concepção e utilização de 
materiais didácticos, a avaliação dos resultados; o currículo como processo educativo 
real (currículo realizado), que se desenvolve num contexto particular de ensino (na 
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escola, na sala de aula,...), pretendendo ultrapassar as desconexões entre o programado e 
concretizado. Zabalza (1987, p. 25) adopta uma ideia geral e integradora de currículo: 
“todo o conjunto de acções desenvolvidas pela escola no sentido de oportunidades para 
a aprendizagem”. 
Pacheco (2001, p.16) propõe duas definições de currículo: currículo formal, 
como um plano previamente planificado a partir de fins e finalidades, interpretado como 
o conjunto de conteúdos a ensinar e como o plano de acção pedagógica, fundamentado e 
implementado num sistema tecnológico; currículo informal, como um processo 
decorrente da aplicação do referido plano, caracterizado como um conjunto de 
experiências educativas e como um sistema dinâmico, sem uma estrutura 
predeterminada. Outros autores, tais como Kelly, Lorenzo e Slattery (citados em Alves, 
2001:166) defendem o carácter triplo do currículo: prescritivo, assumindo-se como guia 
de acção; explicativo, assumindo-se como uma oportunidade de reflectir sobre a prática, 
de deliberar e explicar o que acontece no contexto pedagógico; prático, assumindo-se 
como interventor na melhoria da prática do ensino. Deste modo, é importante elaborar 
uma base sobre a qual se possa construir um esquema que estabeleça a ligação entre o 
currículo oficial (programas, documentos legais) e o currículo real (práticas nas 
escolas).
2.1. O Conceito de Currículo na Reorganização Curricular do Ensino 
Básico
A Reorganização Curricular do Ensino Básico propõe a concepção de um 
currículo como o conjunto de aprendizagens que os alunos realizam, o modo como estas 
se organizam, o lugar que ocupam e o papel que desempenham no percurso escolar ao 
longo do ensino básico.
Desta forma, é abandonado o conceito de currículo que o identificava como um 
conjunto de disciplinas ou um plano de estudos para cada ciclo ou ano de escolaridade. 
O currículo oficial, emanado da administração central, deixa de ser interpretado como 
um conjunto de orientações rígidas e prescritivas, passando a contemplar vários 
objectivos para a aprendizagem, incluindo as principais competências a desenvolver e 
os tipos de experiências educativas que devem ser proporcionadas, para além das áreas e 
componentes curriculares. Passa a ser encarado como um processo flexível adaptado a 
44
cada contexto e tendo em consideração os recursos disponíveis, procurando responder 
às necessidades e características de cada aluno, escola ou região. Neste sentido, é pedido 
aos professores que identifiquem e interpretem os problemas educativos e procurem
soluções para esses problemas, no quadro das orientações curriculares nacionais.
O currículo é, de acordo com Roldão (2000, p. 10), a matéria com que todos 
trabalhamos e é um conceito que muda ao longo dos tempos, consoante os factores que 
nele intervêm. Por isso, define currículo como uma “construção social” em que o 
essencial é a necessidade de responder a uma necessidade socialmente reconhecida. O 
currículo é, então, o resultado de uma definição de aprendizagens que se consideram 
socialmente necessárias para aquele grupo, naquela época. Actualmente, insiste-se no 
desempenho da cidadania plena. O currículo e a escola devem proporcionar a todos 
certas aprendizagens porque elas vão ser precisas para que todos se possam integrar na 
sociedade.
Partindo desta concepção de currículo, a mesma autora relaciona-o com três 
outros conceitos: aprendizagem, programa e projecto. Assim, o currículo define-se em 
função do tipo e da natureza das aprendizagens que se visam, que são necessárias e que 
devem traduzir a apropriação de uma certa matriz cultural. No domínio das 
aprendizagens, a escola tem o papel fundamental de desenvolver competências de 
organização da informação para a transformar em conhecimento, uma vez que as 
pessoas têm cada vez mais um acesso maior à informação, mas não são capazes de, por 
si sós, desenvolver essa competência. Em relação ao conceito de “programa”, Roldão 
(2000) considera-o como um instrumento do currículo entre outros instrumentos e não 
numa relação de sobreposição como tem sido comummente usado.
O programa não é mais do que um conjunto de instruções, é uma 
previsão de organização possível, neste caso de conteúdos ou de 
competências. O programa só serve como meio para que as 
aprendizagens ocorram, aquilo que define o currículo são as 
aprendizagens que se visam. (…) Os programas são instrumentos 
orientadores de como á que as aprendizagens devem ser ou podem 
ser organizadas.” (Roldão, 2000, p. 14)
Enquanto que o programa é de natureza prescritiva o currículo é de natureza 
operativa.
Relativamente ao termo “projecto” é um conceito que se aproxima cada vez 
mais do conceito de currículo, na medida em que, tal como o currículo, o projecto tem a 
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ver com uma realidade, orienta-se para um fim e é concebido e gerido pelas pessoas que 
nele se envolvem.
O currículo uniforme pronto-a-vestir e de tamanho único, de que Formosinho 
falava em 1987 cada vez tem menos sentido e o conceito de projecto começa a ter uma 
grande influência no plano educativo português. Por isso, falamos hoje em dia de 
projectos curriculares, em que o currículo permanece como a grande referência das 
aprendizagens que são necessárias, mas que têm de ser apropriadas, transformadas 
nalguma coisa que é projecto, dado que é uma escolha, uma orientação, uma 
organização pensada e decidida pelas pessoas, pelos responsáveis que estão numa escola 
concreta com alunos concretos.  
O currículo é, segundo Gimeno (1988)
um objecto que se constrói no processo de configuração, 
implantação, concretização e expressão de determinadas práticas 
pedagógicas e na sua própria avaliação, como resultado das 
diversas intervenções sobre o mesmo. O seu valor real para os 
alunos que aprendem os seus conteúdos depende desses processos 
de transformação a que se vê submetido (Gimeno, 1988, p. 119).
 Segundo Diogo e Vilar (1998) o currículo pode ser compreendido tendo em 
conta os diferentes níveis de decisão, que vão desde as decisões assumidas pela 
administração central: o currículo prescrito; passando pelas decisões tomadas a nível da 
administração regional, das editoras: o currículo apresentado; pelas decisões tomadas 
pela escola no seu projecto educativo: o currículo traduzido, ou ainda pelas decisões 
feitas em termos de selecção de tarefas a realizar pelos professores e que a escola 
assume como suas: o currículo trabalhado até ao currículo concretizado pelos alunos. A 
gestão do currículo assenta em três fundamentos: uma nova visão do mundo, baseada 
essencialmente na ideia da mudança transformadora por oposição à mudança por 
acumulação; uma mudança transformadora da consciência, que se deve basear numa 
cultura de participação consciente, numa construção reflexiva, numa visão sistémica que 
utiliza uma metodologia interdisciplinar, ecológica e reflexiva assente na análise textual 
e contextual; finalmente, a necessidade de uma nova perspectiva de abordagem para a 
teorização do currículo, que recusa todo e qualquer pensamento fixista, moldado por 
esquemas rígidos.
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O currículo terá que:
-orientar-se para a compreensão do mundo em torno da sua complexidade e 
dinamismo;
-reflectir valores, propósitos e significados multi e interculturais;
-encarar o sujeito como fonte de conhecimento;
-promover a compreensão dos factos e conceitos através da interdisciplinaridade;
-centrar-se na escola;
- preocupar-se com a resposta às perguntas: “Que conhecimentos necessitam 
todos os estudantes? Que conhecimento é hoje fundamental? 
  Segundo Diogo e Vilar (1998) a resposta a estas questões está num currículo 
que eles denominam de currículo nuclear e que é entendido como um conjunto de 
aprendizagens básicas e essenciais1 assentes no princípio da aprendizagem ao longo da 
vida. Este currículo nuclear tem como fundamentos:
- preparar alunos e professores para uma sociedade cada vez mais global;
- definir um currículo que garanta uma vida em comunidade alargada, tendo em 
vista a realização pessoal e uma participação social e cultural efectiva e gratificante, a 
par de uma vida de qualidade para todos;
-o currículo deve ser um meio de motivação para continuar a aprender mesmo e / 
ou sobretudo para além da escolarização.
Este currículo, segundo os mesmos autores deve ser definido a nível central, de 
forma aberta, para que possa possibilitar, a nível de Escola, a sua contextualização, isto 
é, a sua adequação às características próprias dos alunos. O currículo nuclear não se 
pode centrar exclusivamente nos interesses dos alunos, mas deve configurar-se de forma 
a dar respostas adequadas às suas necessidades reais, tanto pessoais como sociais; nem  
pode consistir exclusivamente num conjunto de conteúdos programáticos das 
disciplinas, nem basear-se exclusivamente numa lógica estrutural de disciplinas.
No projecto da comissão da reforma do sistema educativo, criada em 1986, e 
encarregada de promover a realização de estudos orientados para a reorganização do 
sistema educativo, orientar a preparação dos diplomas legais e dos programas de 
                                                
1
Segundo Skilbeck (1985) aprendizagens básicas são aquelas que providenciam os alicerces – a matriz cognitiva – sobre os quais se 
poderão construir posteriormente outras aprendizagens significativas. Aprendizagens essenciais são as aprendizagens que, sendo 
básicas, dotam as pessoas de capacidades para poderem participar efectivamente, e com elevado grau de satisfação pessoal, na vida 
social e cultural da comunidade de que são parte integrante. 
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aplicações decorrentes desses diplomas, o conceito de currículo é apresentado como um 
plano de acção que inter-relaciona a teoria e prática pedagógica (D’Hainaut, 1980)
O currículo constitui, por outro lado, o modo de traduzir a ligação 
da teoria educativa à prática pedagógica. Mas porque a primeira se 
situa no plano das ideias e a segunda no plano da realidade, tal 
ligação tem que ser concebida com uma grande dose de 
pragmatismo, procurando optimizar-se o que pode ser face ao que 
deveria ser. (CRSE, 1987, p.193)
É um conceito de currículo dinâmico que pressupõe um projecto educativo e um 
projecto didáctico, situando-se o primeiro no domínio das intenções e o segundo no 
domínio das realizações. 
O currículo deverá, numa lógica de flexibilização e seguindo o pensamento de 
Skilbeck (1985) traduzir uma representação dos valores, significados e padrões de vida 
e ser também uma fonte de conhecimentos, compreensões, técnicas destrezas e 
estratégias necessárias para o desenvolvimento pessoal e social dos alunos. 
Adoptando a ideia de currículo como construção, apontamos os três pressupostos 
que Snyder, Bolin e Zumwalt (1982) apontam como fundamentais em tempo de gestão 
flexível de currículo e apenas passíveis de ser concretizados num clima de colaboração 
e cooperação entre professores, alunos e toda a comunidade educativa:
- o conhecimento prático sobre currículo, isto é, um conhecimento 
contextualizado nas práticas;
- desenvolvimento individual e mudanças de esquemas de pensamento e 
modelos de acção, mais do que um conjunto de procedimentos de concepção e 
implementação:
- o papel do professor passa por descobrir e dar respostas adequadas às 
percepções que cada um tem dos textos e contextos da sua intervenção como educador.   
Neste contexto, o currículo nuclear, especialmente no ensino básico e na 
escolaridade obrigatória, terá que se assumir como um factor de mudança pessoal e 
social, baseando-se essencialmente na natureza dos processos cognitivos individuais a 
partir da definição das aprendizagens básicas e essenciais a que todos devem ter acesso.   
No Documento de 2000 do DEB, “Proposta de Reorganização Curricular do 
Ensino Básico”, são explicitados os conceitos de currículo nacional e gestão curricular, 
o sentido que se deve atribuir às competências essenciais, à relação entre currículo e 
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avaliação, o papel das escolas e dos professores no processo e referem-se aspectos mais 
práticos relativos à reorganização curricular.
O conceito de currículo enunciado abrange o conjunto de aprendizagens que os 
alunos realizam, o modo como estas se organizam, o lugar que ocupam e o papel que 
desempenham no percurso escolar. Esta noção tem de ser ligada a três preocupações que 
se relacionam entre si: (1) diferenciação através da definição de “diferentes caminhos 
para que as aprendizagens sejam bem sucedidas e para que se atinjam os principais 
objectivos”; (2) adequação através da “procura de modos adequados a cada situação 
concreta para que seja possível promover determinadas aprendizagens de uma forma 
realmente significativa” (DEB, 2000a, p. 7); (3) flexibilização enquadrada nas 
orientações curriculares nacionais.
O currículo nacional contempla os grandes objectivos para a aprendizagem dos 
alunos, o perfil geral de competências que os alunos devem desenvolver, as 
competências essenciais e transversais, o tipo de experiências educativas a oferecer a 
todos os alunos e uma definição das áreas e componentes curriculares nos diversos 
ciclos. 
A noção de competência adoptada integra conhecimentos, capacidades e 
atitudes, podendo ser traduzida num “saber em acção” ou na “cultura geral” que todos 
os alunos devem desenvolver como resultado do seu percurso pelo ensino básico. O 
documento frisa a necessidade de não se confundir “as competências essenciais” com 
“objectivos mínimos” numa lógica de promoção de um ensino mais pobre que permita a 
todos cumprirem o ensino básico, mas, pelo contrário, que as competências essenciais 
sejam entendidas como os saberes que se consideram fundamentais “para que os alunos 
desenvolvam uma compreensão da natureza e dos processos de cada uma das 
disciplinas, assim como uma atitude positiva face à actividade intelectual e ao trabalho 
prático que lhe são inerentes” (DEB, 2000a, p. 7).
O currículo nacional deixa de ser interpretado como o conjunto de orientações 
rígidas, prescritivas e uniformes, sendo introduzido um novo conceito de práticas de 
gestão curricular “é preciso atribuir explicitamente à escola, aos professores e aos seus 
órgãos de coordenação pedagógica uma maior autonomia e capacidade de decisão 
relativamente aos modos de organizar e conduzir os processos de ensino-aprendizagem” 
(DEB, 2000a, p. 6). Pressupõe-se que a escola e os professores, neste novo contexto, 
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terão de abandonar uma posição de executores, para se tornarem gestores e decisores 
capazes de identificarem e interpretarem os problemas educativos e promoverem as 
soluções para esses problemas, tendo com referencia as orientações do currículo 
nacional, à luz do qual os programas devem ser interpretados.
Esta nova gestão curricular processa-se a vários níveis: ao nível da escola que 
passa a decidir sobre a organização das diversas áreas e disciplinas do currículo, as 
cargas horárias, os tempos lectivos, a distribuição do serviço docente, definindo o seu 
próprio projecto curricular. Ao nível da turma, onde ganha coerência o conjunto de 
experiências de aprendizagem a oferecer aos alunos e se faz a articulação entre as 
diversas áreas, através de um projecto curricular de turma, sendo o conselho de turma o 
órgão responsável pela planificação e orientação do trabalho a realizar. A nível do 
professor, a quem cabe tomar as decisões adequadas e conduzir o trabalho concreto com 
os seus alunos.
Relativamente à avaliação, considera-se o currículo e a avaliação como 
componentes integrados de um mesmo sistema. A principal função da avaliação será 
ajudar a promover ou melhorar a formação dos alunos, para tal deve basear-se num 
conjunto de princípios: (1) a consistência entre os modos e instrumentos de avaliação e 
as aprendizagens que se pretende desenvolver, dando atenção ao percurso e evolução do 
aluno ao longo do ensino básico; (2) o carácter essencialmente formativo, tendo como 
base os interesses e aptidões dos alunos, valorizando o que sabem e destacando aspectos 
em que as aprendizagens precisam de ser melhoradas; (3) o rigor que passa pela 
avaliação dos aspectos da aprendizagem considerados essenciais e os resultados deste 
processo devem envolver os alunos e encarregados de educação. Para além da avaliação 
contínua nas diversas áreas disciplinares e transversais, haverá uma avaliação global no 
fim do ensino básico e uma avaliação externa através de provas nacionais de aferição, 
consignadas no Despacho n.º 5437/2000 (2.ª série), de 9 de Março.
O Decreto-Lei n.º 6/2001 de 18 de Janeiro define currículo nacional como o 
conjunto de aprendizagens e competências, integrando os conhecimentos, as 
capacidades, as atitudes e os valores a desenvolver pelos alunos, ao longo do ensino 
básico, de acordo com os objectivos consagrados na Lei de Bases do Sistema Educativo 
para este nível de ensino. Se, por um lado, é mantido um desenho curricular muito 
próximo dos anteriores, uma vez que organiza os saberes por disciplinas e espaços 
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próprios, a escola ganhou um espaço maior de autonomia curricular que a obriga a um 
repensar das práticas.
Os princípios gerais que estão subjacentes à reorganização curricular do ensino 
básico retomam uma concepção de currículo nacional que entronca nos objectivos 
definidos na LBSE (Lei n.° 46/86) para o ensino básico e que são expressos em 
orientações aprovadas pelo Ministério da Educação. Essas orientações definem o 
conjunto de competências a ser trabalhadas em cada um dos ciclos do ensino básico, 
bem como o perfil de competências e todo o conjunto de experiências educativas que 
devem ser proporcionadas a todos os alunos (art. 2, ponto 2).
Apresentam-se como estratégias de concretização do currículo nacional, 
adequando-o às situações reais, os Projectos Curriculares de Escola (PCE), que devem 
ser aprovados e avaliados pelos órgãos de administração e de gestão (art. 2, pontos 3 e 
4) e os Projectos Curriculares de Turma (PCT) que visam adequar o currículo nacional 
às especificidades de cada turma e que devem ser concebidos, aprovados e avaliados 
pelo conselho de turma, nos segundo e terceiro ciclo do ensino básico.
Quanto aos princípios orientadores da organização e gestão do currículo, 
definidos no Decreto-Lei 6/2001, eles podem sintetizar-se nas seguintes ideias 
fundamentais:
- a coerência e sequencialidade entre os ciclos,
- a integração do currículo e avaliação devendo esta ser um elemento regulador 
do ensino e da aprendizagem;
- a existência de áreas curriculares disciplinares e de áreas curriculares não 
disciplinares, visando a realização de aprendizagens significativas e a formação integral 
dos alunos, através da articulação e contextualização dos saberes;
- a integração da educação para a cidadania como área transversal ao currículo;
- a valorização das aprendizagens experimentais nas diferentes áreas e 
disciplinas;
- a racionalização da carga horária lectiva semanal dos alunos;
- o reconhecimento da autonomia da escola no sentido da definição de um 
projecto de desenvolvimento do currículo adequado ao contexto;
- a valorização de diversidade de metodologias e estratégias de ensino e 
actividades de aprendizagem, com recurso a tecnologias de informação e comunicação;
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- a diversidade de ofertas educativas, tomando em consideração as necessidades 
dos alunos, por forma a assegurar que todos possam desenvolver as competências 
essenciais e estruturantes definidas para cada um dos ciclos.  
Estes princípios manifestam enfoques no aluno, na transversalidade curricular da 
educação para a cidadania e no reconhecimento da autonomia da escola que permita, de 
forma sustentada, definir, desenvolver e avaliar um projecto de desenvolvimento do 
currículo adequado às situações reais, atribuindo à educação e às escolas uma nova 
função: uma educação mais virada para as preocupações de ordem social e uma escola a 
quem é dado um maior protagonismo na pessoa dos professores e dos alunos, uma 
escola que preconiza a recontextualização do currículo nacional e que valoriza a 
diversidade de metodologias e estratégias, tendo em conta a criação de condições que 
favoreçam a formação integral dos alunos. Estes princípios apontam para uma 
organização da acção pedagógica e escolar sustentada no trabalho colaborativo entre 
todos os intervenientes no processo educativo e apontam para situações de 
aprendizagem significativas. 
Nos documentos orientadores da reorganização curricular e particularmente em 
Abrantes (2001) assume-se o currículo como algo que diz respeito “ao conjunto de 
aprendizagens que os alunos realizam, ao modo como estão organizadas, ao lugar que 
ocupam e ao papel que desempenham no percurso escolar ao longo do ensino básico”. 
Nesta perspectiva, Abrantes (2001, p. 41) refere que o currículo não é “uma lista de 
disciplinas ou... um plano de estudos para cada ciclo ou ano de escolaridade, nem o 
currículo de cada disciplina se reduz a uma lista de conteúdos e métodos a ensinar 
dentro das aulas que lhes são especificamente destinadas”.
Partindo-se do pressuposto que o termo “currículo” se refere a diferentes 
realidades, afirma-se que ele assume, num primeiro nível, o significado de “um 
conjunto de orientações estabelecidas pelas autoridades educativas” e, num segundo 
nível, “está associado ao modo como o professor orienta e organiza …o processo de 
ensino - aprendizagem e às tarefas que propõe aos seus alunos” Abrantes (2001, p. 41).
O autor afirma que 
O currículo nacional deve contemplar os grandes objectivos para 
as aprendizagens dos alunos, o que inclui as competências a 
desenvolver e os tipos de experiências educativas que devem ser 
proporcionadas a todos, assim como uma definição de quais são as 
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áreas e componentes curriculares dos diversos ciclos. (Abrantes, 
2001, p. 41)
É, ainda, sugerido que a concepção do currículo nacional deve ser feita de 
acordo “com o princípio de que a sua concretização é um processo flexível que requer, 
nos diversos níveis, interpretação de cada contexto de trabalho, consideração dos 
recursos disponíveis e tomadas de decisão apropriadas” (Abrantes, 2001, p. 41).
Estamos perante uma visão ampla, aberta e abrangente de currículo e uma
concepção de desenvolvimento curricular, que aponta para um processo gradual e 
contínuo, que envolve observação, reflexão e ajustamento das orientações e das práticas 
pedagógicas.
A gestão curricular configura-se na inter-relação de três preocupações centrais: 
diferenciação, adequação e flexibilização. A concretização do currículo pressupõe que 
se estabeleçam diferentes caminhos, que se diversifiquem as estratégias para que se 
promovam aprendizagens verdadeiramente significativas e bem sucedidas. Este 
processo só é possível se for promovida uma flexibilização ao nível dos percursos 
individuais e dos modos de organização do trabalho, que não é compatível com 
orientações rígidas e uniformes.
O currículo nacional está ainda associado à definição de orientações explicitadas 
em termos das competências essenciais, quer transversais, quer específicas de cada 
disciplina e das experiências de aprendizagem que todos os alunos devem ter 
oportunidade de viver no seu percurso escolar.
Tal como refere Apple (1999) o currículo nunca é apenas um conjunto neutro de 
conhecimentos, é parte selectiva de alguém. É produto de tensões, conflitos e 
compromissos culturais, políticos e económicos. O currículo é, tal como referimos no 
início deste capítulo um produto da história humana e social, através da qual são 
educados os jovens (Kemmis, 1988), com ou sem a influência de grupos poderosos. Na 
mesma corrente se encontra Roldão (1999), para quem o currículo tem sido marcado 
pela interacção de três factores: a sociedade, os saberes científicos e o conhecimento da 
representação do aluno. Por isso, 
Não se trata de inventar a ideia de currículo, mas de tomar 
consciência da sua natureza histórico-social- realidade socialmente 
construída, e construção em permanente devir. Pensar 
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historicamente o currículo e a escola implica assim tomar 
consciência da mutabilidade da realidade com que lidamos e 
abandonar uma visão estática e irrealista das instituições e das suas 
funções – como se elas existissem desde sempre e permanecessem 
confortavelmente imutáveis, tal como nos habituámos a vê-las 
(Roldão, 1999, p. 25).
É, na sequência desta corrente, que o currículo, como refere Leite (2002), tem 
vindo a ser associado a um conjunto de significações que são sinónimas de ensino, 
aprendizagem, instrução, educação, programa, programação, materiais de formação e 
plano de estudos. No entanto,
apesar desta dispersão terminológica, se um modo geral, e em 
consequência dos movimentos que tem ocorrido na educação e do 
alargamento do campo de intervenção educativa para além dos 
limites da actividade que ocorre na sala de aula e nas fronteiras 
físicas do espaço escolar, tem vindo a ser aceite uma concepção de 
currículo cada vez mais ampla. (Leite, 2002, p. 49)
É com esta concepção ampla de currículo que, no II Capítulo, analisaremos a 
ACND de FC no âmbito da Reorganização Curricular do Ensino Básico e 
problematizaremos a sua implementação. 
Contudo, e porque consideramos que o processo de desenvolvimento do 
currículo dependerá da concepção que, em determinado tempo, se tem do 
conhecimento, do professor e do aluno, passamos a analisar esta problemática, que é 
enquadrada pelas teorias curriculares.
3. As Teorias Curriculares
As teorias curriculares podem, de acordo com Lundgren (1992, pp.70-80), 
abordar os processos de legitimação do currículo, na medida em que elas foram criadas 
pela necessidade de, na educação de massas, controlar e governar a educação, 
especialmente por meio de reformas educativas e, por isso, o problema fundamental dos 
teóricos do currículo é a análise da relação entre a função interna e externa da educação, 
a análise de como o processo de educação se adapta às exigências de produção, por um 
lado, e às do Estado, por outro. Por isso, há escolhas e decisões que estão representadas 
nos currículos das escolas e são cruciais quer para os educadores, quer para a sociedade.
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Kemmis (1988) sustenta que as teorias curriculares evoluem, variam como o 
fazem as práticas curriculares e são historicamente marcadas. Por isso, ao estudar as 
teorias curriculares, o autor refere que a história dos métodos de ensino proporciona 
uma visão das mudanças produzidas nas perspectivas sobre o papel da educação e da 
sociedade e refere o uso primitivo do termo currículo nos estudos de David Hamilton e 
Maria Gibbons (1980, citados em Kemmis, 1988) e, ainda, os métodos de ensino de 
Broudy (1963, citado em Kemmis, 1988) que recorre aos chamados filósofos da 
educação para procurar as raízes da teoria contemporânea do currículo.
Importa, também, descobrir a que questões, em diferentes momentos, as 
diferentes teorias do currículo procuram responder e como é que essas questões 
caracterizam as diferentes teorias curriculares. Esta descoberta mostra que o currículo é 
sempre o resultado de uma selecção de conhecimentos, em função da pessoa que se 
deseja formar para um determinado tipo de sociedade. As teorias irão justificar por que 
razões, em determinado momento, foram seleccionados uns conhecimentos e não 
outros. O estudo do currículo torna-se, assim, uma questão de identidade, de 
subjectividade e de poder. Serão estas questões que, dentro da complexidade que é o 
campo curricular, irão distinguir as teorias técnica, prática e crítica (Kemmis, 1988 e 
Pacheco, 2001) das teorias críticas e pós críticas (Silva, 2000). Elas irão diferenciar-se 
pela diferente ênfase que atribuem à natureza humana, à natureza da aprendizagem, do 
conhecimento, da cultura, da sociedade e pelos conceitos que empregam.
3.1. A Teoria Técnica 
A Teoria Técnica toma a questão "o quê?" como certa e procura responder à 
questão "como?". Assume que o conhecimento existe e procura descobrir como é a 
melhor forma de o transmitir. Preocupa-se também com questões de organização e 
desenvolvimento. De acordo com Tyler (1969) a organização e desenvolvimento do 
currículo deve responder a quatro questões: (1) Que objectivos educacionais deve a 
escola procurar atingir? (2) Que experiências educacionais podem ser oferecidas que 
tenham probabilidade de alcançar esses propósitos? (3) Como organizar eficientemente 
essas experiências educacionais? (4) Como podemos ter a certeza que esses objectivos 
estão a ser alcançados?
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Tyler (1969) dedica mais tempo à primeira questão e indica três fontes onde se 
devem ir buscar objectivos educacionais: refere os estudos sobre as próprias 
aprendizagens; sobre a vida contemporânea fora da educação e sugestões de 
especialistas das diferentes disciplinas. Essas fontes, no entanto, geram um número 
excessivo de objectivos. Por isso, Tyler (1969) sugere que sejam sujeitos a dois filtros: 
por um lado, a filosofia social e educacional, por outro, a psicologia da aprendizagem. 
Insiste, todavia, na formulação clara de objectivos em termos comportamentais 
explícitos.
if an educational program is to be planned and its efforts for 
continued improvement are to be made, it is very necessary to have 
some conception of the goals that are being aimed at. These 
educational objectives become the criteria by which materials are 
selected, content is outlined, instructional procedures are 
developed and tests and examinations are prepared. All aspects of 
the educational program are really means to accomplish basic 
educational purposes.(…) 
Education is a process of changing the behavior patterns of people. 
This is using the behavior in the broad sense to include thinking 
and feeling as well as overt action. When education is viewed in 
this way, it is clear that educational objectives, then represent the 
kinds of changes in behavior that an educational institution seeks 
to bring about in its students. (Tyler, 1969, pp.3-6)
A teoria técnica caracteriza-se por “um discurso científico, por uma organização 
burocrática e por uma acção tecnicista” (Kemmis, 1988). Na perspectiva desta teoria “o 
currículo define-se como produto, como um resultado, como uma série de experiências 
de aprendizagem dos alunos, organizadas pela escola em função de um plano 
previamente determinado” (Pacheco, 2001, p. 35). 
Inclui-se, nesta perspectiva a definição de Gimeno (1994) que se prende com a 
especialização do conhecimento, privilegiando a transmissão dos conteúdos e 
valorizando a dimensão estática e permanente do conhecimento. Assim sendo, currículo 
é, nesta perspectiva, sinónimo de conteúdos, programas, disciplinas.
Ainda inserida numa teoria está uma concepção de currículo mais progressista 
de base psicológica e de influência rousseauniana liderada por John Dewey. Dewey 
(1952) achava importante fazer convergir para a escola o interesse de toda a 
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comunidade e de colocar o aluno no centro das atenções. O currículo devia ter em 
consideração os interesses dos alunos e as experiências de aprendizagem que estes 
realizam na escola. Devia ter em conta factores psicológicos e sociais. Os conteúdos, 
nesta perspectiva mais progressista, são formas de pensar e organizar a aprendizagem 
que permitem a valorização dos aspectos metodológicos do conhecimento. 
Esta ideia de currículo era materializada num documento escrito –
o plano - que enunciava as intenções do ensino e dos assuntos a 
ensinar, bem como dos meios mais eficazes para os atingir (Tanner 
& Tanner, citados em Alves, 2001, p.180)
Assim, pode dizer-se que, numa perspectiva técnica, o currículo está centrado, 
ou nos conteúdos, nos alunos ou nos objectivos previamente definidos e justifica-se por 
uma legitimidade normativa, por uma racionalidade técnica, um discurso científico, uma 
organização burocrática, uma acção tecnicista e por uma relação entre a teoria e a 
prática, em que esta é determinada por aquela.
3.2. A Teoria Prática
A teoria prática pode caracterizar-se pela linguagem prática proposta para a 
conceptualização do currículo e por uma atitude crítica por parte do professor 
relativamente ao currículo (Schwab, 1985 e Stenhouse, 1984). Schwab propõe que se 
considerem quatro elementos na construção e na definição de currículo: alunos, 
professores, meios e conteúdos. E, enquanto que, numa perspectiva técnica, a prática era 
determinada pela teoria, na perspectiva da teoria prática tudo emerge da prática. Por 
isso, este autor refere a necessidade de um estudo empírico das situações da sala de aula 
no sentido de fornecer dados “para começar a ver o que estamos a fazer e qual é o nosso 
objectivo, que mudanças é que se necessitam, que mudanças é que se podem obter, com 
que custo ou poupança e como se podem realizar com o mínimo de ruptura da restante 
estrutura educativa” (Schwab, 1985, citado em Pacheco, 2001, p. 38). Esta teoria 
confere mais atenção àquilo que se faz do que àquilo que se pretende fazer, concebe o 
currículo como processo e não como produto. Por isso, o professor tem a possibilidade, 
na perspectiva da teoria prática, de interpretar o currículo de diferentes modos e adaptá-
lo aos diversos contextos em que é aplicado. Neste sentido, “o currículo é uma prática 
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constantemente em deliberação e negociação” (Pacheco, 2001, p. 39). Grundy (1987, p. 
68) vai mais longe e diz que “falar do currículo como prática é falar da interacção entre 
alunos e professores”, daí que os participantes sejam considerados como sujeitos e não 
como objectos, o que implica a tomada de decisões sobre os propósitos, o conteúdo e a 
conduta do currículo. 
Nesta mesma linha situa-se Lundgren (1983), que define currículo como um 
texto e, como tal, sujeito a interpretações que implicam a consideração dos alunos como 
sujeitos principais de todo o processo, o que não contraria a concepção de currículo de 
Stenhouse (1984), que o define como uma proposta, uma hipótese que necessita de ser 
comprovada e investigada. Por isso, Schön (citado em Alves, 2001, p. 187) defendeu, na 
perspectiva de uma teoria prática, “uma formação de professores que desse relevo ao 
conhecimento e agir profissional, ou seja, para o desenvolvimento de uma competência 
que, partindo de uma reflexão na acção e sobre a acção preparasse para uma nova 
epistemologia da prática”. 
Como defende Huberman (citado em Alves, 2001), há necessidade de um 
professor que seja conhecedor do contexto escolar em que actua. Há necessidade de um 
professor que, segundo Alves (2001), reclame para as suas práticas um modelo de 
avaliação de carácter essencialmente formativo e formador, favorecedor da 
aprendizagem construtivista e significativa, orientadora da prática.
Assim, pode dizer-se que, numa perspectiva prática, o currículo se 
fundamenta numa legitimidade processual, numa racionalidade prática, numa ideologia 
pragmática, num interesse prático, num discurso humanista, numa organização liberal, 
numa acção racional e por uma relação entre teoria e prática, mas em que tudo emerge 
da prática. O currículo é concebido como um texto, como um projecto, como uma 
hipótese de trabalho.
3.3. A Teoria Crítica
Enquanto que as teorias anteriormente mencionadas se preocupavam em 
desenvolver técnicas de como fazer o currículo, a teoria crítica procura desenvolver 
conceitos que permitam compreender o que o currículo faz (Silva, 2000). Surge o 
chamado movimento de reconceptualização do currículo, que exprime uma insatisfação 
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crescente com os pressupostos das teorias tradicionais. Entendia-se que uma 
compreensão do currículo como uma actividade meramente técnica não se coadunava 
com as teorias sociais que tentavam compreender a situação que se vivia. Por um lado, a 
fenomenologia, com origem em Edmund Husserl, era inspirada em estratégias 
interpretativas de investigação colocando a ênfase na experiência, no mundo vivido, nos 
significados subjectivos que as pessoas dão às suas experiências pedagógicas e 
curriculares, significados esses que se manifestam na linguagem e para a linguagem. 
Esta perspectiva é defendida por Silva (2000) que refere que o currículo é 
um local no qual docentes e aprendizes têm a oportunidade de 
examinar, de forma renovada, aqueles significados da vida 
quotidiana que se acostumaram a ver como dados e naturais. O 
currículo é visto como experiência e como local de interrogação e 
questionamento da experiência (Silva 2000, p. 40).
A análise fenomenológica combina-se, por vezes, com a hermenêutica, a 
autobiografia e, ainda, com a psicanálise para enfatizar aspectos formativos do currículo 
entendidos como experiências vividas que permitem investigar as formas pelas quais a 
nossa subjectividade e identidade são formadas. Na perspectiva da autobiografia 
permite uma maior compreensão de si e implica um agir mais consciente, responsável e 
comprometido. 
Por outro lado, o marxismo enfatizava o papel das estruturas económicas e 
políticas na reprodução cultural e social através da educação e do currículo. Segundo 
Bernstein (1993) e Bourdieu (1972) há uma forte ligação entre a forma como a 
economia está organizada e a forma como o currículo está organizado. Para Apple 
(1989, citado em Silva, 2000, p. 46) isso não é suficiente e recorre ao conceito de 
hegemonia “que permite ver o campo social como um campo contestado, como um 
campo onde os grupos dominantes se vêem obrigados a recorrer a um esforço 
permanente de convencionamento ideológico para manter a sua dominação”.
Assim, entende-se o currículo como o resultado de um processo que reflecte os 
interesses das classes dominantes. A questão “como” organizar o currículo das teorias 
tradicionais passa a ser com Apple (1989) “por quê” esses conhecimentos e não outros?
Trata-se do conhecimento de quem? Que interesses guiaram a selecção desse 
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conhecimento? Quais são as relações de poder envolvidas no processo de selecção que 
resultou nesse currículo? São estas e outras questões que contribuíram para uma 
politização das teorias sobre o currículo.
Por sua vez, Giroux (1981) conceptualiza o currículo como uma política cultural 
e compreende-o através do conceito de emancipação, com influência da Escola de 
Frankfurt e do conceito de libertação, este último com influência de Paulo Freire. 
Giroux (1981) encara o processo pedagógico como algo que permite às pessoas 
tornarem-se conscientes do papel de controlo exercido pelas instituições e pelas 
estruturas sociais e emanciparem-se ou libertarem-se desse poder e desse controlo. Para
tal, a escola e o currículo devem ser locais de participação, de discussão e de 
questionamento do que faz parte do senso comum da vida social. Os professores devem 
ser críticos, “intelectuais transformadores”. Finalmente, defende a necessidade da 
existência de um espaço onde as pessoas tenham "voz" para que a sua participação seja 
activa. O currículo deve ser um local onde se produzem e se criam significados sociais, 
que são impostos, mas são também contestados.
A teoria crítica caracteriza-se, então, “por um discurso dialéctico, por uma 
organização participativa, democrática e comunitária e por uma acção emancipatória” 
(Kemmis, 1988, citado em Pacheco, 2001, p. 40) e insere-se numa perspectiva 
emancipadora e libertadora do currículo. Afasta-se da teoria técnica, admitindo, 
contudo, uma aproximação à teoria prática, distinguindo-se desta pelo conceito de 
praxis, que é constituído pela acção e reflexão:
Plano, produto, meio, processo, projecto, texto, hipótese de 
trabalho são algumas das palavras utilizadas na definição de 
currículo que, apesar do que as divide, têm como denominador 
comum a proposta de um dispositivo de formação, legitimado na 
perspectiva dupla das intenções, ou do que deve ser, e das práticas, 
ou do que pode ser (Pacheco, 2001, p. 253). 
O currículo é entendido como uma desconstrução resultante da interacção entre 
experiências e interpretações diversas; é um texto que se (re)escreve num tempo e num 
lugar, numa linguagem que é susceptível das mais variadas análises.
Embora não seja propriamente uma teoria, não se pode deixar de falar na noção 
de currículo oculto, presente nos estudos de Bowles, Gintis, Philip Jackson e Robert 
60
Dreeben (citados em Silva, 2000, p. 81) que responsabilizam as relações sociais na 
escola: relações de autoridade, a organização espacial, a distribuição do tempo, os 
padrões de recompensa e castigo, mais do que os conteúdos, “pela socialização de 
crianças e jovens nas normas e atitudes necessárias para uma boa adaptação às 
exigências do trabalho capitalista”.
Numa perspectiva crítica, o currículo oculto, através dessas relações sociais na 
escola, é responsável pela aprendizagem de atitudes, comportamentos, valores e 
orientações que permitem um ajustamento mais conveniente à sociedade, por ele, 
aprende-se a ser homem e mulher, aprende-se a identificação com uma determinada 
raça ou etnia. (Silva, 2000, p. 84).
Com a ascensão do neoliberalismo, que preconiza a afirmação explícita da 
subjectividade, não há lugar para o oculto no currículo.
Com a afirmação da subjectividade torna-se comum destacar a diversidade das 
formas culturais. Por um lado, tornam-se visíveis manifestações e expressões culturais 
de grupos dominados, por outro, assiste-se ao fenómeno da globalização. 
É, neste contexto, que se analisam as relações entre currículo e 
multiculturalismo e se passam a utilizar no currículo, para o estudo da desigualdade, não 
só os conceitos de classe, mas também os de género, raça e sexualidade, quer seja numa 
concepção pós-estruturalista, em que a diferença é essencialmente um processo 
linguístico e discursivo, quer numa concepção materialista, inspirada no marxismo e 
que, como refere (Silva, 2000, p. 90) “enfatiza os processos institucionais, económicos, 
estruturais que estariam na base da produção dos processos de discriminação e 
desigualdade baseados na diferença cultural”. 
A obtenção da igualdade depende, de acordo com Silva (2000), de uma 
modificação substancial do currículo existente.
4. A Reconceptualização do Currículo
Na linha das ideias da pós-modernidade fala-se hoje na emergência de uma 
reconceptualização do currículo (Pacheco, 2001, p. 44), perspectivando-se a sua 
construção de uma forma não linear e chegando-se a admitir a sua natureza caótica, 
“que subjaz na pluralidade de decisões que são tomadas e interpretadas por diversos 
autores, e por uma contínua recontextualização do que pode ser face ao que deve ser”.
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Nesta perspectiva, surge a concepção de currículo como projecto, enfatizando a 
acção, a participação, o desenvolvimento curricular centrado na escola, como algo que 
não é do domínio exclusivo dos professores, dos alunos, dos especialistas, dos gestores, 
mas de todos, uma vez que se trata de um processo que implica uma construção ao nível 
das intenções e uma desconstrução ao nível da prática.
No entanto, existem divergências sobre o que significa a reconceptualização, 
sendo possível reconhecer que “o currículo se constrói na diversidade e convergência de 
discursos, ou de argumentos, que contribuem para a clarificação de opções quanto à 
tomada de decisões” (Pacheco, 2001, p. 45).
Em suma, o currículo, dependendo essencialmente da perspectiva de cada um 
acerca da concepção de educação e da escola, tem sido caracterizado como: (1) um 
programa de actividades planificadas e ordenadas de modo sequencial; (2) um conjunto 
de matérias ou conhecimentos que os alunos devem aprender; (3) um projecto composto 
por objectivos, experiências, conteúdos e actividades pretendidas na aprendizagem; (4) 
um conjunto de tarefas, destrezas e valores que devem ser adquiridos pelos alunos; (5) 
um conjunto de experiências vividas na escola; (6) um conjunto de competências a 
desenvolver em contexto escolar com projecção no aluno e na sociedade, o que terá 
subjacente um determinado perfil de cidadão. 
É para a construção de um perfil de cidadão reflexivo, crítico e interventivo que 
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1. Breve Percurso Histórico da Educação Cívica em Portugal até à 
aprovação da Lei de Bases do Sistema Educativo
A Formação Cívica, hoje contemplada no Currículo Nacional do Ensino Básico 
como Área Curricular Não Disciplinar, remete-nos para um estudo, embora breve, da 
tradição da referência desta área no ensino em Portugal e da evolução que foi tendo ao 
longo dos tempos. Não podemos nunca deixar de ter presente a realidade histórica e 
política das diferentes épocas, que vão influenciar fortemente quer a criação de 
disciplinas, quer os conteúdos, quer a própria metodologia da disciplina, que adoptou 
diferentes denominações.Com Bernstein (1971), consideramos que:
o modo como uma sociedade selecciona, classifica, distribui, 
transmite e avalia o conhecimento educacional que considera ser 
público, reflecte, simultaneamente, a distribuição do poder e os 
princípios do controlo social. (Bernstein, 1971, citado em 
Goodson, 2001, p. 86)
 A História mostra que o sistema educativo tem sido permeável à ideologia de 
quem, em cada período histórico, detém o poder político. Na transição do século XIX 
para o século XX a escola, assume, então, uma grande centralidade no quadro do 
projecto de homogeneização cultural dirigido pela elite política e intelectual da época e 
centrado na ideia de Estado-nação. A selecção das diferentes disciplinas neste breve 
percurso histórico foi feita tendo em conta a definição desta área curricular no 
documento que suporta a reorganização curricular do ensino básico, período no qual se 
insere o nosso objecto de estudo:
espaço privilegiado para o desenvolvimento da educação para a 
cidadania, visando o desenvolvimento da consciência cívica dos 
alunos como elemento fundamental no processo de formação de 
cidadãos (Decreto Lei 6/2001, de 18/01, Cap.II, art.º 5, c)).
Consideramos que as disciplinas seleccionadas, ao longo das reformas, são as 
que poderão estar no percurso histórico desta área curricular. Não significa, porém, que 
em outras disciplinas, ao longo das várias reformas, os conteúdos leccionados não 
pudessem ser também inseridos neste percurso. Iremos iniciar o nosso percurso no 
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século XIX com a reforma de Passos Manuel, dando, no entanto, uma maior atenção ao 
período posterior à aprovação da Lei de Bases do Sistema Educativo, Lei 46/86, de 14 
de Outubro, que inclui uma área de formação pessoal e social no ensino básico (nº2 do 
Artigo 47º) e da qual emerge uma proposta dos novos planos curriculares dos ensino 
básico e secundário (Decreto Lei nº 286/89, de 29 de Agosto).
No Plano de Instrução Primária de Passos Manuel de 1836, no Artigo 1º do 
decreto da reforma diz que a instrução primária compreende, para além das Artes de ler, 
escrever e contar, de História e Geografia, a Civilidade, a Moral e a Doutrina Cristã e 
breves noções da Constituição. Esta inclusão mantém-se na Reforma da Instrução 
Pública de Costa Cabral de 1844. Na Reforma do Ensino Primário de 22 de Dezembro 
de 1894 de Jaime Moniz, no 2º grau do Ensino Primário Elementar, obrigatório para a 
admissão ao ensino secundário, e no Ensino Primário Complementar uma das matérias a 
estudar é Direitos e Deveres dos cidadãos (Carvalho, 2001, p. 628). 
No Preâmbulo do Decreto de 29 de Março de 1911, que aprova a reorganização 
dos serviços de instrução primária, pode ler-se:
Educar uma sociedade é fazê-la progredir, torná-la um conjunto 
harmónico e conjugado das forças individuais, por seu turno 
desenvolvidas em toda a plenitude. E só se pode progredir e 
desenvolver uma sociedade fazendo com que a acção contínua, 
incessante e persistente da educação, atinja o ser humano sob o 
tríplice aspecto: físico, intelectual e moral.
Portugal precisa de fazer cidadãos, essa matéria prima de todas as 
pátrias e, por mais alto que se afirme a sua consciência colectiva, 
Portugal só pode ser forte e altivo no dia em que, por todos os 
pontos do seu território, pulule uma colmeia humana, laboriosa e 
pacífica, no equilíbrio conjugado da força dos seus músculos, da 
seiva do seu cérebro e dos preceitos da sua moral (Preâmbulo do 
Decreto de 29 de Março de 1911, in Carvalho, 2001, pp. 893-895).
Mais adiante, ainda no Preâmbulo, pode ler-se:
 Ao terminar o seu curso obrigatório, o jovem português amará, 
dum amor consciente e racionado, a região onde nasceu, a pátria 
em que vive, a humanidade a que pertence. […] Mas o amor com o 
conhecimento das coisas, o amor reflexivo e consciente, é a 
liberdade altiva dos espíritos, a luz criadora que tudo alumia e 
fecunda.
 […] A criança, enfim, vai ser reintegrada na natureza, não para 
ficar abandonada às suas forças tempestuosas, mas para as 
aproveitar no fim supremo de dar a si própria unidade moral, e aos 
seus semelhantes solidariedade afectiva.
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[…] É que se torna indispensável e urgente que todo o português 
da geração que começa, seja um homem, um patriota e um 
cidadão. (Preâmbulo do Decreto de 29 de Março de 1911, in 
Carvalho, 2001, pp. 893-895)
Este decreto contempla ainda a obrigatoriedade das excursões, de visitas, de 
passeios pedagógicos, da colheita de espécimes para o estudo das Ciências Naturais e 
menciona a Moral referindo-se à aquisição de hábitos morais pelo exemplo e pelo 
ensino, no 1º grau; à moral prática, como meio de formação do carácter, no 2º grau; e 
organizando-se em disciplina escolar, no 3º grau, sempre orientada no sentido social, e 
com exclusão de quaisquer implicações religiosas. Tinha a designação de Moral Prática.  
 Nos programas da primeira República, entre 1911 e 1926, existe uma disciplina 
que se denominava Educação Cívica. Em 1911, era aprovado em 26 de Maio um 
Decreto-Lei do Ministério da Guerra pelo Conselho de Ministros. Esta disciplina 
destinava-se às Forças Armadas e era justificada pela necessidade de instrução metódica 
e completa do exército como condição para a criação de um exército digno de 
confiança. Os seus conteúdos eram históricos (história sucinta de Portugal - sublinhando 
os momentos críticos); ideia geral da organização e legislação do serviço militar; 
político-sociais (ideia geral dos sistemas políticos ou dos governos das nações) e ético-
políticos (direitos e deveres dos cidadãos). 
Não podemos afirmar que neste período a democratização do ensino fazia parte 
dos planos da I República. Ela aspirava àquilo que Prost (1997, citado em Pintassilgo e 
Mogarro, s/d, p. 2) apelidou, pensando no caso francês, de “democratização cívica da 
frequência escolar”. É também nesta altura que João de Barros escreve um texto com o 
título significativo de “Educação e Democracia” e do qual os autores anteriormente 
citados transcrevem um extracto:
As duas palavras escolhidas para título deste pequeno volume 
[educação e democracia] representam ideias que se completam e 
aspirações inteiramente solidárias. A organização democrática das 
sociedades modernas impõe, com efeito, um mínimo de educação a 
todos os indivíduos que a elas pertencem e que, chamados a 
intervir na vida social e no governo dos respectivos países por 
motivo dessa mesma organização, nunca o poderão fazer 
conscientemente e proficuamente sem a consciência cívica 
resultante da educação a que têm direito . . . É óbvio, no entanto, 
que esse dever que o Estado se impõe – e ao Estado se exige – da 
educação para todos nasceu da própria existência das democracias. 
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Desde que estas se baseiam e alicerçam no sufrágio popular e na 
opinião pública – como lhes não há de interessar que o povo esteja 
habilitado a avaliar as suas próprias conveniências, as suas próprias 
ambições e, mais ainda, os seus próprios ideais? (Barros, 1979, p. 
23, citado em Pintassilgo e Mogarro, s/d, p. 2) 
A respeito do mesmo texto, os autores continuam:
a construção de uma sociedade democrática – no sentido limitado, 
naturalmente, que a República atribui a esse termo – implica a 
formação da “consciência cívica” necessária à participação dos 
cidadãos na vida social. Pretende-se, assim, que a educação 
prepare o cidadão-eleitor, consciente e interveniente, necessário à 
consolidação da nova sociedade (Pintassilgo e Mogarro, s/d, p. 2).
Interessa salientar que, nesta altura, há pensadores republicanos, entre os quais 
salientamos António Sérgio, que atentos aos fenómenos sociais, encaram o problema do 
analfabetismo de uma forma bastante diferente do comum das pessoas e consideravam 
que reduzir o analfabetismo ao âmbito do saber ler, escrever e contar seria 
menosprezar a gravidade de uma urgência cultural que exigia, 
como estádio mínimo, bastante mais do que isso. Sem exagero se 
poderia afirmar que a aquisição de tão reduzido saber não 
arrancava o povo à sua ignorância secular pois apenas lhe fornecia 
uma arma que rapidamente se embotaria por falta de uso. 
(Carvalho, 2001, p. 672)
Para estes críticos o problema era outro: 
o da intervenção social permanente do individuo alfabetizado, 
considerada não uma segunda fase do combate ao analfabetismo 
mas integrada num todo indispensável e acessível a qualquer 
cidadão. O saber ler, escrever e contar não deveriam ser fins a 
atingir mas apenas meios para a conquista da dignificação do 
Homem (Carvalho, 2001, p. 672). 
Na mesma linha de pensamento, Leonardo Coimbra afirmava: “é preciso ensinar 
este povo a pensar, a trabalhar e a amar”.2
A reforma do ensino primário de 1927 inclui no seu decreto dos programas de 
12 de Outubro de 1927 matéria de Educação Cívica e posteriormente manda-se 
                                                
2
Do artigo de Leonardo de Coimbra intitulado A Separação da Igreja e do Estado, em o jornal A Montanha, n.º 34, de 8 de Abril 
de 1911, citado em Carvalho, 2001, p. 673
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intensificar o estudo considerando “indispensável criar no nosso povo uma opinião 
colonial, incutindo no espírito de todos os portugueses a noção exacta do valor do 
império ultramarino”.3 Ordenava-se no mesmo decreto que os trabalhos escolares 
deviam iniciar-se e encerrar-se com a saudação à bandeira nacional.
Em 14 de Julho de 1930 era aprovado o Regulamento Literário do Colégio 
Militar pela Repartição do Gabinete do Ministro, tinha como destinatários os alunos do 
Colégio Militar e justificava-se segundo os princípios fundamentais de Educação nos 
Estabelecimentos de Ensino da Obra Tutelar e Social. Os conteúdos eram ético-políticos 
(direitos e deveres dos cidadãos; fundamentos de democracia e respeito pela Lei) e 
sociais (mecanismos de organização social). Neste decreto não eram apontadas 
metodologias, mas eram referidos os professores que deviam leccionar esta disciplina, 
essencialmente professores de Português, Geografia, História e Filosofia e Director e 
Oficiais do Colégio Militar. Em 27 de Setembro de 1930 foi aprovada pelo Ministério 
da Instrução Pública, a disciplina de Instrução Moral e Cívica através do Decreto-Lei 
18.885, que se destinava aos alunos do Ensino Secundário justificada pela necessidade 
de formação do carácter e vontade dos alunos estimulando o desenvolvimento do 
espírito de iniciativa e amor ao ideal, ensinando bons modos e corrigindo a rudeza nos 
tratos social e doméstico. Os conteúdos eram éticos e abrangiam a aprendizagem da 
multidimensionalidade e universalidade de noção de dever: deveres pessoais, familiares, 
patrióticos, profissionais, nacionais e sociais. As metodologias apontadas eram: 
pequenas exposições sociais, conversação com os alunos, leituras escolhidas pelo 
professor, com meios de execução de um ensino essencialmente intuitivo e prático. 
Selecção de personagens históricas cujo exemplo, a imitar, permitiria a consecução dos 
objectivos da disciplina. No ano seguinte, em 8 de Outubro era aprovado o Decreto-Lei 
20.369, pela mesma Repartição do Ensino Secundário, para os mesmos destinatários e 
com os mesmos conteúdos, acrescentando, contudo, a recusa explicita de livro / manual 
ou de apontamentos ditados pelo professor no ensino da disciplina, tendencialmente 
intuitivo e prático. Referia-se, neste decreto, que todos os professores podiam ser 
recrutados para leccionar a disciplina, no entanto, dizia o decreto, parecia que o Director 
de Classe era o mais eficaz na formação dos alunos. O Decreto-Lei seguinte, 25.414, de 
28 de Maio de 1935 mantinha as mesmas orientações do anterior. Em 14 de Outubro de 
                                                
3 Decreto de 23 de Fevereiro de 1928, citado em Carvalho, 2001, p. 730
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1936, a disciplina passou a denominar-se Educação Moral e Cívica, através do Decreto-
Lei 27.085 do Ministério da Educação Nacional. Continuava a ser destinada aos alunos 
do ensino secundário e tinha como justificação o facto de a verdadeira vida cristã 
compreender todas as manifestações da vida humana integral. Os seus conteúdos eram 
do foro axiológico: Ética de medida, do dever e da responsabilidade e, ainda, de 
autonomia; do foro histórico-religioso: história do cristianismo; do foro social: a 
organização patriótica da juventude: Mocidade Portuguesa. A metodologia apontada era 
o ensino intuitivo baseado em observações ajustadas ao desenvolvimento pontual da 
receptividade do aluno. Em 22 de Outubro de 1948, começou a denominar-se Religião e 
Moral com o Decreto-Lei 37:112 da Direcção Geral do Ensino Liceal do Ministério da 
Educação Nacional e era destinada aos alunos do Ensino Secundário. A sua justificação 
era religiosa, política e ética. A tradição católica do país exigia o ensino da religião 
cristã como base de Educação. O ensino religioso permitia a defesa moral da nação e a 
instrução religiosa era a base de uma formação moral adequada. Os conteúdos eram 
religiosos: a doutrina cristã; e éticos: a aquisição de virtudes cristãs. A metodologia 
apontada era o ensino intuitivo da doutrina cristã baseado na narração bíblica e na 
leitura do compêndio de Religião e Moral (para o 1º ciclo); exposição desenvolvida da 
doutrina cristã (para o 2º ciclo); no 3º ciclo o ensino religioso já assumia o carácter de 
construção doutrinal de cunho filosófico e crítico. Ainda era apontada como 
metodologia a aplicação da doutrina à vida quotidiana do aluno. Os docentes eram 
recrutados pela Igreja e pelo Estado. Em 7 de Setembro de 1954, manteve-se a mesma
denominação, justificação, conteúdos e metodologias com o Decreto Lei 39:807 da 
Direcção Geral do Ensino Liceal do Ministério da Educação Nacional e é criada 
simultaneamente a disciplina de Organização Política e Administrativa da Nação. Esta 
disciplina vai manter-se durante as reformas de Leite Pinto, em 1956 e de Galvão Teles, 
em 1964. Esta disciplina passa a ser de carácter facultativo a partir da reforma de Veiga 
Simão, em 1973. Esta alteração não foi bem recebida pelo sector mais conservador da 
época, que a consideravam um dos suportes ideológicos do Estado (Carvalho, 2001). 
Com Veiga Simão foi criada a disciplina de Introdução à Política, semelhante à anterior 
e que passou a ser facultativa a partir de 1979. Em 1982, é definitivamente extinta.
Nos anos lectivos seguintes ao 25 de Abril de 1974, com a restauração do 
regime democrático sucederam-se algumas inovações curriculares no sentido de formar 
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cidadãos para uma sociedade democrática. É institucionalizado o Serviço Cívico 
Estudantil no ano que precede o ano de acesso ao ensino superior. Neste ano é pedida 
aos alunos a realização de actividades de carácter cívico. No 7º ano de escolaridade é 
introduzida nos planos curriculares a Educação Cívica Politécnica, uma área 
interdisciplinar. Tanto esta como o Serviço Cívico Estudantil foram extintas em 1976. 
No período compreendido entre 1976 e 1986 não existe nos planos curriculares, para 
além da Religião Moral e Católica, nenhuma disciplina ou área com a mesma natureza 
das citadas até aqui.
2. A Área de Formação Pessoal e Social na Lei de Bases do Sistema 
Educativo
Com a aprovação da Lei de Bases do Sistema Educativo (LBSE), Lei 46/86, de 
14 de Outubro, ainda em vigor na altura em que estamos a realizar o nosso estudo, cria-
se a Área de Formação Pessoal e Social. 
Quando se fala em inovações trazidas pela LBSE, a nova área curricular, 
obrigatória, explicitamente dedicada à formação pessoal e social é de imediato 
referenciada. Bento (2000, p.127) faz o relato da forma “particularmente curiosa” de 
como esta área foi introduzida no currículo e que, Eurico Lemos Pires, na altura 
deputado à Assembleia da República e vogal da subcomissão parlamentar de educação, 
recordou passados dez anos. Não havia nada de novo a nível de conteúdos de 
aprendizagem e era preciso consultar alguém que fosse capaz de criar “uma pedrada no 
charco” (Pires, 1996, citado em Bento, 2000, p.127), por isso, pediram ajuda à 
Professora Odete Valente. Desse pedido resultou a redacção dos números 1 e 2 do 
Artigo 47º da LBSE, Era uma proposta oriunda das Ciências da Educação e não de 
nenhuma das forças partidárias, que surpreendentemente foi aprovada por unanimidade4
e viria mais tarde a originar toda a filosofia do desenvolvimento pessoal e social.5 Ainda 
                                                
4
Para um estudo mais alargado das razões possíveis desta aprovação consultar Campos (1992). A Formação Pessoal e Social na 
Reforma Educativa Portuguesa. In Formação Pessoal e Social. Porto: Sociedade Portuguesa de Ciências de Educação, pp. 13-33.
5
“No decorrer dos trabalhos demo-nos conta que faltaria algo inovador no domínio dos conteúdos de aprendizagem, que se usa ser 
tratado no currículo. O que estava inscrito já nos textos construídos mais não era do que banalidades curriculares habituais, da 
lógica disciplinar a caminho da obsolescência. Mas não o sabíamos fazer. Ocorreu-nos consultar alguém que nos parecesse capaz 
de criar uma “pedrada no charco”. E foi assim que nos dirigimos à Prof.ª Odete Valente a solicitar, informalmente, pedido de ajuda. 
Da prestimosa e generosa contribuição, resultou o que consta dos números 1 e 2 do art. 47º da lei, a originar mais tarde toda a 
filosofia do desenvolvimento pessoal e social, e que hoje reputo ser o cerne de qualquer reforma educativa séria. Praticamente sem 
alterações foi a proposta do texto unanimemente aceite, aproveitando a oportunidade, podemos desenvolver toda a temática, sob a 
epígrafe do desenvolvimento curricular, que está contido no artigo citado.  (Pires, 1996, citado em Bento, 2000, p. 127).
72
a este respeito, Pires (1987), quando comenta a lei imediatamente a seguir à sua 
aprovação e no que diz respeito à organização curricular, nomeadamente os artigos 47º 
(Desenvolvimento Curricular) e 48º ( Ocupação dos tempos livres) refere:
notoriamente, toda a filosofia educativa, quer nas actividades 
curriculares quer nas extra curriculares (ocupação dos tempos 
livres) aponta no sentido de um reforço da formação cívica e 
moral, da educação artística e da educação física e desportiva, 
porventura numa preocupação de corrigir o excessivo academismo
existente e a “deformação da formação” que este produz. (Pires, 
1987, p. 47)6
Consideramos que é aqui que devemos procurar a razão de ser da inclusão da 
ACND de FC nos planos curriculares do ensino básico, sem contudo avançarmos já 
com as nossas conclusões resultantes do estudo que fizemos junto dos professores que a 
estão a implementar, relativamente à pertinência da sua inclusão nos planos curriculares 
e aos contributos que ela possa trazer, ou não, para a formação pessoal e social dos 
alunos e para a valorização da função social da escola. Com efeito, no artigo 47º, a lei 
determina que :
os planos curriculares do ensino básico incluirão em todos os 
ciclos e de forma adequada uma área de formação pessoal e social, 
que pode ter como componentes a educação ecológica, a educação 
do consumidor, a educação familiar, a educação sexual, prevenção 
de acidentes, a educação para a saúde e a educação para a 
participação nas instituições, serviços cívicos e outros do mesmo 
âmbito (n.º 2 do artigo 47º da Lei 46/86, de 14 de Outubro).
Ao determinar que os planos curriculares da educação básica contenham uma 
área de formação pessoal e social, a Lei de Bases está a criar, de certa forma, os 
instrumentos para a consecução dos objectivos que define para a formação geral dos 
cidadãos (Campos, 1997), enunciados nos princípios gerais (artigo 2º) e nos objectivos 
para o ensino básico (artigo 7º). Estes princípios e objectivos não se limitam à aquisição 
da cultura moderna nas suas dimensões literária, científica, tecnológica e artística, mas 
abrangem o desenvolvimento de uma série de competências de vida. A educação deve 
contribuir, de acordo com a Lei de Bases, para a formação de cidadãos livres, 
                                                
6
O itálico e as aspas são do autor.
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responsáveis, autónomos e solidários e valorizar a dimensão humana do trabalho; deve 
desenvolver o espírito democrático e pluralista, respeitador dos outros, aberto ao 
diálogo e à livre troca de opiniões; formar cidadãos capazes de julgarem com espírito 
crítico e criativo o meio social em que estão inseridos e de se envolverem na sua 
transformação; proporcionar experiências que favoreçam o seu desenvolvimento cívico 
e sócio-afectivo através da criação de hábitos práticos de relação e de cooperação, quer 
a nível familiar, que a nível da intervenção consciente e responsável na realidade que os 
circunda; contribuir para a aprendizagem da utilização criativa dos tempos livres; 
fomentar a consciência nacional aberta.
A Comissão de Reforma do Sistema Educativo (CRSE), na proposta dos novos 
planos curriculares dos ensinos básicos e secundário, inclui uma área de formação 
pessoal e social no ensino básico, à qual, no entender desta Comissão, deve ser 
reservada uma hora semanal e um espaço curricular próprio para o seu 
desenvolvimento. Esta área estaria a cargo do orientador educativo, o actual director de 
turma, por este ter um melhor conhecimento dos alunos, quer individualmente, quer 
quando inseridos no grupo da turma. Poderia ser também um espaço aberto, por um 
lado, aos pais e a outros agentes educativos, por outro aos interesses específicos dos
alunos e da turma. Nessa área far-se-iam debates, trabalhos de projecto, seminários. 
Ficaria assim criada uma área interdisciplinar para a qual contribuíam todos os 
professores do conselho de turma. Para além disso, esta solução, respeitando a Lei de 
Bases
garante aspectos fundamentais tais como o pluralismo e a eficácia 
desta área de formação. As razões aduzidas para a afirmação 
anterior têm suporte, em relação ao pluralismo, no facto de neste 
esquema a educação pessoal e social ser garantida por uma equipa 
de professores, oriundos de diferentes áreas disciplinares e muito 
provavelmente com diferentes perspectivas epistemológicas e 
visões do mundo e da vida. A garantia da eficácia parece poder ser 
antecipada do facto de esta formação percorrer horizontal e 
verticalmente todo o currículo (CRSE, 1988, p. 122). 
O Conselho Nacional da Educação, no seu parecer de 1989, sobre os planos 
curriculares considerou a formação pessoal e social (de que faz parte a educação cívica) 
como espaço autónomo de formação relativamente à Religião e Moral Católicas e 
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estimou que devia ser proporcionada a todos ao alunos e não apenas aos que não 
optassem pela disciplina de Religião e Moral, justificando com a própria Lei de Bases:
Os planos curriculares dos ensino básico e secundário integram 
ainda o ensino da moral e da religião católica, a título facultativo, 
no respeito dos princípios constitucionais da separação das igrejas 
e do estado e da não confessionalidade do ensino público (n.º 3 do 
artigo 47º da Lei 46/86, de 14 de Outubro).
A Comissão de Reforma propõe três soluções para o espaço curricular próprio: a 
criação de disciplinas ou áreas autónomas; a criação de espaços curriculares, mas não 
disciplinares, de frequência obrigatória (como por exemplo áreas de projecto, áreas de 
aplicação, áreas de actividade, seminários) ou ainda a criação de espaços curriculares 
não disciplinares de frequência facultativa.
Perante as propostas da Comissão da Reforma e dos Pareceres do Conselho 
Nacional de Educação, entre outros, é aprovada, em Conselho de Ministros, a formação 
pessoal e social disseminada nas várias componentes dos planos curriculares, como 
formação transdisciplinar, para além disso, é um objectivo da Área Escola, um espaço 
curricular não disciplinar, cuja concretização dos saberes é feita através de projectos 
multidisciplinares e da articulação entre a escola e o meio e com a designação de 
Educação Cívica, é-lhe atribuído um espaço curricular disciplinar nos ensino básico e 
secundário como alternativa à disciplina de Religião e Moral, mas será proporcionada 
pelas escolas apenas à medida que houver docentes habilitados. Na versão do Decreto 
promulgada, através do Decreto-Lei n.º 286/89 de 29 de Agosto, esta disciplina vai ser 
designada de Desenvolvimento Pessoal e Social e a inserção da formação pessoal e 
social na Área Escola é que recebe a designação de Educação Cívica no 7º, 8º e 9º anos 
de escolaridade, tendo neste caso, um programa nacional e contando para a avaliação 
dos alunos.
A Área Escola, introduzida na reforma curricular pelo Decreto-Lei 286/89 era 
definida como “uma área curricular não disciplinar com a duração de 95 a 110 horas, 
competindo à escola ou à área escolar decidir a respectiva distribuição, conteúdo e 
coordenação” e pelo Despacho nº 142/ME/90, como “uma área curricular de natureza 
interdisciplinar e de frequência obrigatória” mais do que um aprofundamento dos 
conteúdos das disciplinas devia tratar da dimensão cultural das disciplinas e devia 
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tornar-se a área privilegiada das atitudes e dos procedimentos, proporcionando aos 
alunos o desenvolvimento de um espírito crítico e de capacidades do domínio do saber 
fazer.7
Segundo Campos (1997, p.7), a inclusão da formação pessoal e social, como 
objectivo da educação escolar tem a ver com “as mudanças em curso no processo de 
socialização das novas gerações”, das quais resultam três preocupações: capacitar para a 
resolução de problemas de vida, promover o desenvolvimento psicológico e educar para 
os valores, que a seguir analisamos. 
2.1. A capacitação para a resolução de problemas de vida
Relativamente à primeira, capacitar para a resolução de problemas de vida, 
parece consensual a afirmação de que não basta a aquisição de saberes leccionados nas 
diferentes disciplinas, mas de que é necessária a aquisição de competências sociais, 
cognitivas e afectivas. Parece ser consensual afirmar que o papel central da educação é 
preparar os cidadãos para o futuro, nomeadamente como elo de ligação entre as 
comunidades locais e o mundo à sua volta. Esta importância é explicitamente referida 
em diversos documentos internacionais (UNESCO, 1998; Delors, et al. 1999; C.E. 
2002) e em pressupostos legais que enquadram o sistema educativo português (LBSE, 
1989; DEB, ME 1998; DEB, ME, 2001). Estes documentos e pressupostos legislativos, 
bem como a própria ACND de FC remetem-nos para a questão da educação para a 
cidadania, que abordaremos mais adiante, ainda neste capítulo. 
Em relação a esta primeira preocupação referimos Perrenoud (2002, p. 94) que a 
propósito da aprendizagem da democracia na escola e da integração do saber em 
competências diz que o objectivo da escola obrigatória tem a ver com “as competências 
que nos transformam (…) em seres autónomos, cidadãos responsáveis que têm uma 
vida privada, (…), e que se comprometem em projectos e causas”e mais adiante afirma:
                                                
7
No Despacho 142/ME/90 eram atribuídas as seguintes finalidades à Área Escola: 
a)- A aquisição de saberes para os quais concorram diversas disciplinas ou matérias de ensino, sempre numa perspectiva 
interdisciplinar;
b)- A  aquisição de instrumentos de trabalho, bem como o exercício das diferentes operações intelectuais, numa perspectiva de 
formação para a educação permanente;
c)- A sensibilização dos alunos para a importância das problemáticas do meio onde a escola se insere;
d)- A integração dos conhecimentos veiculados pela chamada “escola paralela”;
e)- A ligação entre os saberes teóricos adquiridos ao nível das matérias de ensino ou das disciplinas e a sua aplicação prática;
f)- A concretização de actividades que promovam o desenvolvimento do espírito de iniciativa, de organização, de autonomia e de 
solidariedade, aspectos fundamentais da formação do aluno.
g)- O exercício de uma cidadania responsável através de vivências que os órgãos de gestão pedagógica entendam de interesse. 
(Artigo 2º)
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as competências não se ensinam; constroem-se, graças a um treino. 
Aprende-se fazendo, através de uma prática reflexiva, com um 
apoio, uma regulação e um coaching. Não se trata de aprender 
sozinho, com tentativas e com erros, desorganizadamente, mas 
também não se trata de se treinar simplesmente a seguir um 
processo, uma maneira de fazer ou uma receita. Para desenvolver 
competências é preciso ser confrontado pessoalmente, de modo 
repetido e variado, com situações complexas e tentar dominá-las, o 
que, a pouco e pouco, conduz a integrar conhecimentos, maneiras 
de fazer mais específicas, informações, métodos, a fim de fazer 
face e poder decidir em tempo real, assumindo os riscos. 
(Perrenoud, 2002, pp. 99-100)
2.2. Desenvolvimento psicológico dos alunos na escola
A segunda preocupação resultante das mudanças no processo de socialização e 
que levaram, segundo Campos (1997) a incluir a formação pessoal e social como 
objectivo da educação escolar tem a ver com o desenvolvimento psicológico dos alunos. 
Hoje, a função da escola vai para além das funções de instruir e socializar. A escola tem 
também a função de desenvolver, sendo-lhe atribuído o papel de “contribuir para a 
prevenção dos chamados problemas da juventude” (Campos, 1997, p.10). Estes 
problemas, como a toxicodependência, o suicídio, a violência, a delinquência, a 
indisciplina são alguns dos que muito preocupam a nossa sociedade e que têm feito 
parte do quotidiano de muitas famílias e de algumas escolas. Na verdade, as soluções
tradicionais já não são adequadas e é necessário construir novas respostas. Nesta 
construção terão de ser envolvidos todos, mas particularmente as crianças e os jovens. 
Quando a escola se preocupa com a capacitação dos alunos para a resolução de 
problemas da vida, tem necessariamente de ter presente o desenvolvimento psicológico 
dos alunos. Contudo, não chega o conhecimento intelectual e científico da realidade, é 
necessário elaborar e implementar projectos que conduzam à construção e reconstrução 
de um significado pessoal da realidade e que incentivem os jovens a realizar acções 
transformadoras. Segundo Fonseca (2000) 
A acção educativa deve não só proporcionar ao aluno o contacto 
com diversos modelos de pensamento e de comportamento cívico 
mas também incentivá-lo a realizar escolhas, as quais configuram e 
exprimem desejos, necessidades, preocupações e aspirações, ou 
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seja, configuram e exprimem a personalidade do individuo 
(Fonseca, 2000, p. 23). 
É, por isso, necessário que os professores e educadores compreendam as 
principais características do desenvolvimento psicológico dos alunos e educandos. Para 
isso podem ser úteis os contributos de Piaget, no que diz respeito aos estádios de 
desenvolvimento. 
De acordo com as teorias do desenvolvimento, este não resulta de um mero 
processo de maturação, mas de uma construção histórica na dialéctica do sujeito 
emergente com o meio envolvente, variando assim o nível de desenvolvimento de 
acordo com as características dos contextos de vida em que cada sujeito interage. Daí a 
importância e a necessidade de serem proporcionadas experiências diversificadas “que 
todos os alunos devem ter oportunidade de viver no seu percurso escolar” (DEB, 2001a, 
p. 44) e que visem a concretização de aprendizagens realmente significativas, tal como 
se pode ler no documento que apresenta os princípios da reorganização curricular do 
ensino básico, no capítulo “Um currículo nacional baseado em competências e 
experiências educativas” (DEB, 2001a).8
Nesta perspectiva já se encontrava Campos (1997), na sequência de estudos 
sobre o desenvolvimento psicológico. Ele afirmava que 
a promoção para estádios mais complexos de desenvolvimento 
parece ocorrer quando as pessoas têm a ocasião de viver 
experiências significativas em que devem realizar uma tarefa nova 
e um pouco mais complexa do que o permitido pelo seu 
desenvolvimento actual. Não se trata de experiências de simulação, 
mas desempenho em situação real (Campos, 1997, pp. 11-12)
Todo este processo de vivência de experiências significativas para promover o 
desenvolvimento psicológico do aluno na escola deverá ser acompanhado de momentos 
de reflexão, sendo necessário um equilíbrio entre acção e reflexão, de preferência em 
momentos alternados porque “experiência em excesso não aumenta o efeito e, sem
                                                
8
Neste ponto do documento pode ler-se: “Na verdade, a concretização do currículo pressupõe que se estabeleçam diferentes 
caminhos para que as aprendizagens sejam bem sucedidas e para que se atinjam os principais objectivos – e não para se 
hierarquizarem esses objectivos entre diferentes grupos de alunos. Trata-se de promover a diferenciação pedagógica, diversificando 
as estratégias de acordo com as situações. A gestão curricular está relacionada, acima de tudo, com a responsabilização na procura 
dos modos adequados a cada situação concreta para que seja possível promover determinadas aprendizagens de uma forma 
realmente significativa” (DEB, 2001a, p. 43)
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reflexão, não há desenvolvimento” (Campos, 1997, p. 12). Este processo deverá ter uma 
duração razoável, isto é, não pode ser muito curto nem descontínuo. 
2.3. Educação para os valores
Quanto à educação para os valores, a terceira preocupação resultante das 
mudanças no processo de socialização que levam a incluir a formação pessoal e social 
como objectivo da educação escolar, o que está em causa para Campos (1997) não é o 
facto da experiência escolar influenciar o processo de formação de valores, mas sim “o 
esforço explícito de interferência no processo de formação pessoal de valores” 
(Campos, 1997, p. 14). Este “esforço explícito” foi notório, em Portugal, no regime da 
ditadura, em que havia uma nítida doutrinação ou inculcação de valores morais e 
cívicos. O que será mais oportuno, quando se fala em educação para os valores no 
contexto da formação pessoal e social, é que ela contribua para “capacitar os alunos 
para darem um contributo pessoal no processo permanente de transformação e 
construção social e pessoal dos valores” (Campos, 1997, p. 15). A respeito da educação 
para os valores referimos de uma forma sucinta duas abordagens, que segundo Bento 
(2000) “viriam a desempenhar um papel importante na conceptualização das propostas 
de educação para a cidadania”, assunto que trataremos de imediato. As abordagens são:  
a da clarificação de valores de Raths, Harmin e Simon (1967, citados em Bento, 2000) e 
a do desenvolvimento moral de Kohlberg (1992,  citado em Bento, 2000).
A teoria da clarificação de valores tinha como pressuposto básico a ideia de que 
numa sociedade democrática não há valores absolutos ou únicos e que a pluralidade 
desses valores pode gerar confusão ou apatia entre os jovens se estes não foram 
ajudados a descobrir, escolher e construir os seus próprios valores num processo 
reflexivo. Para os defensores desta abordagem o importante é o processo de aquisição 
dos valores mais do que a definição do termo valor. Dado que o mundo em que os 
jovens vivem muda tão rapidamente, o que interessa é que eles adquiram o hábito de 
analisar e examinar os seus propósitos, aspirações, atitudes e sentimentos para poderem 
estabelecer uma relação inteligente com a vida e assim contribuírem para a criação de 
um mundo melhor. 
Na abordagem do desenvolvimento moral de Kohlberg (1987) vamos encontrar 
três níveis de desenvolvimento moral: pré-convencional, convencional e pós 
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convencional ou de autonomia ou de princípios e seis estádios de desenvolvimento 
moral: orientação castigo-obediência; orientação instrumental relativista; orientação da 
concordância interpessoal ou do bom menino / bonita menina; orientação legalista e 
pela manutenção da ordem; orientação do contrato social e orientação por princípios 
éticos universais. A mudança de estádio é de grande alcance e irreversível, uma vez que 
o estádio que se alcança não se perde mais. Encontramos ainda estruturas de raciocínio 
e de juízo orientadas para o aspecto mais estrutural do juízo moral e o princípio moral 
básico: a justiça. Segundo Kohlberg (1987), o juízo moral é o que mais influencia a 
moral, no entanto ele é reversível em situações novas.
3. A Educação para a Cidadania em contexto escolar
Ao ser integrado no currículo um espaço próprio para a educação para a 
cidadania, e ter sido proclamado que esta era uma das grandes inovações desta 
reorganização curricular, muitos professores fizeram comentários no sentido de que não 
se tratava de inovação nenhuma, porque já há muito que vinham a realizar o que era 
então anunciado como novo. Na verdade, muitos professores têm vindo a concretizar a 
Educação para a Cidadania com a consciência plena dos seus objectivos, e muitos 
outros, virão a descobrir que, sem lhe atribuir qualquer designação, já incluíam esta 
dimensão da educação nas suas práticas lectivas. Outros, uma mínima percentagem, 
assim queremos acreditar, nunca o fizeram e talvez não o venham a fazer, mesmo com 
um espaço e um tempo dedicada à sua abordagem. 
Sendo a ACND de FC o espaço privilegiado da educação para a cidadania, 
convém clarificar de que se está a falar quando se fala em educação para a cidadania. A 
Educação para a Cidadania, segundo Audigier (2000), não é um conteúdo escolar ou um 
conjunto de actividades, é uma finalidade essencial das políticas educativas que tanto 
podem ser emanadas do poder central, como podem ser da iniciativa de uma 
comunidade ou instituição. O que é necessário, segundo o mesmo autor, é que sejam 
consideradas, no âmbito dessas políticas, todas as medidas que visam diminuir as 
desigualdades sociais ou outras e que aumentem a possibilidade de todos os sujeitos 
participarem na vida pública. 
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A cidadania é uma preocupação antiga e na sua origem constituía-se como a 
essência da vida em sociedade, como o conjunto das acções que convêm a um cidadão. 
No entanto, nos dias de hoje, há alguns sinais de crise no funcionamento das sociedades 
ocidentais. Basta ouvir ou ler as notícias e assistir a um desfile de actos de violência que 
diariamente invadem o quotidiano das cidades, das escolas, das famílias e dos grupos 
sociais. Para nós, agentes educativos com responsabilidades na formação pessoal e 
social dos nossos alunos, é impossível conceber o acto educativo sem que a ele não 
estejam associadas as definições de cidadania que seleccionámos para incluir neste 
capítulo: (Figueiredo, 1999, citada em Pires, 2001, p.181) defini-a como “uma 
qualidade do indivíduo livre que usufrui dos seus direitos e assume as obrigações que a 
condição de cidadão lhe acarreta”. Por sua vez, Oliveira Martins (1999, citado em Pires, 
2001, p.181) diz que aprender a cidadania “obriga a olhar o Mundo que nos rodeia com 
olhos de ver, para assumirmos as identidades e as diferenças, a pluralidade das 
pertenças e o sentido de uma participação efectiva”. Para este autor ser cidadão é estar 
desperto. Ainda o mesmo autor refere:
A Educação para a Cidadania deve ser entendida como a 
capacitação de cada jovem para estruturar a sua relação com a 
sociedade, com base em regras essenciais de convivência que 
valorizem os princípios da autonomia, da responsabilidade 
individual e da participação informada (Oliveira Martins 1999, 
citado em Pires, 2001, p.181).
Poderíamos perguntar: será que fracassou a aprendizagem da cidadania tão 
largamente referida, recomendada e decretada em diversos documentos internacionais e 
em pressupostos legais que enquadram o sistema educativo português?
Quando a sociedade atravessa momentos de crise e o futuro se reveste de muitas 
incertezas, há normalmente uma pressão social sobre a escola e pede-se à escola que 
contribua para que esses momentos sejam ultrapassados, atribuindo-se à escola um 
papel preponderante para uma mudança significativa e uma transformação mais do que 
superficial dos destinos de um país, da Europa e até do mundo, na medida em que a 
Educação para a Cidadania é uma referência omnipresente no discurso de responsáveis 
pelo sector educativo. Pede-se à escola que ensine boas maneiras, que ensine a prevenir 
a Sida, que ensine a respeitar o ambiente, que eduque para a paz, que ensine a respeitar 
as diferenças culturais, que previna contra a droga, que ensine que o dinheiro não é 
tudo, que é preciso trabalhar em prol da igualdade de direitos entre homens e mulheres, 
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que se deve incentivar o conhecimento da bandeira e do hino, que é preciso que 
conhecer as instituições da comunidade (Figueiredo, 2002). Sérgio (1984) sublinhava o 
papel da escola para mudar verdadeiramente Portugal, inserindo a acção educativa no 
processo de evolução social e económica e não apenas num processo de instrução, de 
transmissão de conhecimentos. O objectivo da educação é, segundo Sérgio (1984), 
formar a personalidade para a iniciativa, para a responsabilidade, na vontade criadora, 
no auto-domínio, na dignidade da cidadania. O principal objectivo da educação não é a 
adaptação do indivíduo a uma determinada sociedade, mas sim a sua capacidade para 
contribuir para a transformação dessa sociedade. 
Num artigo elaborado para um dossiê temático da revista Noesis sobre as novas 
áreas curriculares, Barros (2002) questiona: de que falamos quando falamos em 
educação para a cidadania? Esta pergunta era o título do seu artigo e começava o texto 
com mais duas questões: Falamos em ensinar cidadania? Ou falamos em facilitar e 
incentivar a aprendizagem da cidadania? E logo a seguir afirma:
A diferença entre ensinar e aprender a cidadania não é um mero 
jogo de palavras. Antes pelo contrário, é a diferença onde tudo se 
constrói, onde tudo pode acabar e começar. Acabar porque a 
cidadania não é coisa que se ensine. Quando se pretende ensinada, 
as lições de cidadania equivalem a lições de moral, “chatas” como 
todas as lições de moral, ainda para mais com a duração de 45 
minutos. Começar porque, quando se deseja aprendida, só há uma 
maneira de possibilitar que se aprenda: permitindo aos alunos que 
vivenciem a cidadania. Porque só enquanto realidade vivida é que 
a cidadania pode ser efectivamente construída (Barros, 2002, p. 
39).
Na verdade, já Sérgio (1984) sublinhava que se educa na acção e pela acção e 
que se a escola não fornece condições para que os alunos realizem os actos sociais que 
encontrarão na vida da sociedade depois de adultos, os princípios do método de 
educação que ele defende – o self government – serão ocos e ineficazes. Afirmava ainda 
na sua Educação Cívica:
A boa vida municipal, o bom cidadão, o bom munícipe que 
Herculano pretendia, não valerá a pena consegui-lo nenhum 
processo de instrução, menos ainda o dos discursos, mas o de 
habituar as crianças à acção municipal, à própria vida da cidade, ao 
exercício dos futuros direitos de soberania e de self-government: 
criar-se-ia este regime concedendo forais às nossas escolas, de 
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modo que a turbamulta estudantil, em vez de um rebanho estúrdio 
mal pastoreado pelo mestre, reitor, director ou vigilante, formasse 
um verdadeiro município, sob a assistência, o conselho e a 
cooperação discreta dos professores. (Sérgio, 1984, p. 36)9.
Na verdade, 
A educação cívica meramente teórica parece um ensino de esgrima 
em que se não empunhasse uma arma, ou uma aprendizagem de 
piano em que os dedos se não mexessem: é um absurdo (Sérgio, 
1984, pp. 41-42).
Estes pensamentos levam-nos até Dewey (2002), que, juntamente com os de 
Sérgio (1984) e os de Barros (2002), nos podem dar algumas pistas para tentarmos 
responder à questão com que começámos a reflectir sobre o conceito de cidadania: será 
que a aprendizagem da cidadania fracassou? Dewey (2002) define uma sociedade como
Um conjunto de pessoas unidas por estarem a trabalhar de acordo 
com linhas comuns, animadas dum espírito comum e com 
referência a objectivos comuns. As necessidades e objectivos 
comuns exigem um crescente intercâmbio de ideias e uma 
crescente unidade de sentimentos solidários. A razão de fundo que 
impede a escola dos nossos dias de se organizar como uma unidade 
social natural é exactamente a ausência desta componente de 
actividade comum e produtiva. Dewey (2002, pp. 23-24)
A Educação para a Cidadania é um princípio geral (Artigo 2º) e organizativo 
(artigo 3º) do sistema educativo previsto na LBSE e é um objectivo do 
ensino/aprendizagem quer no ensino básico (Artigo 7º), quer no ensino secundário 
(Artigo 9º). Pode e deve (uma vez que está institucionalizada) ser concretizada através 
de projectos, actividades ou tarefas a nível transversal, interdisciplinar, transdisciplinar 
e disciplinarmente. Aparece, na actual Reorganização Curricular do Ensino Básico
(RCEB), a par das concretizações referidas anteriormente, inserida num espaço 
considerado privilegiado numa área curricular não disciplinar denominada de Formação 
Cívica. 
Estamos com Bento (2000) quando afirma que:
Decorrendo dos diversos projectos político-educativos que estão na 
base das várias propostas, sobressaem as ambiguidades sobre o 
                                                
9
O itálicos constam no texto citado.
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papel que esta área pode representar no currículo; a diversidade 
das suas tradições curriculares (mas também a sobreposição de 
preocupações, objectivos e métodos ou pluralidade de 
denominações) dificulta grandemente o reconhecimento, mesmo 
que operacional, dos registos identitários com que chegou aos anos 
90; parece generalizado o estatuto inferior que lhe é atribuído no 
currículo, bem como um evidente desequilíbrio em retórica 
política e realidade nas escolas; finalmente, a questão das 
estratégias e linhas de operacionalização, que está longe de ser 
paífica e, bem pelo contrário, tem-se revelado como uma das mais 
polémicas (mas igualmente decisiva (Bento, 2000, p. 93).10
A formação cívica não é uma descoberta dos nossos dias, contudo, 
a sua importância aumenta na medida em que o homem vive num 
sistema político democrático, precisamente porque aqui não se 
trata de amestrar súbditos no silêncio e de manipulá-los, mas sim
de educar verdadeiros cidadãos, capazes de exercer uma cidadania 
competente e responsável. Além disso, é cada vez mais forte a 
ideia de que uma sociedade realmente democrática não se 
caracteriza apenas pelo valor político atribuído à vontade do 
cidadão, mas também pelo papel que se reconhece à iniciativa 
social da pessoa, alheia a qualquer condicionamento político 
(Ibañez-Martin, 1990, p. 29).
Não podemos conceber a formação cívica como uma espécie de substituto 
laicista da educação moral ou como uma educação moral acerca das bases éticas 
imprescindíveis à sobrevivência dos Estado, tal como aconteceu em alguns momentos 
do percurso desta disciplina. A formação cívica não é o mesmo que formação moral, na 
medida em que nem todas as exigências cívicas são exigências morais. Também não 
podemos conceber a formação cívica como um instrumento de doutrinação dos jovens 
na ideologia política dominante ou como mero ensino das características das instituições 
sociais, jurídicas e políticas do país, o que não impede que numa área como esta, o 
professor promova a reflexão do educando e a consolidação, dentro de si mesmo, de 
uma posição pessoal acerca da existência dessas instituições, falando abertamente sobre 
problemas realmente interessantes da vida e não limitando o seu estudo a longas listas 
de nomes e acontecimentos descontextualizados. 
                                                
10 O itálico é do autor
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Assim, uma formação cívica adequada ao nosso tempo deverá, segundo Ibañez-
Martin (1990), abarcar três domínios: a análise das bases éticas da convivência social; o 
reconhecimento das diversas formas de agrupamento humano e dos distintos modos de 
organização da vida colectiva e a iniciação nos diversos modos de participar na vida 
social e política. Em relação ao primeiro domínio, deverá partir-se do princípio que a 
convivência social não é um fenómeno físico, mas uma realidade que existe como 
consequência da decisão das pessoas e que tem bases tanto antropológicas como éticas. 
É fundamental descobrir que não há uma autêntica convivência humana, se não existir 
confiança entre as pessoas, ideias partilhadas, um projecto de vida em comum, uma 
certeza que não sou para o outro um mero objecto, mas sim uma pessoa cuja dignidade 
é respeitada. Por isso, uma verdadeira formação cívica deverá levar o aluno a descobrir 
que a nossa vida é feita de interdependências, de cooperações com pessoas, que nem 
sequer conhecemos, mas às quais estamos unidos por laços de solidariedade e as quais 
devemos valorizar pela sua competência e esforço na colaboração para a melhoria das 
condições de vida de todos e elevação da dignidade de cada um. No que diz respeito ao 
segundo domínio dever-se-ão analisar as diferentes formas de agrupamento humano, 
nomeadamente a chamada sociedade civil à qual pertencemos desde o nosso nascimento 
e na qual nos desenvolvemos; a existência de uma estrutura política responsável pela 
organização do poder dentro dessa sociedade e atenta às iniciativas dos cidadãos. Nesta 
perspectiva compete à formação cívica ajudar a descobrir qual é a melhor forma de 
organizar a sociedade e dar a conhecer ao aluno formas de organização da vida 
colectiva, instituições sociais e políticas, mostrar-lhe que somos herdeiros de um 
passado, membros de um país que tem uma história, matriz cultural na qual nos 
desenvolvemos e para a qual devemos contribuir, ajudando a corrigir o que foi 
eventualmente menos bom e a melhorar ainda mais o que já é bom. Esta participação 
activa na vida social e política remete-nos para o terceiro domínio da formação cívica, 
cujo objectivo principal é “capacitar os estudantes para que sejam, simultaneamente, 
pensadores críticos e transformadores activos” (Ibañez-Martin, 1990).
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4. A Génese da Reorganização Curricular do Ensino Básico: Do Projecto de 
Reflexão Participada sobre os Currículos do Ensino Básico ao Decreto 6/2001
As dificuldades de aprendizagem de muitos alunos e o consequente insucesso 
escolar têm sido desde sempre motivo de preocupação de todos quantos trabalham no 
mundo da educação. Tentar encontrar soluções tem sido uma tarefa que se tem mostrado 
algo complexa e morosa, porque se está perante situações diversas e bem diferentes 
umas das outras para as quais não podem ser adoptadas medidas uniformes e 
estandardizadas.
No ano lectivo de 1996/1997, o Ministério da Educação, através do 
Departamento da Educação Básica, lançou o Projecto de Reflexão Participada sobre os 
Currículos do Ensino Básico (PRPCEB), com o propósito de “contribuir para a 
construção de uma escola mais humana, criativa e inteligente, tendo em vista a 
formação e o desenvolvimento integral de todos os seus alunos e a promoção de 
aprendizagens realmente significativas.” (PRPCEB, p.1). O objectivo do Projecto era: 
“melhorar a qualidade e a eficácia da resposta educativa deste nível do sistema face às 
necessidades e direitos dos indivíduos e aos problemas da sociedade em geral, 
confrontada com mudanças sensíveis e com desafios novos” (PRPCEB, p.9). Destacam-
se, no quadro destes problemas, os que resultam da diversidade sócio-cultural dos 
públicos e da necessidade de contextualizar a educação e o currículo em termos da sua 
adequação aos alunos. A reflexão proposta por este projecto insere-se no quadro teórico 
das concepções curriculares da actualidade, destacando-se o facto de os processos que 
geram mudanças de práticas eficazes exigirem o desenvolvimento de estratégias e 
projectos de desenvolvimento curricular contextualizados, geridos pelas escolas e pelos 
professores envolvidos em cada contexto e ainda o facto de a resolução dos problemas 
mais prementes a que a escola tem de fazer face – tais como a diversidade de situações 
sociais e culturais dos alunos, a rapidez da desactualização dos saberes e da informação, 
o acesso fácil a uma informação superabundante com insuficiente domínio de saberes 
instrumentais para a seleccionar e interpretar – exigir o investimento crescente em 
decisões e práticas curriculares colaborativas, dos docentes, nas escolas, adequadas aos 
alunos com quem trabalham. Os pressupostos orientadores do processo foram os 
seguintes:
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- reconhecer o saber teórico e prático de que são portadores os docentes neste 
domínio, convidando-os a expressar o que consideram essencial no currículo, prevendo 
modalidades de diferenciação, e a não serem apenas executores de novos normativos;
- mobilizar os saberes relativos às diferentes áreas científicas integradas nos 
currículos para o debate sobre o que deverá constituir-se como conjunto de 
aprendizagens nucleares a nível nacional, recorrendo aos professores, às associações 
profissionais e científicas, às instituições de ensino superior -sedes inegáveis de saberes 
nesses domínios;
- manter em vigor os programas do currículo actual, elaborados por equipas de 
especialistas reconhecidos, e lançados generalizadamente num período tão recente que 
não parece aconselhável a sua alteração de fundo (sem prejuízo de virem a ser propostos 
ajustamentos quando devidamente fundamentados);
- gerar nas escolas e professores um processo de reflexão sobre modos de 
trabalhar conjuntamente com os currículos, numa lógica de escola e de tomadas de 
decisão contextualizadas;
- coordenar o processo de debate, enquanto reflexão curricular global, a nível do 
Departamento de Educação Básica.
Os pontos críticos e as tendências identificadas, no termo do projecto 
desenvolvido, foram sintetizadas em oito reflexões finais, das quais destacamos:
a) a mudança da gestão curricular para um quadro de autonomia só 
pode realizar-se com a plena responsabilização de docentes e 
escolas, sob risco de resultar apenas numa mudança de discurso 
sem consequências na prática, em que o aparente consenso sobre 
os princípios da mudança não tenha correspondência na alteração 
dos hábitos e formas de trabalhar;
b) a receptividade demonstrada perante este processo é indiciadora 
de uma disponibilidade para uma maior participação que não foi 
prática na tradição e na cultura do sistema educativo nem na 
experiência profissional da classe docente;
c) a ausência dessa cultura de autonomia no sistema português tem 
de ser tida em conta na evolução futura, requerendo o 
desenvolvimento de mecanismos que constituam o quadro 
ecológico para uma prática de efectiva gestão das escolas e do 
currículo mais adequada e eficaz face às características específicas 
que as suas populações apresentam;
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d) os docentes e as escolas não parecem encarar a gestão curricular 
como coisa sua nem a colocam no 1.º nível das suas prioridades e 
direitos. Não tendo no passado tido protagonismo na decisão sobre 
o que ensinar, mas apenas na execução de programas, tendem a 
situar as suas prioridades essencialmente nas condições de trabalho 
a que têm direito, e a focar as suas principais expectativas em 
soluções administrativas centrais, em factores externos e em 
mudança de normativos legais;
e) a questão central proposta à reflexão neste Projecto está ainda 
pouco trabalhada, apesar de se ter desenvolvido em todas as 
escolas do país um esforço notável que importa assinalar e louvar. 
Não é ainda claro no terreno o sentido da mudança que se está a 
discutir, tendo-se produzido apenas um nível de sensibilização no 
sentido de flexibilizar o currículo, reflectir sobre o que deve ser, no 
ensino básico, o corpo de aprendizagens nucleares comuns a 
garantir a todos os alunos, e repensar os papéis dos professores e 
das escolas nesta perspectiva;
f) é visível nas reflexões produzidas um certo sentido de 
contradição interna que corresponde ao estado do sistema 
educativo: por um lado, aceitam-se princípios mas, por outro, 
julga-se impossível intervir ou agir na prática. Note-se ainda que a 
mudança de práticas que se associa à inovação tende a 
desenvolver-se fora ou para além do currículo disciplinar;
g) a mudança para um outro modo de gerir a educação e o 
currículo, centrado nas escolas, integrador de toda a acção 
curricular (disciplinar, não disciplinar, institucional, na 
comunidade, etc.) e praticado de forma contextualizada, só pode 
construir-se envolvendo cada vez mais os professores na 
responsabilização pelas decisões que entendam adequadas, mas 
conferindo-lhes a possibilidade real de gerirem os meios e os 
recursos necessários para as porem em prática;
h) o envolvimento de outros interlocutores sociais na questão em 
apreço – a gestão curricular centrada nas escolas e nos contextos, 
com um quadro nuclear de aprendizagens comum a garantir – não 
teve ainda muito significado neste processo. Importa incentivar 
este debate de ideias numa sociedade que no passado se habituou a 
ver a escola como monolítica e centralizada, projectando-a para um 
tempo em que a educação é cada vez mais olhada como um 
imperativo de cidadania e equidade social.
O quadro que a seguir apresentamos sintetizava as acções que iriam ser 
desenvolvidas e que se integravam no Projecto. Essas acções realizaram-se quer a nível 
global do sistema, quer no campo de iniciativas institucionais locais, regionais ou 
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nacionais, de acordo com a filosofia do processo que visava a dinamização de todos os 
níveis e actores envolvidos.
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Paralelamente, foram lançadas outras medidas, designadamente o Programa de 
Expansão e Desenvolvimento da Educação Pré-Escolar e o novo Regime de Autonomia, 
Administração e Gestão das Escolas. No decorrer do Projecto de Reflexão Participada 
sobre os Currículos do Ensino Básico realizaram-se debates e reuniões, cujos resultados 
estão documentados em dois relatórios: um sobre a primeira parte das discussões e outro 
sobre a unidade da educação básica. Foi também realizado em 1998 um Fórum: 
Educação, Diversidade e Currículo, com a participação de cerca de dois mil professores 
e cujas actas foram publicadas no ano seguinte. Foram encomendados estudos a 
especialistas de teoria do currículo e de didácticas, que deram origem a várias 
publicações, das quais destacamos “Gestão Curricular: Fundamentos e Práticas” 
publicado em 1999. 
De todo este processo foi emergindo a ideia de que o currículo não é um 
conjunto de normas a cumprir de modo uniforme em todas as salas de aula. Este 
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processo de reflexão conduziu à elaboração do Despacho 4848/97 de 30 de Julho, o qual 
permite às escolas apresentar e desenvolver projectos de gestão curricular flexível no 
âmbito dos seus processos mais amplos de autonomia pedagógico-administrativa. Este 
despacho veio posteriormente a ser revogado pelo Despacho 9590/99 de 14 de Maio, 
que regulamentou o Projecto de Gestão Flexível do Currículo. Neste sentido, as escolas 
foram convidadas a apresentar projectos de gestão flexível do currículo. A este convite 
aderiram dez escolas no ano lectivo de 1997/1998, trinta e três escolas no ano lectivo 
seguinte e noventa e três escolas em 1999/2000.
O Projecto de Gestão Flexível do Currículo surgiu, assim, como um instrumento 
necessário para que se pudesse adequar um programa de formação às características dos 
aprendentes. A operacionalização de um programa que utilizasse o Projecto de Gestão 
Flexível do Currículo exigia, da parte de quem com ele trabalhasse, uma atitude 
reflexiva e responsável. 
Em 1998, o Ministério da Educação lançou o Documento Orientador das 
Políticas para o Ensino Básico (DOPEB) – Educação, Integração, Cidadania, que define 
as grandes orientações para a Educação Básica. Este documento apresenta como 
proposta inovadora e para a mudança do nosso sistema educativo, uma visão articulada 
e sistémica das dimensões necessárias para a mudança no ensino básico. Atribui uma 
grande prioridade à educação e à formação, com especial ênfase para a educação básica 
que 
constitui um desafio a que todos os países desenvolvidos dão hoje 
maior atenção; por um lado, porque os estudos de literacia 
mostram que só uma formação inicial prolongada, sólida e 
consistente garante que, quaisquer que sejam os modos de vida, 
não há regressão nos saberes essenciais; por outro lado, porque a 
escolaridade básica constitui o começo de um processo de 
educação e formação ao longo da vida, imprescindível para 
responder aos novos desafios pessoais e sociais. (DOPEB, p.2).
Assegurar a educação básica para todos significa
 prestar uma particular atenção aos saberes essenciais, evitando a 
dispersão provocada por programas muito extensos e, 
paradoxalmente, com importantes lacunas entre si. Assegurar a 
educação básica para todos significa também explicitar as 
dimensões cívicas de formação, para que a escola não se limite a 
reproduzir exemplos e contradições da vida social. Conseguir 
realizar estes objectivos na sociedade de informação e do 
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conhecimento, numa escolaridade de nove anos, impõe políticas 
consistentes, desde a concepção do espaço escolar ao seu 
equipamento, passando pelos currículos e pela formação de
professores, sem esquecer a importância da reorganização da rede 
escolar e de modos de gestão e de construção de autonomia 
capazes de adequar a escola à diversidade de situações geográficas 
e sócio-económicas. Com efeito, a formação para a cidadania vive-
se, experimenta-se, aprende-se em cada instante da vida escolar, 
sendo a educação cívica um dos eixos que dá sentido à integração e 
à utilização social dos saberes e do conhecimento. (DOPEB, p. 4).
Das grandes orientações para o ensino básico que o DOPEB aponta destacamos 
como sendo essenciais para o estudo da ACND de FC as seguintes:
- uma educação de base para todos, entendendo-a como início de um processo de 
educação e formação ao longo da vida, 
- reforçar a continuidade entre os três ciclos de ensino;
- consolidar e estabilizar um currículo nacional comum, promovendo e apoiando 
a gestão curricular flexível e assegurando, em todos os ciclos, que as actividades de 
instrução e de educação para a cidadania se combinem de modo consistente e 
permanente;
- promover a qualidade educativa, através de um decidido reforço do trabalho no 
âmbito do desenvolvimento curricular e das práticas pedagógicas, com reforço das 
metodologias activas de ensino e de formação dos professores, procurando, por esta via, 
assegurar melhores aprendizagens para todos;
- avaliar e desenvolver as experiências de adaptação curricular, quer as que 
visam primordialmente prevenir a exclusão e o abandono, quer as que, para além deste 
objectivo, pretendem estabelecer um interface eficaz com o mundo do trabalho, quer, 
ainda, as que visam assegurar uma educação intercultural;
- estimular a universalização das actividades de orientação escolar e vocacional
no 3º ciclo;
- promover a autonomia e desenvolver novas formas de administração e gestão 
das escolas;
- incentivar novas formas de parceria educativa com os pais e as comunidades 
educativas;
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- reforçar a cooperação com as autarquias, reconhecendo o papel determinante 
que lhes está reservado no trabalho de reorganização da educação de base de todos os 
cidadãos.
Em Março de 2000, o Departamento da Educação Básica apresenta uma 
proposta de reorganização curricular. Neste documento são sintetizados os aspectos que 
a organização deveria considerar de modo a garantir uma efectiva congruência na 
escolaridade básica, num processo de clarificação das aprendizagens essenciais em cada 
ciclo. Explicitam-se os princípios em que se baseia, nomeadamente os conceitos de 
currículo nacional e de gestão curricular, o sentido que se atribui às competências 
essenciais, à relação entre currículo e avaliação, o papel das escolas e dos professores; 
as propostas concretas de reorganização do currículo, no que diz respeito às diversas 
componentes curriculares, à carga horária e organização dos tempos lectivos e às 
medidas de avaliação; o desenho curricular para os três ciclos do ensino básico e a 
calendarização das iniciativas previstas para apoiar o processo de reorganização do 
currículo até à entrada em vigor no ano lectivo de 2001/2002. Esta proposta orienta-se 
pelos objectivos que a Lei de Bases do Sistema Educativo estabelece para o ensino 
básico, nomeadamente o de assegurar uma formação geral comum a todos os alunos que 
lhe garanta o desenvolvimento dos seus interesses e aptidões e que promova a 
realização individual em harmonia com os valores da solidariedade social.
Salientamos neste Documento a referência que é feita ao nosso objecto de estudo 
e que é referida no capítulo dois do documento – Propostas de Reorganização 
Curricular, organização do currículo nacional:
A proposta contempla diversos aspectos inovadores que convirá 
destacar: a educação para a cidadania é uma componente 
obrigatória do currículo, constituindo um espaço de diálogo e 
reflexão sobre experiências vividas e preocupações sentidas pelos 
alunos, assim como sobre temas e problemas relevantes da 
comunidade e da sociedade. O seu objectivo central é o de 
contribuir para a construção da identidade e o desenvolvimento da 
consciência cívica dos alunos. Aspectos como a educação para a 
saúde, a educação sexual, a educação rodoviária ou a educação 
ambiental, entre outros, deverão ser considerados. Esta 
componente curricular não é da responsabilidade de um professor 
ou de uma disciplina, atravessando todos os saberes e passando por 
todas as situações vividas na escola. Por isso, concretiza-se através 
de um plano que abrange o trabalho a realizar nas diversas 
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disciplinas e áreas do currículo. Sem prejuízo desta orientação, a 
actividade a desenvolver contará com o apoio de um tempo 
semanal para sessões de informação e de debate que, entre outros, 
pode assumir o formato de assembleia de turma. Nos 2º e 3º ciclos, 
o tempo no horário dos alunos destinado a este fim será atribuído 
ao Director de Turma (PRCEB, 2000a, p. 12-13).
Foi no seguimento destas propostas que surgiu a concretização da 
Reorganização Curricular do Ensino Básico, regulamentada pelo Decreto Lei 6/2001 de 
18 de Janeiro e no qual são criadas três áreas curriculares não disciplinares, uma das 
quais é designada por “Formação Cívica”.  
5. A Área Curricular Não Disciplinar de Formação Cívica no Desenho 
Curricular do 3º ciclo do Ensino Básico
A ACND de FC, criada pelo Decreto Lei 6/2001 é definida como
espaço privilegiado para o desenvolvimento da educação para a 
cidadania, visando o desenvolvimento da consciência cívica dos 
alunos como elemento fundamental no processo de formação de 
cidadãos responsáveis, críticos, activos e intervenientes, com 
recurso, nomeadamente, ao intercâmbio de experiências vividas 
pelos alunos e à sua participação individual e colectiva na vida da 
turma, da escola e da comunidade. (Decreto Lei 6/2001, de 18/01, 
Cap.II, art.º 5, c)).
A concretização desta área curricular não disciplinar faz-se através de um tempo 
específico, cabendo às escolas a aos professores responsáveis pela aplicação desta área 
no terreno delinear os projectos e as actividades mais apropriadas à respectiva 
implementação. Existe a preocupação em realçar a participação como um elemento 
dominante para a formação de alunos cidadãos. Na verdade, como refere Fonseca 
(2003:8)
o desenvolvimento de uma consciência cívica implica, 
simultaneamente, a apropriação de conhecimentos e a aquisição de 
atitudes no domínio da cidadania, tarefa só possível de realizar se a 
área de Formação Cívica for concretizada num ambiente educativo 
caracterizado pela aproximação dos alunos às realidades cívicas 
que os rodeiam.
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Estamos, portanto, perante a necessidade de envolver os alunos numa 
construção activa de aprendizagens e competências no domínio da cidadania e a 
defender a convivência dos alunos com o meio em que vivem, não ignorando, como 
refere o autor 
o papel que os processos de socialização desempenham na 
interiorização e assimilação de um conjunto de hábitos, normas, 
atitudes e valores inerentes aos meios sociais a que se pertence e 
no seio dos quais cada pessoa realiza a tarefa comum de 
construção social da realidade (Fonseca, 2003, p.9).
A escola surge como um contexto de socialização e como uma comunidade 
onde se estabelecem relações e se proporcionam experiências significativas e se 
desenvolvem competências, que vão ser necessárias em vários momentos da vida do 
aluno, que deveria ser preparado para estar atento às várias transformações que ocorrem 
constantemente na sociedade.
A introdução da área de formação cívica no desenho curricular do ensino básico 
e de preocupações relativas ao exercício da cidadania deverá, segundo Fonseca (2003) 
não se limitar unicamente ao campo dos conhecimentos. É imprescindível que se 
introduzam práticas educativas inovadoras e devidamente adaptadas, quer à realidade 
do contexto sociocultural onde a escola se situa, quer a cada nível de escolaridade, 
susceptíveis de facilitar o desenvolvimento de competências, atitudes e valores 
favoráveis ao desempenho de tarefas cívicas e de proporcionar ao aluno um conjunto de 
experiências por meio das quais ele apreende e assimila o que é o exercício da 
cidadania. Tais práticas só são possíveis num contexto curricular descentralizado, numa 
escola em que a autonomia não se fica pelo decreto e com professores abertos à 
mudança e profissionalmente motivados.
No capítulo IV iremos abordar de uma forma mais pragmática as questões 
relacionadas com a operacionalização desta ACND e a partir das quais traçaremos, nas 
considerações finais, as conclusões que este nosso enquadramento teórico suportará. 
ENQUADRAMENTO METODOLÓGICO
CAPÍTULO III: Metodologia da Investigação






1. Características do estudo e opções metodológicas
1.1. Apresentação e descrição do objecto de estudo 
1.1.1. Pressupostos
Na sequência das várias reformas, revisões e reorganizações curriculares 
vivemos, actualmente, nas escolas, um período de profunda instabilidade. Do ponto de 
vista do currículo, preconiza-se a ideia de que as funções da escola básica vão para além 
da mera adição de disciplinas, devendo centrar-se no objectivo de assegurar a formação 
integral dos alunos (Abrantes, 2001) e o direito de todos a uma melhor educação, 
preparando-os para a qualidade numa sociedade do conhecimento. 
Para isso, na opinião do autor, a escola tem de se assumir como um espaço 
privilegiado de educação para a cidadania e de integrar e articular, na sua oferta 
curricular, experiências diversificadas, nomeadamente mais espaços de efectivo 
envolvimento dos alunos. Preconiza-se, também, a necessidade do reforço do papel 
profissional dos professores, do trabalho colaborativo e de um maior protagonismo e 
intervenção para que a função social da escola se possa concretizar. Para o reforço deste 
papel profissional, estão associadas algumas características fundamentais (Gimeno, 
1994), nomeadamente o carácter específico da função que o professor desempenha (que 
a distingue claramente de outras funções), o domínio e a produção do saber específico 
que ele necessita para exercer a sua actividade e o poder de decisão acerca do modo 
como utiliza esse saber e o desenvolve, bem como a capacidade de analisar e avaliar a 
sua acção introduzindo, sempre que necessário, os devidos ajustamentos, numa atitude 
de constante reflexividade. Será desejável que a atitude passiva de consumidores de 
manuais fornecidos pelo mercado editorial (Apple, 1997) seja substituída por uma 
atitude crítica na selecção e produção de materiais. Apesar de a escola não ser a única 
responsável pela transmissão de saberes, dada a crescente e inegável acessibilidade ao 
conhecimento, existem dimensões fundamentais no papel da escola, que nenhuma outra 
instituição pode desempenhar (Roldão, 1999a). Uma dessas dimensões diz respeito à 
passagem estruturada do quadro referencial da cultura dominante numa dada sociedade. 
Esta passagem faz-se, por um lado, com a integração de um quadro geral das bases 
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essenciais de cada disciplina ou área cultural, de forma a permitir que o aluno se possa 
vir a movimentar por si mesmo no futuro na sua actividade profissional, na actualização 
e aprofundamento de saberes que vier a necessitar. Por outro lado, faz-se com a 
integração dos códigos sociais e linguísticos dessa cultura de forma a evitar que os 
alunos venham a sentir efeitos de marginalização ou exclusão, quer na sua vida 
profissional, quer na sua vida social. Uma outra dimensão tem a ver com a socialização 
conjunta dos indivíduos de todas as culturas presentes numa dada sociedade. A escola é 
praticamente a única instituição por onde passam e onde convivem todos os grupos 
sociais e culturais, tornando-se, por isso, num espaço cuja potencialidade de vir a 
desenvolver competências de ordem social e cognitiva mais complexas é mais evidente, 
desde que seja capaz de incorporar no seu currículo essas culturas e as consiga pôr a 
interagir, proporcionando e ensinando o domínio dos instrumentos culturais 
fundamentais dessas culturas: linguagens, simbologias, discursos, tecnologias. A outra 
dimensão que, segundo Roldão (1999b), deve ser desempenhada pela escola, e que é 
muitas vezes negligenciada na prática escolar com o argumento da falta de tempo para 
abordar os conteúdos curriculares, é o apetrechamento com instrumentos cognitivos de 
análise, reflexão, pesquisa e produção do conhecimento cujo domínio pode contribuir 
para que todos os indivíduos se tornem competentes e sabedores. Esta dimensão só é 
concretizada se cada escola se apropriar da gestão do seu currículo (Roldão, 1999b). 
Finalmente, o ensino explícito de estratégias organizativas do conhecimento e do 
discurso seria uma outra dimensão específica da intervenção curricular da escola. Com 
Roldão (1999b, p.22) nós consideramos que “o essencial da passagem da informação a 
conhecimento reside na maior ou menor capacidade de organizar e estruturar a 
informação disponível, dando-lhe sentido” e é preciso que o indivíduo 
possa resistir ao perigo da alienação da sua personalidade, incluída 
nas formas obsidiantes da propaganda e da publicidade, no 
conformismo dos comportamentos que lhe podem ser impostos do 
exterior, em detrimento das suas autênticas necessidades e da sua 
identidade intelectual e afectiva (Faure, 1981, p. 23).
Encontramo-nos numa época em que a evolução do conhecimento obriga a que 
as escolas e outras instituições de formação, para além de proporcionarem aos seus 
formandos níveis de qualidade exigidos por uma sociedade cada mais competitiva, 
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através da aquisição de conteúdos específicos de uma determinada área do saber e do 
domínio de conceitos, desenvolvam neles “atitudes e capacidades, como sejam a 
resolução de problemas, a exploração, a formulação de conjecturas, o raciocínio, a 
comunicação e […] uma atitude positiva face ao conhecimento, onde se inclui a 
autoconfiança” (Alves, 2001, p. 228).
Foi com base nestes pressupostos e tendo presente este cenário de mudança que 
perspectivámos o nosso trabalho sobre a Área Curricular Não Disciplinar de Formação 
Cívica no 3º ciclo do Ensino Básico. 
1.1.2. Objecto de estudo
Nos documentos produzidos pelo Departamento de Educação Básica (DEB) 
entre 1999 e 2001, o nosso objecto de estudo, a ACND de FC sofreu um processo de 
“reconceptualização”. 
No Despacho 9590/99, que regulamenta o Projecto de Gestão Flexível do 
Currículo que esteve na origem da actual Reorganização Curricular e, ainda, na 
brochura “Gestão Flexível do Currículo” publicada pelo ME através do DEB, em Maio 
de 1999, a ACND era denominada então de nova área curricular não disciplinar de 
Educação para a Cidadania, 
que surge no âmbito da Direcção de Turma, pretende ser um 
espaço aberto ao diálogo e ao intercâmbio de experiências vividas 
pelos alunos, dando-se maior ênfase à aprendizagem de dimensões 
da vida individual e colectiva, bem como aos conhecimentos 
fundamentais para compreender a sociedade e as suas instituições. 
( DEB, 1999, p. 12)
 No Documento “Proposta de Reorganização Curricular do Ensino Básico” 
(DEB, 2000 a), 
Esta componente curricular não é da responsabilidade de um 
professor ou de uma disciplina, atravessando todos os saberes e 
passando por todas as situações vividas na escola. Por isso, 
concretiza-se através de um plano que abrange o trabalho a realizar 
nas diversas disciplinas e áreas do currículo. Sem prejuízo desta 
orientação, a actividade a desenvolver contará com o apoio de um 
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tempo semanal para sessões de informação e de debate que, entre 
outros, pode assumir o formato da assembleia de turma. Nos 2º e 
3º ciclos, o tempo no horário dos alunos destinado a este fim será 
atribuído ao Director de Turma. (DEB, 2000, pp.12-13) 
No desenho curricular apresentado no mesmo documento, esta área aparece nas 
componentes curriculares como área transversal e com a denominação de Assembleia 
de Turma no 1º ciclo e de Direcção de Turma nos 2º e 3º ciclos, como se pode verificar 
nos quadros que se seguem:
Quadro 2-Desenho Curricular do 1º Ciclo (DEB, 2000a, p.17)













3 a 5 horas
total 25 horas
















Quadro 3-Desenho Curricular do 2º Ciclo (DEB, 2000a, p.18)
Carga horária semanal mínima x 90 mn.
Componentes Curriculares 5º ano 6º ano Total ciclo
Línguas e Estudos Sociais
Língua Portuguesa
Língua Estrangeira
História e Geografia de Portugal





Educação Artística e Tecnológica
Educação Visual e Tecnológica
Educação Musical
3 3 6
Educação Física 1,5 1,5 3




2,5 2,5 0,5 5,5
total 15,5 15,5 +1 32
A decidir pela escola 1 1 1
Máximo global 16,5 16,5 33















Quadro 4-Desenho Curricular do 3º Ciclo (DEB, 2000a, p. 19)
Carga horária semanal mínima x 90 mn.
Componentes Curriculares 7º ano 8º ano 9º ano Total ciclo




3 2,5 2,5 8
Ciências Humanas e Sociais
História 
Geografia
2 2 2 +1 7
Matemática 2 2 2 6
Ciências Físicas e Naturais
Ciências Naturais
Físico-Química
1,5 2 2,5 +0,5 6,5





2 2 1,5 5,5




2,5 2,5 2,5 7,5
total 16,5 16,5 16,5 +1,5 51
A decidir pela escola 1 1 1 1,5
Máximo global 17,5 17,5 17,5 52,5
















Relativamente a esta proposta de Reorganização Curricular o Conselho 
Nacional de Educação emitiu, na sua reunião plenária de 14 de Julho, o Parecer n.º 
2/2000. Neste parecer atribui-se uma grande importância ao tempo curricular dedicado 
à educação para a cidadania e sugere, em vez de Direcção de Turma, uma outra 
designação, porque os preocupa
a sua atribuição à "Direcção de Turma", embora esteja também 
subjacente à proposta a transversalidade da educação para a 
cidadania. A própria designação não nos parece a mais adequada, 
já que o professor mais indicado para leccionar este tempo 
curricular poderá não ser, por regra, o director de turma. Para 
designação deste tempo curricular sugere-se "Educação para a 
cidadania" como, aliás, está contemplado no Despacho 9590/99 
que regulamenta o projecto da gestão flexível do currículo.
Acresce à eventual dificuldade anterior, o risco de este tempo vir a 
ser absorvido por tarefas e finalidades que não contemplem a 
educação para a cidadania, correndo o risco de vir a ser uma 
extensão do tempo administrativo da Direcção de Turma. Ao 
docente encarregado deste tempo acrescido e autónomo de 
educação para a cidadania deveria caber também a coordenação 
dos contributos oriundos da abordagem transversal desta área 
educativa de modo a viabilizar a abordagem e a reflexão das 
componentes previstas no ponto 2 do artº 47° da LBSE.
Pela relevância da educação para a cidadania como tempo 
curricular comum, deverá haver um especial cuidado na definição 
genérica do que são os objectivos e, em particular, as metodologias 
de trabalho a desenvolver neste tempo curricular, mostrando-se 
igualmente necessária a elaboração de orientações curriculares. 
Entre os tópicos a incluir nas orientações deverão constar os que 
foram identificados na LBSE para a área de formação pessoal e 
social, bem como as dimensões da ética e da religião no contexto 
das civilizações e as culturas. (CNE, 2000, VII.3, 45-47)
Em Junho de 2000, o DEB lançou o documento de trabalho “Áreas Curriculares 
Não Disciplinares” com a intenção de sensibilizar as escolas e os professores para o 
trabalho a realizar nessas áreas, contribuir para uma maior intervenção dos professores 
através da mobilização de experiências, metodologias, instrumentos e materiais 
utilizados na prática pedagógica. Neste documento a ACND de FC é designada por 
Educação para a Cidadania. Para cada uma das áreas não curriculares: Estudo 
Acompanhado, Área de Projecto e Educação para a Cidadania, este documento 
apresenta as finalidades específicas, os intervenientes, as orientações, os pressupostos, 
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sugestões de trabalho e modo de avaliação, concedendo, no entanto, liberdade a cada 
escola para as operacionalizar de acordo com o seu contexto específico.
A designação adoptada pelo Decreto-Lei 6/2001 de áreas curriculares não 
disciplinares procura salientar que estas áreas fazem parte integrante do currículo 
obrigatório, têm um espaço curricular próprio mas não são disciplinas, na medida em 
que não partem da definição prévia e estabelecida de um programa, cujos conteúdos 
específicos estão claramente inventariados; são de natureza transversal – porque 
atravessam todas as disciplinas -  e integradora – porque se constituem como espaços de 
integração de saberes diversos. Dessas três áreas curriculares não disciplinares uma 
assume a denominação de Formação Cívica e é definida como 
espaço privilegiado para o desenvolvimento da educação para a 
cidadania, visando o desenvolvimento da consciência cívica dos 
alunos como elemento fundamental no processo de formação de 
cidadãos responsáveis, críticos, activos e intervenientes, com 
recurso, nomeadamente, ao intercâmbio de experiências vividas 
pelos alunos e à sua participação individual e colectiva na vida da 
turma, da escola e da comunidade (Decreto Lei 6/2001, de 18/01, 
Cap.II, art.º 5, c)). 
A concretização desta área pode ajudar a que a autonomia das escolas, a nível 
curricular, assuma uma expressão mais significativa, e pode contribuir para que a 
construção local do currículo responda a necessidades, aspirações e interesses que não 
podem ser contemplados nos programas das diferentes disciplinas elaborados a nível 
nacional e pode levar ainda ao estabelecimento de parcerias a nível local, cabendo aos 
professores apresentar propostas desafiadoras que conduzam os alunos a novas 
experiências, ao contacto com diversas realidades, 
levando-os progressivamente a ganhar uma consciência de 
cidadão, que implica assumir responsabilidades pela vida em 
comum, exercendo o seu papel de cidadãos, quer no meio escolar a 
que pertencem, quer nos restantes contextos sociais e comunitários 
em que vivem ou que frequentam” (Fonseca, 2003, p. 9)
contribuindo, desta forma, para que a função da escola na formação pessoal e 
social dos alunos seja concretizada.
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A ACND de Formação Cívica permite desenvolver, para além de outras 
competências que apresentaremos ao longo deste estudo, competências transversais, das 
quais se destacam a capacidade ligada a estratégias de resolução de problemas, de 
pesquisa e utilização de diversas fontes de informação, de organização pessoal, de 
curiosidade intelectual, de predisposição para reflectir sobre o trabalho realizado e sobre 
os problemas e pode conduzir ao desenvolvimento de estratégias de iniciativa pessoal e 
promoção do sentido de responsabilidade e autoconfiança.
Temos plena consciência de que o nosso objecto de estudo, a ACND de FC, 
porque inserido na esteira da educação para os valores, faz emergir, frequentemente, 
posições ideológicas complexas. Contudo, e apesar das dificuldades que daí advenham, 
consideramos que é pertinente estudar esta área curricular não disciplinar, na medida em 
que é da maior utilidade proporcionar aos alunos do ensino básico uma formação cívica 
consciente, feita não ao acaso e de modo acrítico, mas que facilite a sua participação e 
integração plenas na vida em sociedade de modo crítico e construtivo.
Partimos, para o nosso estudo, com a convicção de que estávamos a entrar num 
campo demasiado vasto e que o nosso objecto de estudo, a ACND de FC, poderia ser 
estudado a partir de diferentes pontos de vista: sociológico, psicológico, antropológico, 
pedagógico, … Optámos por abordá-lo de um ponto de vista abrangente – o curricular –
na medida em que todas estas áreas lhe servem de referente e limitá-lo ao processo de 
desenvolvimento curricular no ensino básico. Estamos conscientes de que a temática vai 
muito para além do domínio da escola, mas este é o âmbito que nos interessa estudar. 
Ouvir aqueles que no seu dia a dia lidam com esta área, saber o que dela pensam e como 
a concretizam constitui, para nós, matéria de estudo extremamente enriquecedora que 
poderá ser o ponto de partida para outros estudos mais focalizados, quer na área da 
sociologia, da psicologia ou mesmo de uma possível didáctica.
1.2. Propósito e objectivos do estudo
Dadas as limitações de tempo em que nos propusemos desenvolver o estudo, 
optámos por formular uma proposição, que se tornou para nós quase que uma exigência 
epistemológica fundamental. Essa proposição orientou teoricamente o nosso estudo, 
tornando-nos capazes de romper com o senso comum e com a realidade sensível e de 
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dar aos dados observados dessa realidade um carácter de evidência para o que nos 
propomos estudar. Quando nos referimos a uma orientação teórica, estamos a referir-
nos com Bogdan e Biklen (1994, p. 52) a  
um modo de entendimento do mundo, das asserções que as pessoas 
têm sobre o que é importante e o que é que faz o mundo funcionar. 
Seja ou não explícita, toda a investigação se baseia numa 
orientação teórica. Os bons investigadores estão conscientes dos 
seus fundamentos teóricos, servindo-se deles para recolher e 
analisar os dados. A teoria ajuda à coerência dos dados e permite 
ao investigador ir para além de um amontoado pouco sistemático e 
arbitrário de acontecimentos. 
Ao falar das componentes para um desenho de investigação de um estudo de 
caso, Yin (1994) refere que articular a teoria com o que está a ser estudado ajuda a 
operacionalizar os desenhos de estudo de caso e torna-os mais explícitos. Sugere, para 
além de outras componentes desse desenho, a enunciação de uma ou várias proposições 
que direccionam a atenção para algo que está a ser examinado no âmbito do estudo. Ao 
enunciarmos essa proposição ou essas proposições, refere Yin (1994), vamos na 
direcção certa, pois para além dessas proposições reflectirem sobre um assunto teórico 
importante para o estudo, também nos indicam onde procurar evidência relevante. Ponte 
(1994, p. 7) refere que “os estudos de caso podem e devem ter uma orientação teórica 
bem vincada que sirva de suporte à formulação das respectivas questões e instrumentos 
de recolha de dados e de guia na análise dos resultados”. A formulação da proposição 
foi para nós fundamental nas diversas fases do estudo, quer numa fase da pesquisa 
bibliográfica, em que tivemos de limitar a recolha e direccionar a revisão de literatura 
para as áreas de interesse (Tuckman 2002, p. 78) que tínhamos seleccionado, quer na 
elaboração do instrumento de recolha de dados e na posterior análise dos mesmos.
 A questão da generalização, ou seja, generalizar uma inferência a uma 
população com base na recolha de dados de uma amostra, tem sido objecto de crítica e 
existem sobre ela alguns preconceitos em relação ao estudo de caso (Yin, 1994). Apesar 
de não ser uma preocupação primordial do nosso estudo, podemos dizer também com o 
autor que o papel da teoria no desenho do trabalho se torna o principal meio para a 
generalização dos resultados do estudo de caso, na medida em que é usada como 
suporte com o qual se comparam os dados do estudo de caso. Yin (1994) chama a esta 
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generalização analítica em oposição à generalização estatística. Stenhouse (citado em 
Bassey, 1999, p. 32) refere-se à generalização retrospectiva que é aquela que pode 
emergir da análise de estudos de caso, procura reforçar o julgamento individual onde 
não pode ser suplantado e é a forma pela qual os dados ficam acumulados na história. 
Esta é também a nossa perspectiva e com ela esperamos vir a contribuir não só para a 
produção de conhecimento novo mas também para a melhoria do sistema, para um 
maior sucesso pessoal, social e educativo dos nossos alunos e consequentemente para 
uma maior realização dos professores.    
Enunciámos para o nosso estudo a seguinte proposição: A ACND de FC pode 
contribuir para a valorização da função da escola na formação pessoal e social dos 
alunos do ensino básico. A formulação desta proposição teve como base a leitura dos 
normativos que sustentam a Reorganização Curricular do Ensino Básico, a consulta dos 
documentos produzidos nesse âmbito, a pesquisa bibliográfica na fase inicial do estudo 
e as inferências produzidas na sequência da permanência no local onde se realizou a 
investigação e do respectivo contacto com alguns professores que estavam a leccionar 
ou já tinham leccionado a ACND de FC. 
Definimos, como propósito deste estudo, no sentido de fundamentar a 
proposição enunciada, investigar sobre a pertinência da introdução da ACND de FC no 
desenho curricular do 3º ciclo do EB como contributo para a valorização da função da 
escola na formação pessoal e social dos alunos.
Na esperança de atingir o propósito enunciado, definimos cinco objectivos 
estratégicos: 1)- analisar o discurso oficial através dos normativos que, de uma forma 
directa ou indirecta, suportam a Reorganização Curricular do ensino básico em geral e a 
ACND de FC em particular no que diz respeito à formação pessoal e social dos alunos; 
2)- consultar literatura da especialidade nas áreas do currículo, da educação para a 
cidadania e do desenvolvimento pessoal e social para um melhor enquadramento teórico 
do estudo proposto; 3)- identificar, nos discursos sobre a prática, acções e projectos que 
sustentem o propósito do estudo; 4)- indagar sobre os conteúdos, os métodos e as 
estratégias mobilizados ou a mobilizar nesta ACND que mais contribuem para a 
formação pessoal e social dos alunos do 3º ciclo do ensino básico  e 5)- caracterizar o 
modo como está a ser implementada a ACND de FC na escola seleccionada para este 
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estudo para daí inferir sobre os contributos que esta área pode dar para a valorização da 
função da escola na formação pessoal e social dos alunos.
2. Opções metodológicas
A habitual distinção entre investigação qualitativa e quantitativa refere-se a uma 
diferença importante em relação à recolha e análise dos dados. Assim, as abordagens 
qualitativas concentram-se na descrição e análise de elementos específicos de 
informação, considerados individualmente, para compreender o seu significado e 
produzir uma visão de situação em que foram gerados. Pelo contrário, as abordagens 
quantitativas centram-se nas agregações de múltiplas informações em unidades 
substantivas, com o intuito de gerar frequências, medidas, comparações e inferências 
estatísticas.
Apesar de existir uma grande diversidade metodológica, é possível identificar 
alguns elementos comuns à investigação qualitativa (Bogdan & Bilken, 1994):
-um dos primeiros elementos é o foco nos contextos naturais como fontes 
directas de dados, não se concebendo situações experimentais para testar hipóteses 
previamente formuladas, mas sim uma recolha directa de informação relativa a 
situações reais, processos e fenómenos que ocorrem no mundo real;
-isto relaciona-se com a segunda característica, ou seja, a ideia de que o 
investigador é o principal instrumento de recolha, organização e análise de dados, nada 
substituindo o investigador no local, as suas decisões relativamente ao que deve 
registar, como e em que circunstâncias o deve fazer, as suas interacções com os 
participantes, bem como o seu papel subsequente na revisão, categorização e análise dos 
dados;
-urna terceira característica é a importância dada à descrição e interpretação de 
situações e processos, em vez da testagem de hipóteses e teorias, não implicando isso 
uma indiferença face à teoria. Não se tenta validar uma teoria previamente formulada, 
operacionalizada através da formulação de hipóteses, mas usa-se a teoria como um pano 
de fundo conceptual para a análise de dados ou até desenvolver teorias na base dessa 
análise;
-a quarta característica da investigação qualitativa é a prioridade dada aos 
processos mais do que aos resultados. A principal preocupação é a documentação e a 
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interpretação de mudanças, processos e interacções entre participantes que ocorrem no 
contexto natural em observação, tentando perceber os seus significados e sentido das 
transformações que estão a ter lugar nesse contexto;
-a quinta característica radica no uso das estratégias de raciocínio, não usando 
estratégias dedutivas na análise dos dados, baseando-se em pressupostos teóricos gerais 
e na definição de hipóteses específicas a testar no contexto da arquitectura do projecto 
de investigação. A metodologia qualitativa baseia-se em estratégias de raciocínio 
indutivo, partindo da análise dos dados para atingir a formulação de hipóteses e a 
definição de teorias;
-a sexta e última característica da investigação qualitativa é o facto de sublinhar 
a importância de se perceber o significado que o participante dá aos processos 
investigados. Como tal, o conceito de recolha de dados inclui, não só a descrição de 
interacções, processos e fenómenos que ocorram no contexto observado, como também 
a documentação e interpretação de pontos de vista e das interpretações dos próprios 
actores acerca daquilo que se passa, ou seja, o significado por eles construído. É esta 
uma das principais diferenças em relação à tradição quantitativa, na qual a investigação 
é concebida e implementada do ponto de vista do investigador e os dados são recolhidos 
e analisados de acordo com os seus critérios de relevância.
Assim, o estudo obedeceu a uma abordagem metodológica qualitativa tal como é 
habitualmente caracterizada na literatura. Os dados recolhidos são em forma de palavras 
e não de números e incluem transcrições de entrevistas. A análise é feita “em toda a sua 
riqueza, respeitando, tanto quanto possível, a forma em que estes foram registados ou 
transcritos” (Bogdan & Bilken, 1994, p. 48). Tudo é estudado “com a ideia de que nada 
é trivial e que tudo tem potencial para constituir uma pista que nos permita estabelecer 
uma compreensão mais esclarecedora do nosso objecto de estudo.” (Bogdan & Bilken, 
1994, p. 49).
De acordo com Pacheco (1995), em vez de centrar o debate na questão da 
dicotomia quantitativo/qualitativo seria mais importante determinar a natureza e a 
finalidade da investigação, pelo que o paradigma da investigação educacional partiria da 
síntese dialéctica dos dois métodos e, mais do que limitar-se a explicar ou compreender, 
visaria melhorar a educação através de uma atitude reflexiva e crítica. Esta é também a 
finalidade da nossa investigação – melhorar a educação - e por isso consideramos que 
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um estudo de caso de natureza interpretativa seria a estratégia de pesquisa que melhor 
serviria o nosso propósito.
Ao falar do estudo de caso, Yin (1994) refere-se a ele como uma estratégia de 
pesquisa que surge do desejo que o investigador sente de compreender fenómenos 
complexos permitindo-lhe reter dos acontecimentos da vida real as características 
holísticas e significativas. Visa conhecer o “como” e o “porquê” de uma situação 
específica procurando descobrir o que há nela de mais essencial e característico, sem 
nela intervir, mas antes dá-la a conhecer tal como ela surge no seu contexto real, tirando 
todo o partido possível de fontes múltiplas de evidência como entrevistas, observações, 
documentos. 
Anteriormente à recolha de dados propriamente dita, foram feitas várias 
deslocações ao local onde a mesma iria ter lugar. Estas deslocações, com permanência 
de manhãs ou tardes completas na escola, tiveram como primeiro objectivo estudar a 
população que iria ser objecto deste estudo e recolher informações sobre o contexto em 
que esta se movimenta. 
No início de qualquer investigação é importante perceber bem o papel da recolha 
de informações e da utilização que se pode fazer da informação, “ de um modo geral, 
podemos dizer que somos levados a procurar informação quando desejamos 
compreender mais de perto uma dada situação” (De Ketele e Roegiers, 1993, p. 12). Os 
procedimentos a utilizar, referem os mesmos autores, diferenciam-se pelo objectivo 
visado e pelo contexto em que se situam e para que se possa diferenciar o processo de 
recolha de informação de uma mera obtenção de informação teremos de ter presentes 
algumas características: 
o carácter deliberado da diligência, isto é, orientado para uma 
acção muito precisa: uma tomada de decisão, o avanço da 
investigação científica ou a progressão do conhecimento num 
domínio muito preciso; 
- o carácter multilateral da diligência ;
- o carácter organizado da diligência;
- o carácter de validade suficiente da diligência. (De Ketele e 
Roegiers, 1993, p. 16)
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Tivemos em consideração estas características e passamos de seguida à 
descrição do contexto onde se realiza o estudo, e com o qual pretendemos obter 
progressão do conhecimento no domínio da ACND de FC no 3º ciclo do ensino básico. 
2.1. Descrição do contexto onde se realiza o estudo
O nosso estudo foi realizado numa escola secundária com 3º ciclo, designada 
aqui por Escola D. Helena Beatriz Almeida, situada na periferia do distrito do Porto 
num concelho que comporta cerca de cinquenta mil habitantes distribuídos por trinta e 
uma freguesias com uma área geográfica de duzentos e dois quilómetros quadrados e 
física, social e culturalmente heterogéneas. No concelho existem mais quatro escolas 
com 2º e 3º ciclo e esta é a única escola do concelho com ensino secundário. 
O edifício escolar, em funcionamento provisório desde o ano lectivo de 
1973/1974 e a título definitivo desde o ano lectivo de 1976/1977, é constituído por 
quatro blocos de dois pisos, dois pavilhões gimnodesportivos e dois campos de jogos.
Num dos blocos do edifício está instalada a sede do Centro de Formação de 
Associação de Escolas do concelho e é também nesta escola onde decorrem 
habitualmente as actividades promovidas pelo Centro de Formação.
Funcionam nesta escola três núcleos de estágio: do Departamento de Línguas e 
Culturas Estrangeiras nas disciplinas de Inglês e Alemão, do Departamento de Ciências 
Exactas e da Natureza na disciplina de Ciências da Natureza e Biologia e do 
Departamento de Expressões, na disciplina de Educação Física.
No ano lectivo em que se realiza este estudo a Escola D. Helena Beatriz 
Almeida dinamiza os seguintes clubes: Clube de Cinema, Clube de Desporto Escolar, 
Clube de Informática, Oficina de Informática, Clube de Jogos, Clube de Jornalismo, 
Clube de Rádio Escolar, Clube do Ambiente e Ciência Viva e Clube Caça - Cigarros. 
Para além das actividades levadas a cabo pelos clubes são realizadas visitas de estudo e 
dinamizadas várias acções no âmbito dos diferentes departamentos curriculares e 
disciplinas, como é por exemplo o caso da semana das Línguas Estrangeiras, do Dia 
Europeu das Línguas, das Olimpíadas de Matemática, do Dia do Consumidor, do Dia 
Mundial da Floresta, do Dia do Estudante, do Dia da Europa, do Dia Mundial do 
Ambiente, da Feira do Livro e do Dia da Alimentação, entre outras.
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A Escola D. Helena Beatriz Almeida lecciona o 3º ciclo do ensino básico, o 
ensino secundário, o 3º ciclo do ensino básico recorrente nocturno e o ensino secundário 
recorrente nocturno. No ensino secundário oferece os quatro cursos de carácter geral e 
dois cursos tecnológicos: o de Administração e de Informática. No ensino secundário 
nocturno oferece o curso geral e o curso técnico de Contabilidade.
No intuito de caracterizar o contexto em que decorre a investigação deslocámo-
nos à secretaria da escola, onde nos foram fornecidos dados relativamente ao corpo 
discente e docente. A partir desses dados organizámos quadros para uma mais fácil 
visualização e que passamos a apresentar.
No ano lectivo de 2003/2004 estão inscritos 1633 alunos distribuídos da seguinte 
forma:
Tabela 1- Distribuição dos alunos da Escola D. Helena Beatriz Almeida
BÁSICO SECUNDÁRIO
DIURNO NOCTURNO  DIURNO NOCTURNO
ANO/ NÍVEL 7º 8º 9º INI CONT 10º 11º 12º INI CONT CONC
ALUNOS 232 161 136 45 20 375 299 250 46 37 32
TOTAL 529 65 924 115
O corpo docente é constituído por 145 professores distribuídos pelos seguintes 
Departamentos e situações profissionais
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Tabela 2- Distribuição dos Professores da Escola D. Helena Beatriz Almeida  por Departamentos, 
Disciplinas / Grupos Disciplinares e Situação Profissional: A- Professores do Quadro de Nomeação 
Definitiva (68) B- Professores do Quadro de Nomeação Provisória (1) C- Professores do Quadro de Zona 
Pedagógica (14) D- Professores Contratados com Habilitação Própria (3) E- Professores colocados em 




DISCIPLINAS / GRUPOS DE 
DOCÊNCIA A B C D E F G
Língua e Cultura 
Portuguesa
Língua Portuguesa, Português e 
Latim
4 1 1 5
Línguas e Culturas 
Estrangeiras
Inglês, Alemão, Técnicas de 
Tradução de Inglês e Inglês para 
Fins Específicos
7 6 3
História e História da Arte 3 2 3
Introdução à Filosofia, 
Filosofia, e Psicologia, 
Sociologia e Psicossociologia
1 2 4 2
Educação Moral e Religiosa 1
Geografia e Introdução ao 
Desenvolvimento Económico e 
Social
4 1 2
Ciências Humanas e 
Sociais
Introdução à Economia e 
Economia
1 1 1
Matemática e Métodos 
Quantitativos
9 1 3 2
Ciências Físico-Químicas, 
Física, Química e técnicas 
Laboratoriais
7 1 5Ciências Exactas e 
Naturais
Ciências Naturais; C. da Terra e 
da Vida, Biologia e Técnicas 
laboratoriais











Educação Visual, Desenho e 




Ed. Física e Desporto 5 1 3 4
Total 68 1 14 3 18 31 10
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Da comunidade escolar fazem parte, ainda, vinte e um auxiliares de acção 
educativa, doze funcionários administrativos, um técnico superior, um técnico de acção 
social escolar, sete ajudantes de cozinha, um cozinheiro, dois guardas nocturno, dois 
trabalhadores rurais e três funcionários contratados.  
Na escolha desta escola estiveram vários motivos. Apesar de a acessibilidade ao 
local não dever ser o primeiro critério, consideramos que, dado o tipo de investigação 
que nos propusemos realizar, implicaria várias deslocações e permanência no local, a 
questão do acesso fácil seria um aspecto importante a considerar. No início da 
investigação ainda se colocou a hipótese de escolher uma outra escola completamente 
desconhecida da investigadora, mas dadas as limitações de tempo, considerámos que 
seria vantajoso realizar o estudo num local onde as fontes dos dados fossem acessíveis e 
o contexto fosse conhecido. Para além da facilidade de acesso ao local tivemos em 
conta que se trata de uma escola com um corpo docente diversificado, que tem acolhido 
nestes últimos dez anos, de uma forma sistemática, núcleos de estágio de áreas 
científicas diversas. É uma escola aberta à investigação, uma vez que tem colaborado 
em diversos projectos de investigação através do preenchimento de questionários. Tem 
no seu corpo docente vários investigadores na área das Didácticas, do Currículo e da 
Administração Escolar. Tem sido protagonista em projectos inovadores, como o 
Projecto Viva a Escola, Boa Esperança Boas Práticas e tem a funcionar Clubes das mais 
diversas áreas. Participa em concursos como Olimpíadas da Matemática, Olimpíadas do 
Ambiente, Ciência Viva. Por isso, a característica dos elementos a envolver no estudo 
constitui à partida garantia de informação rica, variada e aprofundada, o que, por sua 
vez, cria mais condições para a apresentação de conclusões devidamente fundamentadas 
e de hipóteses de trabalho consistentes e transferíveis para contextos semelhantes. 
O pedido de autorização para conduzir o estudo foi formulado por escrito ao 
Presidente do Conselho Executivo (Anexo 1), que o apresentou em Conselho 
Pedagógico e ao qual foi dado um parecer favorável. A autorização foi comunicada 
oralmente à investigadora. Posteriormente, foi formalizado o pedido de apoio 
institucional através de um ofício da Universidade do Minho subscrito pela orientadora 
deste estudo (Anexo 2).  
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2.2. Caracterização da população
Após seleccionado o local para a realização do estudo, foram aí efectuadas 
várias deslocações com permanência de manhãs e tardes completas com vista à 
caracterização da população. Durante a permanência no local foi feita a identificação de 
questões que preocupavam os professores que leccionavam a ACND de FC no presente 
ano lectivo ou que já a tinham leccionado em anos anteriores. Estas preocupações foram 
posteriormente colocadas nas questões que vieram a ser colocadas aos professores 
entrevistados.
Consideramos como população deste estudo todos os professores que leccionam 
a ACND de FC no 3º ciclo da Escola D. Helena Beatriz Almeida, num total de dezoito 
professores. O 3º Ciclo nesta escola é constituído por vinte turmas, sendo nove do 
sétimo ano, seis do oitavo e cinco do nono ano. Leccionam a ACND de FC apenas 
dezoito professores porque dois professores acumulam duas turmas. A população é 
constituída por dezasseis elementos do sexo feminino e dois do sexo masculino e está 
distribuída pelos seguintes departamentos curriculares: quatro professores do 
Departamento de Línguas e Culturas Estrangeiras; cinco professores do Departamento 
de Ciências Humanas e Sociais; quatro professores do Departamento de Ciências 
Exactas e da Natureza; três professores do Departamento de Expressões e dois 
professores do Departamento de Técnicas e Tecnologias. Não foi atribuída a ACND de 
FC a nenhum professor do Departamento de Língua e Cultura Portuguesa. Todos os 
professores que leccionam a ACND de FC são profissionalizados. Dos dezoito 
professores a quem foi atribuída a ACND de FC apenas um não exerce o cargo de 
Director de Turma. A outro professor foram atribuídas duas turmas para leccionação da 
ACND de FC, sendo uma de sétimo ano e outra de nono ano. Este professor apenas 
exerce o cargo de Director de Turma na turma de sétimo ano. Há um professor que 
acumula duas turmas de sétimo ano quer como professor de FC, quer como Director de 
Turma.
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Tabela 3 - Distribuição da População por Departamentos Curriculares e Situação Profissional
SITUAÇÃO PROFISSIONAL
DEPARTAMENTO 
CURRICULAR PQND PQZP PROF.
DESTA-
CADO
C. Humanas e Sociais 2 3
L. e C. Estrangeiras 2 1 1
Ciências Exactas 1 3





2.3. Caracterização da amostra
Depois de caracterizada a população, procedemos à selecção da amostra, que 
consideramos representativa da população. Seleccionámos, intencionalmente, a 
característica “Departamento” para, a partir daí, retirarmos a amostra. Considerámos 
que esta característica poderia ser portadora de dados mais enriquecedores para o estudo 
por abarcar em si uma maior diversidade de saberes provenientes das diferentes 
disciplinas que os integram e, consequentemente, poderia vir a fornecer uma abordagem 
diferente à nova área curricular. A nossa amostra é constituída por dois professores de 
cada departamento num total de dez e a selecção dos dois professores foi, nesta fase, 
aleatória. Foram contactados os dez professores e todos se mostraram disponíveis para 
serem entrevistados. Depois de seleccionada a amostra, e porque a escola D. Helena 
Beatriz se situa na área de residência da investigadora, tivemos o cuidado de verificar 
até que ponto esta amostra não era familiar à investigadora, uma vez que 
Conduzir uma investigação com pessoas que conhece pode ser 
confuso e embaraçoso. O treino de um investigador, mais do que a 
aprendizagem de competências e procedimentos específicos, 
consiste na análise de impressões acerca de si próprio e da sua 
relação com os outros. Implica que se sinta confortável no papel de 
“investigador”. Se os objectos do seu estudo são pessoas que 
conhece, a transferência da sua personalidade própria para a de 
investigador faz-se de forma ambígua. Bogdan e Biklen (1994, p. 
87)
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Havendo um certo distanciamento, os investigadores podem ser considerados 
para as pessoas envolvidas no estudo como observadores imparciais que não 
representam qualquer corrente de opinião ou determinados interesses, o que leva a que 
essas pessoas se sintam à vontade para falar despreocupadamente.
Passamos, de seguida, à caracterização dos sujeitos que fazem parte da nossa 
investigação e constituem a amostra para o nosso estudo. Os dados foram recolhidos 
através do preenchimento de um protocolo de entrevista dado aos entrevistados aquando 
da realização da mesma (Anexo 4). A tabela seguinte apresenta um panorama geral da 
amostra:
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Para uma visualização mais detalhada de cada categoria, apresentamos a 
caracterização na forma de gráficos. Assim: dos dez sujeitos oito são do sexo feminino e 













Gráfico 1- Distribuição da amostra por género
Três professores têm idades compreendidas entre os vinte e cinco anos e os 
trinta; três entre os trinta e um e os trinta e cinco anos, um professor tem a idade 












Entre 25 e 30
Entre 31 e 35
Entre 36 e 40
Mais de 40
Gráfico 2- Distribuição da amostra por idade
















Gráfico 3- Distribuição da amostra por habilitações literárias
Quanto à situação profissional, três professores são professores do quadro de 
nomeação definitiva, três são professores do quadro de zona pedagógica e quatro são 















Gráfico 4- Distribuição da amostra por situação profissional
Relativamente aos anos de serviço, dois professores exercem a sua actividade há 
menos de cinco anos, quatro têm entre cinco e nove anos de serviço, dois entre dez e 













menos de 5 a
entre 5 e 9 a
entre 10 e 14
entre 15 e 19 a
mais de 20 a
Gráfico 5- Distribuição da amostra por anos de serviço
Da amostra seleccionada, cinco professores têm a seu cargo turmas de sétimo 
ano, três de oitavo e dois de nono. Um dos professores que lecciona a ACND de FC ao 
sétimo ano tem também a seu cargo uma turma de nono ano, mas para a nossa 
investigação inserimo-la no sétimo ano por ser um ano de escolaridade em que já está a 
ser implementada a Reorganização Curricular de acordo com o estipulado no Decreto-
Lei 6/2001. Contudo, todas as observações proferidas pelo entrevistado relativamente à 
sua turma de nono ano serão consideradas na análise de dados sempre que se 
considerem pertinentes para o estudo. Há um outro professor a quem foram atribuídas 
duas turmas de sétimo ano, mas que para efeitos de descrição da amostra aparece como 
um sujeito da amostra inserido apenas uma vez no sétimo ano, uma vez que estamos a 
lidar com os sujeitos e não com as turmas que leccionam. Na análise dos dados sempre 
que sejam referidas situações contrastantes das duas turmas leccionadas pelo 















Gráfico 6- Distribuição da amostra por ano de escolaridade
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Dos dez professores entrevistados três já tinham leccionado a ACND de FC, 














Gráfico 7- Distribuição da amostra de acordo com experiência a leccionar a FC
Todos os professores entrevistados referem que já exerceram cargos. Todos já 
exerceram o cargo de Director de Turma e nove exercem-no no ano em que está a 
decorrer a investigação. Um professor já exerceu e exerce o cargo de Coordenador de 
Directores de Turma, um outro já exerceu e exerce o cargo de Orientador de Estágio, 
um já exerceu o cargo de Coordenador de Departamento e de Presidente da Assembleia 
de Escola, dois professores já foram Directores de Instalações, três já foram Sub -
Coordenadores de Grupo e um Monitor de Clubes. Apenas um professor não exerce 















Gráfico 8-  Distribuição da amostra pelos cargos que desempenham no presente ano lectivo. 
DT- Director de Turma; C.D.T.- Coordenador dos Directores de turma; O.E.- Orientador de estágio.
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Consideramos que a amostra é representativa e que a população definida para o 
estudo se encontra reflectida na amostra considerada porque salvaguardou alguns dos 
princípios enunciados por alguns especialistas, nomeadamente o conhecimento prévio 
das características da população relevantes para o estudo em questão e o conhecimento 
da distribuição da população pelas características identificadas (Almeida e Freire, 2000, 
p. 106). Com Ghiglione e Matalon (1993, pp. 64-65) pensamos, contudo, que 
Colocar o problema da representatividade por si só, e querer a 
qualquer preço uma amostra representativa, é impor uma condição 
difícil de satisfazer e, muitas vezes, inútil. É necessário substituir a 
noção global de representatividade por uma noção mais ampla, a 
de adequação da amostra aos objectivos estabelecidos, sabendo-se 
que um inquérito visa, em geral, diversos objectivos e que não é 
necessariamente a mesma amostra que, inicialmente, seria 
considerada óptima para cada um deles.
A amostra é significativa. O seu número, dadas as características da população e 
os elementos considerados relevantes para o estudo, garante a representatividade. Nela 
estão contidos todos os departamentos que fazem parte da população, todos os 
elementos do sexo masculino, por serem em número reduzido, todas as situações 
profissionais, à excepção do professor destacado que não foi seleccionado aquando da 
selecção aleatória por departamento.
 3- Descrição das opções para a recolha de dados
Tendo em consideração as características apresentadas anteriormente para que a 
recolha de informação não se limite apenas à obtenção de informação consideramos que 
a pesquisa bibliográfica foi fundamental para as opções que fizemos para a recolha de 
dados. Dado que a ACND de FC é uma área recente no currículo do ensino básico, não 
encontrámos estudos realizados sobre esta área específica, encontrámos, no entanto, 
bastante produção literária sobre educação para a cidadania, que serviu de suporte para 
o nosso estudo. 
A partir da construção de um referencial para o objecto a investigar, a ACND de 
FC no 3º Ciclo do Ensino Básico, fizemos o levantamento dos referentes científicos, 
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institucionais e pedagógicos que considerámos mais pertinentes para a nossa 
investigação porque com De Ketele e Roegiers (1993, p. 17)
a recolha de informações pode, desde já, ser definida como o 
processo organizado posto em prática para obter informações junto 
de múltiplas fontes, com o fim de passar de um nível de 
conhecimento para outro nível de conhecimento ou de 
representação de uma dada situação, no quadro de uma acção 
deliberada cujos objectivos foram claramente definidos e que dá 
garantias de validade suficientes.
As primeiras deslocações ao local da investigação, em que registámos algumas 
observações, foram fundamentais na fase inicial da recolha de dados, na medida em que 
completaram as pistas de trabalho sugeridas pelas leituras feitas, quer de alguns 
referentes científicos, quer do suporte legislativo existente para a ACND de FC, que 
designamos na figura 1 por referentes institucionais. Esta fase exploratória deu 
consistência às ideias inconscientes que tínhamos sobre o objecto a investigar, que em 
algumas questões corresponderam àquilo que viemos a descobrir no terreno com as 
entrevistas realizadas e que analisaremos no capítulo seguinte.
Sintetizamos as opções para a recolha de dados no seguinte esquema:
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Figura 1-Esquema das opções para a recolha de dados
Proposição do estudo: A ACND de FC pode contribuir 
para a valorização da função da escola na formação 
pessoal e social dos alunos do ensino básico
Estudo de documentos e 
registos informais






- Projecto Curricular de Escola
- Plano Anual de Actividades
- Projectos Curriculares de Turma
- Planificações da ACND de FC
- Depoimentos de professores que 
leccionam a ACND de FC
Institucionais
- LBSE
- Documento Orientador da Políticas para o Ensino Básico
- Proposta de Reorganização Curricular do Ensino Básico
- Documento áreas Curriculares não Disciplinares
- Parecer sobre a Proposta de Reorganização Curricular do ensino 
básico do CNE
- Decreto-Lei 6/2001
- Despacho Normativo 30/2001.





O referente “é o elemento exterior a que qualquer coisa pode ser reportada, 
referida” (Figari, 1996, p. 47) ou na perspectiva de Charles Hadji (1994, p. 32) “é um 
modelo ideal que articula as intenções consideradas significativas a partir de um ou de 
uma pluralidade de projectos”. No presente trabalho, os referentes que considerámos 
pertinentes e capazes de atribuir um significado, um sentido à informação recolhida são 
de origem científica, institucional e pedagógica. 
Os referentes seleccionados situam-se a vários planos; no plano macro encontra-
se a literatura existente, produzida pelos investigadores; os planos de orientação para a 
acção, de origem institucional, na administração central, com um carácter supra-
organizacional e de aplicação universal (o decreto-lei, o despacho normativo e o 
currículo nacional). A um nível meso, circunscrito à escola, temos o projecto educativo, 
o projecto curricular de escola e o plano anual de actividades. A um nível micro situa-se 
o projecto curricular de turma da responsabilidade de cada conselho de turma e as 
planificações da responsabilidade do grupo disciplinar e do professor titular da ACND 
de FC.
Como referentes de origem científica, considerámos bibliografia nas áreas da 
Educação para a Cidadania, Formação Cívica, Desenvolvimento Pessoal e Social, 
Currículo e Avaliação. Em relação aos referentes de origem institucional considerámos: 
a Lei de Bases do Sistema Educativo (LBSE), o Documento Orientador da Políticas 
para o Ensino Básico, o documento de trabalho Áreas Curriculares não Disciplinares, a 
Proposta de Reorganização Curricular do Ensino Básico, o Parecer sobre a Proposta de 
Reorganização Curricular do Ensino Básico do Conselho Nacional de Educação, o 
Decreto-Lei 6/2001, o Despacho Normativo 30/2001 e o Currículo Nacional do Ensino 
Básico -  Competências Essenciais. No que concerne aos referentes de origem 
pedagógica considerámos como pertinentes para o nosso estudo: o Projecto Educativo 
da escola escolhida para o nosso estudo, o Projecto Curricular de Escola e o Plano 
Anual de Actividades da mesma escola, os Projectos Curriculares de Turma das turmas 
envolvidas no estudo, as Planificações da ACND de FC dos professores envolvidos no 
estudo e os Depoimentos de professores que leccionam a ACND de FC.
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4.1. Os referentes científicos
Relativamente à pesquisa bibliográfica e consequente revisão de literatura, não 
nos debruçaremos neste momento, uma vez que ela já foi apresentada em pormenor no 
enquadramento teórico. No entanto, não queremos deixar de a referir aqui, uma vez que 
ela constituiu um suporte importante para a selecção das opções na recolha de dados e 
posterior tratamento dos mesmos. Apesar de, por questões de organização do nosso 
trabalho, termos elaborado um cronograma do nosso estudo, no qual definimos e 
limitámos um tempo específico para a revisão de literatura, a verdade é que esta não se 
esgotou num tempo e foi sendo retomada sempre que necessitávamos de fundamentar 
uma opção metodológica ou de justificar alguma afirmação relativamente ao tratamento 
dos dados. Este foi, na nossa opinião, um procedimento que muito contribuiu para o 
nosso enriquecimento e que ajudou à coerência dos dados e nos permitiu ir para além de 
um amontoado pouco sistemático e arbitrário de acontecimentos (Bogdan e Biklen 
1994).
 Considerámos, como referentes de origem científica, a bibliografia nas áreas do 
Currículo, do Desenvolvimento Pessoal e Social, da Educação para a Cidadania e da 
Formação Cívica
4.2. Referentes institucionais
Os referentes institucionais, situados num nível macro, englobam os planos de 
orientação para a acção, de origem institucional, na administração central, com um 
carácter supra-organizacional e de aplicação universal. Considerámos, como modelos 
que articulam as intenções consideradas significativas a partir de um ou de uma 
pluralidade de projectos (Hadji, 1994), os seguintes referentes institucionais: Lei de 
Bases do Sistema Educativo (LBSE), Documento Orientador da Políticas para o Ensino 
Básico (DOPEB), o documento de trabalho Áreas Curriculares não Disciplinares, a 
Proposta de Reorganização Curricular do Ensino Básico, o Parecer sobre a Proposta de 
Reorganização Curricular do Ensino Básico do Conselho Nacional de Educação, o 
Decreto-Lei 6/2001, o Despacho Normativo 30/2001 e o Currículo Nacional do Ensino 
Básico -  Competências Essenciais.  
A LBSE ao estabelecer que o sistema educativo se organiza de modo a:
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contribuir para a realização do educando, através do pleno 
desenvolvimento da personalidade, da formação do carácter e da 
cidadania, preparando-o para uma reflexão consciente sobre os 
valores espirituais, estéticos, morais e cívicos e proporcionando-
lhe um equilibrado desenvolvimento físico; Assegurar a formação 
cívica e moral dos jovens. (LBSE, Artigo 3º, b) e c))
consagra  um importante domínio da educação que até então se limitava ao nível 
do currículo oculto e por isso, prevê no seu artigo 47º, n.º 2 que
os planos curriculares do ensino básico incluirão em todos os 
ciclos e de forma adequada uma área de formação pessoal e social, 
que pode ter como componentes a educação ecológica, a educação 
do consumidor, a educação familiar, a educação sexual, a 
prevenção de acidentes, a educação para a saúde, a educação para a 
participação nas instituições, serviços cívicos e outros do mesmo 
âmbito.  
O Documento Orientador das Políticas para o Ensino Básico define as grandes 
orientações para a educação básica e afirma que
assegurar a educação básica para todos significa também explicitar 
as dimensões cívicas de formação, para que a escola não se limite a 
reproduzir exemplos e contradições da vida social. [...]Com efeito, 
a formação para a cidadania vive-se, experimenta-se, aprende-se 
em cada instante da vida escolar, sendo a educação cívica um dos 
eixos que dá sentido à integração e à utilização social dos saberes e 
do conhecimento". (DEB, 1998, p. 1.)
Ao “assegurar, em todos os ciclos, que as actividades de instrução e de educação 
para a cidadania se combinem de modo consistente e permanente” (DEB, 1998, p.8) o 
DOPEB está a dar atenção sistemática à formação para a cidadania na escola e está a 
contribuir para que ela não se torne um espaço invisível, em que cada um dos 
professores conte que os outros a desenvolvam. O mesmo documento refere ainda que 
“as funções da escola básica, … não podem traduzir-se na mera adição de disciplinas, 
devendo antes assegurar a formação integral das crianças e dos jovens” (DEB, 1998, 
p.17) devendo a escola básica “assumir-se como um espaço privilegiado de educação 
para a cidadania, integrando na sua oferta curricular actividades culturais e desportivas, 
de animação social e comunitária e de apoio ao estudo.” DEB, 1998, p.17). Ao enunciar 
130
os princípios de organização curricular é recomendada, no ponto 4.1. n.º 2 do mesmo 
documento, a “consagração de tempos curriculares no horário semanal dos alunos” para 
o desenvolvimento de projectos de educação cívica.
Um outro referente institucional, que considerámos para o nosso estudo, é o 
documento de trabalho do DEB “Proposta de Reorganização Curricular do Ensino 
Básico” publicado em Março de 2000. Este documento começa por explicitar os 
conceitos de currículo nacional e gestão curricular, o sentido que atribui às 
competências essenciais, à relação entre currículo e avaliação, o papel das escolas e dos 
professores no processo. No segundo capítulo, o mesmo documento incide sobre 
aspectos mais práticos relativos à reorganização curricular.
O conceito de currículo enunciado abrange o conjunto de aprendizagens que os 
alunos realizam, o modo como estas se organizam, o lugar que ocupam e o papel que 
desempenham no percurso escolar. Esta noção tem de ser ligada a três preocupações que 
se relacionam entre si: (1) diferenciação através da definição de “caminhos para que as 
aprendizagens sejam bem sucedidas e para que se atinjam os principais objectivos”; (2) 
a “procura de modos adequados a cada situação concreta para que seja possível 
promover determinadas aprendizagens de uma forma realmente significativa” (DEB, 
2000a:7); (3) flexibilização enquadrada nas orientações curriculares nacionais.
O currículo nacional contempla os grandes objectivos para a aprendizagem dos 
alunos, o perfil geral de competências que os alunos devem desenvolver, as 
competências essenciais e transversais, o tipo de experiências educativas a oferecer a 
todos os alunos e uma definição das áreas e componentes curriculares nos diversos 
ciclos. 
A noção de competência adoptada integra conhecimentos, capacidades e 
atitudes, podendo ser traduzida num “saber em acção” ou na “cultura geral” que todos 
os alunos devem desenvolver como resultado do seu percurso pelo ensino básico. O 
documento frisa a necessidade de não se confundir “as competências essenciais” com 
“objectivos mínimos” numa lógica de promoção de um ensino mais pobre que permita a 
todos cumprirem o ensino básico, mas, pelo contrário, que as competências essenciais 
sejam entendidas como os saberes que se consideram fundamentais “para que os alunos 
desenvolvam uma compreensão da natureza e dos processos de cada uma das 
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disciplinas, assim como uma atitude positiva face à actividade intelectual e ao trabalho 
prático que lhe são inerentes” (DEB, 2000a, p. 7).
O currículo nacional deixa de ser interpretado como o conjunto de orientações 
rígidas, prescritivas e uniformes, sendo introduzido um novo conceito de práticas de 
gestão curricular “é preciso atribuir explicitamente à escola, aos professores e aos seus 
órgãos de coordenação pedagógica uma maior autonomia e capacidade de decisão 
relativamente aos modos de organizar e conduzir os processos de ensino-aprendizagem” 
(DEB, 2000a, p.6). Pressupõe-se que a escola e os professores, neste novo contexto, 
terão de abandonar uma posição de executores, para se tornarem gestores e decisores 
capazes de identificarem e interpretarem os problemas educativos e promoverem as 
soluções para esses problemas, tendo com referência as orientações do currículo 
nacional, à luz do qual os programas devem ser interpretados.
Esta nova gestão curricular processa-se a vários níveis: ao nível da escola, que 
passa a decidir sobre a organização das diversas áreas e disciplinas do currículo, as 
cargas horárias, os tempos lectivos, a distribuição do serviço docente, definindo o seu 
próprio projecto curricular. Ao nível da turma, onde ganha coerência o conjunto de 
experiências de aprendizagem a oferecer aos alunos e se faz a articulação entre as 
diversas áreas, através de um projecto curricular de turma, sendo o conselho de turma o 
órgão responsável pela planificação e orientação do trabalho a realizar. A nível do 
professor, a quem cabe tomar as decisões adequadas e conduzir o trabalho concreto com 
os seus alunos.
Relativamente à avaliação, considera o currículo e a avaliação como 
componentes integrados de um mesmo sistema. A principal função da avaliação será 
ajudar a promover ou melhorar a formação dos alunos. 
Este documento considera como aspectos inovadores as novas áreas curriculares 
não disciplinares que se assumem como componentes obrigatórias, nomeadamente a 
Educação para a Cidadania cujo objectivo é 
contribuir para a construção da identidade e do desenvolvimento 
da consciência cívica dos alunos. Aspectos como a saúde, a 
educação sexual, a educação rodoviária ou a educação ambiental, 
entre outros, deverão ser considerados” (DEB, 2000a , p. 12). 
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Esta componente curricular assume um carácter transversal a todas as áreas e 
disciplinas, mas será coordenada pelo director de turma, com a designação de “Direcção 
de Turma”, sendo atribuído um tempo semanal para o efeito. 
Em Junho de 2000, o DEB lançou o documento de trabalho “Áreas Curriculares 
Não Disciplinares” com a intenção de sensibilizar as escolas e os professores para o 
trabalho a realizar nessas áreas, contribuir para uma maior intervenção dos professores 
através da mobilização de experiências, metodologias, instrumentos e materiais 
utilizados na prática pedagógica.
Este documento apresenta como finalidades genéricas das áreas curriculares não 
disciplinares: a formação do aluno como cidadão interventor na sociedade; o 
desenvolvimento de competências transversais que favoreçam a articulação e integração 
de diversos saberes; o desenvolvimento de um trabalho mais livre e autónomo e de uma 
atitude criativa que permita uma abordagem inovadora na resolução dos problemas; 
garantir a apropriação de metodologias de aprendizagem e o domínio de instrumentos 
de trabalho, bem como o relacionamento com os meios de comunicação social e as 
novas tecnologias de informação e comunicação.
Estas novas áreas orientam-se pelos seguintes princípios: alargamento do campo 
de intervenção dos professores e aprofundamento profissional através do trabalho de 
equipa; criação de um clima favorável à aquisição e desenvolvimento de atitudes de 
aprendizagem; respeito pela diversidade de percursos de aprendizagem; articulação das 
áreas curriculares não disciplinares com as competências essenciais de cada área 
disciplinar ou disciplina; formação integral do aluno através da articulação e integração 
de saberes.
Para cada uma das áreas não curriculares: Estudo Acompanhado, Área de 
Projecto e Formação Cívica, este documento apresenta as finalidades específicas, os 
intervenientes, as orientações, os pressupostos, sugestões de trabalho e modo de 
avaliação, concedendo, no entanto, liberdade a cada escola para as operacionalizar de 
acordo com o seu contexto específico.
Em anexo ao documento são incluídos materiais produzidos no âmbito da gestão 
flexível do currículo, nos domínios da informação, orientação, observação e registo de 
avaliação, cuja consulta é considerada útil, mas apenas como base de reflexão para o 
trabalho a desenvolver nas escolas.
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Em Agosto de 2000, o Conselho Nacional de Educação (CNE) emitiu o seu 
parecer sobre a “Proposta de Reorganização Curricular”, publicado em Diário da 
República, e este foi também um referente do nosso estudo. O CNE considera que o 
documento analisado “lança novos desafios no quadro da tradição e da história do 
sistema educativo português”, uma vez que são contempladas novas dimensões sobre o 
modo como se processa a gestão do currículo e aponta como “mais-valias” desta 
proposta “o combate ao insucesso e ao abandono escolar, uma maior atracção e 
personalização por parte da escola, a redução da natureza prescritiva actual, uma 
efectiva concretização da educação para a cidadania e a evolução da escola para 
comunidade educativa” (CNE, Artigo 4.º).
O CNE considera que a Educação para a Cidadania deve merecer uma atenção 
sistemática da escola, quer em termos transversais, quer em espaços e programas 
próprios, assumido uma natureza subsidiária de uma educação para os valores e nos 
valores centrada, primeiramente, na família.
O CNE considera que as “novas áreas” devem ser entendidas, pelas escolas, 
como patamares para a introdução de profundas alterações na sua organização 
curricular. Destaca a centralidade do processo educativo na pessoa do aluno/cidadão e 
na necessidade de os professores organizarem a sua intervenção em função de cada 
aluno.
Relativamente às Áreas Curriculares Não Disciplinares, considera-as como um 
aspecto positivo da Reorganização Curricular.
Na Educação para a Cidadania, a institucionalização de um espaço lectivo, para 
além da transversalidade, é considerada como “uma necessidade inquestionável”. 
Sugere-se, porém, que a designação de “Direcção de Turma” seja substituída por 
“Educação para a Cidadania” e que o professor mais indicado para a leccionar não terá 
obrigatoriamente de ser o director de turma, mas antes o professor cujo perfil, interesse 
e formação se mostre mais adequado. É aconselhado um especial cuidado na definição 
genérica dos objectivos e das metodologias de trabalho a desenvolver, julgando-se, 
igualmente, necessária a elaboração de orientações curriculares, as quais devem incluir 
nos seus tópicos as orientações contidas na Lei de Bases do Sistema Educativo para a 
área da formação pessoal e social, bem como as dimensões de ética e de religião no 
contexto das civilizações e culturas.
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Para que a reorganização curricular não seja votada ao insucesso, O CNE é da 
opinião que ela não deverá ser promulgada em lei sem “uma formulação adequada sobre 
a formação de professores dirigida para os seus pontos-chave” (artigo 52.º).
O CNE manifesta a sua concordância com: o reconhecimento de que os 
professores e os órgãos de coordenação pedagógica da escola são os principais 
responsáveis pela gestão do currículo e pela sua reinterpretação face às necessidades e 
características dos alunos; a adopção de um currículo nacional que constitui um quadro 
de referencia que estabelece balizas e orientações claras; a intenção de definir 
competências transversais e disciplinares; o reconhecimento da importância das 
tecnologias de informação e de comunicação e da sua utilização em todas as 
componentes do currículo.
No ano escolar de 2001/2002, iniciou-se a aplicação, a nível do 1º e 2º ciclos do 
ensino básico, de novas orientações organizativas e de novos desenhos curriculares na 
sequência da aprovação do Decreto-Lei n.º 6/2001, de 18 de Janeiro, que foi também 
um dos referentes que considerámos para o nosso estudo. Este processo foi 
progressivamente alargado, nos anos escolares subsequentes, aos vários anos de 
escolaridade do 3º ciclo.
Neste documento, o currículo nacional é definido como o conjunto de 
aprendizagens e competências (essenciais e terminais), que integram os conhecimentos, 
as capacidades e os valores a desenvolver pelos alunos, de acordo com os objectivos da 
Lei de Bases do Sistema Educativo.
No quadro de desenvolvimento da autonomia das escolas, o diploma determina 
que as estratégias de desenvolvimento do currículo nacional deverão ser objecto de um 
projecto curricular de escola, concebido, aprovado e avaliado pelos respectivos órgãos 
de administração e gestão, visando adequá-lo ao contexto de cada escola, o qual, por sua 
vez, deverá ser desenvolvido, em função do contexto de cada turma, num projecto 
curricular de turma, concebido, aprovado e avaliado pelo professor titular de turma (1º 
ciclo), ou pelo conselho de turma (2º e 3º ciclos).
O diploma define os princípios orientadores a que se deve subordinar a 
organização e a gestão do currículo entre os quais destacamos a transversalidade da 
educação para a cidadania e a diversidade de ofertas disciplinares de modo a garantir 
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que todos os alunos possam desenvolver as competências essenciais e cumprir a 
escolaridade obrigatória.
No âmbito da organização curricular e gestão do currículo, o diploma determina 
a criação de três áreas curriculares não disciplinares (Artigo 5.º): a Área de Projecto, o 
Estudo Acompanhado e a Formação Cívica, considerada como “espaço privilegiado 
para o desenvolvimento da educação para a cidadania,
O documento, no mesmo artigo, no seu n.º 4, decreta que 
o desenvolvimento das áreas curriculares não disciplinares assume 
especificidades próprias, de acordo com as características de cada 
ciclo, sendo da responsabilidade do professor titular de turma, no 
caso do 1º ciclo, e do conselho de turma, no caso dos 2º e  3º 
ciclos.
O Decreto consagra a educação para a cidadania como formação 
transdisciplinar. Também contempla a possibilidade de as escolas proporcionarem aos 
alunos, no âmbito do seu projecto educativo, actividades de enriquecimento do 
currículo, nos domínios desportivo, científico, tecnológico, artístico, de solidariedade e 
voluntariado, de ligação da escola com o meio.
O Documento revela alguma preocupação com a formação dos professores, quer 
inicial quer contínua, que deverá passar a ter em conta os princípios orientadores da 
reorganização e da gestão do currículo.
Relativamente à matriz curricular (apresentada em três anexos ao diploma, para 
os três ciclos do ensino básico) a distribuição das cargas horárias, pelas diversas áreas 
curriculares, é da competência da escola, respeitando os totais por área/ciclo 
estabelecidos na respectiva matriz. Nesta distribuição, a escola poderá tirar partido do 
tempo indicado como “a decidir pela escola”, mas não poderá exceder o máximo global 
indicado para cada ano.
No que diz respeito aos tempos a atribuir a cada disciplina, no interior de uma 
área, 
compete à escola, no desenvolvimento da sua autonomia e no 
âmbito do seu projecto curricular, definir as cargas horárias a
atribuir à diversas componentes do currículo”. (Decreto Lei 
6/2001, de 18/01, Cap. II, art.º 5, n.º7). 
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Na escola onde realizámos o nosso estudo foi atribuída à ACND de FC um 
bloco semanal de quarenta e cinco minutos, enquanto que às outras duas áreas 
curriculares não disciplinares foram atribuídos blocos de noventa minutos para cada 
uma delas.
Um outro referente é o Despacho Normativo 30/2001, de 19 de Julho. Este 
despacho concretiza as disposições relativas à avaliação das aprendizagens no ensino 
básico, consagradas no Decreto-Lei n.º 6/2001, substitui o Despacho Normativo n.º 
98A/92, de 20 de Junho e demais legislação subsequente.
O disposto neste normativo aplica-se ao 1º e 2º ciclos do ensino básico, no ano 
lectivo de 2001/2002, mas só começou a ser aplicado ao 3º ciclo, de modo gradual, a 
partir do ano 2002/03.
Neste documento legal ganham importância alguns conceitos novos desta 
reorganização curricular, nomeadamente, as aprendizagens e competências definidas no 
currículo nacional, para as diversas áreas e disciplinas de cada ciclo e os projectos 
curricular de escola e de turma.
São enunciados os princípios em que assenta a avaliação: (1) a consistência entre 
os processos de avaliação, as aprendizagens e competências pretendidas, mediante a 
utilização de modos e instrumentos de avaliação diversificados; (2) a primazia da 
avaliação formativa, valorizando-se processos de auto-avaliação regulada; (3) a 
valorização da evolução do aluno ao longo do ciclo; (4) a transparência do processo de 
avaliação através da clarificação e explicitação dos critérios adoptados; (5) a 
diversificação dos intervenientes no processo de avaliação.
Esta avaliação incidirá sobre as aprendizagens e competências definidas no 
currículo nacional, nas diversas áreas e disciplinas, e terá como finalidades: apoiar o 
processo educativo, garantindo o sucesso de todos os alunos, através do reajustamento 
dos projectos curriculares de escola e de turma; certificar as competências adquiridas 
pelos alunos no final de cada ciclo; contribuir para a melhoria da qualidade do sistema 
educativo.
Como intervenientes no processo de avaliação destacam-se os alunos, através de 
uma auto-avaliação (a realizar no final de cada ano) e os encarregados de educação em 
condições a estabelecer no regulamento interno.
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Quanto ao processo de avaliação, prescreve-se a definição de critérios de 
avaliação pelo conselho pedagógico para cada ciclo e ano, sob proposta dos 
departamentos curriculares e coordenadores de ciclo, os quais deverão ser divulgados 
junto de todos os intervenientes no processo.
Relativamente às modalidades de avaliação é conferido destaque à avaliação 
formativa, a qual assume um carácter contínuo e sistemático e visa a regulação do 
ensino e da aprendizagem. A avaliação sumativa assume-se como “uma síntese das 
informações recolhidas sobre o desenvolvimento das aprendizagens e competências 
definidas para cada área, no projecto curricular de turma” (Artigo 22.º) conduzindo à 
atribuição de uma classificação, na escala de 1 a 5,, em todas as disciplinas e 
exprimindo-se de forma descritiva nas áreas curriculares não disciplinares. 
Posteriormente, a Circular N.º 5/GD/2001 visou esclarecer algumas dúvidas levantadas 
pelo Despacho Normativo n.º 30/2001, nomeadamente em relação à avaliação nas áreas 
curriculares não disciplinares, cuja avaliação é da responsabilidade do conselho de 
turma, devendo este órgão pronunciar-se sobre a proposta apresentada pelos professores 
responsáveis pelas ACND de Estudo Acompanhado, Área de Projecto e Formação 
Cívica, pois os objectivos do trabalho a realizar nestas áreas devem ser considerados por 
todos os professores, não estando limitado apenas ao que o aluno faz nos tempos 
semanais.
Um outro referente institucional que tivemos em conta foi o documento: 
Currículo Nacional do Ensino Básico - Competências Essenciais, homologado por 
despacho de 21/09/2001 do Secretário de Estado da Educação. Este documento afirma-
se como uma referência central para o desenvolvimento do currículo, no âmbito da 
entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 6/2001.
O documento apresenta o conjunto de competências consideradas essenciais: as 
competências de carácter geral, a desenvolver ao longo de todo o ensino básico, e as 
competências específicas, que dizem respeito a cada uma das áreas disciplinares e 
disciplinas em cada um dos ciclos, e explicita os tipos de experiências de aprendizagem 
que todos os alunos devem experimentar. O documento constitui uma referência 
nacional para o trabalho de formulação e desenvolvimento dos projectos curriculares de 
escola e de turma a serem concebidos.
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Neste documento, as competências transversais surgem fundidas nas 
competências gerais, pois 
considerou-se necessário ligar de modo mais estreito as 
competências gerais aos diversos aspectos, quer transversais quer 
específicos, do processo de desenvolvimento do currículo, não as 
deixando como referências vagas ou metas distantes em todo o 
processo” (DEB, 2001, p. 4).
São enunciadas dez competências gerais que constituem o perfil do aluno à saída 
da educação básica. Para cada competência geral apresenta-se uma operacionalização 
transversal e uma operacionalização específica, feita na perspectiva de cada disciplina 
ou área curricular, tendo em conta os saberes, procedimentos, instrumentos e técnicas 
essenciais de cada área do saber, assim como um conjunto de acções a desenvolver por 
cada professor.
Em relação às competências específicas são contempladas em sucessivos 
capítulos dedicados às diversas disciplinas que integram o currículo do ensino básico. 
Cada um desses capítulos contempla uma abordagem às grandes finalidades dessa área 
ou disciplina, a sua relação com as competências gerais, as competências específicas 
que se consideram essenciais em cada ciclo e os tipos de experiências que devem ser 
proporcionadas a todos os alunos.
4.3- Referentes pedagógicos
Os referentes pedagógicos situam-se a um nível meso, circunscrito à escola e a 
um nível micro, situados no conselho de turma, no grupo disciplinar e no professor 
titular da ACND de FC. Circunscritos à escola temos o Projecto Educativo, o Plano 
Anual de Actividades e o Projecto Curricular de Escola.
O Projecto Educativo consagra a orientação educativa da escola para um 
horizonte de três anos. Nele se explicitam os princípios, os valores, as metas e as 
estratégias segundo as quais a escola se propõe cumprir a sua função educativa. 
O Projecto Educativo da escola onde realizámos o nosso estudo foi elaborado 
por um grupo de trabalho no qual estiveram incluídos alunos, professores, funcionários 
administrativos, encarregados de educação, autarcas, industriais e representantes da 
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paróquia onde a escola está localizada. Foram constituídas nove equipas que trataram 
dos seguintes itens: caracterização do meio envolvente, caracterização da escola, 
inquérito aos alunos, inquérito aos professores, inquérito ao pessoal não docente, 
contacto com o meio empresarial, contacto com a autarquia, contacto com os 
encarregados de educação e contacto com a paróquia.   
A cópia do Projecto Educativo que nos foi facultada tem a data de 2000 e os 
dados estatísticos referem-se ao ano de 1994, motivo pelo qual não os utilizámos para o 
nosso trabalho.
O Plano Anual de Actividades, instrumento de operacionalização anual do 
Projecto Educativo contém a indicação dos temas/problema, os objectivos gerais, a 
calendarização das actividades a realizar ao longo do ano lectivo, a identificação das 
estruturas dinamizadoras, os destinatários, a duração da actividade e o local onde é 
dinamizada/realizada.
Foram identificados os seguintes temas/problema: Insucesso/Abandono Escolar; 
Higiene e Segurança; Participação dos Encarregados de Educação na Vida Escolar e 
Orientação Escolar. Os objectivos definidos foram: promoção da educação para a 
cidadania; promoção do sucesso escolar dos alunos e apoio aos seus projectos de vida; 
promoção do desenvolvimento de competências comunicativas no domínio da Língua 
portuguesa; promoção da valorização e consolidação da relação dos alunos e 
encarregados de educação com a escola e a utilização das tecnologias de informação e 
comunicação como formação transdisciplinar. Todas as actividades deviam ser 
orientadas tendo em vista os temas e os objectivos definidos.
O Projecto Curricular de Escola adequa ao contexto da escola as estratégias de 
desenvolvimento do currículo nacional. Nesta escola, foi elaborado por uma comissão 
formada para o efeito. Foram definidas como prioridades: valorizar e consolidar a 
relação dos alunos com a escola; promover o sucesso escolar dos alunos e apoiar os seus 
projectos de vida; promover a afirmação da Escola Promotora de Saúde; investir na 
família como entidade indissociável da escola no sucesso educativo dos alunos; 
promover o conhecimento, respeito e enriquecimento da identidade e cultura 
portuguesas; desenvolver competências comunicativas no domínio da língua materna. 
Foi definido o seguinte desenho curricular para o 3º ciclo:
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Quadro 5- Desenho Curricular do 3º Ciclo da Escola X  (Retirado do Projecto Curricular de Escola)
Desenho Curricular do 3º Ciclo do Ensino Básico
Componentes do currículo 7º Ano 8º Ano 9º Ano Total ciclo
 Áreas curriculares disciplinares
 Língua Portuguesa 2 2 2 6
 Línguas Estrangeiras
LE1 1,5 1,5 1 4
LE2 1,5 1 1,5 4
 Ciências Humanas e Sociais
 História 1 1,5 1 3,5
 Geografia 1 1 1,5 3,5
 Matemática 2 2 2 6
 Ciências Físicas e Naturais
 Ciências Naturais 1 1
 Físico-Química 1 1
 Educação Artística 1,5 5,5
 Educação Visual 1 1
 Educação Tecnológica 1 1
 Educação Física 1,5 1,5
Áreas curriculares não disciplinares
Área de Projecto 1 1 1 3
Estudo Acompanhado 1 1 1 3
Formação Cívica 0,5 0,5 0,5 1,5
Total 17 17 17 51
a decidir pela escola 0,5 0,5 0,5 1,5
Educação Moral e Religiosa 0,5 0,5 0,5 0,5




























Clube de Cinema 2 2 2 6
Clube de Desporto Escolar 2 2 2 6
Clube de Informática 2 2 2 6
Oficina de Informática 2 2 2 6
Clube de Jogos 2 2 2 6
Clube de Jornalismo 2 2 2 6
Clube de Rádio Escolar 2 2 2 6
Clube do Ambiente e Ciência Viva 2 2 2 6
Clube Caça – Cigarros 2 2 2 6
Visitas de Estudo até 2 dias até 2 dias até 2 dias 6 dias
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O Projecto Curricular de Turma concebido, aprovado e avaliado pelo conselho 
de turma, visa adequar ao contexto de cada turma as estratégias de concretização e 
desenvolvimento do currículo nacional e do projecto curricular de escola. Os Projectos 
Curriculares de Turma ainda se encontram em fase de elaboração.
As planificações, instrumentos concebidos pelo grupo disciplinar e concretizado 
pelo professor, cruzam conteúdos, actividades, estratégias, recursos e metodologias. Em 
relação à ACND de FC as planificações foram elaboradas pelos professores que têm a 
seu cargo esta área, uma vez que não existe para ela um departamento específico.  
Depois de considerados os referentes até agora descritos, partimos para as 
entrevistas.
5. As Entrevistas
A entrevista constitui, neste estudo, uma metodologia dominante de recolha de 
dados e é utilizada em conjunto com alguns registos que fizemos resultantes de 
conversas informais que tivemos e com a análise de documentos. A entrevista, de 
acordo com Bogdan e Biklen (1994, p. 134) “é utilizada para recolher dados descritivos 
na linguagem do próprio sujeito, permitindo ao investigador desenvolver intuitivamente 
uma ideia sobre a maneira como os sujeitos interpretam aspectos do mundo” e, no caso 
da nossa investigação, aspectos relacionados com a ACND de FC no 3º ciclo do ensino 
básico. 
Anteriormente à realização das entrevistas, tal como são apresentadas no 
presente estudo, efectuámos várias deslocações ao local onde fomos recolhendo 
algumas impressões sobre o que alguns dos professores, a quem já tinha sido atribuída a 
ACND de FC no ano anterior, pensavam sobre esta área. Esta fase do estudo tinha um 
objectivo de diagnóstico, pois queríamos verificar até que ponto o nosso objecto de 
estudo tinha interesse em ser investigado e quais os aspectos que deveriam merecer a 
nossa atenção.
Concluímos, através de conversas informais, mas de extrema importância para a 
nossa investigação, que a ACND de FC é uma área que alguns professores consideram 
ser pertinente no desenho curricular do ensino básico, não estando, contudo, muito 
seguros em relação ao modo como a poderão implementar no espaço que lhe está 
destinado. Com base nestas opiniões, decidimos incluir no guião de entrevista algumas 
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questões relacionadas com a pertinência da inclusão da ACND de FC no desenho 
curricular do ensino básico. 
Ainda durante as conversas informais verificámos que os professores acreditam 
que é uma área que pode dar contributos para a formação pessoal e social dos alunos, tal 
como está previsto na LBSE, sendo um espaço privilegiado para o tratamento de 
questões relacionadas com as formações transversais, nomeadamente da educação para 
a cidadania, tal como foi criada no âmbito da Reorganização Curricular do Ensino 
Básico, através do Decreto-Lei 6/2001, mostrando, no entanto, algumas dificuldades em 
referir, por exemplo, alguns documentos oficiais que poderiam ajudar na implementação 
desta área curricular. Por isso, incluímos no guião de entrevista, questões relacionadas 
com alguns documentos oficiais, nomeadamente a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, a Constituição da República Portuguesa e o Relatório para a UNESCO da 
Comissão Internacional sobre a Educação para o século XXI. Em relação ao Documento 
Currículo Nacional do Ensino Básico, Competências Essenciais e, em particular, ao 
currículo por competências, verificámos, nestas conversas informais, que estes 
professores ainda não se tinham apropriado dele e mostraram vontade de saber que tipo 
de competências poderiam desenvolver nos seus alunos na ACND de FC e de que forma 
as poderiam desenvolver. 
Uma outra preocupação dos professores a quem já tinha sido atribuída esta área 
era a questão da avaliação. Referiam a legislação, falavam na avaliação formativa como 
principal modalidade de avaliação do ensino básico, tal como está previsto no Despacho 
Normativo N.º 30/2001, mas não sabiam como fazer na prática.
Alguns dos professores com quem conversámos fizeram algumas referências à 
importância da articulação entre a escola, a família e o meio envolvente e à contribuição 
que esta área poderia vir a dar para que esta articulação fosse conseguida, revelando, 
uma vez mais, alguma dificuldade na implementação desta articulação. Esta 
preocupação remeteu-nos para a reflexão sobre a função da escola que decidimos incluir 
também no guião de entrevista.
Depois de realizado este diagnóstico, partimos para a elaboração do guião de 
entrevista, cuja validação foi feita pela orientadora deste trabalho com base num 
referencial elaborado para o efeito.
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As entrevistas foram realizadas no local da investigação numa sala reservada 
para o efeito. Esta sala, situada no bloco da sala dos professores, mas totalmente 
independente daquela, é a sala onde os DT recebem habitualmente os Encarregados de 
Educação, não sendo, por isso, um local estranho aos entrevistados, o que consideramos 
ser um factor importante, para que estes se sintam mais à vontade. Além disso, existe 
neste mesmo bloco um bar, onde, no fim das entrevistas a investigadora se dirigia para 
tomar um café com os entrevistados, se estes o desejassem. Consideramos que há 
factores associados à situação da entrevista, nomeadamente o lugar em que esta se 
realiza, que são importantes, porque 
não é indiferente que a entrevista tenha lugar num sítio calmo ou 
barulhento, num escritório ou na rua, no local de trabalho de 
entrevistado ou, ao contrário, que entrevistado se encontre no 
escritório do entrevistador. Este conjunto de lugares pode ter 
consequências quanto ao estatuto e à função que o entrevistado 
atribui a si próprio e relativamente ao olhar de entrevistador. […] 
É, pois, necessário, tentar conciliar o objecto do estudo e os lugares 
da entrevista, na medida do possível. (Ghiglione e Matalon, 1993, 
pp. 76-77)
Um outro factor que tivemos em atenção para a realização das entrevistas foi o 
tempo. Não só o tempo de duração, mas a data em que iniciámos a realização das 
entrevistas. Todos sabemos que há alturas em que os professores se deparam, nas 
escolas, com uma grande sobrecarga de trabalho, quer na ocasião da elaboração e 
correcção de testes, quer na ocasião das avaliações de fim de período, em que, para 
além da difícil tarefa de avaliar, os professores que desempenham o cargo de DT têm 
na sua agenda uma série de trabalho essencialmente burocrático. Por isso, tivemos o 
cuidado de abordar as pessoas fora dessas alturas. Assim, no final do Outubro 
contactámo-las para saber da sua disponibilidade em colaborar, nomeadamente na 
realização de uma entrevista gravada. Todos aceitaram realizar a entrevista. Apenas três 
não aceitaram que a entrevista fosse gravada. Durante o mês de Novembro procedemos 
à caracterização pormenorizada da população e da amostra. No início de Dezembro, 
agendámos as entrevistas para Janeiro, ao longo das primeiras semanas do segundo 
período. 
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As entrevistas foram precedidas de uma conversa breve. Enquanto os 
entrevistados preenchiam o protocolo da entrevista (Anexo 4) a entrevistadora ia 
expondo os objectivos da mesma, informando que toda a informação seria tratada 
confidencialmente. Ao mesmo tempo procurava, no caso das entrevistas gravadas, 
encontrar uma forma de colocar o gravador numa posição discreta que não 
incomodasse o entrevistado, uma vez que todos referiram que se queriam abstrair da 
presença do gravador. A duração das entrevistas foi em média de quarenta minutos.
Depois de transcritas, quer as entrevistas gravadas, quer as não gravadas, foram 
entregues aos entrevistados para que validassem a sua transcrição. Quatro dos 
entrevistados leram a transcrição e devolveram-na de imediato sem qualquer correcção; 
cinco levaram a transcrição e devolveram-na passadas duas semanas, tendo efectuado 
apenas correcções a nível de vocábulos que preferiam utilizar em vez dos utilizados 
aquando da entrevista; um entrevistado devolveu a entrevista após quatro semanas e 
efectuou algumas correcções a nível da construção frásica, por considerar que tinha 
utilizado uma linguagem oral, que não gostava de ver escrita.
Optámos pela entrevista dirigida, uma vez que “o discurso da pessoa 
entrevistada constitui exclusivamente a resposta a perguntas preparadas 
antecipadamente e planificadas numa ordem precisa” (De Ketele e Roegiers, 1993, p. 
21). Consideramos que dadas as limitações de tempo que impusemos para o nosso 
estudo a entrevista dirigida fechada poderia ajudar-nos, de uma forma mais precisa, a 
concretizar os objectivos que nos propusemos atingir e a confirmar ou não a proposição 
que definimos para o estudo. De Ketele e Roegiers (1993) referem que as entrevistas 
fechadas servem precisamente para verificar hipóteses determinadas à priori. No nosso 
estudo concreto, uma vez que optámos por uma investigação de natureza qualitativa, 
não definimos hipóteses de trabalho, mas enunciámos uma proposição de estudo que 
pretendemos problematizar e, na medida do possível, sugerir um caminho.
As entrevistas serão objecto de análise de conteúdo no capítulo seguinte.
CAPÍTULO IV 




A análise documental é “uma operação ou um conjunto de operações visando 
representar o conteúdo de um documento sob uma forma diferente da original” 
(Chaumier, 1974, citado em Bardin, 1977, p. 45). É o tratamento da informação contida 
nesses documentos e tem como objectivo “dar forma conveniente e representar de outro 
modo essa informação” (Bardin, 1977, p. 45).
Utilizámos o critério de categorização semântico da análise de conteúdo, 
entendida como um “conjunto de técnicas de análise das comunicações visando obter, 
por procedimentos sistemáticos e objectivos de descrição do conteúdo das mensagens, 
indicadores que permitam a inferência de conhecimentos relativos às condições de 
produção/recepção destas mensagens” (Bardin, 1977, p. 42). Incide sobre mensagens 
variadas, como por exemplo documentos oficiais ou entrevistas entre outras e “oferece a 
possibilidade de tratar de forma metódica informações que apresentam um certo grau de 
profundidade e complexidade” (Quivy e Campenhoudt, 1998, p. 227). Neste contexto, 
definimos categorias temáticas, cuja classificação se inclui e agrupa em três dimensões 
de análise: (1) pertinência da introdução da ACND de FC no 3º ciclo do EB, (2) 
pressupostos para a implementação e avaliação da ACND de FC e (3) contributo da 
ACND de FC para a valorização da função da escola . 
Tendo em conta as dimensões definidas procurámos através da análise de 
conteúdo documental encontrar nos diferentes documentos consultados as unidades de 
análise que poderão justificar o propósito e os objectivos do estudo. Embora tenhamos 
consultado todos os documentos que suportam o processo de implementação da 
reorganização curricular, nomeadamente os relatórios dos projectos “Reflexão 
Participada sobre os Currículos do Ensino Básico” e da “Gestão Curricular Flexível”, da 
proposta de Reorganização Curricular e respectivos pareceres aos quais nos referimos 
nos capítulos teóricos deste trabalho, apenas considerámos para a análise documental a 
LBSE, o Documento Orientador das Políticas para o Ensino Básico e o Decreto-Lei 
6/2001 porque constituem o suporte do sistema educativo e concretamente do 
desenvolvimento curricular do ensino básico. Eles constituem o suporte de uma 
organização curricular que pretende articular as aprendizagens, o currículo e a avaliação 
e ir ao encontro da sociedade do conhecimento, em que o domínio de competências 
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elementares constitui uma exigência de uma escolaridade básica bem sucedida. 
Procurámos nesta análise documental justificar a pertinência da introdução da ACND de 
FC no currículo do 3º ciclo do EB, encontrar os pressupostos para a sua implementação 
e avaliação e identificar suportes que justifiquem o contributo que esta área pode dar 
para a valorização da função da escola.
1.1. Lei de Bases do Sistema Educativo
A Lei de Bases do Sistema Educativo, aprovada por larga maioria em 
Assembleia da República em 24/07/1986 e publicada em 14/10/1986 é um documento 
em que resulta evidente o propósito de inserir no sistema uma dimensão educativa que 
ultrapasse a mera função instrutiva da escola e que proporcione aos jovens uma 
socialização bem sucedida. Proclama, por um lado, a identidade nacional, a fidelidade à 
matriz histórica de Portugal e o apreço pelos valores característicos da nossa identidade 
e, por outro, o empenho na transformação do meio social envolvente e a solidariedade 
entre as várias culturas e povos do mundo e enuncia-se a necessidade de assegurar a 
formação cívica e moral e a reflexão sobre os valores como elemento fundamental para 
promover o desenvolvimento de cidadãos livres, responsáveis, autónomos e solidários, 
contribuindo para a sua realização pessoal e comunitária através da sua participação 
individual e colectiva na vida da escola e da comunidade.
A concepção de sistema educativo, os princípios gerais e organizativos e os 
objectivos gerais definidos para o ensino básico presentes na LBSE constituem 
categorias que fundamentam a pertinência da introdução desta área curricular não 
disciplinar no desenho curricular do ensino básico e os pressupostos para a sua 
implementação e avaliação.
Apresentamos, de seguida, uma análise deste documento, com as categorias 
anteriormente referidas:
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Tabela 5- ANÁLISE DE CONTEÚDO DOCUMENTAL Lei de Bases do Sistema Educativo, Lei n.º 
46/86, de 14 de Outubro, alterada pela Lei n.º 115/97 de 19 de Setembro.




2 – O sistema educativo é o conjunto de meios pelo qual se 
concretiza o direito à educação, que se exprime pela garantia de uma 
permanente acção formativa orientada para favorecer o 
desenvolvimento global da personalidade, o progresso social e a 
democratização da sociedade.
3 – O sistema educativo desenvolve-se segundo um conjunto 
organizado de estruturas e de acções diversificadas, por iniciativa e 
sob responsabilidade de diferentes instituições e entidades públicas, 
particulares e cooperativas.
4 – O sistema educativo tem por âmbito geográfico a totalidade do 
território português – continente e regiões autónomas –, mas deve ter 
uma expressão suficientemente flexível e diversificada, de modo a 
abranger a generalidade dos países e dos locais em que vivam 
comunidades de portugueses ou em que se verifique acentuado 
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1 – Todos os portugueses têm o direito à educação e à cultura, nos 
termos da Constituição da República.
2 –É da especial responsabilidade dos Estado promover a 
democratização do ensino, garantindo o direito a uma justa e efectiva 
igualdade de oportunidades no acesso e sucesso escolares.
3 – No acesso à educação e na sua prática é garantido a todos os 
portugueses o respeito pelo princípio da liberdade de aprender e de 
ensinar, com tolerância para com as escolhas possíveis, tendo em 
conta, designadamente, os seguintes princípios:
a) O Estado não pode atribuir-se o direito de programar a educação e 
a cultura segundo quaisquer directrizes filosóficas, estéticas, 
políticas, ideológicas ou religiosas;
b) O ensino público não será confessional;
c) É garantido o direito de criação de escolas particulares e 
cooperativas.
4 – O sistema educativo responde às necessidades resultantes da 
realidade social, contribuindo para o desenvolvimento pleno e 
harmonioso da personalidade dos indivíduos, incentivando a 
formação de cidadãos livres, responsáveis, autónomos e solidários e 
valorizando a dimensão humana do trabalho.
5 –A educação promove o desenvolvimento do espírito democrático 
e pluralista, respeitador dos outros e das suas ideias, aberto ao 
diálogo e à livre troca de opiniões, formando cidadãos capazes de 
julgarem com espírito crítico e criativo o meio social em que se 
integram e de se empenharem na sua transformação progressiva.
Artigo 2º
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 DIMENSÃO CATEGORIA UNIDADE DE ANÁLISE REFERENCIA
Pertinência da 
introdução da 
ACND de FC 









s do sistema 
educativo
O sistema educativo organiza-se de forma a:
a) Contribuir para a defesa da identidade nacional e para o reforço da 
fidelidade à matriz histórica de Portugal, através da 
consciencialização relativamente ao património cultural do povo 
português, no quadro da tradição universalista europeia e da 
crescente interdependência e necessária solidariedade entre todos os 
povos do Mundo;
b) Contribuir para a realização do educando, através do pleno 
desenvolvimento da personalidade, da formação do carácter e da 
cidadania, preparando-o para uma reflexão consciente sobre os 
valores espirituais, estéticos, morais e cívicos e proporcionando-lhe 
um equilibrado desenvolvimento físico;
c) Assegurar a formação cívica e moral dos jovens:
d) Assegurar o direito à diferença, mercê do respeito pelas 
personalidades e pelos projectos individuais da existência, bem 
como da consideração e valorização dos diferentes saberes e 
culturas;
e) Desenvolver a capacidade para o trabalho e proporcionar, com 
base numa sólida formação geral, uma formação específica para a 
ocupação de um justo lugar na vida activa que permita ao indivíduo 
prestar o seu contributo ao progresso da sociedade em consonância 
com os seus interesses, capacidades e vocação;
f) Contribuir para a realização pessoal e comunitária dos indivíduos, 
não só pela formação para o sistema de ocupações socialmente úteis, 
mas ainda pela prática e aprendizagem da utilização criativa dos
tempos livres;
g) Descentralizar, desconcentrar e diversificar as estruturas e acções 
educativas, de modo a proporcionar uma correcta adaptação às 
realidades, um elevado sentido de participação das populações, uma 
adequada inserção no meio comunitário e níveis de decisão 
eficientes;
h) Contribuir para a correcção das assimetrias de desenvolvimento 
regional e local, devendo incrementar em todas as regiões do País a 
igualdade no acesso aos benefícios da educação, da cultura e da 
ciência:
i) Assegurar uma escolaridade de segunda oportunidade aos que dela 
não usufruíram na idade própria, aos que procuram o sistema 
educativo por razões profissionais ou de promoção cultural, devidas, 
nomeadamente, a necessidades de reconversão ou aperfeiçoamento 
decorrentes da evolução dos conhecimentos científicos e 
tecnológicos;
j) Assegurar a igualdade de oportunidade para ambos os sexos, 
nomeadamente através das práticas de coeducação e da orientação 
escolar e profissional, e sensibilizar, para o efeito, o conjunto dos 
intervenientes no processo educativo;
l) Contribuir para desenvolver o espírito e a prática democráticos, 
através da adopção de estruturas e processos participativos na 
definição da política educativa, na administração e gestão do sistema 
escolar e na experiência pedagógica quotidiana, em que se integram 
todos os intervenientes no processo educativo, em especial os 
alunos, os docentes e as famílias.
Artigo 3º
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 DIMENSÃO CATEGORIA UNIDADE DE ANÁLISE REFERÊNCIA
Pertinência da 
introdução da 
ACND de FC 











São objectivos do ensino básico:
a) Assegurar uma formação geral comum a todos os portugueses que 
lhes garanta a descoberta e o desenvolvimento dos seus interesses e 
aptidões, capacidade de raciocínio, memória e espírito crítico, 
criatividade, sentido moral e sensibilidade estética, promovendo a 
realização individual em harmonia com os valores da solidariedade 
social;
b) Assegurar que nesta formação sejam equilibradamente inter-
relacionados o saber e o saber fazer, a teoria e a prática, a cultura 
escolar e a cultura do quotidiano;
c) Proporcionar o desenvolvimento físico e motor, valorizar as 
actividades manuais e promover a educação artística, de modo a 
sensibilizar para as diversas formas de expressão estética, detectando 
e estimulando aptidões nesses domínios;
d) Proporcionar a aprendizagem de uma primeira língua estrangeira 
e a iniciação de uma segunda;
e) Proporcionar a aquisição dos conhecimentos basilares que 
permitam o prosseguimento de estudos ou a inserção do aluno em 
esquemas de formação profissional, bem como facilitar a aquisição e 
o desenvolvimento de métodos e instrumentos de trabalho pessoal e 
em grupo, valorizando a dimensão humana do trabalho;
f) Fomentar a consciência nacional aberta à realidade concreta numa 
perspectiva de humanismo universalista, de solidariedade e de 
cooperação internacional;
g) Desenvolver o conhecimento e o apreço pelos valores 
característicos da identidade, língua, história e cultura portuguesas;
h) Proporcionar aos alunos experiências que favoreçam a sua 
maturidade cívica e sócio-afectiva, criando neles atitudes e hábitos 
positivos de relação e cooperação, quer no plano dos seus vínculos 
de família, quer no da intervenção consciente e responsável na 
realidade circundante;
i) Proporcionar a aquisição de atitudes autónomas, visando a 
formação de cidadãos civicamente responsáveis e democraticamente 
intervenientes na vida comunitária;
j) Assegurar às crianças com necessidades educativas específicas, 
devidas, designadamente, a deficiências físicas e mentais, condições 
adequadas ao seu desenvolvimento e pleno aproveitamento das suas 
capacidades;
l) Fomentar o gosto por uma constante actualização de 
conhecimentos;
m) Participar no processo de informação e orientação educacionais 
em colaboração com as famílias;
n) Proporcionar, em liberdade de consciência, a aquisição de noções 
de educação cívica e moral;







c) No 3.° ciclo, o ensino organiza-se segundo um plano curricular 
unificado, integrando áreas vocacionais diversificadas, e desenvolve-
se em regime de um professor por disciplina ou grupo de disciplinas.
2 – A articulação entre os ciclos obedece a uma sequencialidade 
progressiva, conferindo a cada ciclo a função de completar, 
aprofundar e alargar o ciclo anterior, numa perspectiva de unidade 
global do ensino básico.
3 – Os objectivos específicos de cada ciclo integram-se nos 
objectivos gerais do ensino básico, nos termos dos números 
anteriores e de acordo com o desenvolvimento etário 
correspondente, tendo em atenção as seguintes particularidades:
c) Para o 3. ° Ciclo, a aquisição sistemática e diferenciada da cultura 
moderna, nas suas dimensões humanística, literária, artística, física e 
desportiva, científica e tecnológica, indispensável ao ingresso na 
vida activa e ao prosseguimento de estudos, bem como a orientação 
escolar e profissional que faculte a opção de formação subsequente 




o e Avaliação 







1 – A organização curricular da educação escolar terá em conta a 
promoção de uma equilibrada harmonia, nos planos horizontal e 
vertical, entre os níveis de desenvolvimento físico e motor, 
cognitivo, afectivo, estético, social e moral dos alunos.
2 – Os planos curriculares do ensino básico incluirão em todos os 
ciclos e de forma adequada uma área de formação pessoal e social, 
que pode ter como componentes a educação ecológica, a educação 
do consumidor, a educação familiar, a educação sexual, a prevenção 
de acidentes, a educação para a saúde, a educação para a 
participação nas instituições, serviços cívicos e outros do mesmo 
âmbito.
Artigo 47°
    
Em síntese: o sistema educativo é definido como:
- o conjunto de meios pelo qual se concretiza o direito à educação, 
que se exprime pela garantia de uma permanente acção formativa 
orientada para favorecer o desenvolvimento global da 
personalidade, o progresso social e a democratização da sociedade. 
(nº 2, art.2º)
São apresentados os princípios gerais dos quais destacamos:
- O sistema educativo responde às necessidades resultantes da 
realidade social, contribuindo para o desenvolvimento pleno e 
harmonioso da personalidade dos indivíduos, incentivando a 
formação de cidadãos livres, responsáveis, autónomos e solidários 
e valorizando a dimensão humana do trabalho. (nº 4, art.2º)
–A educação promove o desenvolvimento do espírito democrático e 
pluralista, respeitador dos outros e das suas ideias, aberto ao diálogo e 
à livre troca de opiniões, formando cidadãos capazes de julgarem com 
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espírito crítico e criativo o meio social em que se integram e de se 
empenharem na sua transformação progressiva. (nº 5, art.2º)
Dos princípios organizativos salientamos:
- Contribuir para a defesa da identidade nacional e para o reforço 
da fidelidade à matriz histórica de Portugal, através da 
consciencialização relativamente ao património cultural do povo 
português, no quadro da tradição universalista europeia e da 
crescente interdependência e necessária solidariedade entre todos 
os povos do Mundo; (alínea a, art.3º)
- Contribuir para a realização do educando, através do pleno 
desenvolvimento da personalidade, da formação do carácter e da 
cidadania, preparando-o para uma reflexão consciente sobre os 
valores espirituais, estéticos, morais e cívicos e proporcionando-
lhe um equilibrado desenvolvimento físico; (alínea b, art.3º)
- Assegurar a formação cívica e moral dos jovens (alínea c, art.3º)
- Assegurar o direito à diferença, mercê do respeito pelas 
personalidades e pelos projectos individuais da existência, bem 
como da consideração e valorização dos diferentes saberes e 
culturas; (alínea d, art.3º)
- Desenvolver a capacidade para o trabalho… (alínea e, art.3º)
- Contribuir para a realização pessoal e comunitária dos 
indivíduos… (alínea f, art.3º)
- Contribuir para desenvolver o espírito e a prática democráticos, 
através da adopção de estruturas e processos participativos na 
definição da política educativa, na administração e gestão do 
sistema escolar e na experiência pedagógica quotidiana, em que se 
integram todos os intervenientes no processo educativo, em 
especial os alunos, os docentes e as famílias. (alínea l, art.3º)
Do capítulo dos objectivos gerias do ensino básico referimos:
- Assegurar que nesta formação sejam equilibradamente inter-
relacionados o saber e o saber fazer, a teoria e a prática, a cultura 
escolar e a cultura do quotidiano; (alínea b, art.7º)
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- Fomentar a consciência nacional aberta à realidade concreta 
numa perspectiva de humanismo universalista, de solidariedade e 
de cooperação internacional; (alínea f, art.7º)
- Desenvolver o conhecimento e o apreço pelos valores 
característicos da identidade, língua, história e cultura portuguesas; 
(alínea g, art.7º)
- Proporcionar aos alunos experiências que favoreçam a sua 
maturidade cívica e sócio-afectiva, criando neles atitudes e hábitos 
positivos de relação e cooperação, quer no plano dos seus vínculos 
de família, quer no da intervenção consciente e responsável na 
realidade circundante; (alínea h, art.7º)
- Proporcionar a aquisição de atitudes autónomas, visando a 
formação de cidadãos civicamente responsáveis e 
democraticamente intervenientes na vida comunitária; (alínea i, 
art.7º)
- Fomentar o gosto por uma constante actualização de 
conhecimentos; (alínea l, art.7º)
- Proporcionar, em liberdade de consciência, a aquisição de noções 
de educação cívica e moral; (alínea n, art.7º)
Para a dimensão implementação e avaliação da ACND de FC consideramos para 
a nossa análise a forma como se organiza o ensino básico e o desenvolvimento e 
avaliação do sistema educativo, dos quais destacamos:
- para o 3.° ciclo, a aquisição sistemática e diferenciada da cultura 
moderna, nas suas dimensões humanística, literária, artística, física 
e desportiva, científica e tecnológica, indispensável ao ingresso na 
vida activa e ao prosseguimento de estudos, bem como a 
orientação escolar e profissional que faculte a opção de formação 
subsequente ou de inserção na vida activa, com respeito pela 
realização autónoma da pessoa humana (alínea c, art.8º);
- a organização curricular da educação escolar terá em conta a 
promoção de uma equilibrada harmonia, nos planos horizontal e 
vertical, entre os níveis de desenvolvimento físico e motor, 
cognitivo, afectivo, estético, social e moral dos alunos (nº 1, 
art.47º).
- 2 – Os planos curriculares do ensino básico incluirão em todos os 
ciclos e de forma adequada uma área de formação pessoal e social, 
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que pode ter como componentes a educação ecológica, a educação 
do consumidor, a educação familiar, a educação sexual, a 
prevenção de acidentes, a educação para a saúde, a educação para a 
participação nas instituições, serviços cívicos e outros do mesmo 
âmbito (nº 2, art.47º).
Da análise deste conjunto de princípios e objectivos e tendo em conta o Decreto-
Lei nº6/2001 de 18 de Janeiro, que estabelece os princípios orientadores da organização 
e da gestão curricular do ensino básico, nomeadamente no nº 3, alínea c) do Artigo 5º, já 
enunciado neste trabalho, que define a Formação cívica como um espaço privilegiado 
para o desenvolvimento da educação para a cidadania (…), parece ser possível afirmar 
que a introdução da ACND de FC no desenho curricular do ensino básico é pertinente e 
pode contribuir para a valorização de outras funções da escola para além da instrutiva, 
como por exemplo, a que Lobrot (1992, pp. 67- 68) refere:
admitir que a escola se estrutura em valores humanistas é, também, 
admitir que tem em consideração e que se debruça sobre 
determinadas dimensões psicológicas sobre as quais não se 
debruçava até aqui; refiro-me à subjectividade, à afectividade, aos 
incentivos, à relação com o outro, etc. Como pode ser de outro 
modo, se se destina a seres jovens, em plena formação, que 
necessariamente levantam problemas a este nível e dos quais não 
nos podemos desinteressar. […]A escola poderia tornar-se num 
meio de vida onde as crianças poderiam desenvolver as 
capacidades humanas e cognitivas, realizar novas experiências, 
desenvolverem-se e desabrocharem. 
1.2. Documento Orientador das Políticas para o Ensino Básico
Em Março de 1998 o Ministério da Educação publica um documento que 
sintetiza os aspectos a considerar na reorganização curricular do ensino básico: 
Educação, Integração, Cidadania, Documento Orientador das Políticas para o Ensino 
Básico (DOPEB). Este documento surge na sequência do projecto de reflexão 
participada sobre os currículos do ensino básico lançado no ano lectivo de 1996/1997, 
do lançamento de medidas de combate à exclusão no âmbito do ensino básico, 
nomeadamente de currículos alternativos, da constituição de territórios educativos de 
intervenção prioritária e dos cursos de educação e formação profissional inicial, de 
outras medidas com impacto directo na qualidade das aprendizagens e na vida das 
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escolas e dos projectos de gestão flexível do currículo. Sublinha na sua Introdução que 
“o desenvolvimento das sociedades democráticas exige políticas educativas que 
contribuam para a valorização das pessoas, para a redução das desigualdades sociais e 
para o progresso humano”. (DOPEB, 1998, Int. p. 1) 
Deste documento destacámos para o nosso estudo a concepção de educação, 
concepção de escola, funções da escola básica, os princípios orientadores para o ensino 
básico que resumimos na seguinte tabela:
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Tabela 6- ANÁLISE DOCUMENTAL- Documento Orientador das Políticas para o Ensino Básico
DIMENSÃO CATEGORIA UNIDADE DE ANÁLISE REFERÊNCIA
a educação é um bem individual e colectivo, 





Assegurar a educação básica para todos 
significa prestar uma atenção aos saberes 
essenciais, evitando a dispersão provocada 
por programas muito extensos e, 
paradoxalmente, com importantes lacunas 
entre si. Assegurar a educação básica para 
todos significa também explicitar as 
dimensões cívicas da formação, para que a 
escola não se limite a reproduzir exemplos 
e contradições da vida social.
Introdução, p.2
A escola é o lugar nuclear do processo 
educativo e deve ser concebida não apenas 
como o lugar de desenvolvimento das 
funções de instrução, mas também, como 
espaço privilegiado de educação para a 
cidadania e de integrar e articular, na sua 
oferta curricular, experiências de 
aprendizagem diversificadas, 
nomeadamente mais espaços de efectivo 





A escola não pode por si só construir mais 
igualdade mas pode e deve, no seu espaço 
próprio, assegurar a todos o sucesso das 
aprendizagens. Prevenir a exclusão e 
adequar a escola à diversidade social 
apresenta-se como um compromisso de 
todas as sociedades democráticas. 
Ponto 2, p.4
A escola básica para todos e para cada um 
constitui, pois, um compromisso da 
sociedade, sem o qual não pode haver 
democracia e desenvolvimento social e 
económico com a dimensão humana e 





ACND de FC 







Funções da escola 
básica As funções da escola básica, como garante 
de mais aprendizagens para todos, não 
podem traduzir-se na mera adição de 
disciplinas, devendo antes assegurar-se a 
formação integral das crianças e dos jovens. 
A escola básica deve assumir-se como um 




Considera a educação um bem individual e colectivo, ao serviço de cada um, de 
todos e da sociedade cabendo ao Estado definir orientações e metas, regular acções, 
apoiar iniciativas, incentivar o profissionalismo, assegurar a luta contra as desigualdades 
sociais e o cumprimento do papel social e cultural da educação. Refere que o Governo 
atribui uma grande prioridade à educação básica, porque ela constitui o começo de um 
processo de educação e formação ao longo da vida, imprescindível para responder aos 
novos desafios pessoais e sociais. 
Assegurar a educação básica para todos significa prestar uma 
atenção aos saberes essenciais, evitando a dispersão provocada por 
programas muito extensos e, paradoxalmente, com importantes 
lacunas entre si. Assegurar a educação básica para todos significa 
também explicitar as dimensões cívicas da formação, para que a 
escola não se limite a reproduzir exemplos e contradições da vida 
social. Conseguir realizar estes objectivos na sociedade da 
informação e do conhecimento, numa escolaridade de nove anos, 
impõe políticas consistentes, desde a concepção do espaço escolar 
ao seu equipamento, passando pelos currículos e pela formação de 
professores, sem esquecer a importância da reorganização da rede 
escolar e de modos de gestão e de construção de autonomia 
capazes de adequar a escola à diversidade de situações geográficas 
e sócio-económicas. (DOPEB, 1998, Int. p. 2)
A atenção está centrada nas pessoas concretas e nas escolas e não no “abstracto” 
sistema educativo. A escola é o lugar nuclear do processo educativo e deve ser 
concebida não apenas como o lugar de desenvolvimento das funções de instrução, mas 
também, como espaço privilegiado de educação para a cidadania e de integrar e 
articular, na sua oferta curricular, experiências de aprendizagem diversificadas, 
DIMENSÃO CATEGORIA UNIDADE DE ANÁLISE REFERÊNCIA
Valorização do trabalho de projecto, quer 
no que diz respeito à educação tecnológica, 
quer quanto à educação cívica, com 
consagração de tempos curriculares no 
horário semanal dos alunos
Ponto 4.1, p.10
Implementação 





O ordenamento curricular nacional nos três 
ciclos da educação básica deve apontar 
expressamente para a aquisição de 
conhecimentos e competências que façam 
de cada jovem um cidadão autónomo, capaz 
de se adaptar e intervir eficazmente nos 
mais diversos contextos sociais.  
Ponto 4.2, p.11
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nomeadamente mais espaços de efectivo envolvimento dos alunos e actividades de 
estudo.
… a formação para a cidadania vive-se, experimenta-se, aprende-
se em cada instante da vida escolar, sendo a educação cívica um 
dos eixos que dá sentido à integração e à utilização social dos 
saberes e do conhecimento (DOPEB, 1998, Int. p. 3).
O DOPEB no seu ponto 2- Ensino Básico: uma visão estratégica aponta como 
condição do desenvolvimento cultural, social e económico das sociedades o acesso à 
educação, o domínio de competências elementares, o sucesso e a qualidade das 
aprendizagens e refere como meio de assegurar o domínio de competências elementares 
a escolaridade básica de sucesso, que sendo coincidente com a escolaridade obrigatória 
traz consigo novos desafios, nomeadamente o combate aos factores de desigualdade na 
escolaridade básica. Este combate só é possível com o reforço das metodologias activas 
de ensino e de formação de professores, da avaliação e desenvolvimento de experiências 
de adaptação curricular, das actividades de educação para a cidadania, de apoios 
educativos, da autonomia das escolas, de parcerias educativas com pais e comunidades 
educativas, da educação de adultos, do apoio à investigação e inovação, da 
rentabilização das infra estruturas das escolas, da cooperação com as autarquias e de um 
sistema de avaliação eficaz.  
A escola não pode por si só construir mais igualdade mas pode e 
deve, no seu espaço próprio, assegurar a todos o sucesso das 
aprendizagens. Prevenir a exclusão e adequar a escola à 
diversidade social apresenta-se como um compromisso de todas as 
sociedades democráticas. (DOPEB, 1998, ponto 2, p.4)  
A escola básica para todos e para cada um constitui, pois, um 
compromisso da sociedade, sem o qual não pode haver democracia 
e desenvolvimento social e económico com a dimensão humana e 
cívica que assegura que “as pessoas estão primeiro” (DOPEB, 
1998, ponto 2, p.6).
  
Em relação às orientações para o ensino básico, o documento salienta o carácter 
central do currículo e no ponto 4.1- Um currículo nacional, a definição de competências 
e de aprendizagens nucleares são considerados aspectos prioritários enquanto 
referenciais nacionais de exigência e de qualidade. Relativamente a esta orientação foi 
publicado pelo Departamento de Educação Básica, em 2001, o Documento Currículo 
nacional do ensino básico: Competências essenciais. É também considerado 
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fundamental que sejam equacionados os parâmetros da organização do tempo escolar, 
não só no que diz respeito às cargas horárias, mas também no que concerne a natureza e 
organização das actividades que o estruturam, nomeadamente as que dizem respeito às 
áreas curriculares não disciplinares, onde se inclui a Formação Cívica, que naquele 
documento é referida como educação cívica. 
As funções da escola básica, como garante de mais aprendizagens 
para todos, não podem traduzir-se na mera adição de disciplinas,
devendo antes assegurar-se a formação integral das crianças e dos 
jovens. A escola básica deve assumir-se como um espaço 
privilegiado de educação para a cidadania, integrando na sua oferta 
curricular actividades culturais e desportivas, de animação social e 
comunitária e de apoio ao estudo (DOPEB, 1998, ponto 4.1, p.10).
O documento aponta as orientações para a organização do ensino básico 
nomeadamente: 
1- desenvolvimento de um eixo curricular comum que valorize as 
aquisições fundamentais, integrando adequadamente as 
componentes disciplinares com as componentes extra e 
transdisciplinares;
2- valorização do trabalho de projecto, quer no que diz respeito à 
educação tecnológica, quer quanto à educação cívica, com 
consagração de tempos curriculares no horário semanal dos alunos;
3- redução e racionalização da carga horária lectiva semanal dos 
alunos;
4- flexibilização curricular e da organização pedagógica no sentido 
da adequação do trabalho à diversidade dos contextos e, 
simultaneamente, da promoção de um ensino de melhor qualidade 
para todos;
5- reforço da autonomia das escolas na elaboração, gestão e 
avaliação de componentes regionais e locais do currículo (DOPEB, 
1998, ponto 4.1, p.10).
O documento refere ainda que
o ordenamento curricular nacional nos três ciclos da educação 
básica deve apontar expressamente para a aquisição de 
conhecimentos e competências que façam de cada jovem um 
cidadão autónomo, capaz de se adaptar e intervir eficazmente nos 
mais diversos contextos sociais  (DOPEB, 1998, ponto 4.2, p.11).
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Relativamente ao reconhecimento do papel central da escola no sistema 
educativo, o documento define como princípios fundamentais: a autonomia, a 
diversificação e a abertura institucional, que nós consideramos que justificam não só a 
introdução da ACND de Formação Cívica, como são também pressupostos 
fundamentais para uma implementação e avaliação mais eficazes desta área.
1-autonomia - enquanto dimensão fundamental da organização 
territorial e da dimensão local das políticas 
2- diversificação – a regulação normativa não se deve confundir 
com a uniformização central dos procedimentos e das práticas.
3- abertura institucional – as escolas devem poder aprofundar o seu 
relacionamento com outras instituições, abrir-se à participação dos 
diferentes agentes sociais, culturais e económicos e promover 
formas de mobilidade e parcerias educativas que contribuam para o 
reforço de dinâmicas de inovação.
  1.3. Decreto Lei n.º 6/2001
No ano escolar de 2001/2002 iniciou-se a aplicação, a nível do 1º e 2º ciclos 
do ensino básico, de novas orientações organizativas e de novos desenhos curriculares 
na sequência da aprovação do Decreto-Lei n.º 6/2001, de 18 de Janeiro. Este processo 
foi progressivamente alargado, nos anos escolares subsequentes, aos vários anos de 
escolaridade do 3º ciclo.
O currículo nacional é definido como o conjunto de aprendizagens e 
competências (essenciais e terminais), as quais integram os conhecimentos, as 
capacidades e os valores a desenvolver pelos alunos, de acordo com os objectivos da 
Lei de Bases do Sistema Educativo e as orientações do DOPEB.
Sendo este o documento legislativo da Reorganização Curricular do ensino 
básico que actualmente dá rosto à implementação do nosso objecto de estudo, 
procurámos analisá-lo, tal como nos documentos anteriores, tendo em conta as 
dimensões definidas. Assim, elaborámos os quadros síntese dos artigos que sustentam 
mais directamente a sua introdução no desenho curricular do ensino básico e que 
constituem os pressupostos para a sua implementação e avaliação.
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Tabela 7 ANÁLISE DOCUMENTAL Decreto-Lei 6/2001 (Dimensões I e II)
DIMENSÃO CATEGORIA UNIDADE DE ANÁLISE REFERÊNCIA
- Para efeitos do disposto no presente 
diploma, entende-se por currículo nacional 
o conjunto de aprendizagens e 
competências a desenvolver pelos alunos 
ao longo do ensino básico.
Artigo 2.º, n.º1
- As estratégias de desenvolvimento do 
currículo nacional, visando adequá-lo ao 
contexto de cada escola, são objecto de um 
projecto curricular de escola.
Artigo 2.º, n.º3Conceito de 
currículo
- As estratégias de concretização e 
desenvolvimento do currículo nacional e 
do projecto curricular de escola, visando 
adequá-los ao contexto de cada turma, são 
objecto de um projecto curricular de 
turma.
Artigo 2.º, n.º4
-  Integração, com carácter transversal, da 
educação para a cidadania em todas as 
áreas curriculares;
Artigo 3.º, d)
- Reconhecimento da autonomia da escola 
no sentido da definição de um projecto de 
desenvolvimento do currículo adequado ao 
seu contexto e integrado no respectivo 
projecto educativo;
Artigo 3.º, g)
- Valorização da diversidade de
metodologias e estratégias de ensino e 
actividades de aprendizagem, […] visando 
favorecer o desenvolvimento de 
competências numa perspectiva de 




- Diversidade de ofertas educativas, 
tomando em consideração as necessidades 
dos alunos, por forma a assegurar que 
todos possam desenvolver as competências 
essenciais e estruturantes definidas para 
cada um dos ciclos e concluir a 
escolaridade obrigatória.
Artigo 3.º, i)
Os desenhos curriculares dos três ciclos do 
ensino básico integram áreas curriculares 
disciplinares e não disciplinares, bem 
como, nos 2.º e 3.º ciclos, a carga horária 




ACND de FC no 3º 
ciclo do Ensino 
Básico






- O desenvolvimento das áreas curriculares 
não disciplinares assume especificidades 
próprias, de acordo com as características 
de cada ciclo, sendo da responsabilidade 




Tabela 8-ANÁLISE DOCUMENTAL Decreto-Lei 6/2001(Dimensão III)
No quadro de desenvolvimento da autonomia das escolas, o diploma 
determina que as estratégias de desenvolvimento do currículo nacional deverão ser 
objecto de um projecto curricular de escola, concebido, aprovado e avaliado pelos 
respectivos órgãos de administração e gestão, visando adequá-lo ao contexto de cada 
escola, o qual, por sua vez, deverá ser desenvolvido, em função do contexto de cada 
turma, num projecto curricular de turma, concebido, aprovado e avaliado pelo 
conselho de turma (2º e 3º ciclos).
No âmbito da organização curricular e gestão do currículo, o diploma 
determina a criação de três áreas curriculares não disciplinares (Artigo 5.º):, das 
quais destacamos a Formação Cívica, considerada como um espaço privilegiado 
para o desenvolvimento da educação para a cidadania, visando “ o desenvolvimento 
da consciência cívica dos alunos como elemento fundamental no processo de 
formação de cidadãos responsáveis, críticos, activos e intervenientes” (Artigo 5.º, n.º 
3, c)).
O legislador revela alguma preocupação com a formação dos professores, quer 
inicial, a qual deverá passar a ter em conta os princípios orientadores da 
reorganização e da gestão do currículo, quer contínua, deve tomar em consideração 
as necessidades reais de cada contexto escolar, dando uma particular atenção às 
áreas curriculares não disciplinares.
DIMENSÃO CATEGORIA UNIDADE DE ANÁLISE REFERÊNCIA
Avaliação das 
aprendizagens
A avaliação constitui um processo regulador 
das aprendizagens, orientador do percurso 
escolar e certificador das diversas 





A avaliação das aprendizagens compreende 
as modalidades de avaliação diagnóstica, de 
avaliação formativa e de avaliação 
sumativa.
Artigo 13.º, n.º1Implementação e 




- A organização de acções de formação 
contínua de professores deve tomar em 
consideração as necessidades reais de cada 
contexto escolar, nomeadamente através da 
utilização de modalidades de formação 
centradas na escola e nas práticas 
profissionais, e dar uma particular atenção 
às áreas curriculares não disciplinares.
Artigo 18.º, n.º2
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Relativamente à matriz curricular (apresentada em três anexos ao diploma, para 
os três ciclos do ensino básico) a distribuição das cargas horárias, pelas diversas áreas 
curriculares, é da competência da escola, respeitando os totais por área/ciclo 
estabelecidos na respectiva matriz. Nesta distribuição a escola poderá tirar partido do 
tempo indicado como “a decidir pela escola”, mas não poderá exceder o máximo global 
indicado para cada ano.
Também os tempos a atribuir a cada disciplina, no interior de uma área, 
constituem matéria de decisão da escola. Em relação às ACND deverá corresponder um 
tempo de 45 minutos para a Formação Cívica.
O conteúdo deste diploma é, essencialmente, de desenvolvimento curricular e 
institucionaliza a liberdade de as escolas adaptarem a estrutura curricular nacional aos 
contextos locais. Esta gestão curricular irá ter implicações organizacionais, 
nomeadamente a nível da gestão dos recursos humanos e dos recursos materiais.
Foi com base nesta análise documental, tendo como suporte as concepções de 
currículo, de escola e de educação e os princípios orientadores para a organização e 
gestão do currículo presente nestes documentos, que partimos para as entrevistas, que a 
seguir são objecto de análise.
2. Análise de conteúdo das entrevistas
Relativamente às entrevistas e utilizando igualmente o critério de 
categorização semântico da análise de conteúdo de Bardin (1977), agrupámos os 
enunciados nas mesmas dimensões de análise que utilizámos para a análise documental 
e que justificam o propósito e os objectivos do estudo: (1) pertinência da introdução da 
ACND de FC no 3º ciclo do EB, (2) pressupostos para a implementação e avaliação da 
ACND de FC e (3) contributo da ACND de FC para a valorização da função da escola. 
Contudo, não utilizámos as mesmas categorias. A categorização dos enunciados 
proferidos pelos entrevistados teve como base a revisão da literatura e a análise dos 
documentos, pelo que sentimos necessidade de criar categorias muito mais específicas. 
Estas decorrem precisamente das categorias formuladas aquando da análise dos 
documentos e que poderíamos chamar de macro categorias: concepções de sistema 
educativo, de educação básica, de escolaridade obrigatória, de currículo e de 
desenvolvimento curricular, de avaliação e de formação de professores. A confirmação 
da categorização foi feita através da avaliação do coeficiente de fiabilidade intra-
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codificador. Foi feita uma primeira categorização, passados uns dias foi feita novamente 
e manteve-se.
Relativamente à dimensão pertinência da introdução da ACND de FC no 3º 
ciclo do EB colocámos aos entrevistados seis questões, que se enquadram no âmbito 
dos princípios que enformam esta ACND: 
- Concorda com a introdução das Áreas Curriculares Não 
Disciplinares (ACND), nomeadamente da Formação Cívica (FC), 
no desenho curricular do ensino básico? Porquê?
- Considera que esta ACND é uma mais valia para o ensino básico 
e muito particularmente para a escolaridade obrigatória ou, pelo 
contrário, considera que é um espaço curricular que podia ser 
aproveitado para outras áreas disciplinares ou disciplinas?  
- Considera a introdução desta ACND uma inovação curricular? 
Porquê? / Porque não?
- Todos os alunos são receptivos às dinâmicas desta área? Nota 
diferença entre os melhores e os mais débeis, na receptividade às 
propostas do professor?
- Acha que todos os professores da sua escola consideram esta área 
pertinente? Ou, pelo contrário, considerá-la-ão, mais como uma 
estratégia que ajudará a baixar o nível educativo?
- Na sua opinião esta ACND contribui para a consecução dos 
princípios enunciados nos documentos oficiais sobre a educação, 
nomeadamente na Declaração Universal dos Direitos do Homem e 
na Constituição da República Portuguesa, na LBSE, no Documento 
da UNESCO: “A Educação, um Tesouro a Descobrir”? 
Passamos a apresentar a análise da primeira questão das entrevistas:
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Tabela 9- Análise de conteúdo das entrevistas. Questão: Concorda com a introdução das Áreas 
Curriculares Não Disciplinares (ACND), nomeadamente da Formação Cívica (FC), no desenho curricular 
do ensino básico? Porquê?
No que diz respeito à primeira questão: Concorda com a introdução das Áreas 
Curriculares Não Disciplinares (ACND), nomeadamente da Formação Cívica 
(FC), no desenho curricular do ensino básico? Porquê? Todos os professores 
concordam com a sua introdução no desenho curricular do ensino básico e alguns 
reforçam-na com a importância que atribuem à existência na escola de um espaço 





para trabalhar o 
desenvolvimento 
pessoal dos alunos a 
partir da sua vivência
“Concordo. Penso que é uma base para trabalhar […] o 
desenvolvimento pessoal dos alunos […] esta área deve ter como 
base a vivência dos próprios alunos” (EA)
“…é um bloco em que podemos trabalhar temas relacionados com 
a vida lá fora e com a sociedade. … temas relacionados com a 
construção da cidadania.” (ED)
“…[o professor] vai colmatando as dificuldades não só sentidas 
aqui ao nível da escola, como fora da escola e em casa.” (EE)
Espaço em que se 
trabalham temas 
relacionados com a 
vida, com a sociedade e 
com a construção da 
cidadania “…é um espaço onde nós podemos ajudar a construir a cidadania 
do aluno.” (EA)
“Estou a tentar fazer uma cabecinha mais limpa àqueles meninos, 
porque têm a cabeça cheia de preconceitos. […] ligam mais ao ter 
do que ao ser. E os que não têm ficam de lado porque não os 
podem acompanhar à pizzaria.” (EB)
Espaço privilegiado 
para a educação para os 
valores “Sim concordo porque na sociedade actual se torna cada vez mais 
importante a educação para os valores” (EF)
“…é importante para que haja um momento próprio para discutir, 
para reflectir determinadas coisas, porque andamos sempre aflitos 
com o cumprimento dos programas.” (EG)
“Sim. A Formação Cívica pode preencher diversas lacunas na 
formação escolar básica.” (EI)
Preenche lacunas na 
formação escolar básica
“Concordo. […] Dão-se conteúdos que não se dão em nenhuma 
outra disciplina.” (EJ)
Espaço em que os 
alunos exprimem as 
suas opiniões
“…esta área deve ter um bocadinho de espaço para os ouvir, ser 
dentro da escola, dentro da turma, do projecto que a turma tem o 
local em que os alunos podem também expressar as suas opiniões, 
dizer que… dizer os seus argumentos, direitos e deveres na 
escola.” (EA)




É uma área importante 
se for dada pelo DT
“Concordo no sentido de que é importante para o DT ter 
conhecimento dos alunos, detectar problemas. Quando leccionada 
por outro professor que não o DT não é tão importante.” (EH)
“Concordo, apesar de entender que é uma área que deve ser 
transversal e que está implícita na palavra educação.” (EC)
ACND de FC 
como formação 
transversal
ACND de FC como 
uma área transversal “…por um lado eu acho que a FC pode ser dada em todas as aulas 
como área transversal.” (EG)
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desta área no desenho curricular do ensino básico, parece existir uma certa indefinição 
na definição desta área no currículo. Esta indefinição poderá ter a ver com o facto de 
esta área não estar inserida em nenhum departamento curricular específico e os 
professores, sentirem alguma dificuldade em sair do domínio da sua disciplina, uma vez 
que, tal como afirmou Goodson (2001, p. 184), eles se identificam com “comunidades 
disciplinares” e são identificados pelos seus alunos através da sua especialização 
disciplinar. Oito dos entrevistados atribuem uma grande importância à existência do 
espaço curricular próprio. O entrevistado EE considera que é um espaço que vai 
colmatar dificuldades tanto sentidas na escola como fora dela, não tendo especificado 
que tipo de dificuldades. O entrevistado EF encontra nesse espaço uma oportunidade 
para a educação para os valores, mas o entrevistado EB já a vê como um espaço onde 
está a tentar fazer uma cabecinha mais limpa aos meninos. ED acolhe-as como o 
espaço para trabalhar temas relacionados com a construção da cidadania, EA para 
ouvir os alunos, EH para detectar problemas e EJ para dar conteúdos que não se dão 
em nenhuma outra disciplina. Contudo, os professores EC e EG referem que esta área 
pode ter um carácter transversal. O entrevistado EG afirma por um lado eu acho que a 
FC pode ser dada em todas as aulas como área transversal, mas atribui-lhe o estatuto 
de uma disciplina à parte que poderá ser útil para reflectir sobre determinadas coisas
para as quais não há tempo nas disciplinas em que todos andam aflitos com o 
cumprimento dos programas. No entanto, não indica essas “coisas”.  
O professor EH refere a importância desta área apenas se for leccionada pelo DT 
e afirma: quando leccionada por outro professor que não o DT não é tão importante 
porque considera que os temas são tratados nas outras disciplinas. Afirma ainda que o 
facto de não haver uma avaliação propriamente dita leva a um certo desinteresse, não se 
justificando, por isso, na opinião deste professor, a existência de um espaço próprio para 
esta área, apesar de concordar com a sua introdução no desenho curricular do ensino 
básico.
A unanimidade dos entrevistados na concordância relativamente à introdução da 
ACND de FC no desenho curricular vem reforçar o carácter instrumental que esta área 
pode ter para a consecução dos objectivos previstos na LBSE. Na verdade, Campos 
(1997), afirma que a LBSE, ao determinar que seja incluída nos planos curriculares da 
educação básica uma área de formação pessoal e social, “mais não faz que criar 
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instrumentos de prossecução dos objectivos que define para a formação geral de todos 
os cidadãos” (Campos, 1997, p: 94). 
Tabela 10- Análise de conteúdo das entrevistas. Questão: Considera que esta ACND é uma mais valia 
para o ensino básico e muito particularmente para a escolaridade obrigatória?
Em relação à questão: Considera que esta ACND é uma mais valia para o 
ensino básico e muito particularmente para a escolaridade obrigatória? todos os 
professores consideram que a ACND de FC é uma mais valia para o ensino básico na 
medida em que vem colmatar falhas que a sociedade e a família não conseguiram 
preencher e vem despertar os alunos para alguma coisa que é importante fora da sala 
de aula(EE). O professor EJ afirma que é no terceiro ciclo que se dão as bases e que a 
FC pode dar um contributo para a consolidação dessas bases e para valorizar a 
estrutura comum de princípios (EI). O professor EH afirma que esta área se tem alguma 
lógica é no ensino básico. 
Uma vez mais os professores são unânimes nas suas respostas e desta vez no que 
diz respeito à contribuição que determinada área no currículo pode contribuir para a 
valorização do ensino. Quando elaborámos o guião da entrevista estávamos a viver as 
propostas de alteração à Lei de Bases e pensámos concretamente no facto de a 
escolaridade obrigatória passar a ser de doze anos, com a nova Lei da Educação. 




“Acho que sim” (EB, EC e ED))
“É uma mais valia para o ensino básico” (EF)
“Penso que nesse caso será importante no ensino básico e dentro 
de uma escolaridade obrigatória” (EG)
A FC é uma mais valia 
para o EB e Escolaridade 
obrigatória 
“Se tem alguma lógica é no ensino básico” (EH)
“O que se passa neste momento é que os alunos têm poucas 
orientações … ou seja a sociedade orientou para uma directriz que 
é os pais não têm tempo, e o que diz respeito a direitos, deveres, 
valores, atitudes do que é cidadania em si, está muito precária, tem 
grandes falhas. Esta área vem portanto tentar colmatar essas 
falhas.” (EA)
A FC vem colmatar 
falhas que a sociedade e a 
família não conseguem 
resolver
A FC desperta para 
assuntos fora da sala de 
aula 
“-Sim, eu considero porque a minha ideia de formação cívica é 
desenvolver, despertar  os alunos sempre para alguma coisa que é 
importante fora da sala de aula” (EE)
“Esta ACND parte da sua transversalidade a todas as disciplinas 
para valorizar a estrutura comum de princípios” (EI)
A ACND de FC 
é uma mais 
valia para o EB 
e Escolaridade 
Obrigatória
Valoriza a estrutura 
comum de princípios
A FC é importante para 
se darem bases
“È no terceiro ciclo que é importante darmos as bases. Aí sim, é 
uma mais valia.” (EJ)
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coincidência de número de anos entre ensino básico e escolaridade obrigatória. Tal facto 
não aconteceu. Talvez devêssemos ter sido nós a desencadear essa reflexão, tendo assim 
alertado para a agenda educativa do momento. No entanto, referimos aqui uma vez mais 
o Relatório para a UNESCO que, ao distinguir vários níveis de intervenção da educação 
no que diz respeito à preparação dos cidadãos para uma participação activa na sociedade  
diz:
é à escola básica que cabe assumir a responsabilidade desta tarefa: 
o objectivo é a instrução cívica concebida como uma 
“alfabetização política” elementar. Mas mais ainda do que no caso 
da tolerância, esta instrução não poderá ser, apenas, uma simples 
matéria de ensino entre outras. Não se trata, com efeito, de ensinar 
preceitos ou códigos rígidos, acabando por cair na doutrinação. 
Trata-se sim, de fazer da escola um modelo de prática democrática 
que leve as crianças a compreender, a partir de problemas 
concretos, quais são os seus direitos e deveres, e como o exercício 
da sua liberdade é limitado pelo exercício dos direitos e liberdades 
dos outros (Delors et al., 1999, p. 53).
Ainda a propósito do ensino básico, e porque os entrevistados referem a sua 
importância dentro da escolaridade dos alunos, passamos a citar um alerta que Azevedo 
(2002) escreveu em 1995 num jornal a propósito do ensino primário e que, na 
generalidade do seu conteúdo, nos parece oportuno referir aqui11.
custa a entender porque é que uma sociedade que sabe que se 
constrói, cultural e civilizacionalmente, em cada geração que 
passa, descura um dos investimentos centrais que tem de realizar 
para levantar os alicerces da sua própria construção. De qualquer 
construtor que despreze os alicerces das obras que ergue, fixando-
se obsessivamente nos andares de cima e no telhado, dir-se-á que é 
louco (Azevedo, 2002, p. 21).
                                                
11 Este texto, referido em Azevedo (2002, p. 21) foi publicado no jornal Público com o título “Ensino primário (1º ciclo): quando se 
descuram os alicerces”. O autor não indica a data da publicação do artigo.
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Tabela 11- Análise de conteúdo das entrevistas. Questão: Considera a introdução desta ACND uma 
inovação curricular?
No que concerne à questão Considera a introdução desta ACND uma 
inovação curricular? apenas um professor considera que não é uma inovação. Seria 
uma inovação, diz o mesmo professor, se tivessem dado mais uma hora ao DT. Os 
restantes professores que consideram a introdução desta ACND como uma inovação 
curricular referem-se precisamente ao facto de lhe ter sido dado um espaço curricular 
próprio. 
O professor EI considera-a uma inovação, na medida em que pode fomentar mais 
comunicação entre os vários professores (EI). Quererá dizer que não há comunicação 





“Em Portugal sim. Hmm… Se calhar muitos professores já tinham 
no seu dia a dia, principalmente como DT e introduziam muitas 
vezes na sua própria disciplina esta parte da formação cívica. 
[…]Não havia era um espaço concreto em que pudéssemos ter um 
espaço só para nós.” (EA) 
“Acho que é. Agora temos um espaço próprio para tratar de 
assuntos que já vínhamos a tratar, mas sem um tempo destinado a 
isso. E é muito importante que assim seja.” (EB)
“…este espaço vem ajudar a que o professor possa trabalhar mais 
as carências dos alunos a esse nível.” (EC)
“Nesse aspecto [espaço curricular próprio] acho que sim. Acho 
que é bom ter uma hora própria para esses assuntos serem 
abordados e discutidos.” (EE)
“Em termos de currículo estruturado é uma inovação, em termos 




“Com espaço próprio é. Penso que sim, é algo de novo.” (EG)
Requer o domínio de 
uma linguagem própria 
para a construção da 
cidadania
“[ a FC é uma inovação para a qual] o terreno não está preparado 
[…]é capaz de ter alguns resultados a nível, por exemplo, do 
controlo de problemas disciplinares e do desenvolvimento da 
capacidade de reflexão e …na construção da cidadania e na 
construção de uma forma de pensar em sociedade e para a 
sociedade. Acho que sim, que é uma inovação.” (ED)
Fomenta a comunicação 
entre os professores 
“Sim, porque […] pode fomentar mais comunicação entre os 
vários professores.” (EI)
A ACND de FC 
é uma inovação 
curricular
Seria uma inovação se 
tivessem dado mais 
uma hora ao DT
“Não é propriamente uma inovação, mas seria se tivessem dado 
mais uma hora ao DT.” (EH)
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A inovação curricular, segundo Pacheco (2001, p. 151), está ligada a mudanças 
que contribuem para a transformação e melhoria dos processos de ensino-aprendizagem 
e, consequentemente, para o sucesso educativo dos alunos. No entanto, constatamos que 
os professores entrevistados se referem à inovação curricular da ACND de FC quase e 
exclusivamente numa perspectiva de uma mudança estrutural no quadro normativo-
jurídico da política educativa, que, de acordo com o mesmo autor se refere não a uma 
inovação curricular mas a uma reforma que se traduz numa mudança ao nível mais 
concreto da acção dos professores e dos diversos agentes educativos. Perguntamo-nos se 
de facto esta ACND, de acordo com os entrevistados, será uma inovação curricular tal 
como a entendemos, isto é, se ela veio provocar mudanças qualitativas dos aspectos 
funcionais ou se ficou pela mera mudança estrutural, que assim sendo, nos levará a 
considerá-la apenas uma inovação conjuntural e constituída, na medida em que visa 
alcançar um novo estado de estabilidade do sistema. Para que esta ACND possa ser uma 
inovação curricular ela terá de estar obrigatoriamente ligada à qualidade da escola, à 
consideração do professor como agente e produtor de inovação curricular e não apenas 
como um aplicador de reformas (Canário, 1993, p. 98). Entendemos qualidade da escola 
como a capacidade que um produto, sistema ou processo deverá possuir para satisfazer 
as necessidades ou expectativas dos respectivos destinatários e de outros intervenientes 
interessados. 
Para isso, contribuem o projecto educativo e os projectos curriculares. Por isso, 
com Leite (2003), consideramos que:
se reconhecermos que a qualidade do ensino e a capacidade de 
corresponder às situações reais e de mobilizar os recursos locais 
passa pelo envolvimento das escolas e dos seus agentes na procura 
de caminhos que se adeqúem a esses contextos reais e que 
propiciem uma formação com sentido para todos os alunos, então 
temos também de nos afastar de uma concepção curricular 
construída “à prova das escolas e dos professores” para nos 
aproximarmos de uma outra que incorpore a diversidade de 
situações e a flexibilização de percursos e meios de formação 
(Leite, 2003, p. 113-114). 
A mesma autora, ao referir os aspectos a ter em consideração na gestão de 
projectos de inovação educacional, e que nós transpomos aqui para a gestão da ACND 
de FC, salienta:
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há que não esquecer a importância das relações de qualquer 
projecto a desenvolver e o projecto educativo da escola. Há que 
não transformar uma intervenção inovadora num “guetto”, visto 
pelos outros colegas e agentes educativos como um refúgio de 
elites pedagógicas a que nem todos têm o direito de pertencer; esse 
seria um efeito perverso do desenvolvimento de um projecto na 
capacidade de mobilizar os outros (Leite, 2003, pp. 108-109).
É claro que uma escola de qualidade só poderá ser construída no respeito pela 
autonomia dos intervenientes no processo de ensino aprendizagem. Consideramos, no 
entanto, que essa autonomia não é independente do quadro de valores que deve ser 
conservado à escala nacional, nomeadamente a justiça, a equidade, a eficiência.
Constatámos que os professores, quando não são protagonistas na decisão sobre 
estas questões, mas apenas na execução de decretos, tendem a situar as suas prioridades 
essencialmente nas condições de trabalho a que têm direito, e a focar as suas principais 
expectativas em soluções administrativas centrais, em factores externos e em mudança 
de normativos legais. Por isso, para que haja uma inovação sustentada, “é importante 
que o desejo de inovar parta dos professores e dos locais onde se pretende que ocorra 
essa inovação”(Leite, 2003, p. 159) e até se acredita, segundo a mesma autora, que é 
possível ocorrer uma inovação vinda do exterior, desde que ela implique sempre um 
forte envolvimento das escolas e dos professores”.  
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Tabela 12- Análise de conteúdo das entrevistas. Questão: Todos os alunos são receptivos à dinâmica 
desta área?
Quanto à questão Todos os alunos são receptivos à dinâmica desta área? sete 
professores respondem afirmativamente, dois dizem que os alunos não levam esta área a 
sério, afirmando que encaram esta área como uma brincadeira (EE) e que deixam de 
parte e não aderem a algumas propostas e a algumas actividades (EG). O professor EI 
diz que há diferenças na receptividade mas não vai mais além desta afirmação, dando a 
entender que uns são receptivos e outros não. Salientámos aqui o facto de os professores 
que dizem que os alunos não recebem bem esta área de relacionarem a sua receptividade 
com a questão da avaliação, cujo termo nunca é utilizado. Referem os termos 
qualificação, nota e classificação e manifestam uma certa desvalorização pela avaliação 
qualitativa, não há uma qualificação quantitativa, só uma nota qualitativa. Consideram 
que os alunos não recebem bem esta área porque não têm uma classificação idêntica, 
igual à que têm nas disciplinas, dá-me a sensação que eles pensam, bem… isto se 
calhar não vale tanto (EG). Salientamos ainda a importância que o professor EE possa 
querer atribuir aos encarregados de educação para a receptividade ou não das áreas do 
currículo, uma vez que ele refere o facto de os alunos encararem esta área como uma 
brincadeira ou como um espaço em que não há tanta preocupação, …e se calhar em 




“È uma área que eu sinto que os alunos gostam de ter, porque é 
um local onde eles podem dizer das suas vivências.” (EA)
“Os alunos gostam muito desta área.” (EB)
“Sim, os alunos gostam muito de FC.” (EC)
“Eles não a receberam mal … Não tenho reacções negativas.” 
(ED)
“Todos são receptivos.” (EF)
“São receptivos.” (EH)
Positiva
“…eles estão super motivados.” (EJ)
“Acho que alguns encaram esta área como uma brincadeira, não 
são receptivos. É uma hora em que as coisas são mais ligeiras, não 
há tanta preocupação, hmm… não há notas, não há uma 
qualificação quantitativa, só uma nota qualitativa e se calhar em 
casa é como se fosse uma hora, sei lá …”(EE)
Receptividade 
da ACND de 
FC por parte 
dos alunos
Negativa
“…como eles acham que não têm uma classificação idêntica, igual 
à que têm nas disciplinas, dá-me a sensação que eles pensam, 
bem… isto se calhar não vale tanto, deixam de parte e não aderem 
tanto a algumas actividades e a algumas propostas.” (EG)
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A receptividade por parte dos alunos e da consequente motivação para uma área 
desta natureza passa muito pela adopção de conteúdos que respeitem, em primeiro 
lugar, a idade deles e as particularidades de cada aluno (Fonseca, 2003). No caso 
específico da escola D. Helena Beatriz Almeida, estas particularidades podem ser 
bastante diversificadas, uma vez que se trata de uma escola constituída por uma 
população oriunda de trinta e uma freguesias social e culturalmente heterogéneas, 
conforme vimos no capítulo III.     
Tabela 13- Análise de conteúdo das entrevistas. Questão: Acha que todos os professores da sua escola 
consideram esta área pertinente? Ou, pelo contrário, considerá-la-ão, mais como uma estratégia que 
ajudará a baixar o nível educativo?
Em relação à questão da receptividade dos professores, quatro dos entrevistados 
respondem que os professores são receptivos, embora um demonstre algumas reservas 
em relação aos professores que não leccionam esta área. Afirma Os que a dão sim, os 
outros, como a não experimentam…”(EF). As respostas dos professores EA “ alguns 
professores receberam bem tentam arranjar material de acordo com a caracterização 
dos alunos, com a turma… depende do professor, mas que não concordam 
inteiramente, não.” e ED “as pessoas não ligam muito porque é mais uma coisa que 




“Sim, alguns professores receberam bem, fazem um grande 
esforço e tentam acompanhar os alunos, tentam arranjar material 
de acordo com a caracterização dos alunos, com a turma… 
depende do professor, mas que não concordam inteiramente, não.” 
(EA)
“Os que a dão sim, os outros, como a não experimentam…”(EF)
“Penso que sim.” (EG)
Positiva
“Eu acho que sim.” (EJ)
“Eu acho que as pessoas não ligam muito porque é mais uma coisa 
que vem de cima para fazer e então vamos ter que a fazer… não 
acho que tenham uma opinião muito formada.” (ED)Negativa
“No geral parece-me que os professores não consideram tão 
importante esta área.” (EH)
“Isso não posso dizer, nunca falámos sobre isso” (EB)
“Não sei, nunca falei com eles sobre isso” (EC)
“Eu não sei até que ponto é que recebem bem ou mal… E nesse 
aspecto não lhe sei responder muito bem porque não tenho muito 
contacto com os outros colegas.” (EE)
Receptividade 
da ACND de 
FC por parte 
dos professores.
Não sei
“Há pontos de vista diversos” (EI)
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recebem “as coisas que vêm de cima” de forma diferente: uns aceitam-nas, fazem um 
esforço, muitas vezes numa atitude quase missionária, tentam arranjar material; outros 
não ligam muito, precisamente porque vem de cima. 
Talvez seja pertinente fazermos aqui uma análise tendo em conta os anos de 
escolaridade em que os entrevistados têm a seu cargo a Formação Cívica. Constatámos 
que todos os professores que têm a seu cargo a Formação Cívica no oitavo ano, isto é, 
turmas onde há a experiência da Formação Cívica do ano anterior, consideram que os 
outros professores a acham pertinente, ao passo que todos os que a leccionam no sétimo 
ano dizem não saber o que os outros professores pensam porque não falam sobre isso 
(EB e EC) ou porque não têm contacto com eles (EE). De referir ainda que este último 
entrevistado, que diz não ter contacto com os outros professores não é Director de 
Turma.      
O entrevistado EI apenas responde há pontos de vista diversos, mas não os 
enuncia.
  Os professores respondem a esta questão de uma forma muito breve, o que 
pode denotar um certo distanciamento em relação ao modo de sentir dos outros colegas 
e a um certo isolamento na profissão. Mais uma vez é referido o facto de ser algo que 
vem de cima e que, por isso, não é tão facilmente posto em prática. A este respeito ver 
as observações que fizemos em relação à questão “considera a introdução desta ACND 
uma inovação curricular?”  
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Tabela 14- Análise de conteúdo das entrevistas. Questão: Na sua opinião esta ACND contribui para a 
consecução dos princípios enunciados nos documentos oficiais sobre a educação?
Quanto à questão Na sua opinião esta ACND contribui para a consecução 
dos princípios enunciados nos documentos oficiais sobre a educação? tivemos 
necessidade de levar alguns desses documentos e de explicitar alguns desses princípios 
após a realização das duas primeiras entrevistas porque sentimos que havia alguma 
hesitação na resposta causada por algum distanciamento relativamente ao conteúdo de 
alguns dos documentos. Considerámos nas respostas dos entrevistados uma unidade de 
análise, que considerámos ser a que representa, na opinião destes professores, os 
contributos que a ACND de FC pode dar para a consecução dos objectivos sobre a 




“Esta área ajuda a construir o saber ser, acho que é a primeira 
grande competência, o grande pilar que falhava nas áreas 
disciplinares. … Avança-se mais rapidamente na informação e no 
acesso a ela e não se avança no desenvolvimento pessoal. E esta é 
uma área que pode fazer com que as duas vão de encontro e a 
ajudar a perceber o por que há aquela informação toda e o que é 
que podem fazer com ela” (EA)
“Acho que sim porque o objectivo é mesmo esse: pô-los a pensar 
sobre os direitos e os deveres deles. … e a forma como eles se 
relacionam com o resto da sociedade.” (ED)
“Em relação à Formação Cívica o que ela pretende tem a ver com 
a formação da personalidade e com a convivência com as várias 
personalidades, em sociedade.” (EF)
“ Penso que a ideia é mesmo essa. Os grandes objectivos, as 
grandes finalidades é mesmo isso, é tentar concretizar, é reflectir 
com os alunos, partilhar experiências.” (EG)
“Aprender a ser e a conhecer-se. Foi daí que partimos e isso é 
importante para aprender a relacionar-se na turma, na escola e na 
sociedade.” (EH)
“Ajudando os formandos a compreender certos mecanismos do 
funcionamento do ser.” (EI)
“Se nós conseguirmos incutir os valores mínimos, os princípios 
mínimos, eles vão-se perpetuar ao longo da vida das pessoas, e 
obviamente ao aparecerem situações que estão na Constituição, as 
pessoas tendo esses princípios e valores incutidos vão responder 
de uma forma positiva.”  (EJ)
“…é a disciplina, a área curricular onde esses objectivos são mais 
tratados. E são muito importantes.” (EB)
“Eu acho que sim, e isso falha muito, os nossos jovens não estão 
muito dentro destes assuntos e é importante que sejam alertados 
para isso” (EC)
Construção do 
saber ser e do 
desenvolvimento 
pessoal 
a capacitação para a 
resolução dos 
problemas de vida, a 
promoção do 
desenvolvimento 
psicológico e a 
educação para os 
valores
“Eu tento despertar para que isto suscite algum interesse por eles, 
e que tenha algum resultado” (EE)
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pessoal e social. Parece-nos que o grande princípio presente na resposta dos 
entrevistados, mesmo que não tenha sido explicitamente referido por todos, ele está 
implícito nas respostas, corresponde ao pilar apontado no Relatório para a UNESCO da 
Comissão Internacional sobre a Educação para o século XXI, aprender a ser, que 
segundo este Relatório abarca os outros três pilares: aprender a conhecer, aprender a 
fazer e aprender a viver juntos. Este mesmo objectivo já tinha sido referido num 
Relatório, vinte e cinco anos antes (Faure et al., 1981). As respostas apontam também 
para a relação desta ACND com o desenvolvimento pessoal e social dos alunos.
Os professores parecem estar em sintonia no que diz respeito ao papel que a 
Formação Cívica possa ter para a consecução dos princípios enunciados sobre a 
educação. Ficámos, no entanto, sem saber como é que estas respostas são 
operacionalizadas no decorrer da implementação da ACND de FC.
Relativamente à resposta do entrevistado EJ e à sua preocupação em incutir os 
valores mínimos e em perpetuar os princípios ao longo da vida, temos algumas reservas 
e talvez devêssemos ter questionado o referido professor relativamente a este ponto de 
vista. A nossa preocupação relativamente à Formação Cívica situa-se na linha da 
clarificação de valores de Kohlberg (citado em Bento, 2002) já referida neste trabalho 
no capítulo II e que tinha como pressuposto básico a ideia de que numa sociedade 
democrática não há valores absolutos ou únicos e que a pluralidade desses valores pode 
gerar confusão ou apatia entre os jovens se estes não foram ajudados a descobrir, 
escolher e construir os seus próprios valores num processo reflexivo. Dado que o 
mundo em que os jovens vivem muda tão rapidamente, o que interessa é que eles 
adquiram o hábito de analisar e examinar os seus propósitos, aspirações, atitudes e 
sentimentos para poderem estabelecer uma relação inteligente com a vida e assim 
contribuírem para a criação de um mundo melhor.
Em relação à dimensão Pertinência da introdução da ACND de FC no 3º ciclo 
do EB podemos tecer algumas considerações:
Tendo em conta:
- a concepção de sistema educativo presente na LBSE como um conjunto de 
meios pelo qual se concretiza o direito à educação (Artigo 1º, n.º2), se responde às 
necessidades resultantes da realidade social (Artigo 2º, n.º 4), se contribui para a 
realização do educando, através do pleno desenvolvimento da personalidade, da 
178
formação do carácter e da cidadania, preparando-o para uma reflexão consciente sobre 
os valores espirituais, estéticos, morais e cívicos (Artigo 3º, b));
- a concepção de ensino básico presente na mesma lei e cujos princípios visam 
assegurar uma formação geral comum a todos os portugueses, garantir a descoberta e o 
desenvolvimento dos interesses, aptidões e capacidades, promover a realização 
individual em harmonia com os valores da solidariedade social (Artigo 7º, a)) e 
assegurar uma formação em que sejam equilibradamente inter-relacionados o saber e o 
saber fazer, a cultura escolar e a cultura do quotidiano (Artigo 7º, b));
- a formação pessoal e social enquanto objectivo da educação escolar, onde a 
ACND de FC serve de instrumento à sua prossecução
- a proposta de reorganização curricular, cujos mecanismos de gestão da 
qualidade passam pela criação de novos espaços curriculares, que desenvolvam e 
valorizem aprendizagens diversificadas e significativas nos alunos, tornando-os 
construtores do seu próprio conhecimento, e onde se inclui a ACND de FC;
- a concepção de inovação curricular definida por alguns autores;
- a noção de qualidade que considerámos para definir uma escola de qualidade;
- a teoria da clarificação de valores de Kohlberg;
consideramos que a introdução da ACND de FC no sistema de ensino é 
pertinente, devendo, no entanto, ser questionado qual o seu estatuto no currículo. Sendo 
uma área curricular não disciplinar à qual foi atribuído um tempo concreto e a quem foi 
reservado um espaço privilegiado para a educação para a cidadania, receamos que 
venha a ser transformada numa disciplina, cujo objectivo é a endoutrinação e inculcação 
de valores, tal como já aconteceu em outros tempos da nossa História, e onde as 
preocupações referidas por Campos (1997, pp.10-15) a propósito da Área de Formação 
Pessoal e Social, e por nós apresentadas no Capítulo II estejam ausentes, sendo-lhe 
atribuído, de forma generalizada, tal como com a Educação para a Cidadania, um 
estatuto menor (Bento, 2000, p. 93). 
Justificada a pertinência da sua inclusão no currículo, embora com algumas 
reservas em relação à sua operacionalização, passamos a analisar as questões relativas à 
dimensão pressupostos para a implementação e avaliação da ACND de FC. Colocámos 
aos entrevistados questões do domínio da formação de professores, da planificação da 
ACND de FC, nomeadamente na área dos objectivos, das competências e das 
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experiências educativas que proporcionam aos alunos para desenvolver essas 
competências e no domínio da avaliação.
No domínio da formação de professores perguntámos aos entrevistados:
- Considera que tem formação para dinamizar esta ACND?
- Que propostas faria à formação contínua de professores que 
privilegiassem esta área?
Tabela 15- Análise das entrevistas. Questão: Considera que tem formação para dinamizar esta ACND?
Consideramos que esta questão é demasiadamente vaga e impunha que 
tivéssemos abordado com os entrevistados o conceito de formação, que tivemos ao 
elaborar o guião de entrevista e que aponta para um contexto de formação relacionado 
com a aprendizagem permanente que suscita um interesse constante por um 
aperfeiçoamento de conhecimentos, de métodos, de atitudes que visam o 
desenvolvimento profissional de cada um, o desenvolvimento pessoal, social e 
educativo dos alunos e consequentemente uma melhoria do sistema escolar e educativo.
Em relação à primeira questão, o professor EI não responde directamente se tem 




“E eu acho que tenho vocação, formação para isso. Se eu tivesse 
simplesmente um curso universitário, não tinha formação 
suficiente” (EA)
“Ninguém me deu formação para fazer isto, eu estou a fazê-lo, 
estou a fazer a minha auto formação” (ED)
“Se pensar que sou professora, sim. Penso que sim, que há uma 
certa formação. Não que dizer que não haja uma formação mais 
específica. É importante.” (EG)
Resposta afirmativa
“Se eu não tivesse uma base de trabalho… Agora, com o livro que 
eu tenho… e eu considero que é um livro bom, precisamente 
porque tem dois volumes, um com fichas de trabalho e outro com 
a parte teórica, de formação” (EJ)
“Não. À medida que os problemas surgem eu vou-me preparando” 
(EB)
“Não. À medida que vamos ensinando vamos aprendendo 
também.” (EC)
“Não acho que tenha assim muito conhecimento. O conhecimento 
que tenho é o que fui adquirindo ao longo destes anos e tento ir-
me informando de alguma coisa” (EE)
“Nunca tive formação específica, o pouco que sei é pelas leituras 






“Não. O ano passado também me foi atribuída a FC. Tive que ler, 
ver quais os objectivos e procurar orientações, no que respeita a 
estratégias a utilizar.” (EH)
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dada por um professor do quadro da escola que acompanhasse a turma desde o inicio e 
que tivesse o apoio de especialistas, não referindo, contudo, qual o tipo de especialistas. 
O professor EA considera que tem vocação, formação para isso, contudo, refere que 
essa formação não lhe foi dada pelo curso universitário que frequentou, mas sim pela 
sua própria vivência do dia a dia e frequência de um outro curso. Afirma: 
trabalho com crianças desde muito cedo, isso deve-se também a 
viver debaixo de uma escola primária, e desde os dez anos, mesmo 
depois de ter saído da escola ter continuado em contacto até aos 
vinte e um com crianças e… por exemplo, ensiná-los a brincar no 
recreio, fazer jogos,… Depois também frequentei durante dois 
anos um curso de enfermagem e tinha psicologias
O professor EG considera que pelo facto de ser professor já tem de ter uma certa 
formação, mas não quer dizer que não haja uma formação mais específica. Não 
especifica, contudo, o tipo de formação a que se refere. O professor EJ não responde à 
questão da formação propriamente dita, mas refere o modo como eventualmente supera 
as dificuldades que lhe vão surgindo, recorrendo ao uso de um manual, com dois 
volumes, um com fichas de trabalho e outro com a parte teórica, de formação. 
Seis professores afirmam que vão fazendo auto-formação à medida que as 
necessidades vão surgindo e o professor EF refere ainda que o faz porque tem 
sensibilidade por estas questões.
As respostas dos professores inserem-se na concepção de formação de Cortesão 
(2000, citada em Forte, 2005, p. 53), que considera que o processo de formação resulta 
“de toda uma série de experiências de vida fortuitas e/ou institucionalmente 
organizadas”, que podem ser feitas por um indivíduo, primeiro como aluno, depois 
como futuro professor, mais tarde como profissional, constituindo um continuum de 
aquisição de aprendizagens várias, que ultrapassam a simples aquisição de conteúdos 
científicos, tocando os indivíduos a nível das atitudes. Esta formação, segundo a mesma 
autora, pressupões o contributo de várias situações, informações e experiências vividas 
um pouco por toda a parte e ao longo da vida, que desencadeiam um processo de 
desenvolvimento pessoal e profissional. Sabemos, no entanto, que este desenvolvimento 
desencadeado por essas experiências, não é interpretado por todos de igual forma. Nas 
respostas dos nossos entrevistados temos professores com vinte e um (EB) e vinte e dois
(EC) anos de serviço que a esta questão, “Considera que tem formação”, responderam 
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peremptoriamente “não”, enquanto que um professor com seis anos de serviço (EA) 
afirma que sim, dando ênfase às outras experiências, para além do curso universitário. 
Em relação a esta questão, Flores (2003), citada em Forte (2005, p. 61) aponta como 
factores que podem condicionar o desenvolvimento profissional e a mudança dos 
professores, a biografia pessoal, a fase na carreira em que se encontram, as suas 
preferências de aprendizagem e as oportunidades de formação dentro e fora da escola, o 
sentido de auto-eficácia, as condições de trabalho, as culturas e lideranças escolares, as 
influências externas, entre outras. 
Não nos parece que a variável “Departamento” influencie a resposta a esta 
questão, uma vez que há respostas afirmativas e negativas oriundas de professores de 
Departamentos ligados às Ciências Exactas (EA e EE), às Línguas (ED e EF), às 
Ciências Sociais e Humanas (EG e EF). No entanto, os professores do Departamento de 
Técnicas e Tecnologias responderam apenas negativamente à questão e um dos 
professores (EI), nem tão pouco respondeu.
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 Tabela 16- Análise das entrevistas. Questão: que propostas faria à formação contínua de professores 
que privilegiassem esta área?
Questionados sobre quais as propostas que fariam à formação contínua de
professores que privilegiassem esta área? a maior parte refere a formação na área 
da metodologia e principalmente a nível de estratégias. Outros entrevistados referem 
as áreas da psicologia e da educação para a cidadania. Nenhum dos professores 
entrevistados tinha frequentado nenhuma acção de formação específica sobre 
Formação Cívica. Consultámos o plano de formação do Centro de Formação da área 
da Escola e apenas tinha existido uma acção que poderíamos incluir especificamente 
nesta área, mas que dizia respeito apenas a um conteúdo que poderá ou não ser 
tratado na ACND de FC e que era sobre a Prevenção Rodoviária. 
Ainda inserida na dimensão pressupostos para a implementação e avaliação 




Formação na área da 
psicologia e pedagogia
“Eu acho que por exemplo formação dada por um psicólogo de 
crianças, um psico-pedagogo” (EA)Formação 
científico –
pedagógica Formação na área da 
Educação para a 
Cidadania
“São necessárias acções de formação contínua para pessoal 
docente e não docente e também para pais com o objectivo de 
atingir, nesta e noutras áreas, uma prática de cidadania o mais 
ampla possível” (EC)
“Acções onde a troca de experiências e situações/problema fossem 
aspectos a ser tratados para auxiliar os professores da área.” (EB)
“Chamar pessoas especialistas, chamar pessoas que saibam quais 
os objectivos desta área e que dominem os conteúdos e formas de 
trabalho acima de tudo” (ED)
“Mais acções na área das estratégias, metodologias, do que em 
termos de conteúdos, porque os conteúdos encontram-se nos livros 
e dependem muito da especificidade da turma.” (EE)
“Faria propostas mais a nível de propostas de estratégias e de 
metodologias para serem implementadas nessa área.” (EF)
“Proporia acções mais a nível de estratégias. Nós temos 
pedagogia, psicologia, mas o mais difícil é a nível de estratégias. 
Detecto os problemas. E depois… como resolvê-los?” (EH)
A nível de estratégias e 
actividades
“a nível de estratégias e metodologias, porque as turmas nem 




A nível de materiais
“Eu sei quais são as grandes finalidades, sei quais são as 
estratégias que posso tentar para chegar lá e concretizar as coisas, 
só que não existe … é como se falássemos de uma disciplina em 
que não existe um manual, não existe nada concreto.” (EG)
183
trabalho em articulação com os restantes professores da turma, que passamos a 
analisar. 
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Tabela 17- Análise das entrevistas. Questão: Tem trabalhado em articulação com os outros professores 




“Bem… Eles dão-nos ideias sobre o que poderíamos tratar. 
Colaboraram na planificação, dando algumas sugestões do que 
poderíamos tratar.” (EB)
“Eles têm colaborado a nível interdisciplinar, dão sugestões do 
que pode ser tratado em FC.” (EC) 
“A única articulação até agora verificada prende-se com o 
estabelecimento de regras a imprimir em contexto escolar e das 
punições a aplicar quando essas regras não são cumpridas. , assim 
como com a elaboração do contrato de turma. Desejava que 
houvesse mais tempo para que muitas mais articulações fossem 
possíveis, relativamente às outras disciplinas e áreas curriculares.” 
(EF)
Trabalho colaborativo a 
nível da planificação
“O meu trabalho segue orientações dadas no início do ano pelo 
Presidente do Executivo. Tenho trocado ideias e informações com 
outros professores através das reuniões e de encontros informais.” 
(EI)
“Tenho. … Procuro sempre … Eu, portanto, tento sempre e tenho 
conseguido, por acaso tenho tido sorte de encontrar colegas 
receptivos…E também trazer do Conselho de Turma, dos 
professores, temas que foram sugeridos nas aulas e que não 
tiveram tempo de debater na aula mas que podem debater naquele 
espaço e que podem discutir e que, muitas vezes porque vêm com 
ideias erradas, ou porque têm informação errada, e … porque não 
aproveitar isso?” (EA)
Trabalho colaborativo a 
nível da execução
“Eu procurei, por exemplo, no primeiro projecto que fiz com os 
meus alunos, que era sobre educação política, procurei a 
professora de História e pedi-lhe ajuda directamente, porque 
alguns grupos iam precisar dela… e ela ofereceu-se para colaborar 
com muito bom grado. Ajudou os alunos naquilo que lhe foi 
possível, e… sinto no Conselho de Turma que as pessoas, embora 
estejam muito reticentes em aceitá-las, aceitar estas áreas 
curriculares como parte do trabalho que temos de fazer, pelo 
menos no meu Conselho de Turma, não transferem isso para mim. 
Eu sinto que as outras pessoas estão dispostas a ajudar se alguém 
lhes pedir a ajuda.” (ED)
Trabalho colaborativo a 
nível da avaliação
“Todo o Conselho de Turma valoriza muito as atitudes e valores e 
isso reflecte-se nas disciplinas. Eu acho que a nota dada a FC foi 
até uma nota dada muito em consenso do Conselho de Turma.” 
(EC)
“Não, não trabalho.” (EE)
“Deveria ter acontecido isso [planificar em conjunto], mas… é 
assim, quando nos foram pedidas as planificações, foi na altura 
que coincidiu com a elaboração dos PCTs, mas o que aconteceu é 
que as pessoas já levavam outra coisa preparada.” (EG)




Não existência de 
trabalho colaborativo “Eu acho que isso é muito difícil. Embora a gente tenha as 
reuniões, é muito complicado dar a matéria da nossa aula e 
coordenar com todos os outros professores. Vamos falando um 
aqui, outro acolá, perguntando a este, àquele, mas… não tenho 
sentido tanto essa necessidade na FC uma vez que os temas que 
estou a abordar não são temas específicos da Matemática, nem 
específicos das Ciências, são gerais, …” (EJ)
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Para esta questão criámos a categoria “Trabalho colaborativo dos professores” 
colocando-o, de acordo com as respostas de seis entrevistados, a três níveis: da 
planificação, da execução e da avaliação. Quatro professores referem que não trabalham 
em articulação com outros professores. Dois deles consideram que é uma falha. O 
professor EJ diz que é muito difícil trabalhar em articulação com outros professores e 
que não tem sentido essa necessidade na FC uma vez que os temas que está a abordar 
são temas gerais e não dizem respeito a uma disciplina específica. Talvez seja pertinente 
referir que os quatro professores que dizem não trabalhar em articulação com os outros 
colegas são os quatro professores que ainda não têm uma situação minimamente 
estabilizada, ou seja, são professores contratados. Será que o trabalho colaborativo 
deverá ser estudado nesta perspectiva? Será que os professores com mais experiência 
desenvolvem nas suas práticas um verdadeiro trabalho colaborativo? Ou não teremos 
nós de investigar esta questão a partir do tipo de formação que os professores têm? A 
respeito da tradição disciplinar Goodson (2001, p. 184), tal como já referimos 
anteriormente, afirma que os professores se identificam com “comunidades 
disciplinares” que tendem a separá-los uns dos outros, levando-os a negligenciar os 
valores que são comuns a várias ou a todas as disciplinas, correndo-se o risco de os 
alunos serem esquecidos. “O dia escolar acabou por se assemelhar a uma ‘corrida de 
100 metros’, em que cada disciplina segue a sua pista, delimitada por uma linha”12.
                                                
12
“Curriculum and Examinations in Secondary Schools (The Norwood Report). (1943). London: His Majesty’s Stationary Office, 
p. 61. Citado em Goodson, 2001, p. 182.
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Tabela 18- Análise das entrevistas. Questão: Que objectivos foram definidos para a ACND de FC na 
turma que lhe foi atribuída para implementar esta área? 
CATEGORIA UNIDADE DE ANÁLISE ENUNCIADO
Desenvolver competências necessárias ao exercício 
da cidadania (EA, EB, EE, EG)
Objectivos relacionados 
com a cidadania.
-conhecer direitos e deveres enquanto aluno; 
adquirir hábitos de participação democrática a nível 
de debate de ideias ; identificar órgãos e funções 
dos órgãos de Administração e Gestão; distinguir os 
órgãos de poder central; identificar alguns direitos 
fundamentais da Constituição Portuguesa; conhecer 
os organismos especializados da ONU; evidenciar a 
acção da UNICEF (EC)
relacionadas com a 
formação pessoal
desenvolvimento da curiosidade intelectual, do 
gosto pelo saber, pelo trabalho, pelo estudo (EI)
Relacionadas com o meio
- desenvolvimento do sentido de apreciação estética 
do mundo;  construção de uma consciência 
ecológica conducente à valorização e preservação 
do património natural e cultural. (EI)
 Criar um espaço aberto ao diálogo e ao 
intercâmbio de experiências vividas pelos alunos; 
construir competências no âmbito do saber ser; 
promover o desenvolvimento do raciocínio moral, 
desenvolver a capacidade de pensar criticamente; 
fomentar a capacidade de argumentar e decidir; 
promover o trabalho de equipa; falar da sexualidade 
e analisar comportamentos; reflectir sobre a nossa 
conduta de hoje e antecipar consequências (EA)
promover valores de tolerância, solidariedade e 
respeito pelos outros; estimular a participação 
activa dos alunos na escola e na sociedade; 
proporcionar aos alunos momentos de reflexão 
sobre a vida da escola e os princípios democráticos 
que regem o seu funcionamento; todos os 
momentos são propícios à reflexão sobre a 
educação para a cidadania, nas aulas e fora delas, 
na participação da organização da vida escolar, nos 
estudos, nas actividades desportivas, nos tempos 
livres, no convívio e nas regras que o orientam; 
aquisição de competências, individualmente e em 
grupo, para a construção de um projecto de vida 
saudável nas vertentes física, psíquica e social. (EB, 
ED, EE, EF, EH, EJ)
Conhecer melhor a turma; melhorar o auto-
conceito; criar empatia na sala de aula; melhorar a 
integração na Escola; identificar o seu lugar e o seu 
papel na família (EC)
desenvolver nos alunos atitudes de auto-estima, 
respeito mútuo e regras de convivência que 
conduzam à formação de cidadãos tolerantes, 
autónomos, participativos e civicamente 





Relacionadas com relações 
interpessoais
  
- desenvolver o domínio da língua portuguesa.(EF)
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Quanto à questão que objectivos foram definidos para a ACND de FC na 
turma que lhe foi atribuída para implementar esta área? todos os professores 
remeteram para a planificação que prontamente nos forneceram. Os objectivos previstos 
nas diferentes planificações dão ênfase ao desenvolvimento de competências 
relacionadas com a cidadania, com a formação pessoal, com o meio e com as relações 
interpessoais. Não fizemos uma análise pormenorizada das planificações porque elas se 
apresentam bastante estandardizadas e como não foram discutidas na entrevista, 
apresentamos apenas algumas considerações relativamente à definição de objectivos. 
Fonseca (2003, p. 29) define objectivo como “a descrição de um conjunto de 
competências (cognitivas, afectivas e comportamentais) de que o aluno se deve mostrar 
capaz”, por isso, é importante que o professor explicite claramente o que pretende que 
os alunos alcancem através das actividades que propõe. Tratando-se do ensino básico, 
para além das aptidões básicas que o aluno deve adquirir, é desejável que o 
desenvolvimento de conhecimentos, atitudes e práticas que contribuam para a formação 
de cidadãos conscientes e participativos tenha presente uma preocupação de ordem 
construtivista, ou seja: 
que faça apelo à participação do aluno na construção e avaliação 
das suas aprendizagens;
que incentive a autonomia dos alunos, promovendo-os como 
sujeitos intelectuais e morais;
que dê atenção à capacidade criativa dos alunos e dos grupos em 
que eles se inserem (Fonseca, 2003, p. 29). 
O mesmo autor define para a formação cívica em meio escolar os seguintes 
objectivos gerais, que deverão depois ser individualizados no âmbito de cada escola e
de cada turma. :
• facilitar aos alunos a aquisição dos conhecimentos indispensáveis 
que lhes permitam intervir de modo efectivo na resolução de 
problemas cívicos, aos mais diversos níveis (exclusão social, 
questões ambientais, etc.);
• proporcionar a aprendizagem do valor da liberdade e da 
democracia, bem como do funcionamento das instituições políticas 
e económicas que as sustentam (ou constrangem);
• ajudar os alunos a tornarem-se cidadãos responsáveis, isto e, 
informados acerca dos seus direitos e conscientes acerca dos seus 
deveres e das suas obrigações;
• promover o desenvolvimento social, cultural, moral e espiritual 
dos alunos, pela aprendizagem de valores e em valores;
188
• estimular nos alunos o respeito por diferentes identidades 
(nações, religiões e grupos étnicos);
•  encorajar os alunos a desempenharem um papel activo na resolu-
ção de problemas cívicos inerentes à vivência escolar e 
comunitária, desenvolvendo as competências indispensáveis a essa 
intervenção (Fonseca, 2003, p.30).
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Tabela 19- Análise das entrevistas. Questão: Que competências desenvolve nos seus alunos no espaço 




“Duas grandes competências: o saber ser e o saber estar” (EA)
“Levá-los essencialmente a identificar problemas e fazer com que 
procurem a solução mais adequada.” (EB)
“Adoptar estratégias adequadas à resolução de problemas e à 
tomada de decisões; ” (EF)
“… as que façam com que os alunos adoptem estratégias 
adequadas à resolução de problemas e à tomada, de decisões;” 
(EG)
“As que têm a ver com a aquisição de atitudes e valores.” (EH)
Adoptar estratégias 
adequadas à resolução 
de problemas e à 
tomada de decisões
“Abordo algumas, mas o principal mesmo é abrir-lhes as 
cabecinhas para chamar a atenção para os problemas da 
sociedade.” (EJ)
“Competência a nível social, educação para a cidadania, para a 
educação cívica, que falha muito. Eu acho que a formação cívica é 
muito a base da pessoa, falhando essa educação para a cidadania, 
falha tudo” (EC)
“o desenvolvimento de competências de relacionamento 
interpessoal, a forma como eles se avaliam, auto avaliam e hétero 
avaliam” (ED)
Cooperar com outros 
em tarefas e projectos 
comuns
“Cooperar com outros em tarefas e projectos 
comuns; ” (EE, EF, EG)





Realizar actividades de 
forma autónoma, 
responsável e criativa “… que levem os alunos a realizar actividades de forma autónoma, 
responsável e criativa;” (EG)
“Bem, como é uma área de confluência, eu acho que a primeira 
logo das dez, que é  a mobilização de conhecimentos e de … a 
mobilização de saberes científicos, culturais e tecnológicos para 
compreender a realidade” (ED)
Mobilizar saberes 
culturais, científicos e 
tecnológicos para 
compreender a 
realidade para abordar 
situações e problemas 
do quotidiano
“a mobilizar saberes culturais, científicos e 
tecnológicos para compreender a realidade e para 




diferentes áreas do 
saber cultural, científico 
e tecnológico para se 
expressar
“ usar adequadamente linguagens das diferentes áreas do saber 
cultural, científico e tecnológico para se expressar;” (EG)
“a língua portuguesa, por exemplo, eu dei por mim muitas vezes a 
corrigir acentos, eu não sou professor de português, mas acho que 
todos somos professores de português, corrigir sintaxe, corrigir 
muitas coisas que eles estavam a fazer.” (ED)
“…usar adequadamente a língua portuguesa, claro que sim. “ (EE) 
“Usar correctamente a língua portuguesa para comunicar de forma 




Usar correctamente a 
língua portuguesa para 
comunicar de forma 
adequada e para 
estruturar pensamento 
próprio
“ usar correctamente a língua portuguesa para comunicar de forma 
adequada;” (EG)
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 Tabela 20- Análise das entrevistas. Questão: Que competências desenvolve nos seus alunos no espaço 
curricular destinado à FC? Competências do domínio instrumental e psico-motor
Na questão Que competências desenvolve nos seus alunos no espaço 
curricular destinado à FC? os professores quiseram consultar as competências gerais 
definidas no documento Currículo Nacional do Ensino Básico, Competências Essenciais 
e a partir delas enunciaram aquelas que mais desenvolvem nos seus alunos. 
Considerámos para a nossa análise de conteúdo essas competências definidas no 
referido documento como as unidades de análise e agrupámo-las em quatro categorias: 
competências do domínio sócio-afectivo, do domínio cognitivo, do domínio 
instrumental e do domínio psico-motor. Seis professores desenvolvem competências do 
domínio sócio-afectivo. Para estas, encontrámos as seguintes unidades de análise: 
adoptar estratégias adequadas à identificação e resolução de problemas e à tomada de 
decisões, cooperar com outros em tarefas e projectos comuns e realizar actividades de 
forma autónoma, responsável e crítica. Nas competências do domínio cognitivo, que são 




“Pesquisas em vários sítios, eles por exemplo não tinham a noção 
que se poderiam dirigir às entidades, aos partidos ou à Câmara e 
outras instituições públicas para obterem informação, não tinham 
essa noção. … pesquisar, seleccionar e organizar informação para 
a transformar em conhecimento, mobilizá-la, que era aquilo que 
lhe estava a dizer, utilizar as várias áreas do saber e a capacidade 
de pesquisar aqui e ali para depois falar sobre algum tema com 
algum tipo de correcção em termos de terminologia” (ED)
“ … pesquisar, seleccionar e organizar informação;” (EE)
“Pesquisar, seleccionar e organizar informação para a transformar 
em conhecimento mobilizável; ” (EF)
realizar actividades de forma autónoma, responsável e criativa;
Pesquisar, seleccionar e 
organizar informação 
para a transformar em 
conhecimento 
mobilizável
“ … é dada especial ênfase à pesquisa de informação.” (EI)
“Adoptar metodologias personalizadas de trabalho e de 










“… debate dos temas apresentados a partir da experiência de cada 






corpo com o espaço, 
numa perspectiva 
pessoal e interpessoal 
promotora da saúde e 
da qualidade de vida
“Relacionar harmoniosamente o corpo com o espaço, numa 
perspectiva pessoal e interpessoal promotora da saúde e da 
qualidade de vida. ” (EF)
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mobilizar saberes culturais, científicos e tecnológicos para compreender a realidade para 
abordar situações e problemas do quotidiano, usar adequadamente linguagens das 
diferentes áreas do saber cultural, científico e tecnológico, e usar correctamente a língua 
portuguesa para comunicar de forma adequada e para estruturar pensamento próprio. 
Quanto às competências do domínio instrumental, que quatro entrevistados 
desenvolvem no espaço curricular destinado à FC, considerámos nas respostas duas 
unidades de análise: pesquisar, seleccionar e organizar informação para transformar em 
conhecimento mobilizável, adoptar metodologias personalizadas de trabalho e de 
aprendizagem adequadas aos objectivos visados. Apenas um professor refere que 
desenvolve nos seus alunos competências do domínio psico-motor, porque procura 
desenvolver neles a competência de relacionar harmoniosamente o corpo com o espaço, 
numa perspectiva pessoal e interpessoal promotora da saúde e da qualidade de vida. 
Curiosamente este professor entrevistado não é o da área das expressões. 
Segundo Fonseca (2003, p. 39) as competências necessárias ao exercício da 
cidadania são de dois tipos: competências de natureza cognitiva e competências de 
natureza social. As competências de natureza cognitiva estão particularmente 
relacionadas com a compreensão das realidades de natureza social e económica, o que 
implica seleccionar informação proveniente de várias fontes, analisá-la e tirar 
conclusões. As competências de natureza social estão relacionadas com o 
reconhecimento e aceitação das diferenças, com a resolução de conflitos de forma não 
violenta e com o envolvimento em acções cívicas para as quais foi necessária uma 
tomada de decisão prévia. Por isso, as competências básicas a desenvolver na ACND de 
FC caracterizam-se, segundo este autor, por: recolher informação, tratar informação, 
decidir e agir. 
De seguida, passamos à análise da questão: Pode dar-me alguns exemplos de 
experiências educativas que proporciona aos seus alunos de forma a desenvolver 
essas competências?
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Tabela 21- Análise das entrevistas. Questão: Pode-me dar alguns exemplos de experiências educativas 





“[E]les próprios me [trazem] os temas que eles gostam que sejam 
abordados,… normalmente sugiro vários temas, eles é que 
escolhem aqueles que eles acham que gostariam que eles acham 
que eram importantes para o desenvolvimento deles. Depois uso 
vários estratagemas, desde o debate; simulações, fazer mesmo 
jogos didácticos.” (EA)
“Eu dou-lhes sempre exemplos práticos. Vou tentando solucionar 
as questões à medida que elas vão surgindo, mas sempre com 
exemplos muitos práticos. Não interessam muitos conteúdos, mas 
mais exemplos de atitudes, como em casa, que interessa dizer que 
não façam isto ou aquilo se os pais são muitas vezes os primeiros a 
dar o exemplo, o mau exemplo? Faço debates também.” (EB)
“Surge tudo muito naturalmente na aula, conforme as questões que 
vão aparecendo, as carências que eles vão demonstrando. 
Essencialmente o diálogo, o debate.” (EC)
“Mais trabalho de grupo, mais discussão, debate na sala de aula e 
uso também um jogo que é o jogo da verdade, que eles dizem o 
que acham uns dos outros. Há uma pessoa sentada numa cadeira e 
eles vão dizendo o que é que acham tanto de bom como de mau.” 
(EE)
“…quando resolvemos situações de comportamentos inadequados 
de alunos em contexto de sala de aula. Temos a Assembleia de 
Turma, não em termos formais rígidos, mas é um começo…” (EF)
“…sessões de informação e de debate que poderão assumir o 
formato de Assembleia de Turma” (EG)
Organização do ensino 
de forma a promover 
intencionalmente 
actividades de 
simulação e jogos de 
papéis que permitem a 
percepção de diferentes 
pontos de vista 
“Faço recolha e análise das situações para poder desenvolver 
determinadas actividades e estratégias. Faço debates, trabalhos de 
pesquisa. Nestas actividades eles têm de mostrar respeito pelos 
outros, por exemplo.” (EH)
“… Utilizo também revistas, revistas que eles trazem, por 
exemplo, às vezes trazem-me a Maria, é a revista que eles lêem, é 
a revista deles, e porquê? Nesta semana vinha uma série de 
sugestões no âmbito da educação sexual e que eles tinham dúvidas 
e então perguntaram. …”(EA)
“Pesquisas em vários sítios, eles por exemplo não tinham a noção 
que se poderiam dirigir às entidades, aos partidos ou à Câmara e 
outras instituições públicas para obterem informação, não tinham 
essa noção” (ED)
“…potenciar situações de reflexão, expressão de opiniões, 
sentimentos, confrontação de ideias, discussão, cooperação e 
identificação de problemas.” (EG)
Organização do ensino 
prevendo a utilização 
de fontes de informação 
diversas para o 
desenvolvimento de 
estratégias de resolução 
de problemas 
“…debate dos temas apresentados a partir da experiência de cada 
um e dos documentos expostos” (EI)
“… e há uma coisa que eles têm que aprender e tem de ser 
ensinada que é a responsabilização colectiva. Quando o trabalho é 
de grupo, se o João não fez, o grupo todo tem de se responsabilizar 
por isso porque fazia parte da sua função também controlar se o 








explicitação de papéis e 
responsabilidades
“…a maior parte das vezes os trabalhos são em grupo e a 
cooperação é contemplada. ” (EF)
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Tabela 22-Análise das entrevistas. Questão: Pode-me dar alguns exemplos de experiências educativas 
que proporciona aos seus alunos de forma a desenvolver essas competências? Experiências de natureza 









Organização do ensino 
com base em materiais 
e recursos 
diversificados que 
favoreçam a autonomia 
e a criatividade do 
aluno
“… o trabalho de grupo e individual com pesquisa, tratamento da 
informação e respectiva apresentação oral e escrita” (EG)
Organização de 
actividades orientadas 
para a integração e 
troca de saberes
“ …utilizar as várias áreas do saber e a capacidade de pesquisar 
aqui e ali para depois falar sobre algum tema com algum tipo de 
correcção em termos de terminologia” (ED)
Organização do ensino 
de forma a rentabilizar 
as actividades propostas 
no uso adequado da 
língua portuguesa
“…a língua portuguesa, por exemplo, eu dei por mim muitas vezes 
a corrigir acentos, eu não sou professor de português, mas acho 
que todos somos professores de português, corrigir sintaxe, 
corrigir muitas coisas que eles estavam a fazer” (ED)
Expressão oral e escrita
“… levá-los a exprimir correctamente as suas opiniões oralmente e 




Organização do ensino 
através de actividades 
planeadas pelo 
professor
“…apresento-lhes o tema, entretanto um textozinho, uma 
discussãozinha. Faço-lhes questões: o que faziam nesta situação? 
Eles estão em grupos de dois. Trabalham, porque grupos com mais 
pessoas dispersam. “ (EJ)
Organização do ensino 
de forma a promover 
intencionalmente, na 
sala de aula e fora dela, 





“utilizar as várias áreas do saber e a capacidade de pesquisar aqui 
e ali para depois falar sobre algum tema com algum tipo de 
correcção em termos de terminologia.” (ED)
“…neste momento estão a pesquisar informação relacionada com 
a higiene e segurança na escola. Estão a pesquisar para 
transformar essa informação em conhecimento. ” (EF)




Organização do ensino 
através de instrumentos 
ditados pelo professor
“Ensinei-lhes a fazer um trabalho científico, o que quer dizer que 
todos os trabalhos que me entregam têm aquela estrutura. Depois 
no final lêem aquilo que escreveram e fazemos uma discussão 




Organização do ensino 
de forma a promover 
intencionalmente 
actividades dirigidas à 
apropriação de hábitos 
de vida saudáveis e è 
responsabilização face à 
sua própria segurança e 
dos outros
“espaço, é espaço escola, que deve ser promotora de saúde, de 
higiene e consequentemente de qualidade de vida ” (EF)
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Para a análise desta questão, servimo-nos, tal como na questão sobre as 
competências, do documento Currículo Nacional do Ensino Básico, Competências 
Essenciais. Criámos as categorias tendo como base os mesmos domínios que 
encontrámos para as competências e agrupámos as respostas dos entrevistados em 
experiências de natureza sócio-afectiva, cognitiva, instrumental e psico-motora. Os 
enunciados dos professores foram deste modo agrupados em unidades de análise que 
retirámos do referido documento. Para as experiências de natureza sócio-afectiva 
seleccionámos as seguintes unidades de análise: organização do ensino de forma a 
promover intencionalmente actividades de simulação e jogos de papéis que permitam a 
percepção de diferentes pontos de vista; organização do ensino prevendo a utilização de 
fontes de informação diversas para o desenvolvimento de estratégias de resolução de 
problemas; organização do ensino fomentando actividades cooperativas de 
aprendizagem com explicitação de papéis e responsabilidades e organização do ensino 
com base em materiais e recursos diversificados que favoreçam a autonomia e a 
criatividade do aluno. Nas experiências de natureza cognitiva encontrámos duas 
unidades de análise: organização de actividades orientadas para a integração e troca de 
saberes e a organização do ensino de forma a rentabilizar as actividades propostas no 
uso adequado da língua portuguesa. Como unidades de análise para as experiências de 
natureza instrumental referimos a organização do ensino de forma a promover 
intencionalmente, na sala de aula e fora dela, actividades dirigidas a pesquisa, selecção, 
organização e interpretação de informação e a organização do ensino através de 
instrumentos ditados pelo professor. A organização do ensino de forma a promover 
intencionalmente actividades dirigidas à apropriação de hábitos de vida saudáveis e à 
responsabilização face à sua própria segurança e dos outros foi a unidade de análise em 
que incluímos a resposta do entrevistado incluída nas experiências de natureza 
psicomotora.
Na sequência da análise à questão anterior o desenvolvimento de competências 
deverá gerar uma série diversificada de actividades pedagógicas, por meio das quais os 
alunos desenvolvem competências específicas. É preciso, segundo Perrenoud (2002), 
proporcionar “a ocasião de descontextualizar e recontextualizar os conhecimentos 
adquiridos, de os mobilizar para agir” (Perrenoud 2002, p.132). Esta mobilização, 
segundo o mesmo autor, pode e deve ser treinada 
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em situações complexas, que obrigam a pôr o problema antes de o 
resolver, a identificar os conhecimentos pertinentes e a reorganizá-
los em função da situação, a extrapolar e a preencher vazios
Perrenoud (2002, p.132).
      
Tabela 23- Análise das entrevistas. Questão: Considera que essas competências e essas experiências 
contribuem para a formação pessoal e social dos alunos?
À questão As competências e as experiências proporcionadas contribuem 





“ Sim, sem dúvida… tento fazer com que o trabalho final da área 
seja esse, eles saberem como procurar, como, sempre que tiverem 
dúvidas não ficarem com elas, tentarem descobrir as respostas 
para as dúvidas que eles têm.” (EA)
“Sim, contribuem.” (EB)
“Claro que contribui” (EC)
“Eu acho que este é um dos aspectos mais positivos desta 
barafunda toda que se criou à volta do currículo do ensino básico.” 
(ED)
“Sim, acho que contribuem sempre.” (EE) 
“Claro.” (F) 








pessoal e social 
dos alunos
Resposta afirmativa
“Eu acho que sim” (EJ) 
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Tabela 24- Análise das entrevistas. Questão: De que forma? [essas competências e essas experiências 
contribuem para a formação pessoal e social dos alunos?
Quanto à questão Considera que essas competências e essas experiências 
contribuem para a formação pessoal e social dos alunos? De que forma? Os 
entrevistados consideram que os contributos que advêm do desenvolvimento dessas 
competências e das experiências que proporcionam aos alunos no espaço curricular 
destinado à ACND de FC se situam a nível das atitudes, nomeadamente atitudes e 
hábitos positivos de relação e cooperação e de autonomia, ao nível da construção da 
cidadania, na medida em que ajudam a formar cidadãos preparados para a vida e ao 
nível dos conhecimentos porque fomentam o gosto dos alunos pela sua constante 
actualização. Parece consensual a preocupação de todos os entrevistados em capacitar 
os alunos para a resolução de problemas de vida, educar para os valores e promover o 
desenvolvimento psicológico, o que vai de encontro às preocupações resultantes das 
mudanças nos processos de socialização das novas gerações definidas por Campos 
(1997, p.7) e que na sua perspectiva levaram à inclusão da formação pessoal e social na 
educação escolar, tal como referimos no capítulo II.
CATEGORIA UNIDADE DE ANÁLISE
ENUNCIADO
“…logo a partir do infantário. No fundo eu acho que no infantário 
até vão transmitindo, mais directa ou indirectamente, vão 
transmitindo. Nós transmitimos mais pela nossa atitude do que por 
aquilo que dizemos. E eu acho que os educadores de infância até 
conseguem transmitir melhor isso. Não interessam muitos 
conteúdos, … É como em casa, os pais com os filhos. Os filhos 
imitam os pais, absorvem tudo como uma esponja.” (EC) 
Criam nos alunos 
atitudes e hábitos 
positivos de relação e 
cooperação
“…acho que se isto for bem feito se calhar pode contribuir para … 
um bocadinho que seja, para mudar a nossa mentalidade” (ED)
“ …para eles é óptimo porque eles vão aprendendo a criar, acho 
eu, uma pessoa mais segura, porque eles são muito inseguros nesta 






aquisição de atitudes 
autónomas
“Levá-los essencialmente a identificar problemas e fazer com que 
procurem a solução mais adequada” (EB)
“Se as juntar todas, se forem desenvolvidas e adquiridas teremos 
um adulto perfeito, preparado para a vida, pelo menos em questões 





Visam a formação de 
cidadãos preparados 
para a vida “…até porque eles participam na própria aula e por isso acredito 









“Acho que eles aprendem e nós também aprendemos.” (EE)
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No que concerne às questões sobre avaliação desta ACND, não podemos deixar 
de referir que todos os professores que nos concederam as entrevistas fizeram uma 
pausa nesta questão. Gesticularam, mudaram de posição, hesitaram em dar uma resposta 
imediata. É a parte mais difícil, disse o professor EA. Isso é uma questão problemática, 
de facto, refere o entrevistado ED.
Para esta questão criámos as categorias: modalidade de avaliação e critérios e 
indicadores de avaliação. 
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Tabela 25- Análise das entrevistas. Questão: Como avalia os seus alunos nesta ACND de FC?-
Categoria: Modalidade
Na categoria”modalidades de avaliação” e seguindo a caracterização das 
modalidades de avaliação propostas por Alves (2004) agrupámos as respostas nas  




“Qualitativamente, satisfaz, não satisfaz.” (EB)
“De uma forma descritiva: satisfaz, não satisfaz.” (EC)
“ A avaliação foi feita de aula para aula, à medida que iam 
trabalhando eu ia chamando à atenção para diversos aspectos que 
estavam a correr mal ou menos bem no trabalho que eles estavam 
a fazer que resultavam, por exemplo, de uma postura menos 
positiva em relação àquilo que eles tinham que fazer, sempre 
louvando o trabalho dos grupos que estavam mais organizados e 
que trabalhavam melhor em conjunto, utilizando esses grupos para 
fazer ver aos outros como é que eles poderiam trabalhar para 
terem resultados mais positivos,… e tentar sempre criar 
oportunidades para reflexão com eles dentro da aula, dentro do 
bloco de FC para que eles se pudessem exprimir sobre aquilo que 
estava melhor e que estava pior.” (ED) 
“…vejo se foram ou não atingidos os objectivos do trabalho de 
grupo” (EE) 
“A avaliação é descritiva: não satisfaz, satisfaz e satisfaz bem. 
Não faço testes. A avaliação é feita através dos trabalhos 
apresentados, do interesse pela sua concretização, pela postura e 
seriedade na aula, pela participação oral espontânea, pela 
cooperação e responsabilidade.” (EF)
“A avaliação é sempre… é a avaliação definida. A avaliação tem a 
ver com Satisfaz, Não Satisfaz, Satisfaz Bem. É uma avaliação 
completamente diferente.” ” (EG)
“Avalio primeiro pela mudança de atitude e verifiquei mudanças 
quer nesta área, quer noutras. Avalio em termos de participação 
nos trabalhos, participação na aula.” (EH)
Formativa
“Pela sua participação nos debates.” (EI)
Modalidade
Sumativa
“Avalio todos os trabalhos que eles fazem, eu tenho uma capinha e 
dou-lhes uma nota, e depois tenho a contribuição da própria aula, 
porque eu acho que eles têm que se habituar à avaliação. A todos 
os níveis. Embora não seja uma disciplina em que haja testes, 
fichinhas de trabalho, mas eles têm que se habituar à avaliação. 
Eles são avaliados todos os dias, em tudo o que fazem e vão para 
um emprego e são constantemente avaliados. É uma coisa que eu 
gosto de incutir neles, é eles sentirem que estão constantemente 
sob pressão, sob avaliação. Controlados a 100% e por isso é que 
eu faço, mesmo além da avaliação que eu tenho a nível oral, da 
própria aula, faço questão de lhes dar uma nota quantitativa em 
todos os trabalhinhos que eles me entregam. Para eles terem a 
noção como é que é e terem uma forma de comparar o antes com o 
depois para virem a melhorar, senão fica tudo um bocado no ar.”
(EJ)
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Tabela 26- Análise das entrevistas. Questão: Como avalia os seus alunos nesta ACND de FC?-
CATEGORIA: Critérios e Indicadores
Quanto à categoria “critérios e indicadores” e continuando na linha dos mesmos 
autores, encontrámos como critérios o interesse a participação, as atitudes na sala de 
aula, a integração, a cooperação, a conformidade e a objectividade, que constituíram as 
nossas unidades de análise. O interesse, a participação e as atitudes na sala de aula 
foram referidos por sete professores.
CATEGORIA UNIDADE DE ANÁLISE ENUNCIADO
“… a participação era se calhar o ponto mais importante. ” (EA) 
“A participação, o interesse” e as atitudes. Mas o que valorizo 
mais são as atitudes Eu acho que eles têm que ter consciência que 
têm atitudes incorrectas. E penalizo-os por isso. Dentro do que é 
possível nós observarmos. Também não estamos sempre 
presentes… ” (EB)
“Interesse, participação e atitudes. Dado o carácter da disciplina, 
da área, temos que valorizar muito as atitudes, embora não 
estejamos presentes em todos os momentos da vida escolar deles, 
à medida que os vamos conhecendo melhor, podemos observar as 
atitudes deles.” (EC)
“…o interesse acima de tudo nas matérias que são propostas para 
discussão e o empenho nessa discussão.
“Motivação e interesse, postura e qualidade dos trabalhos 
realizados.” (EF)
“Passa um bocadinho também pela participação deles nas 
actividades, na maneira como eles são capazes de adquirir as tais 
competências, mas também muito pelo envolvimento deles nas 
actividades propostas.” (EG)
Interesse / Participação 
/ Atitudes na sala de 
aula
“Neste caso a participação. Até mesmo os mais tímidos estão a 
participar na aula. Eles têm que ter a noção de que a voz deles tem 
de ser activa. Mas activa positivamente e não de uma forma 
aleatória, desordenada, …mas crítica.” (EJ)
Integração
“…avaliava isso, o desenvolvimento das relações interpessoais, 
capacidade que o aluno tinha de, ao longo do ano lectivo evoluir 
de uma forma positiva, de conseguir com facilidade de integração 
num trabalho, num grupo,…” (EA)
“Avalio-os basicamente pela cooperação que eles têm uns com os 
outros.” (EE) 
Cooperação
“Cooperação, responsabilidade autonomia e respeito pelos 
outros.” (EH)
Conformidade com as 
regras estabelecidas
“Mas eu avalio por exemplo, o aluno a quem foram ensinadas 
regras de sala de aula e não as consegue aplicar nas diferente áreas 
disciplinares e não disciplinares, digo que não as aprendeu. Um 
aluno que as consegue aplicar, e de uma forma geral têm vindo a 
melhorar, quer dizer que está a aprender.” (EA)
Critérios e 
indicadores
Objectividade “A objectividade dos dados tratados. ” (EI)
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Segundo Alves (2003), os critérios funcionam como a carta de estudos, 
“utensílio central” no dispositivo pedagógico e serão a tradução concreta da base de 
orientação de que dispõe o aluno. Ela fará o repertório e descreverá os critérios de 
realização da tarefa, da qual precisará o motivo (a intenção pedagógica) e anunciará as 
condições externas (tempo despendido, modalidades de trabalho) e internas 
(conhecimentos adquiridos, variáveis susceptíveis de influenciar os procedimentos de 
resolução), de realização. A sua elaboração, que corresponde a uma intensa “actividade 
de apropriação”, permite compreender correctamente, quer o fim da tarefa, quer os 
procedimentos de realização, quer, ainda, os utensílios necessários.
Apoiar-se nos critérios de avaliação conduz a uma atitude reflexiva que permite 
uma verdadeira consciencialização da acção, lucidez indispensável a qualquer 
aprendizagem significativa e que só o aluno, enquanto sujeito, pode realizar: « as 
exigências de uma tal reflexão (...) são consideráveis, pois obrigam o avaliado a olhar-
se, a analisar-se, a emergir nas suas próprias dificuldades, com o risco de, entre outros, 
alterar a imagem de si e de ter de a construir de novo, ou sob outros ângulos” (Bélair, 
1999, p. 65). 
201
Tabela 27- Análise das entrevistas. Questão: Considera que a avaliação que está a fazer contribui para a 
formação pessoal e social dos alunos?
Na questão Considera que a avaliação que está a levar a cabo contribui 
para a formação pessoal e social dos alunos? Todos os professores respondem 
afirmativamente e justificam alegando o facto de a avaliação proporcionar momentos de 
reflexão e de auto-avaliação que os torna mais conscientes do seu trabalho, contribuindo 
deste modo para a sua formação pessoal e social. Parece-nos que, nesta área os 
professores caminham no sentido de uma pedagogia de integração progressiva, 
constituindo-se os saberes em fontes determinantes para identificar e resolver 
problemas, preparar e tomar decisões. 
CATEGORIA UNIDADE DE ANÁLISE ENUNCIADO
“Eu penso que a partir do momento em que eles têm uma auto-
avaliação eles têm de reflectir sobre o que realmente fazem, por 
quê e se realmente estão ou não a cumprir aquilo que a sociedade 
lhes tenta impor.” (EA)
“Se fizerem uma introspectiva e virem como é que actuaram, aí 
sim, estão a formar-se. É muito importante que eles sintam e 
aprendam que em todos os momentos da sua vida eles se estão a 
auto avaliar.” (EB)
“Os alunos não lhe dão muito valor. Ma há alunos que lêem os 
itens que estão a ser avaliados, põem a cruzinha de uma forma 
consciente. Estão a fazer a auto avaliação a sério. Há outros que 
não. Mas aí está o nosso papel: ir sensibilizando para uma reflexão 
e uma auto avaliação, que acaba por ser um tipo de formação. 
Dizer-lhes que em tudo na vida há avaliação e devemos ensiná-los 
a auto avaliarem-se, porque em todos os momentos da vida eles 
precisam de se auto avaliar.” (EC)
“Ai com certeza que sim. Com certeza.” (ED)
“Sim, sim. Tento sempre que eles estejam a respeitar uns aos 
outros e que haja sempre cooperação de uns com os outros. Para já 
acho que deve haver sempre em qualquer sala de aula, mas 
especialmente em Formação Cívica.” (EE)
“Há alunos que têm consciência plena do trabalho que realizaram” 
(EF)
“Penso que sim. Eu acho que eles às vezes rapidamente são 
capazes de se esquecer desse momento de reflexão ou de auto 
avaliação, mas acho que sim. Passa um bocadinho também pela 
auto avaliação que fazemos, por uma ficha em que eles se vêem 
confrontados com determinados tópicos, se consegui, não 




“Sim. Fiz auto avaliação com eles. Houve alunos a quem dei uma 
menção de não satisfaz e eles mudaram daí para a frente. Outra 
coisa que me parece que aconteceu foi a coerência da parte deles. 
Fizeram uma auto avaliação muito consciente.” (EH
A Avaliação valoriza o 
empenho
“A avaliação pretende valorizar o empenho de cada um nos 
projectos estabelecidos. ” (EI)
A avaliação 
contribui para a 
formação 
pessoal e social 
dos alunos
A Avaliação controla 
evitando que os alunos 
se dispersem
“Sem dúvida. Se eles não estão a ser avaliados, se eles não sentem 
que estão a ser controlados, dispersam-se muito. (EJ)
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Esta área curricular não disciplinar transforma-se numa maneira de encarar 
com acuidade algumas problemáticas antigas: a do estatuto da escola enquanto espaço 
privilegiado de educação e não apenas de transmissão de conhecimentos e a da 
transferência de conhecimentos. Neste sentido, aqui, a oferta curricular deve privilegiar 
actividades de integração e articulação de experiências de aprendizagem diversificadas, 
activas, significativas, integradas e socializadoras, em que o aluno tem o papel de se 
implicar, de participar num esforço colectivo para realizar um projecto, para adquirir 
novas competências. 
Quanto à dimensão pressupostos para a implementação e avaliação da 
ACND de FC e tendo em conta os diferentes domínios a que nos referimos nesta 
dimensão: formação de professores, planificação da ACND de FC e o domínio da 
avaliação, os entrevistados consideram que, no domínio da formação de professores e da 
articulação com outros professores:  
- é necessário fazer formação nesta área, uma vez que esta não lhes foi dada 
durante a formação inicial;
- a formação contínua deve ser feita essencialmente na área da metodologia;
- é importante trabalhar em articulação com outros professores e os que não o 
fazem lamentam-no profundamente;
- a articulação que fazem com outros professores se situa ou a nível da 
planificação da ACND, ou da execução ou ainda da avaliação.
No domínio da planificação, os professores
- definem objectivos com ênfase no desenvolvimento de competências de 
cidadania, com as relações interpessoais e com o desenvolvimento de atitudes de auto-
estima.
Os professores procuram planificar o ensino de forma a proporcionar 
experiências educativas que:
- desenvolvam nos alunos competências do domínio sócio-afectivo, do domínio 
cognitivo, do domínio instrumental e do domínio psico-motor.
-  promovam actividades de simulação,  
- proporcionem aos alunos utilização de fontes de informação diversas;
- fomentem actividades cooperativas de aprendizagem;
- possibilitem a integração e troca de saberes; 
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- motivem os alunos para actividades dirigidas a pesquisa, selecção, organização 
e interpretação de informação
- levem os alunos à apropriação de hábitos de vida saudáveis e à 
responsabilização face à sua própria segurança e dos outros.
Todos os professores consideram que a ACND de FC contribui para a formação 
pessoal e social dos alunos na medida em que lhes proporciona um espaço curricular em 
que podem desenvolver atitudes e hábitos positivos de relação interpessoal essenciais à 
sua formação como pessoas e cidadãos responsáveis, autónomos e cooperativos.
Os professores consideram a avaliação uma área problemática e difícil. A 
modalidade que mais utilizam é a formativa, na medida em que existe “uma regulação 
externa das aprendizagens com enfoque no professor” (Alves, 2001:144). Encontrámos 
também afirmações nas respostas dos entrevistados que nos levam a afirmar que a 
avaliação formadora está também presente, uma vez que existe “uma auto-regulação 
que tem como instância de pilotagem o próprio aluno” (Alves, 2001:144). Os critérios e 
os indicadores que na opinião dos entrevistados mais contribuem para avaliar a ACND 
de FC são o interesse e a participação.  
No que concerne a dimensão contributos da ACND de FC para a valorização 
função da escola formulamos as seguintes questões: 
- Qual é para si a função principal da escola?
- De que forma é que a ACND de FC contribui para que essa 
função seja concretizada?
- Tem trabalhado em articulação com as famílias? Acha que esta 
área pode ser um espaço privilegiado para a escola colaborar com 
as famílias?
- Tem solicitado alguma colaboração com outras entidades 
exteriores à escola, por exemplo, a nível da prevenção rodoviária, 
ou a nível da saúde, ou do ambiente…? Se sim, tem sentido 
receptividade?
- A formação cívica na escola poderá, a longo prazo, alterar os 
comportamentos dos cidadãos? De que forma?
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Tabela 28- Análise das entrevistas. Questão: Qual é para si a função principal da escola?
Para a questão Qual é para si a função principal da escola? criámos a 
categoria “funções da escola” e agrupámos as respostas dos entrevistados nas seguintes 
unidades de análise: a escola como espaço de formação, a escola como espaço de 
CATEGORIA UNIDADE DE ANÁLISE ENUNCIADO
“Não é só um lugar de aquisição de conhecimentos. Nem é prioritário esse 
lugar, mas é cada vez mais um lugar onde se aprende a ser. Eu quero que 
aprendam geografia, mas antes quero que saibam respeitar os outros e 
cooperar com eles.” (EH)
Escola como espaço de 
formação “Tem todas e mais algumas funções. Eu neste momento como professora 
sinto-me professora, educadora, mãe, pai… enfermeira… Nós acabamos 
por fazer de tudo um pouco, principalmente os professores quer de 
Educação Física, quer das áreas não disciplinares. Aproximam-se muito 
mais dos alunos, acho que têm um contacto muito mais próximo dos 
alunos. Eles acabam muitas vezes por desabafar …” (EJ)  
“Educar, pelo menos deveria ser…Educar é mais abrangente.” (EB)
“Para mim é educar, porque educar abrange tudo. Mas é também 
transmitir conhecimentos, mas sempre em articulação com o educar. Ao 
educar estou a transmitir competências, conhecimentos…Se nós 
educarmos bem, o aluno por si procura saber, procura o saber. Mas está a 
ser tudo muito concentrado na escola, as famílias estão a demitir-se um 
bocado do seu papel; as famílias e até outras instituições. A primeira 
escola, a escola mais importante é a família.” (EC)
“Educar. Se calhar, no fundo, cada um de nós gostaria que não fosse uma 
função tão exigente. Educar é difícil, exige paciência, responsabilidade, 
espírito de sacrifício …” (EF)
Escola como espaço de 
educação
“A função da escola? A função da escola… é educar. A grande finalidade 
é essa. Digamos educar, acompanhar os alunos… tendo em vista não só o 
aproveitamento” (EG)
“Eu acho que a escola, neste momento, tem que substituir os encarregados 
de educação. Se calhar a primeira função da escola será transmitir aos 
alunos regras sociais e como ver, encarar a vida… Hoje em dia, até 
porque a maior parte das pessoas não termina a escolaridade obrigatória, 
portanto não é pelos conteúdos que vão ter de se desenrascar na vida, e… 
eles vão ter que saber é preencher um formulário das finanças, vão ter que 
preencher nos correios, por exemplo, um vale, e… muita gente não sabe.” 
(EA)
“Facilitar. Facilitar o acesso ao mundo e àquilo que há lá fora. [Pausa] … 
Ainda ontem estava com os pais na reunião de turma para a entrega das 
notas e… foi exactamente essa a mensagem que lhes quis passar e que 
acho que está na base de toda a avaliação que foi feita a estes alunos no 
primeiro Conselho de Turma. É facilitar-lhes, abrir-lhes os olhos para 
aquilo que está lá fora, fazer-lhes ver que eles têm que ter uma postura 
activa e participativa e não só reactiva em relação àquilo que fazem na 
escola. Nós não queremos pessoas que reajam, queremos pessoas que 
tenham uma atitude pró activa em relação ao conhecimento. …Valorizo 
mais o processo muito mais do que o produto. Que interessa que eles 
saiam da escola a saber todas as datas da História de Portugal e não 
saibam ler um documento ou analisar um gráfico? Não me interessa isso, 
interessa-me que eles saibam pegar num documento e retirar de lá 
informação que precisam para ficar a sabê-la.” (ED)
“Para mim, além de ensinar, cada um a sua disciplina, acho que é fazer 
com que eles percebam determinadas regras, não só na sala de aula, regras 
de funcionamento e de comportamento não só na sala de aula, mas 
também cá fora na sociedade.” (EE)
Função da escola
Escola como espaço de 
preparação para a vida
“Preparar o aluno para a sua vida em sociedade. ” (EI)
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educação e a escola como espaço de preparação para a vida. Dois professores 
consideram que a principal função da escola é formar, quatro dizem que é educar e 
quatro referem que a principal função da escola é preparar os alunos para a vida, 
facilitando-lhes os meios, fornecendo-lhe conhecimentos para que mais tarde os saibam 
utilizar e mobilizar. Para além destas funções os professores afirmam que a escola tem 
como função transmitir conhecimentos, mas consideram as outras funções mais 
relevantes, embora difíceis.
A evolução das concepções de formação, de educação e de currículo, os novos 
desafios das sociedades, progressivamente mais multiculturais (Leite, 2003, p. 58), vão, 
à medida que essas alterações ocorrem, atribuindo à escola novos mandatos. Ao traçar 
um percurso da educação e do currículo, em Portugal, nas últimas décadas, Leite (2003, 
pp. 58-87) define quatro períodos e para cada um deles apresenta um quadro no qual 
sintetiza as características da educação e do currículo, considerando para essa 
caracterização a orientação curricular, o papel da escola e dos professores, a 
organização do currículo e a atenção a questões de ordem cultural. Porque consideramos 
que este percurso nos dá uma visão do papel da escola nestes últimos anos decidimos 
elaborar um quadro síntese da característica “papel da escola e do professor” a partir dos 
quadros de Leite ( 2003).13 Embora não tratemos do papel do professor, consideramos 
que ele nos dá uma visão para definir quais são, nesse período, as funções da escola.    
                                                
13
Para um estudo mais detalhado deste percurso consultar Leite (2003, pp 58- 87)
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Quadro 6- Papel da Escola e papel do Professor nas últimas décadas. (Quadro sintese a partir de Leite 
(2003, pp 58-87)
Vésperas de Abril de 1974 - Transmitir saberes e preparar para a vida
Primeiros tempos da 
revolução de 74
- Romper com a “educação bancária”14
- Contribuir para uma inserção futura dos alunos na 
sociedade 
Período de normalização 
dos anos 80
- “Professor técnico”/ “professor consumidor de 
currículo”
- Recurso a procedimentos que favorecem a 
aprendizagem dos programas escolares
Anos 90 - A Escola é local de decisão
- “professor investigador” e “professor reflexivo”
- Professor configurador de currículo
- Contribuir para a justiça social.
Mais à frente, Leite (2003, p. 146) convida o leitor a reflectir consigo acerca de 
três modos de fazer escola, no sentido de pensarmos qual será o melhor caminho a 
seguir na educação escolar. Estes modos de fazer a escola estruturam-se, tal como já 
referimos no primeiro capítulo, em concepções curriculares distintas. Assim, temos 
segundo esta autora uma escola transmissora, uma escola tecnicista e uma escola 
sociocrítica. A primeira, visa unicamente a transmissão de saberes, a inculcação de 
valores a serem reproduzidos, sem qualquer relação com o mundo, sem a existência de 
um questionamento sobre a realidade, tal como acontece com um depósito bancário 
(Freire, 1974, cf. nota de rodapé), em que não existe qualquer relação com o mundo 
nem questionamento sobre as realidades que o configuram. Por isso, a escola organiza-
se de forma a transmitir os conhecimentos, produzindo instrumentos e adoptando 
procedimentos normalizados iguais para todos, pois “o que é importante é o que se 
ensina, e não a quem se ensina, como se ensina e porquê e para quê se ensina e aprende” 
(Leite, 2003, p. 147). O professor é um mero transmissor desse conhecimento. Não 
                                                
14
A concepção de educação bancária  servia segundo (Freire, 1974) para a “domesticação” do homem em que: “o educador é 
sempre quem educa; o educando, o que é educado; o educador é quem disciplina; o educando, o disciplinado; o educador é quem 
fala; o educando, o que escuta; o educador prescreve; o educando segue a prescrição; o educador escolhe o conteúdo dos programas; 
o educando o recebe na forma de ‘depósito’; o educador é sempre quem sabe; o educando, o que não sabe; o educador é o sujeito do 
processo; o educando o seu objecto. Segundo essa concepção, o educando é como se fosse uma ‘caixa’ na qual o ‘educador’ vai 
fazendo seus ‘depósitos’. Uma ‘caixa’ que se vai enchendo de ‘conhecimentos’, como se o conhecer fosse o resultado de um acto 
passivo de receber doações ou imposições de outros. Essa falsa concepção da educação, que torna o educando passivo e o adapta, 
repousa numa igualmente falsa concepção do homem. Para a concepção ‘bancária’, a consciência do homem é algo espacializado, 
vazio, que vai sendo preenchido com pedaços de mundo que se vão transformando em conteúdos de consciência. […] Mas, se para a 
concepção ‘bancária’ a consciência é essa caixa que deve ser preenchida, é esse espaço vazio à espera do mundo, a educação é então 
esse acto de depositar factos, informações semimortas, nos educandos. A esses nada mais resta senão pacientemente receberem os 
depósitos, arquivá-los,  memorizá-los, para depois repeti-los. Na verdade, a concepção ‘bancária’ termina por arquivar o próprio 
homem, tanto o que faz o depósito como o que o recebe, pois não há homem fora da busca inquieta. Fora da criação, da recriação. 
Fora do risco da aventura de criar.” (Freire, 1974, pp15-16) 
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resistimos a descrever aqui a figura com que é ilustrado este tipo de escola: um 
professor a verter o conteúdo de um livro num funil colocado sobre a cabeça de um 
aluno, enquanto os outros alunos, de funil na mão aguardam a sua vez. A segunda 
concepção de escola, a tecnicista orienta-se pelo desejo de estimular um aprender a 
fazer e uma aquisição de comportamentos técnicos e normalizados. É uma escola 
preocupada com o como ensinar mais do que com o que ensinar. É uma escola 
preocupada em preparar os alunos para o desempenho de um papel específico na 
sociedade, não deixando aos alunos nem aos professores margem de liberdade para 
decidir. Mais uma vez não resistimos a descrever a figura que ilustra esta concepção de 
escola: uma linha de montagem, onde os alunos e professores, sem cabeça, cumprem 
mecanicamente o que lhes foi pedido. Ao lado da linha de montagem está um cabide 
onde estão penduradas as cabeças. Finalmente a escola sociocrítica orienta-se para uma 
formação global e para a criação de condições que propiciem não só a aquisição de 
conhecimentos mas também o desenvolvimento de componentes inerentes ao exercício 
de uma cidadania activa. Orienta-se para o aluno enquanto sujeito individual e membro 
de uma sociedade e tem um papel activo na transformação dessa sociedade. É uma 
escola preocupada com o porquê e para quê ensinar e fazer. Atribui um papel 
importante à participação activa dos alunos em reflexões sobre os valores presentes na 
sociedade, reflexões estas fundamentais para o desenvolvimento de competências a 
nível de decisão e intervenção consciente nas situações reais (Leite, 2003). Com Leite 
(2003) consideramos que esta terceira concepção é a que se justifica nos dias de hoje, 
porque é ela que
permite que os alunos aprendam através de um processo de 
construção pessoal, que aproxima a aprendizagens às realidades 
vividas onde todos têm voz e se sentem incluído, e que, para além 
disso, favorece o desenvolvimento nos alunos de competências 
metacognitivas (aprender a aprender e aprender a analisar o 
próprio processo de aprendizagem) e o desenvolvimento de uma 
consciência crítica e de respeito pelos outros (Leite, 2003, p. 152).
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Tabela 29- Análise das entrevistas. Questão: De que forma é que a ACND de FC contribui para que 
essa função seja concretizada?
Quanto à questão De que forma é que a ACND de FC contribui para que 
essa função seja concretizada? os professores reafirmam que a ACND de FC contribui 
para a concretização das funções da escola que eles mais valorizam, mas alguns não 
indicam concretamente de que forma. 
A resposta do entrevistado EA se os professores estiverem interessados, acho 
que se consegue perfeitamente, remete atribui ao professor o papel de fazer com que a 
ACND de FC contribua para a valorização da função da escola, e isto se o professor 
estiver interessado. Poderíamos aqui perguntar o que leva um professor a interessar-se 
CATEGORIA UNIDADE DE ANÁLISE ENUNCIADO
Através do interesse 
professor
“Se os professores estiverem interessados, acho que se consegue 
perfeitamente” (EA)
Através da interacção 
aluno- aluno
“Sim, aliás a FC é a disciplina que faz melhor essa abrangência. 
Eu tenho uma turma em que tenho as três disciplinas: Estudo 
Acompanhado, FC e a minha disciplina e é a FC que me 
proporciona um trato mais … sei lá… aluno a aluno, caso a 
caso…Nas outras tem que ser mais no geral.” (EB)
Pela sua função de 
educar
“Contribui imenso e por isso é que eu acho que ela é uma 
“enteada” em termos da carga horária que lhe foi atribuída, porque 
a sua função principal é educar. Como é que em 45 minutos por 
semana consegues contribuir, tanto quanto o desejável, para a 
educação? Por que é que as outras ACND têm mais carga horária 
e a FC tem apenas 45 minutos? E não devia existir só no básico. 
Devia existir sempre.” (EF)
Pelos momentos de 
reflexão que proporciona
“Ai nesse sentido acho que contribui, porque no caso de haver 
uma reflexão sobre determinadas questões,… se calhar é o 
momento, é a situação em que é possível fazer isso, com mais 
tempo, com mais calma, em que é possível que os outros também 
participem nessa reflexão. Digamos que na aula nós estamos 
sempre com a tal pressa e temos que dedicar mais tempo ao 
aproveitamento, à transmissão de conhecimentos, à aprendizagem 
deles, mas se calhar em FC, aí podemos dar mais tempo ao tal lado 
das atitudes, dos valores, … penso que sim.” (EG)
Pela avaliação
“…pelo modo como trabalhamos com eles e da forma como 
actuamos, e pela avaliação da própria área. Deveria ter uma 
avaliação com maior peso.” (EH)
Contributo da 





Pela flexibilização na 
selecção dos conteúdos a 
tratar.
“É porque enquanto que nas disciplinas normais nós temos que 
cumprir o programa, todo o tempo é pouco para darmos os 
conteúdos, ali não temos tanto essa preocupação, simplesmente 
temos que incutir ideias, valores, princípios e então a tensão não é 
tão grande e eles estão mais à vontade e mesmo que não seja na 
própria aula, mesmo no final da aula eles vêm falar de situações 
pessoais que lhes estão a acontecer no momento mas só porque 
nós falámos aquela palavrinha chave, eles depois acabam por vir 
falar com a professora.” (EJ)  
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ou não por determinada área, mas pensamos que esta questão já foi abordada ao longo 
desta análise, nomeadamente quando falámos da questão da inovação. Todas as outras 
respostas nos remetem para a importância de, nesta área, adoptarmos uma concepção de 
escola sociocrítica, referida por Leite (2003) e apresentada na análise da questão 
anterior. Quando o entrevistado EB refere a interacção aluno-aluno, e diz  é a FC que 
me proporciona um trato mais … sei lá… aluno a aluno, caso a caso; EG diz que  no 
caso de haver uma reflexão sobre determinadas questões,…é em FC  que é possível que 
os outros também participem nessa reflexão e EJ refere que eles estão mais à vontade e 
mesmo que não seja na própria aula, mesmo no final da aula eles vêm falar de 
situações pessoais que lhes estão a acontecer no momento estamos perante uma 
concepção de escola que olha para o aluno enquanto sujeito individual e não como mero 
receptor de informação, o que vai naturalmente contribuir para a sua formação pessoal e 
social.
Deveríamos ter pedido aos entrevistados que concretizassem mais as suas 
respostas, para podermos, através das temáticas e das estratégias que seleccionam 
desenvolvermos mais esta análise. Ainda recorremos às planificações, mas, como já 
referimos anteriormente elas são bastante estandardizadas, não nos permitindo fazer 
uma análise detalhada.  
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Tabela 30- Análise das entrevistas. Questão: Tem trabalhado em articulação com as famílias? Acha que 
esta área pode ser um espaço privilegiado para a escola colaborar com as famílias?
CATEGORIA UNIDADE DE ANÁLISE ENUNCIADO
“Tento sempre, como alguns dos temas são delicados tento sempre 
informar as famílias do que vai ser falado. E tento sempre que 
possível, por exemplo inquéritos, que seja a família a ajudar a 
responder. Mas é complicado. Os pais não querem ser 
responsabilizados. Acham que não têm conhecimentos” (EA)
A família colabora nos 
trabalhos de casa “Hmm… Pôr os miúdos a trabalhar estes temas e a discutir estes 
temas que tem a ver com a construção da cidadania, seja a política, 
seja a sinistralidade na estrada, seja a sexualidade, e criar situações 
que impliquem que eles cheguem a casa e perguntem aos pais ou a 
alguém no café da aldeia, põe em movimento uma série de 
coisas…” (ED)
“Mais como DT. Se não fosse DT acho que, em algumas das 
situações que surgiram numa das minhas turmas, não teria tido a 
oportunidade de as ter tratado como foram tratadas.” (EB)  
“Só como DT, mais como DT.” (EC)
“Na turma em que sou DT sim. Na outra não, porque não há 
possibilidade directa. Na outra turma só em Conselho de Turma é 
que há possibilidade de fazer uma avaliação da situação da 
família. Na turma em que sou DT já posso fazer um trabalho 
diferente, já posso dizer quais as grandes falhas que existem a 
nível familiar, por exemplo.” (EH)
Na ACND de FC a 
articulação com a 
família existe quando o 
professor que a lecciona 
é o DT.
“A articulação com as famílias está mais relacionada com a 
direcção de turma. ” (EI)
“Não muito. A única articulação que tenho feito prende-se com o 
facto de aproveitar os dados de que disponho enquanto DT e que 
me são fornecidos pelos EE, pelos alunos e pelos outros 
professores para trabalhar em FC. Não posso porque os 
encarregados de educação não contactam muito a escola. Desde o 
início do ano que vieram apenas duas vezes, porque foram 
convocados. Descarregam na escola a responsabilidade da 
educação dos filhos. Acho que nos estão a exigir de mais sem 
contribuírem para isso como seria desejável” (EF)
Não, não, … se calhar até nunca tinha pensado muito bem nisso. 
Porque é assim, se calhar até como DT seria muito mais fácil. 
Hmm… Contudo, é assim… há um tema que eu me propus 
trabalhar em FC que tem precisamente a ver com a educação 
familiar. Mas que ainda não cheguei aí. No entanto, foi uma das 
propostas que eu fiz.
Penso que sim [esta área pode ser um espaço privilegiado para a 
escola colaborar com as famílias] E é muito mais fácil no caso de 
ser o DT e estar muito mais perto das famílias. Mas por acaso 
ainda não consegui fazer isso. “ (EG)







Não existência de 
articulação com a 
família
“Se é, eu não o estou a fazer. Primeiro por causa dos contactos 
com os encarregados de educação. Se eu vou atender encarregados 
de educação é complicado. E depois porque eu vejo esta área 
direccionada para a formação dos meus miúdos. Não. Por 
enquanto não. Às vezes dizem “o meu pai faz isto…” e eu 
pergunto:”E concordas?” Mas não de uma forma programada 
porque se pode entrar em conflito: aquilo que eu estou a tentar 
incutir com os valores, os princípios que os pais defendem e eu 
não quero entrar nesse conflito. Eu chamo a atenção para… eu 
digo esta é a minha opinião, mas… mais nada. ” (EJ) 
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Na questão Tem trabalhado em articulação com as famílias? Acha que esta 
área pode ser um espaço privilegiado para a escola colaborar com as famílias?
criámos a categoria “a ACND de FC como espaço privilegiado de trabalho em 
articulação com a família” e as respostas dos entrevistados foram agrupadas nas 
seguintes unidades de análise: a família colabora nos trabalhos de casa, na ACND de FC 
a articulação com a família existe quando o professor que a lecciona é o DT e a 
articulação com a família não existe. Apenas dois professores solicitam a colaboração 
das famílias para a realização de tarefas relacionadas com temáticas tratadas na ACND 
de FC. Quatro dos entrevistados referem a existência de uma articulação com a família 
através do desempenho do cargo como directores de turma. Um deles, que tem duas 
turmas em que lecciona a ACND de FC e em que numa dessas turmas não desempenha 
o cargo de DT, diz: Na turma em que sou DT sim. Na outra não.(EH). Quatro 
professores não trabalham em articulação com as famílias. Destes quatro professores, 
um afirma que nunca surgiu essa oportunidade, outro professor refere que essa é uma 
situação que surge na direcção de turma, outro professor diz que nunca tinha pensado 
nessa possibilidade e um outro lamenta o facto de ainda não ter programado a área nesse 
sentido mas acredita que a ACND e FC é um espaço privilegiado para essa articulação.
A questão da participação dos encarregados de educação na escola15 não tem 
sido muito consensual. No entanto, família e escola são convidadas a abandonar uma 
competição simétrica e a procurarem o caminho de uma acção e relação coordenadas, 
pois todas as suas atitudes incidem sobre o mesmo sujeito: o educando. A participação 
só se compreende num quadro de autonomia e gestão democrática da escola e adquire 
vários tipos e graus de participação. A participação surgiu como uma conquista 
democrática do pós 25 de Abril de 1974, tendo transitado “do domínio da reivindicação 
para o da consagração e deste para o da regulamentação; da ilegalidade para a 
legalidade, de um direito reclamado para um instituído e, até, para um dever ético e 
civicamente justificado” (Lima, 1992, p.176).
                                                
15
Realizámos um Trabalho intitulado “As Escolas, as Autonomias e a Participação dos Pais”, com Ana Paula Barroso Vieira, 
Catarina Sofia Castro, Madalena I. M. Teixeira de Almeida e Maria Paula Machado, no âmbito da disciplina de Gestão Pedagógica 
do Curso de Especialização em Desenvolvimento Curricular, no ano lectivo de 2002/2003, na Universidade do Minho. Parte destas 
considerações estão contidas nesse trabalho.
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A participação foi assim consagrada e decretada no sistema democrático 
português, pós-revolucionário, afirmando-se como o direito de os cidadãos intervirem e 
colaborarem activamente nos processos decisórios da vida social e organizacional:
a participação é entendida como o mecanismo mais vulgarizado 
para conseguir a realização do princípio democrático, entendido 
este como um processo de democratização global que deve ser 
extensivo aos diversos aspectos da vida social, cultural, 
económica, etc., tomando assim as mais diversas formas: 
participação na administração regional e local, participação dos 
trabalhadores na gestão democrática das escolas e outras 
instituições, etc. (Lima, 1998, citado em Diogo, 1998, p.66).
A participação é um vocábulo que passa a figurar nos discursos educativos e nos 
respectivos normativos, entrando no meio escolar pela via da institucionalização do 
modelo de gestão democrática dos estabelecimentos de ensino, da construção da 
autonomia, da elaboração dos projectos educativos. 
Segundo Formosinho (1989, citado em Mota, 1996, p.316) a participação dos 
pais na escola depende do seu estatuto. Assim, o estatuto de produtor natural confere-
lhes o direito a serem informados e ouvidos sobre a educação dos seus filhos. O estatuto 
de utilizadores imediatos de serviços ou beneficiários reserva-lhes o direito a serem 
informados e de exercerem uma acção fiscalizadora sobre os serviços prestados pela 
escola. O estatuto de utilizadores-clientes concede-lhes o direito de escolher a escola 
que o filho irá frequentar e o direito de influenciarem a orientação educativa da mesma.
Na perspectiva de Diogo (1998) existe um conjunto de concepções que a escola 
partilha e que encaram a participação das famílias de um modo diferenciado e até 
contraditório. Assim, este autor estabelece várias categorias de participação: (1) a 
participação como presença: solicita-se aos pais que estejam presentes em 
determinadas actividades e são informados sobre aquilo que for considerado necessário. 
São vistos como instituições exteriores e pouco necessários. (2) A participação como 
co-responsabilização da família no sucesso/fracasso académico dos alunos. Os pais são 
bens-vindos à escola, mas apenas para resolver qualquer problema que tenha ocorrido 
com o seu educando. Há uma partilha de responsabilidades na resolução de problemas 
disciplinares e de aproveitamento escolar. (3) A participação como contrapoder que 
aponta para uma delimitação das esferas de influência dos professores e das famílias, 
considerando-se negativas as intervenções dos pais no campo pedagógico e didáctico. 
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(4) A participação como recurso pedagógico na qual as famílias são encaradas numa 
tripla dimensão: como recurso humano e material na superação das carências da escola; 
como auxiliar pedagógico, contribuindo para o desenvolvimento nos alunos de atitudes 
de valorização da escola e da aprendizagem; como força de pressão junto do poder 
institucional e autárquico, na mobilização de recursos, dada a sua capacidade de 
persuasão política. (5) A participação como parceria: a escola é concebida como um 
espaço de cultura ao serviço das famílias, da comunidade e um local de formação 
participada (Diogo,1998, pp.148-161).
Da parte dos entrevistados parece-nos que a colaboração que pretendem das 
famílias se situa mais no sentido de as co-responsabilizar na educação dos filhos, até 
porque ela é solicitada mais a nível da direcção de turma (EB, EC, EH e EI), se calhar 
até como DT seria muito mais fácil (EG) ou, segundo Diogo (1998), como recurso 
pedagógico, humano e material na superação das carências da escola; como auxiliar 
pedagógico: tento sempre que possível, por exemplo inquéritos, que seja a família a 
ajudar a responder. Mas é complicado. Os pais não querem ser responsabilizados (EA)
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Tabela 31- Análise das entrevistas. Questão: Tem solicitado alguma colaboração com outras entidades 
exteriores à escola, por exemplo, a nível da prevenção rodoviária, ou a nível da saúde, ou do ambiente…? 
Se sim, tem sentido receptividade?
Relativamente à questão Tem solicitado alguma colaboração com outras 
entidades exteriores à escola, por exemplo, a nível da prevenção rodoviária, ou a 
nível da saúde, ou do ambiente…? Se sim, tem sentido receptividade? criámos uma 
categoria que diz respeito à solicitação, por parte dos professores, dessa colaboração e 
uma outra que se relaciona com a receptividade demonstrada por essas entidades. 
Apenas três professores solicitam a colaboração de entidades exteriores à escola para o 
desenvolvimento da ACND de FC. Esta solicitação é feita a entidades políticas, a 




“Eu contactei as Juntas de Freguesias. Os alunos foram falar com 









“Para realizar este projecto eles tiveram que escrever aos partidos 
políticos” (ED)
A nível da saúde
“Com outras instituições, nomeadamente, este ano estou a 
trabalhar isto, noutros anos trabalhei com a Liga Portuguesa 
Contra o Cancro, com a … através de clubes, por exemplo, o Caça 
Cigarros, no anti tabagismo, uma outra liga que não me lembro o 
nome, que é aqui no Norte e trabalha contra o cancro do pulmão 
através da informação, da facilitação de informação aos alunos.” 
(EA)
A nível de outros 
serviços
“Eu fui a um banco, aos correios, às finanças pedir material e 
sempre me facilitaram esse material” (EA)
“Não, não tenho. ” (EB)
“Eu realmente queria, queria que isso acontecesse, no entanto… 
Há demasiadas entraves para ir contra elas, no entanto, quero ver 
se ainda vem cá uma enfermeira para abordar o tema da educação 
sexual.” (EE)
“Para já não. A planificação devia ser feita em termos de ciclo. Aí 
a colaboração teria mais interesse e era mais profícua. 
Preparávamos as coisas e quando chegássemos ao nono ano, os 
alunos tinham mais conhecimentos e já faria mais sentido 
trabalharmos com as instituições. No caso da minha turma o 
contacto com o Centro de Saúde pode vir a acontecer se os alunos 
optarem pelo contacto com o Delegado de Saúde, mas isso 
depende deles. Também gostava de obter informação junto da 
Protecção Civil.” (EF)
“Não, até agora não… para já passou tudo um pouco pela sala de 
aula, pela turma em si e não virada para o exterior.” (EG)
 “Também não. “ (EH)
“A solicitação directa só começará a ser feita no presente período. 
Para já, tem sido feita pesquisa na web. ” (EI)
Receptividade 





restantes professores não solicitam a colaboração de entidades exteriores à escola. Os 
que justificam esta falta de solicitação referem sobretudo a existência de entraves no 
sistema, sobretudo a nível burocrático. Um professor refere o facto de considerar que 
esta ACND deveria ser programada a nível de ciclo, para que houvesse a possibilidade 
de fazer um trabalho mais continuado e consequentemente mais profícuo. 
Quanto à receptividade por parte das instituições, os entrevistados que 
solicitaram a sua colaboração consideram que há receptividade.
Um dos princípios enunciados por Leite (2003) que estrutura a flexibilidade 
como uma característica do currículo é o princípio do não isolamento, ou seja:
O reconhecimento da importância da escola não se fechar numa 
ilha, mas sim, de se abrir o mais possível ao meio, estabelecendo 
com ele fortes relações. De facto, já há muito tempo que vem 
sendo, por alguns, lembrado que a escola não é, nem pode ser, a 
única instituição que educa. (Leite, 2003, p. 154)
Segundo Fonseca (2003) para a formação cívica dos jovens é essencial que eles 
contactem com situações reais do meio em que vivem, contactos esses que sejam 
experiências significativas e que possam proporcionar elementos úteis para a construção 
de uma identidade cívica sólida que facilitará o desenvolvimento de valores, atitudes e 
competências exigidas pelas novas condições de exercício de cidadania. Segundo o 
mesmo autor esta aproximação pode ser feita quer através dos métodos utilizados 
(visitas de estudo, realização de experiências de trabalho cívico), quer através dos 
conteúdos abordados (conhecimento das instituições, familiarização com organismos 
locais, nacionais ou internacionais relevantes sobre o ponto de vista da defesa dos 
direitos dos cidadãos).
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Tabela 32- Análise das entrevistas. Questão: A formação cívica na escola poderá, a longo prazo, alterar 
os comportamentos dos cidadãos? De que forma?
No que concerne à questão A formação cívica na escola poderá, a longo 
prazo, alterar os comportamentos dos cidadãos? De que forma? os entrevistados 
respondem todos afirmativamente e reforçam a importância da existência de uma 






“Mas é essencial um trabalho comunicativo, mais até que 
colaborativo entre professores.” (EA)
“Eu acredito mesmo que sim. Eu acho que se a sociedade tiver 
uma atitude diferente eles sentem-se coagidos a intervir também. 
É muito fácil dizer eles não fazem nada, mas quando chega a 
altura de decidir as pessoas também não participam, temos que os
motivar a participar nas coisas desde cedo, desde pequenos.  ” 
(EB)
Através da participação
“É como lhe disse há bocado, se for bem feita, se for bem pensada, 
de uma forma optimista, acho que sim. Se for feita como mais 
uma coisa que nós temos de fazer porque alguém mandou, acho 
que não.” (ED) 
Com a colaboração da 
família
“Não sei se será só a Formação Cívica… Ela poderá ajudar, mas 
acho que tem que haver um trabalho não só na Formação Cívica, 
nas outras disciplinas, mas tem que haver um trabalho muito 
importante, que eu acho que é em casa… acho que o que está a 
falhar neste momento é trabalho que não é feito em casa pela 
família, devido a várias circunstâncias que nós não sabemos 
muitas vezes quais são, mas acho que deveria haver uma maior 
ligação entre a escola e a família de modo a que as coisas 
corressem melhor tanto em Formação Cívica, como nas outras 
disciplinas.” (EE)
Consciencializando os 
alunos para os seus 
deveres e direitos
“Espero que sim. No saber viver em sociedade. Ter consciência 
dos deveres, das liberdades e das liberdades dos outros. Digo-lhes 
muitas vezes, “não se esqueçam que a nossa liberdade acaba onde 
começa a liberdade dos outros”. (EF)
Proporcionando 
momentos de reflexão
“Acho que sim. Passando por esse tal momento de reflexão. Ao 
fim e ao cabo é uma aprendizagem e espera-se que seja uma 
aprendizagem positiva, não é? O facto de obrigar um pouco as 
pessoas a reflectir, a verem como é que está a ser o seu 
comportamento, a sua atitude, pode levar a alterações, a alterações 
de atitudes, de valores, podem levar a um maior crescimento da 
pessoa.” (EG)
Através do empenho
“Eu acho que sim, desde que haja empenho. Através da disciplina, 
do interesse por estas questões e valorização das atitudes.” (EH)
Redefinindo os valores
“Esperemos que os valores sejam re - discutidos e pragmatizados 
em defesa da própria sociedade. ” (EI)





Definição de políticas a 
longo prazo
“Eu acho que sim, logo que seja a longo prazo, é isso mesmo, 
porque nós temos tido reformas atrás de reformas e nenhumas 
delas estão institucionalizadas. Os miúdos andam assim um 
bocado… “e agora, para o ano, o que é que vamos apanhar pela 
frente?” É a mesma coisa que a campanha do tabaco. Na altura 
que apareceu as coisas melhoraram, desapareceu e voltou tudo ao 
normal. Agora estão a haver novas campanhas, é a mesma 
coisa…” (EJ)
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uma verdadeira formação cívica, motivando os alunos a intervir na sociedade, a reflectir 
sobre questões que a todos dizem respeito, a valorizar e a respeitar as atitudes dos 
outros, expondo-os perante situações que os leve a descobrir a existência de 
determinados valores, que o bulício dos avanços rápidos da tecnologia e da ciência foi 
encobrindo e disfarçando.
A ACND de FC, através do desenvolvimento de competências de cidadania 
poderá, segundo Fonseca (2003), revelar-se importante na medida em que em pode 
proporcionar aos mais novos uma formação suficientemente alargada para os tornar, 
desde cedo, intervenientes no espaço social envolvente, preparando-os, deste modo, 
para a vida adulta.
Quanto à dimensão contributos da ACND de FC para a valorização função 
da escola podemos dizer que considerando que:
- a escola tem uma função sociocrítica que se orienta para uma formação global 
e para a criação de condições que propiciem não só a aquisição de conhecimentos mas 
também o desenvolvimento de componentes inerentes ao exercício de uma cidadania 
activa. 
- a escola se orienta para o aluno enquanto sujeito individual e membro de uma 
sociedade e tem um papel activo na transformação dessa sociedade. 
- é uma escola preocupada com o porquê e para quê ensinar e fazer. 
- a escola atribui um papel importante à participação activa dos alunos em 
reflexões sobre os valores presentes na sociedade, reflexões estas fundamentais para o 
desenvolvimento de competências a nível de decisão e intervenção consciente nas 
situações reais (Leite, 2003).
- que a ACND de FC tem um espaço privilegiado para o desenvolvimento de 
competências de cidadania;
- que a ACND de FC permite uma maior flexibilização no desenvolvimento 
curricular, na medida em que incorpora em si princípios de autonomia, participação e 
diversidade curricular não isolamento da escola
a ACND de FC poderá contribuir para a valorização da função da escola como 
uma instituição “curricularmente inteligente”, na medida em que pode ser um 
instrumento de organização do currículo, um meio de operacionalização curricular que 
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permite o desenvolvimento de competências que contribuem para a formação pessoal e 
social de todos os educandos.   
    Perguntámos ainda aos professores se tinham alguma questão que gostariam 
de abordar relativamente à ACND de FC e dois entrevistados referiram a urgência de 
haver um maior investimento material por parte das escolas numa área que consideram 
muito importante para a formação integral dos alunos e a importância de renovar a 
formação inicial dos professores, que não aborda temáticas, nem estratégias que são 
necessárias para que estas novas áreas tenham o sucesso que devem ter.
Tabela 33- Análise de entrevistas. Questão: Acha que existe algum aspecto relativo a esta ACND que 




“É assim, eu acho que a escola como escola tem que apostar um 
bocadinho nesta área. Há muito material para várias áreas, mas 
não se aposta noutro material para FC. Estou a falar de coisas 
simples: jogos didácticos, materiais audiovisuais, revistas. A 
maior parte das escolas não tem uma única assinatura de revista 
que fale sobre esses temas, revistas simples, que podem ser 
perfeitamente utilizadas nas aulas. Também falta esse espaço: a 
escola dar a sua importância a esta área. Como não é uma área 
com conteúdos obrigatórios, normalmente as verbas são 
encaminhadas para as áreas com conteúdos obrigatórios. Esse é 
um aspecto.” (EA)
Mais investimento 
material por parte das 
escolas nesta área
“Há muito boas intenções… mas será que temos os instrumentos?” 
(EF)
Outros aspectos
Formação inicial de 
professores
“Outro é a necessidade de uma formação académica renovada. Na 
formação inicial já devia haver formação para abordar estes temas, 




Como referimos, no decorrer do nosso trabalho, o propósito do estudo era 
avaliar a pertinência da introdução da ACND de FC no desenho curricular do 3º ciclo 
do EB. A partir do quadro teórico convocado  conceptualizámos o currículo como uma 
construção histórica e social, em que o essencial é a necessidade de responder a uma 
necessidade socialmente reconhecida. O currículo é, então, o resultado de uma definição 
de aprendizagens que se consideram socialmente necessárias para aquele grupo, naquela 
época (Roldão, 2000). Considerámos a escola como uma instituição “curricularmente 
inteligente”, que presta um serviço educativo a um conjunto de destinatários 
diversificados e que só poderá ser avaliada e construída em termos de qualidade após 
uma identificação e caracterização das necessidades dos seus destinatários e da 
capacidade que demonstrar em satisfazer essas necessidades e em procurar “caminhos 
que se adeqúem a esses contextos reais e que propiciem uma formação com sentido para 
todos os alunos” (Leite, 2000, p.1)
Definimos, como propósito deste estudo, no sentido de fundamentar a 
proposição: a ACND de FC pode contribuir para a valorização da função da escola, 
avaliar a pertinência da introdução da ACND de FC no desenho curricular do 3º ciclo 
do EB. Para atingir o propósito enunciado, definimos cinco objectivos estratégicos, aos 
quais passaremos, neste momento, a associar as respectivas conclusões. Assim:
 1º objectivo: analisar o discurso oficial através dos normativos que, de uma 
forma directa ou indirecta, suportam a Reorganização Curricular do ensino básico em 
geral e a ACND de FC em particular no que diz respeito à formação pessoal e social dos 
alunos 
A legislação que suporta a RCEB concebe um currículo baseado em 
competências e experiências educativas essenciais. A sua concretização é um processo 
flexível, que requer a interpretação de cada contexto, a consideração dos recursos 
disponíveis e as tomadas de decisão apropriadas. Apresentam-se, como estratégias de 
concretização do currículo nacional, adequando-o às situações reais, os Projectos 
Curriculares de Escola (PCE) e os Projectos Curriculares de Turma (PCT), que visam
adequar o currículo nacional às especificidades de cada turma e que devem ser 
concebidos, aprovados e avaliados pelo conselho de turma, nos segundo e terceiro ciclos 
do ensino básico.
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Quanto aos princípios orientadores da organização e gestão do currículo, 
definidos no Decreto-Lei 6/2001, eles podem sintetizar-se nas seguintes ideias 
fundamentais:
- a coerência e sequencialidade entre os ciclos,
- a integração do currículo e avaliação devendo esta ser um elemento regulador 
do ensino e da aprendizagem;
- a existência de áreas curriculares disciplinares e de áreas curriculares não 
disciplinares, visando a realização de aprendizagens significativas e a formação integral 
dos alunos, através da articulação e contextualização dos saberes;
- a integração da educação para a cidadania como área transversal ao currículo;
- a valorização das aprendizagens experimentais nas diferentes áreas e 
disciplinas;
- a racionalização da carga horária lectiva semanal dos alunos;
- o reconhecimento da autonomia da escola no sentido da definição de um 
projecto de desenvolvimento do currículo adequado ao contexto;
- a valorização de diversidade de metodologias e estratégias de ensino e 
actividades de aprendizagem, com recurso a tecnologias de informação e comunicação;
- a diversidade de ofertas educativas, tomando em consideração as necessidades 
dos alunos, por forma a assegurar que todos possam desenvolver as competências 
essenciais e estruturantes definidas para cada um dos ciclos.  
Estes princípios manifestam enfoques no aluno, na transversalidade curricular da 
educação para a cidadania e no reconhecimento da autonomia da escola que permita, de 
forma sustentada, definir, desenvolver e avaliar um projecto de desenvolvimento do 
currículo adequado às situações reais, atribuindo à educação e às escolas uma nova 
função: uma educação mais virada para as preocupações de ordem social e uma escola a 
quem é dado um maior protagonismo na pessoa dos professores e dos alunos, uma 
escola que preconiza a recontextualização do currículo nacional e que valoriza a 
diversidade de metodologias e estratégias, tendo em conta a criação de condições que 
favoreçam a formação integral dos alunos. Estes princípios apontam para uma 
organização da acção pedagógica e escolar sustentada no trabalho colaborativo entre 
todos os intervenientes no processo educativo e apontam para situações de 
aprendizagem significativas. 
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 2)º objectivo: consultar literatura da especialidade e especialistas nas áreas do 
currículo, da educação para a cidadania e do desenvolvimento pessoal e social para um 
melhor enquadramento teórico do estudo proposto; 
A introdução da área de formação cívica no desenho curricular do ensino básico 
e de preocupações relativas ao exercício da cidadania não deverá limitar-se ao campo 
dos conhecimentos. É imprescindível que se introduzam práticas educativas inovadoras 
e devidamente adaptadas, quer à realidade do contexto sociocultural onde a escola se 
situa, quer a cada nível de escolaridade, susceptíveis de facilitar o desenvolvimento de 
competências, atitudes e valores favoráveis ao desempenho de tarefas cívicas e de 
proporcionar ao aluno um conjunto de experiências por meio das quais ele apreende e 
assimila o que é o exercício da cidadania.
Os resultados obtidos permitem-nos concluir que esta área curricular se constitui 
numa inovação curricular tal como os especialistas sugerem, pois veio provocar 
mudanças qualitativas dos aspectos funcionais, não tendo ficado pela mera mudança 
estrutural. Entendemos qualidade da escola não na noção clássica de qualidade, ligada a 
um conjunto pré-estabelecido de atributos frequentemente de carácter técnico que um 
determinado produto ou serviço deverá apresentar, independentemente de quem o 
utiliza ou usufrui, mas sim como a capacidade que um produto, sistema ou processo 
deverá possuir para satisfazer as necessidades ou expectativas dos respectivos 
destinatários e de outros intervenientes interessados. Por isso, a escola, enquanto 
sistema organizacional que presta um serviço educativo a um conjunto de destinatários 
diversificados, só poderá ser avaliada e construída em termos de qualidade após uma 
identificação e caracterização das necessidades dos seus destinatários e da capacidade 
que demonstrar em satisfazer essas necessidades e em procurar “caminhos que se 
adeqúem a esses contextos reais e que propiciem uma formação com sentido para todos 
os alunos” (Leite, 2000, p.1), pelo que atribuímos uma grande importância à elaboração 
cuidada do Projecto Educativo de Escola, do Projecto Curricular de Escola e do Projecto 
Curricular de Turma. Uma escola de qualidade só poderá ser construída no respeito pela 
autonomia dos intervenientes no processo de ensino aprendizagem. Consideramos, no 
entanto, que essa autonomia não é independente do quadro de valores que deve ser 
conservado à escala nacional, nomeadamente a justiça, a equidade e a eficiência, sem 
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atribuirmos à escola o papel de veículo de transmissão de valores e saberes homogéneos 
que o aluno deverá saber reproduzir, e também não consideramos que essa autonomia 
vá formar apenas “beirões ou minhotos, gentes desta ou daquela vila”, mas “portugueses 
e cidadãos do mundo” (Sérgio, 1884, p. 7).
Para que esta ACND possa ser uma inovação curricular ela terá de estar 
obrigatoriamente ligada à qualidade da escola, à consideração do professor como agente 
e produtor de inovação curricular e não apenas como um aplicador de reformas.
A Formação Cívica situa-se, segundo os especialistas na linha da clarificação de 
valores de Kohlberg já referida no capítulo II e que tinha como pressuposto básico a
ideia de que numa sociedade democrática não há valores absolutos ou únicos e que a 
pluralidade desses valores pode gerar confusão ou apatia entre os jovens se estes não 
foram ajudados a descobrir, escolher e construir os seus próprios valores num processo
reflexivo. Dado que o mundo em que os jovens vivem muda tão rapidamente, o que 
interessa é que eles adquiram o hábito de analisar e examinar os seus propósitos, 
aspirações, atitudes e sentimentos para poderem estabelecer uma relação inteligente 
com a vida e assim contribuírem para a criação de um mundo melhor.
Os especialistas sugerem a realização de projectos que envolvam de uma forma 
viva e dinâmica os alunos permitindo, assim, que aprendam através de um processo de 
construção pessoal e desenvolvam competências metacognitivas e uma consciência 
crítica e respeito pelos outros (Leite, 2003). Os acontecimentos do dia a dia, os 
problemas correntes do mundo e as preocupações emergentes da vida do país e da 
comunidade em que estão inseridos são uma fonte inesgotável de conteúdos que podem 
e devem ser integrados no quadro da educação para a cidadania em contexto escolar. Os 
nossos resultados mostram que os professores caminham nesse sentido.
3º e 4º objectivos: identificar, nos discursos sobre a prática, acções e projectos 
que sustentem o propósito do estudo; e indagar sobre os conteúdos, os métodos e as 
estratégias mobilizados ou a mobilizar nesta ACND que mais contribuem para a 
formação pessoal e social dos alunos do 3º ciclo do ensino básico  
Os objectivos 3 e 4 pretendiam uma análise das práticas e, por isso, associámo-
los para resumir os principais resultados. Assim:
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- todos os professores intervenientes no estudo concordam com a introdução da 
FC no desenho curricular do ensino básico e alguns reforçam-na com a importância que 
atribuem à existência, na escola de um espaço curricular próprio;  
-  consideram que a ACND de FC é uma mais valia para o ensino básico na 
medida em que vem colmatar falhas que a sociedade e a família não conseguiram 
preencher e vem despertar os alunos para alguma coisa que é importante fora da sala de 
aula;
- o facto de lhe ter sido atribuído um espaço curricular próprio é considerado 
como uma inovação curricular; 
-  a maior parte   dos professores afirma que vai fazendo auto-formação à medida 
que as necessidades vão surgindo, mas nenhum dos professores entrevistados tinha 
frequentado qualquer acção de formação específica sobre Formação Cívica; 
- os objectivos previstos nas diferentes planificações dão ênfase ao 
desenvolvimento de competências relacionadas com a cidadania e com a formação 
pessoal;
-  as competências, mais desenvolvidas,  nesta área,  são predominantemente do 
domínio sócio-afectivo, mas também  do domínio cognitivo; 
- parece consensual a preocupação de todos os entrevistados em capacitar os 
alunos para a resolução de problemas de vida, educar para os valores e promover o 
desenvolvimento psicológico;
- a modalidade de avaliação mais utilizada é a formativa;
- os  critérios  de avaliação mais utilizados são o interesse, a participação e as 
atitudes na sala de aula; 
- a avaliação proporciona momentos de reflexão e de auto-avaliação que torna os 
alunos mais conscientes do seu trabalho, contribuindo deste modo para a sua formação 
pessoal e social.
No domínio da formação de professores e da articulação com outros professores, 
os resultados mostram que:  
- é necessário fazer formação nesta área, uma vez que esta não lhes foi dada 
durante a formação inicial;
- a formação contínua deve ser feita essencialmente na área da metodologia;
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- é importante trabalhar em articulação com outros professores e os que não o 
fazem lamentam-no profundamente;
- a articulação que fazem com outros professores se situa ou a nível da 
planificação da ACND, ou da execução ou ainda da avaliação.
 5º objectivo: caracterizar o modo como está a ser implementada a ACND de FC 
na escola seleccionada para este estudo para daí inferir sobre os contributos que esta 
área pode dar para a valorização da função da escola na formação pessoal e social dos 
alunos.
Na altura em que se realizou o estudo estava a ser iniciado o processo de 
implementação desta ACND. No entanto, constatámos que havia um grande esforço por 
parte dos professores em seleccionar materiais que fossem de encontro aos objectivos 
definidos para esta ACND nos documentos legais. Este esforço relacionava-se 
nitidamente com a preocupação que os professores manifestavam relativamente ao 
desenvolvimento pessoal e social dos alunos. Criavam espaços de diálogo, que iam 
muito para além do exposto nas planificações. Procuravam realizar projectos que 
envolvessem de uma forma activa os alunos, permitindo que aprendessem e sobretudo 
reflectissem através de um processo de construção pessoal e desenvolvessem 
competências de cidadania. 
SINTESE FINAL
A dinâmica que esta ACND pode imprimir ao nível do trabalho da escola 
acarretará benefícios de cooperação entre professores o que, a nosso ver, poderá 
contrastar com a sua cultura profissional individualista. Exigir aos professores esforços 
de adaptação, poderá ter pouca utilidade, se o sistema educativo apenas adoptar a 
linguagem das competências, da integração, do trabalho colaborativo, da formação 
pessoal e social, sem nada mudar de fundamental. 
À Administração central caberá, entre outros, introduzir mecanismos de
cooperação profissional, conceber programas em termos de desenvolvimento de 
competências de cidadania, introduzir ciclos de aprendizagem plurianuais, reduzir os 
conteúdos programáticos, investir na formação pessoal e social. 
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 Neste pressuposto, o professor poderá mudar as suas representações e as suas 
práticas: trabalhar por problemas e por projectos, propor tarefas complexas e desafios 
que incitem os alunos a mobilizar os seus conhecimentos e, em certa medida, a 
completá-los, conceptualizar-se como organizador de situações didácticas e de 
actividades que tenham sentido para os alunos e que desenvolvam as aprendizagens 
fundamentais. O seu principal recurso será uma postura reflexiva, a capacidade de 
observar, de regular, de inovar, de aprender com os outros (que são os alunos) e com a 
experiência. 
De entre as  capacidades que Perrenoud (2002 b) elege como fundamentais, 
salientamos para o professor de  FC as seguintes: 
- saber gerir a turma como uma comunidade educativa ; 
- saber cooperar com os colegas, os pais e outros adultos ; 
- saber identificar e modificar aquilo que dá ou tira o sentido aos saberes e às 
atividades escolares ;
- saber criar e gerir situações problemas, identificar os obstáculos, analisar e 
reordenar as tarefas ;
- saber observar os alunos nos trabalhos ;
- saber avaliar as competências em construção.
Nesta lógica, defendemos que o professor de FC, terá de favorecer o diálogo 
crítico entre os diversos actores, desenvolver a autonomia e a auto-avaliação, 
indispensáveis, quer ao desenvolvimento das competências de cidadania, quer ao auto e 
hetero reconhecimento desse mesmo desenvolvimento.
Numa altura em que os discursos sobre as teorias da aprendizagem constituem o 
núcleo das reformas curriculares, é necessário parar um pouco e pensar na filosofia 
subjacente a uma mudança-chave desejada: a revolução pragmática que constitui a 
emergência da autonomia do sujeito na construção das aprendizagens e na apropriação 
dos conhecimentos.  
Ora, o desenvolvimento da autonomia do aluno está indissociavelmente ligado à 
auto-avaliação; tornar o aluno autónomo, no sentido etimológico e mesmo 
epistemológico do conceito, não se reduzindo esta a uma simples ambição discursiva, 
caracterizada por generosas intenções não factuais constitui, para o professor, uma 
oportunidade de desenvolver práticas de auto-avaliação. 
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 Com Alves (2003) consideramos que atribuir ao aluno uma verdadeira 
autonomia no seu projecto escolar é reconhecê-lo como sujeito e este reconhecimento 
identitário é indispensável para que ele possa formar-se. Pelo contrário, ter por objectivo 
transformar o aluno, é privá-lo da possibilidade de se construir por ele mesmo, condição 
necessária à motivação e à aprendizagem. 
A vertigem que pode provocar este olhar exterior e distanciado sobre si constitui, 
portanto, a condição essencial da autonomia do aluno visada pelo procedimento de auto-
avaliação. Compreender-se a partir do interior, questionar-se, permite retirar pistas para 
as suas acções futuras. O professor guia o processo metacognitivo convidando o aluno a 
desenvolver condutas reflectidas e autónomas. Assim, a auto-avaliação que esta área 
favorece, consistirá, essencialmente, num processo de regulações dinâmicas e 
interactivas de formação, não podendo reduzir-se a uma simples instrumentação
externa.
Segundo Cardinet (1988), a aprendizagem da  auto-avaliação constitui o meio 
essencial que permite ao aluno passar de um simples saber-fazer não reflectido, 
puramente operatório, para aceder a um saber-fazer reflectido, graças ao qual ele pode 
intervir e agir conscientemente. Ora, face à importância que se atribui ao 
desenvolvimento de competências, torna-se essencial que os alunos aprendam a 
distinguir os seus pontos fortes e os seus pontos fracos. Neste sentido, o 
desenvolvimento de processos auto-avaliativos visando a autonomia, permitirá aos 
alunos gerir as suas formas de fazer, através da capacidade que ela lhes confere.
Acreditamos nas potencialidades desta área para este desafio.
Podemos afirmar que a capacidade de encorajar o aluno no seu percurso, 
aceitando que os erros são fontes essenciais de regulação e de progresso, se forem tidos 
em conta  e compreendidos; a capacidade de  valorizar a cooperação entre alunos nas 
tarefas;  a capacidade de compreender as resistências do aluno e de as considerar para 
ajudá-lo na auto-regulação; a capacidade de construir critérios e indicadores de 
avaliação do trabalho e de fazer com que os alunos se apropriem deles, constituirão 
desafios importantes ao perfil do professor de Formação Cívica.  
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Limitações do estudo e Perspectivas de investigação futura
O facto de estudar uma área curricular não disciplinar, num momento em que 
tinha sido iniciada, constitui um constrangimento quer à formulação do guião da 
entrevista, quer, sobretudo, ao desenrolar das entrevistas. Os professores não se sentiam 
muito à-vontade para falar do seu trabalho, na medida em que não se tratava de rotinas 
instaladas, isto é, não havia manuais, nem planificação, nem mesmo projectos 
curriculares de turma em fase final. Podemos, ainda, falar de constrangimento na 
recolha de alguns documentos. Qualquer assunto que esteja numa fase incipiente é, 
normalmente, objecto de insegurança.
Com persistência, ultrapassámos estes constrangimentos e, no final do trabalho 
sentimos que há, por parte dos professores, um certo isolamento no decorrer do seu 
desenvolvimento profissional. Notámos o prazer que os nossos entrevistados sentiram 
ao partilharem connosco as suas experiências e a falta que sentem em serem ouvidos. 
Por isso, consideramos que seria bastante oportuno investigar sobre que espaços 
curriculares poderão contribuir para o desenvolvimento do trabalho colaborativo entre 
professores, de que forma poderão ser geridos esses espaços e que estratégias 
implementar com essa finalidade.  
Uma outra linha de investigação que seria importante desenvolver situa-se no 
campo da avaliação, mas na perspectiva dos alunos, tentando compreender até que 
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Excelentissimo Senhor Presidente 
do Conselho Executivo da Escola XXXXXXXXXX
Eu, MADALENA ISABEL MARTINS TEIXEIRA DE ALMEIDA, professora do 
quadro de nomeação definitiva da Escola Secundária de Marco de Canaveses, estando a 
realizar o Curso de Mestrado em Educação na Especialização de Desenvolvimento 
Curricular e encontrando-me na fase de preparação da respectiva dissertação venho por 
este meio manifestar a Vossa Excelência o desejo de trabalhar a minha investigação na 
Escola Secundaria ____________________, nomeadamente em seis turmas do Ensino 
Básico, conforme o projecto em anexo. 
A investigação será um estudo de caso e envolverá sobretudo a resposta a entrevistas 
por parte dos professores que leccionam a Formação Cívica. Envolverá ainda a consulta 
do Projecto Educativo da Escola, do Projecto Curricular de Escola, dos Projectos 
Curriculares de Turma e das Planificações da Área Curricular não disciplinar de 
Formação Cívica das Turmas em estudo.
Para a realização desta investigação venho solicitar a autorização de Vossa Excelência. 
Se me for autorizada a investigação será oportunamente realizado um protocolo entre a 
Escola e a Universidade do Minho na pessoa da minha orientadora de Mestrado. 
Manifesto desde já a minha disponibilidade para fornecer toda a informação que me seja 
solicitada e ajudar a escola na boa implementação desta Área Curricular Não 
Disciplinar.
Por razões de ética de investigação serão mantidos o anonimato e confidencialidade de 
toda a informação recolhida, a não ser que seja solicitada a sua publicação. 
Na esperança de que a minha investigação irá contribuir para um maior sucesso dos 
alunos, da escola e do sistema educativo em geral e da realização pessoal e profissional 
dos professores manifesto a minha grande vontade de que este meu pedido seja aceite e 
agradeço a atenção dispensada.
Com os melhores cumprimentos,
____________________________________
Madalena Isabel Martins Teixeira de Almeida
Marco de Canaveses, 24 de Julho de 2003
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A área curricular não 
disciplinar de Formação 
Cívica no 3º ciclo do 
ensino básico.
Investigar sobre o 
modo como a área 
curricular não 
disciplinar de 
Formação Cívica, de 
carácter transversal e 
integrador,  no 3º 
ciclo do ensino 
básico pode 
contribuir / contribui 
para a formação 
pessoal e social dos 
alunos.
 A ACND de Formação Cívica implica 
por parte dos intervenientes 
responsáveis pela sua implementação 
uma reconceptualização de conceitos? 
Como pode a ACND de Formação 
Cívica contribuir para a formação 
pessoal e social dos alunos do ensino 




































- A ACND de Formação Cívica 
implica a apropriação clara dos 
seguintes conceitos:
- Mudança/ Inovação; 
- Educação Cívica; 
- Cidadania / Educação para a -
Cidadania,; 
- Formação Pessoal e Social;
- Ensino Básico / Escolaridade 
Obrigatória
A ACND de Formação Cívica tal 
como está a ser implementada 
contempla os princípios enunciados: 
- na Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, sobretudo o disposto no 
Artigo 26º, n.º 2
- na Constituição da República 
Portuguesa, sobretudo no seu Artigo 
73º, n.º 2.
- na LBSE, sobretudo nos seus Artigos 



























   
 
A área curricular não 
disciplinar de Formação 
Cívica no 3º ciclo do 
ensino básico
Investigação sobre o 
modo como a área 
curricular não 
disciplinar de 
Formação Cívica no 
3º ciclo do ensino 
básico contribui para 
a formação pessoal e 
social dos alunos.
Como pode a ACND de Formação 
Cívica contribuir para a formação 
pessoal e social dos alunos do ensino 
básico, tendo em conta o disposto nos 
documentos institucionais?
Que competências valoriza a ACND de 
Formação Cívica que possam contribuir 
para a formação pessoal e social dos 
alunos? 





























A ACND de Formação Cívica tal 
como está a ser implementada 
contempla os princípios enunciados: 
- para a concretização dos quatro 
pilares da educação segundo a 
UNESCO
- no Documento Orientador para as 
Políticas do Ensino Básico, no que diz 
respeito à formação pessoal e social 
dos alunos.
- no Decreto-Lei 6/2001 
nomeadamente no que diz respeito aos 
seus princípios orientadores.
- no Despacho Normativo 30/2001 no 
que diz respeito:
   - às finalidades de avaliação
   - à participação do aluno na 
avaliação através da sua auto-
avaliação.
A ACND de Formação Cívica 
desenvolve as competências essenciais 





























A área curricular não 
disciplinar de Formação 
Cívica no 3º ciclo do 
ensino básico
Investigação sobre o 
modo como a área 
curricular não 
disciplinar de 
Formação Cívica no 
3º ciclo do ensino 
básico contribui para 
a formação pessoal e 
social dos alunos.
Como é concretizada a ACND de 
Formação Cívica, tendo em vista a 
formação pessoal e social dos alunos do 
3º ciclo do ensino básico?
Como são operacionalizadas as 
































Os princípios e finalidades da ACND 
de Formação Cívica enunciados nos 
normativos são contemplados:
   - no Projecto Educativo;
   - no Plano Annual de Actividades;
   - no Projecto Curricular de Escola
   - no Projecto Curricular de Turma
A ACND de Formação Cívica tem um 
plano de orientação para a acção no 
qual estão contemplados:
   - os princípios e finalidades desta 
área, 
   - as competências de carácter geral e 
transversal que vão ser desenvolvidas 
nos alunos,
   - os conteúdos temáticos a serem 
tratados,
   - a metodologia a ser adoptada,
   - as actividades que vão ser levados 
a cabo,
   - os recursos que vão ser utilizados.
A ACND de Formação Cívica 
-  realiza aprendizagens significativas
- articula e contextualiza saberes






















   
   
   
   
   
   
   
   
   
   









A área curricular não 
disciplinar de Formação 
Cívica no 3º ciclo do 
ensino básico
Investigação sobre o 
modo como a área 
curricular não 
disciplinar de 
Formação Cívica no 
3º ciclo do ensino 
básico contribui para 
a formação pessoal e 
social dos alunos.
Como são operacionalizadas as 
competências gerais definidas no 
Currículo Nacional?





















- Há a preocupação de identificar e 
articular saberes e conhecimentos para 
compreender uma situação ou 
problema da realidade observada .
- São abordados conteúdos com base 
em situações e problemas, 
rentabilizando as questões emergentes 
do quotidiano e da vida do aluno.
- O ensino é organizado com base em 
recursos diversificados dando atenção 
a situações concretas do quotidiano.
- São organizadas actividades 
cooperativas de aprendizagem, 
orientadas para a integração e troca de 
saberes.
- São desenvolvidas actividades 
integradoras de diferentes saberes, 
nomeadamente a realização de 
projectos.
Competência n.º 2:
Há a preocupação de:
-  utilizar formas de comunicação 
diversificadas;
- comunicar, discutir e defender ideias 
próprias mobilizando adequadamente 
diferentes linguagens;

























   
   
   
   
   
   
   
   
   
   









A área curricular não 
disciplinar de Formação 
Cívica no 3º ciclo do 
ensino básico
Investigação sobre o 
modo como a área 
curricular não 
disciplinar de 
Formação Cívica no 
3º ciclo do ensino 
básico contribui para 
a formação pessoal e 
social dos alunos.
Como são operacionalizadas as 
competências gerais definidas no 
Currículo Nacional?




















- apoiar o aluno na escolha de 
linguagens que melhor se adeqúem 
aos objectivos visados, em articulação 
com os seus interesses;
- desenvolver a realização de projectos 
que impliquem o uso de diferentes 
linguagens.
Competência n.º3
Há a preocupação de:
- usar a língua portuguesa, no respeito 
de regras do seu funcionamento, de 
forma adequada às situações de 
comunicação criadas , numa 
perspectiva de construção pessoal do 
conhecimento;
- organizar o ensino valorizando 
situações de interacção e de expressão 
oral e escrita que permitam ao aluno 
intervenções personalizadas, 
autónomas e críticas;
- rentabilizar os meios de 
comunicação social e o meio 
envolvente na aprendizagem da língua 
portuguesa.
Competência n.º4
Há a preocupação de:
- usar a informação sobre culturas 

























   
   
   
   
   
   
   
   
   
   









A área curricular não 
disciplinar de Formação 
Cívica no 3º ciclo do 
ensino básico
Investigação sobre o 
modo como a área 
curricular não 
disciplinar de 
Formação Cívica no 
3º ciclo do ensino 
básico contribui para 
a formação pessoal e 
social dos alunos.
Como são operacionalizadas as 
competências gerais definidas no 
Currículo Nacional?




















- organizar actividades cooperativas 
de aprendizagem em situações de 
interacção entre diversas línguas e 
culturas
- promover actividades de intercâmbio 
presencial ou virtual, com a utilização 
das tecnologias da informação e da 
comunicação.
Competência n.º5
Há a preocupação de:
- promover intencionalmente 
actividades dirigidas à expressão e ao 
esclarecimento de dúvidas;
- organizar actividades de auto e 
hetero-avaliação de forma a que cada 
aluno possa confrontar diferentes 
métodos de trabalho para a mesma 
tarefa e ajustar os seus métodos à sua 
forma de aprender a aos objectivos 
visados 
- apoiar o aluno na descoberta das 
diversas formas de organização da sua 
aprendizagem.
Competência n.º6
Há a preocupação de:
- promover actividades de pesquisa, 
selecção, organização, tratamento e 
interpretação crítica de informação 
relativa a necessidades ou problemas a 
























   
   
   
   
   
   
   
   
   
   









A área curricular não 
disciplinar de Formação 
Cívica no 3º ciclo do 
ensino básico
Investigação sobre o 
modo como a área 
curricular não 
disciplinar de 
Formação Cívica no 
3º ciclo do ensino 
básico contribui para 
a formação pessoal e 
social dos alunos.
Como são operacionalizadas as 
competências gerais definidas no 
Currículo Nacional?





















Há a preocupação de:
- promover actividades que permitam 
ao aluno identificar situações 
problemáticas, fazer escolhas, 
confrontar pontos de vista e resolver 
problemas;
- promover a realização de projectos 
que envolvam a resolução de 
problemas e a tomada de decisões.
Competência n.º8
Há a preocupação de:
- organizar actividades que promovam 
a autonomia, responsabilização e 
criatividade dos alunos;
- criar espaços e tempos para a 
intervenção livre dos alunos;
- apoiar o aluno na descoberta das 
diversas formas de organizar a sua 
aprendizagem e na construção da sua 
autonomia
Competência n.º9
Há a preocupação de:
- promover actividades dirigidas para 
o trabalho cooperativo, desde a sua 
concepção, à sua avaliação e 
comunicação aos outros;
- propiciar situações de aprendizagem 
conducentes à promoção da auto-
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Formação Cívica no 
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Como são operacionalizadas as 
competências gerais definidas no 
Currículo Nacional?




















- promover actividades interpessoais e 
de grupo em que sejam respeitadas 
normas, regras e critérios de actuação, 
de convivência e de trabalho em 
vários contextos;
- fomentar actividades cooperativas de 
aprendizagem com explicitação de 
papéis e responsabilidades;
- criar condições para que os alunos 
possam discutir e defender 
descobertas e ideias próprias, dando 
espaços de intervenção aos seus 
colegas.
Competência n.º10
Há a preocupação de:
- promover actividades diversificadas 
dirigidas à apropriação de hábitos de 
vida saudáveis e à responsabilização 
face à sua segurança e à dos outros;
- organizar actividades cooperativas 
de aprendizagem e projectos 
conducentes à tomada de consciência 
































A área curricular não 
disciplinar de Formação 
Cívica no 3º ciclo do 
ensino básico
Investigação sobre o 
modo como a área 
curricular não 
disciplinar de 
Formação Cívica no 
3º ciclo do ensino 
básico contribui para 
a formação pessoal e 
social dos alunos.
Como é avaliada a ACND de Formação 
Cívica?
- Que modalidades são 
privilegiadas?
- Quem e como intervém na 
avaliação?
- Que critérios são utilizados?
- Que indicadores são anunciados?
- Que instrumentos são utilizados?
- Qual a frequência da avaliação?
De que forma a avaliação da ACND de 
Formação Cívica contribui para a 










































- As modalidades privilegiadas 
estabelecem articulação entre o 
trabalho desenvolvido e os objectivos 
definidos.
- As formas de participação dos vários 
intervenientes no processo de 
avaliação estão estabelecidas no 
Regulamento Interno.
- Os critérios estão definidos no Plano 
Curricular de Escola e de Turma.
- Os indicadores revelam  evolução do 
aluno em relação à sua formação 
pessoal e social.
- Os instrumentos de avaliação 
   - são diversificados;
   - respeitam os diferentes alunos.
- Os momentos de avaliação são 
oportunos.
Os meios mobilizados permitiram 












A entrevista seguinte destina-se a recolher informação sobre a Área Curricular Não 
Disciplinar (ACND) de Formação Cívica no 3º ciclo do ensino básico, a integrar num 
trabalho de investigação de Mestrado em Educação – Desenvolvimento Curricular da 
Universidade do Minho. Tem como objectivos: identificar, nas representações da 
prática, discursos, acções e projectos que me permitam concluir que esta área contribui / 
não contribui para a formação pessoal e social dos alunos do 3º ciclo do ensino básico; e 
indagar sobre os conteúdos, os métodos e as estratégias mobilizados ou a mobilizar 
nesta ACND que mais contribuem para essa formação dos alunos.
Nenhuma parte do conteúdo desta entrevista será utilizada no meu trabalho sem o seu 
prévio consentimento. Agradeço antecipadamente a colaboração prestada.
IDENTIFICAÇÃO DO ENTREVISTADO
Sexo: _______ Idade: ______ Estado civil: ________________________
Departamento / Grupo Disciplinar: _________________________________________ 
Habilitações académicas: __________________________________________________
Situação profissional: ____________________________________________________ 
Anos de serviço: ________________________________________________________
Anos lectivos e respectivos anos de escolaridade em que lhe foi atribuída a ACND de 
Formação Cívica: ________________________________________________________
Cargo(s) que desempenha no presente ano lectivo: ______________________________ 
______________________________________________________________________








A- Pertinência da ACND de FC no Currículo do Ensino Básico
1- Concorda com a introdução das Áreas Curriculares Não Disciplinares (ACND), 
nomeadamente da Formação Cívica (FC), no desenho curricular do ensino básico? Por 
quê?
2- Considera que esta ACND é uma mais valia para o ensino básico e muito 
particularmente para a escolaridade obrigatória, ou pelo contrário, considera que é um 
espaço curricular que podia ser aproveitado para outras áreas disciplinares ou 
disciplinas?  
3- Considera a introdução desta ACND uma inovação curricular? Por quê? / Por que não?
4- Todos os alunos são receptivos às dinâmicas desta área? Nota diferença entre os 
melhores e os mais débeis, na receptividade às propostas do professor?
5- Acha que todos os professores da sua escola consideram esta área pertinente? Ou, pelo 
contrário, considerá-la-ão, mais como uma estratégia que ajudará a baixar o nível 
educativo?
B- Contributo da ACND de FC para a consecução dos princípios enunciados nos 
documentos oficiais
6- Na sua opinião esta ACND contribui para a consecução dos princípios enunciados sobre 
a educação na Declaração Universal dos Direitos do Homem e na Constituição da 
República Portuguesa? –
na Declaração Universal dos Direitos Humanos, sobretudo o 
disposto no Artigo 26º, n.º 2. A educação deve visar 
ao pleno desenvolvimento da personalidade 
humana e ao reforço dos direitos do homem e 
das liberdades fundamentais e deve favorecer a 
compreensão, a tolerância e a amizade entre 
todas as nações e todos os grupos raciais ou 
religiosos, bem como o desenvolvimento das 
actividades das Nações Unidas para a 
manutenção da paz.
- na Constituição da República Portuguesa, sobretudo no seu 
Artigo 73º, n.º 2: O Estado promove a 
democratização da educação e as demais 
condições para que a educação, realizada 
através da escola e de outros meios formativos, 
contribua para a igualdade de oportunidades, a 
superação das desigualdades económicas, 
sociais e culturais, o desenvolvimento da 
personalidade e do espírito de tolerância, de 
compreensão mútua, de solidariedade e de 
responsabilidade, para o progresso social e para 
a participação democrática na vida colectiva. 
7- Tendo como referente o Relatório para a UNESCO da Comissão Internacional sobre a 
Educação para o século XXI considera que a ACND de FC pode contribuir para a construção 
dos pilares da Educação e consequentemente “ajudar a descobrir esse tesouro” que é a 
Educação? 
De que forma?
O Relatório para a UNESCO da Comissão Internacional para a Educação 
no século XXI aponta quatro aprendizagens fundamentais, que serão para 
todos os indivíduos os pilares da Educação: aprender a conhecer, isto é, 
adquirir os instrumentos da compreensão; aprender a fazer, para poder agir 
sobre o meio envolvente; aprender a viver juntos, a fim de participar e 
cooperar com os outros em todas as actividades humanas; e aprender a ser, 
que é a via essencial que integra as outras três.
C- Implementação da ACND de FC
8- Considera que tem a formação exigida para dinamizar a Formação Cívica? Se sim, 
indique as razões; Se não que propostas faria à formação contínua de professores que 
privilegiassem esta área?
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9- Tem trabalhado em articulação com os outros professores da Turma? Se sim, como o 
tem feito?
10- Que objectivos foram definidos para a ACND de FC na turma que lhe foi atribuída para 
implementar esta área?16
11- O Ministério da Educação no Documento Currículo Nacional do Ensino Básico, 
Competências Essenciais define dez competências consideradas essenciais e 
estruturantes a serem desenvolvidas por todos os professores em todas as áreas 
curriculares disciplinares e não disciplinares, no âmbito do desenvolvimento do 
currículo nacional. 
Que competências desenvolve nos seus alunos no espaço curricular destinado à FC? 
Pode-me dar alguns exemplos de experiências educativas que proporciona aos seus 
alunos de forma a desenvolver essas competências?
12- Considera que essas competências e essas experiências contribuem para a formação 
pessoal e social dos alunos?
De que forma? / Por que não?
D- Avaliação da ACND de FC
13- Como avalia os seus alunos nesta ACND de FC?
14- Que critérios considera mais pertinentes para avaliar esta ACND?
15- Considera que a avaliação que está a fazer contribui para a formação pessoal e social 
dos alunos?
E- Função da escola
16- Qual é para si a função principal da escola?
17- De que forma é que a ACND de FC contribui para que essa função seja concretizada?
18- Tem trabalhado em articulação com as famílias? Acha que esta área pode ser um espaço 
privilegiado para a escola colaborar com as famílias?
19- Tem solicitado alguma colaboração com outras entidades exteriores à escola, por 
exemplo, a nível da prevenção rodoviária, ou a nível da saúde, ou do ambiente…? Se 
sim, tem sentido receptividade?
20- A formação cívica na escola poderá, a longo prazo, alterar os comportamentos dos 
cidadãos? De que forma?
……………..
21- Existe algum aspecto relativo a esta ACND que gostaria de abordar e que não foi 
abordado na entrevista?
                                                
16 Esta questão não será necessária nas turmas em que terei acesso ao Projecto Curricular de Turma 
(PCT), ou será formulada de outro modo, conforme o PCT suscite dúvidas em relação a este aspecto.
Anexo 6
Transcrição de uma Entrevista gravada

Entrevista à professora A de Formação Cívica, que é também Directora de Turma. 
Entrevista realizada na Escola no dia  6 de Janeiro de 2004 pelas 16.00 horas.
Duração da entrevista:  42 minutos
A- Pertinência da ACND de FC no Currículo do Ensino Básico
I- A primeira questão que eu gostava de te colocar é se concordas com a 
introdução desta Área Curricular Não Disciplinar (ACND) de Formação Cívica 
(FC) no desenho curricular do ensino básico?
E- Concordo. Penso que é uma base para por exemplo trabalhar conteúdos, … não 
conteúdos, mas sim o desenvolvimento pessoal dos alunos que nós muitas vezes nas 
aulas das disciplinas, nas áreas curriculares disciplinares não temos determinado 
tempo. Até porque esta área deve ter como base a vivência dos próprios alunos, 
trabalhar a partir das vivências, ter um bocadinho de espaço para os ouvir, ser dentro 
da escola, dentro da turma, do projecto que a turma tem, o local em que os alunos 
podem também expressar as suas opiniões, dizer que… dizer os seus argumentos, 
direitos e deveres na escola. Muitas vezes eles têm noção, mas nem concordam com 
os direitos nem com os deveres. Portanto é um local onde nós podemos ajudar a 
construir a cidadania do aluno.
I- Consideras que é uma mais valia para o ensino básico e particularmente para 
a escolaridade obrigatória? 
E- Exactamente, considero e acho que é pena só começar a partir do 5º ano de 
escolaridade, portanto do 2º ciclo do ensino básico. Acho que é uma disciplina que já 
devia começar a ser introduzida a partir do 1º ciclo. Eu digo disciplina, mas ela não é 
uma disciplina, é uma área curricular não disciplinar, e chamar também para participar 
nessa área os encarregados de educação. O que se passa neste momento é que os 
alunos têm poucas orientações, a nível do que … ou seja a sociedade orientou para 
uma directriz que é os pais não têm tempo, e o que diz respeito a direitos, deveres, 
valores, atitudes do que é cidadania em si, está muito precoce, precoce não, está muito  
precária, tem grandes falhas. Esta área vem portanto tentar colmatar essas falhas. É 
uma mais valia porque nós também como adultos e professores deles podemos 
também ensinar-lhes valores e atitudes e regras da sociedade. Ensinamos conteúdos, 
queremos que eles saibam determinados conteúdos de cor só que nós esquecemo-nos 
que dentro da sala de aula exigimos que eles tenham determinadas atitudes e regras, 
mas nunca lhas ensinamos.
I- E isso ensina-se?
E- Isso ensina-se, mas nós nunca lhes explicamos porquê. No primeiro dia de aulas 
dizemos-lhes “isto é assim, aquilo é assim, vocês têm de fazer isto, não podem fazer 
aquilo, têm que fazer assim, têm que fazer assado, …”, mas depois não há um espaço 
em que se explique que tem de ser assim porque é necessário… e explicamos por que 
razão é assim, por que têm de estar mais calados, por que têm de participar um de 
cada vez, … Eu acho que esta área, pelo menos comigo, é uma área que ajuda, que 
influencia de uma maneira mais positiva o decorrer das outras disciplinas.
I- Consideras que a introdução desta área é uma inovação curricular?
E- Em Portugal sim. Hmm… Se calhar muitos professores já tinham no seu dia a dia, 
principalmente como DTs e introduziam muitas vezes na sua própria disciplina esta 
parte da formação cívica, especialmente quando tinham de chamar a atenção da turma 
ou dos alunos por determinados factores ou atitudes erradas que eles iam tendo ao 
longo do seu percurso escolar e portanto já se fazia um pouco isso. Não havia era um 
espaço concreto em que pudéssemos ter um espaço só para nós. 
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I- E isso é uma inovação.
E- Isso é uma inovação, boa, a meu ver e que devia até ser mais valorizada. Não devia 
ser dito que é uma área não disciplinar em que não há avaliação, a avaliação é feita 
muito qualitativamente e portanto dá-se pouca importância. Acho que nos currículos 
foi uma área que foi introduzida um pouco a medo e a que se dá pouca importância e 
que no fundo se calhar vai ser a área que nos vai ajudar mais no futuro porque é 
através daqui que eles vão ter o saber estar na vida, o saber estar na sociedade, como 
saber estar perante o patrão, no trabalho, perante uma situação de emergência num 
hospital, como saber falar com as pessoas, … portanto os alunos não estão habituados 
a que lhes ensinem isso. Estão habituados a que lhes ensinem matérias, algumas delas 
estão até já um bocadinho deslocadas  da realidade actual. 
I- E sentes que os alunos, todos as alunos são receptivos a esta área? Ou notas 
diferenças na forma como os melhores e os piores alunos, em termos de 
aproveitamento, reagem a esta área?
E- Noto. Grandes. É uma área em que geralmente os alunos maus, ou ditos maus, 
participam mais. Pelo menos é aquilo que eu noto. Porque é o local em que eles 
podem justificar as suas acções, ou que sentem pelo menos necessidade de justificar 
por que é que se portaram mal em determinada aula, por que é que fazem assim. È 
uma área que eu sinto que os alunos gostam de ter, porque é um local onde eles 
podem dizer das suas vivências. Podem portanto trazer as suas realidades de vida e 
podem mostrar também aos professores que não é bem um quadro padrão que nós 
estamos habituados: um aluno que tem um pai, tem uma mãe, que tem uma estrutura 
de família organizada, … E nós começamos a perceber pelos relatos deles que afinal 
esse padrão social e familiar pode apenas ser aplicado a meia dúzia de alunos da turma 
e que os restantes fogem um bocadinho e por isso é que eles têm por vezes 
comportamentos… 
I- E pensas que os outros colegas professores a consideram uma área pertinente, 
receberam-na bem?
E- Sim, alguns professores receberam bem, fazem um grande esforço e tentam 
acompanhar os alunos, tentam arranjar material de acordo com a caracterização dos 
alunos, com a turma, portanto, não há material único… Ao contrário das outras áreas 
curriculares, esta área não tem material próprio e não há material padrão. Não se pode 
dizer há um livro , tem que se seguir este livro. Porque se é para ajudar a formar para a 
cidadania, depende do que eles já trazem, depende do contexto social em que eles 
estão integrados. Portanto eu não posso ensinar as mesmas regras ou partir do 
pressuposto que um aluno que está num contexto social precário, cujo pai é 
toxicodependente, cuja mãe é prostituta terá os mesmos objectivos de vida e até as 
mesmas regras do aluno que por exemplo o pai e a mãe são médicos ou advogados e 
que organizam as coisas em casa e que o aluno está habituado a determinado tipo de 
atitude e valores. Portanto não posso dar esse material. A maior parte dos professores 
… sinto-os um bocado relutante, têm medo, também é uma área um bocadinho 
sensível porque nós estamos a substituir um pouco os pais na educação dos filhos e 
também estamos muitas vezes a ensinar, a dar determinados valores e atitudes de 
acordo com a nossa personalidade. Não é uma matéria que tem um contexto com 
factos que não mudam, mas é uma matéria que muda de acordo com a personalidade 
do professor. O que é importante para mim pode não ser importante para outro 
professor e então os professores também têm medo por causa disso. Porque podem 
muitas vezes ser chamados à atenção, porque há determinadas coisas que não deviam 
ter sido faladas, não devia ter sido sugeridas e é complicado … Eu aí compreendo que 
haja professores que tenham muita relutância e acham que não deviam ser eles a dar 
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esta disciplina, esta área e que deviam ser psicólogos. Há professores que pensam 
isso. 
I- Mas em relação à pertinência, acham que é ou não pertinente?
E- Acham que … depende de cada professor que der. Se for DT a maior parte das 
vezes concorda até porque aproveita a hora para dar os ditos sermões à turma do mau 
comportamento ou para chamar à atenção, ou para dar recados ou para falar de 
atitudes da turma. Se não for DT muitas vezes acha um desperdício porque acham que 
se devia aproveitar para dar mais apoio a uma disciplina mais teórica em que os 
alunos têm mais dificuldades, geralmente vão para a Língua Portuguesa, Línguas 
Estrangeiras e Matemática. Portanto depende do professor, mas que não concordam 
inteiramente, não.
B- Contributo da ACND de FC para a consecução dos princípios enunciados nos 
documentos oficiais
I- Na tua opinião esta ACND contribui para a consecução dos princípios 
enunciados sobre a educação na Declaração Universal dos Direitos do Homem e 
na Constituição da República Portuguesa?
E- Acho que pela primeira vez é uma área, que apesar de haver no currículo, História, 
Ciências Naturais, a verdade é que nunca se fala nos Direitos do Homem, da Criança, 
nunca se fala nos Direitos do Consumidor, deveres também, nunca se fala por 
exemplo da Carta da Água, que seria nas Ciências, nunca se fala nisso. E… portanto 
isto é uma área em que se pode falar desses temas todos, sendo muitas vezes até 
propostos pelos próprios alunos, que é uma coisa curiosa, muitas vezes são os alunos 
que têm curiosidade, porque ouvem na televisão determinada notícia e saber, isto é 
mesmo assim? 
I- Isso é óptimo. 
E- Onde é que eles podem ir buscar mais informação e … isto não pode, muitas vezes 
não há espaço para este tipo de diálogo e debates noutras áreas. Portanto, eu acho que 
é muito pertinente e que é um espaço óptimo para, por exemplo, motivar o aluno para 
a procura da própria construção e do próprio indivíduo.     
I- Tendo como referente o Relatório para a UNESCO da Comissão Internacional 
sobre a Educação para o século XXI considera que a ACND de FC pode 
contribuir para a construção dos pilares da Educação e consequentemente …
E- Exactamente, sem dúvida. Esta área ajuda a construir o saber ser, acho que é a 
primeira grande competência, o grande pilar que falhava nas áreas disciplinares. O 
saber estar, aí já se trabalhava um pouco, quanto mais não fosse quando a gente 
insistia nas regras que eles deviam ter, mas aqui dá um espaço mais aberto para que os 
alunos possam questionar o porquê dessas regras. Por que é que tem de haver um 
padrão, por que é que não podem haver excepções? E o saber fazer, também por que 
não? O saber fazer os próprios projectos de vida. È uma área em que eles podem 
também procurar e tentar encontrar … porque é assim, treze, catorze, quinze anos de 
idade e mesmos mais novos são crianças que hoje em dia, devido às tecnologias que 
há assumem muito rapidamente a informação. Avança-se mais rapidamente na 
informação e no acesso a ela e não se avança no desenvolvimento pessoal. E esta é 
uma área que pode fazer com que as duas vão de encontro e a ajudar a perceber o por 
que há aquela informação toda e o que é que podem fazer com ela. Construir 
objectivos para o futuro, que é uma coisa que eles não têm hoje em dia, sejam pobres 
ou ricos.   
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C- Implementação da ACND de FC
I- Consideras que tens a formação exigida para dinamizar a Formação Cívica? 
E- O meu caso acho que é um caso particular, porque eu tenho, pronto… trabalho com 
crianças desde muito cedo, isto deve-se também a viver debaixo de uma escola 
primária, e desde os dez anos, mesmo depois de ter saído da escola ter continuado em 
contacto até aos vinte e um com crianças e … por exemplo, ensiná-los a brincar no 
recreio, fazer jogos didácticos no recreio, porque eu desde miúda sempre quis ser 
professora, sempre tive essa vocação, acho eu. Depois também porque frequentei 
durante dois anos um curso de enfermagem e tinha psicologias. Tinha que ter contacto 
com doentes, porque cheguei mesmo a fazer estágio e doentes crianças, por acaso foi 
coincidência, mas pronto… e depois tirei um curso vocacionado para a Biologia e 
Educação. Portanto desde muito nova, apesar de ter deixado a escola primária, 
mantive sempre um grande contacto e um grande trabalho com crianças e sempre tive 
a ideia de primeiro ouvi-los e depois tentar ajudá-los. E eu acho que tenho vocação, 
formação para isso. Se eu tivesse simplesmente um curso universitário, não tinha 
formação suficiente.
I- Queres dizer que a maior parte dos professores não têm provavelmente essa 
formação?
E- Sentem-se desorientados porque eles receberam formação para a área específica 
deles, para a área curricular disciplinar que eles frequentam. Muitas vezes essas áreas 
alteram-se ao longo da vida. Mesmo assim tem de ser reformulada a educação, para a 
área da psicologia dos adolescentes e da criança é uma área muito sensível, até porque 
muita coisa que nós podemos dizer os miúdos levam a sério, portanto temos que ter 
cuidado primeiro como gerimos a informação, porque são crianças que não sabem 
discernir sozinhos como hão-de fazer opções na vida, portanto nós temos que ter 
cuidado com o que formulamos e aí os colegas professores têm muita dificuldade 
porque não estão preparados para isso. Não chega uma cadeira universitária de um 
semestre em que se deram alguns dilemas ou alguns textos referindo alguns 
psicanalistas que vêm ajudar a pessoa a ter um conhecimento mais profundo da 
criança.
I- Eu ia perguntar a nível específico da FC, se estivesses no lugar desses colegas, 
que propostas faria à formação contínua de professores, que privilegiassem esta 
área?
E- Eu acho que por exemplo formação dada por um psicólogo de crianças, um psico-
pedagogo. Eu acho por exemplo que um professor hoje em dia devia ter acesso a 
algumas das cadeiras, das disciplinas que um psico-pedagogo frequenta, porque nós 
somos pedagogos, mas somos muito teóricos. A verdade é que a nível da psicanálise, 
mais da psicologia em si, o saber ouvir a criança e tentar perceber as frases da criança, 
o que é que está errado, o que é que está correcto, e o que é que está por trás das frases 
da criança, tentar ler nas entrelinhas… nós não temos essa capacidade. Se calhar a
experiência de vida dá-nos alguma, especialmente quem tem filhos, … mas eu não 
tenho filhos, muitos professores não têm filhos, … portanto é complicado se não 
tiverem os próprios filhos, mesmo assim a gente ouve os pais queixarem-se que não 
compreendem os próprios filhos, como é que nós podemos compreender uma turma 
de vinte e seis ao mesmo tempo cada um com a sua personalidade própria. Portanto eu 
começava pela formação na área da psico-pedagogia, perceber determinadas frases… 
às vezes bastam determinadas frases, expressões faciais, nem é preciso o aluno falar 
muito, para percebermos se alguma coisa está errada, se está correcta, … para 
percebermos se o aluno está realmente a reagir bem, se tem problemas, eles muitas 
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vezes são reservados não falam. É preciso alguém pôr-se num cantinho aberto e dizer 
assim: “ Tens este espaço, se quiseres podes falar comigo quando quiseres”.
I- Saber interpretar o silêncio deles?
E- Exactamente, às vezes é mais difícil saber interpretar o silêncio do que as palavras 
e nós aí não temos formação. Eu ia por aí, portanto essa área… e também porque não 
trabalhar um bocadinho a expressão dramática, acho que é uma área que os miúdos 
gostariam imenso e acho que é uma área que se trabalha pouco em Portugal e que 
seria assim também não tão … não sei… difícil de atingir, a parte da arte dramática, 
que é uma parte que eles próprios podem desenvolver: capacidade de expressão, por 
exemplo, exercícios de simulação, capacidade de argumentação, e não só, desenvolver 
também a expressão de sentimentos… que é a parte que eles têm mais dificuldades. É 
como expressar os sentimentos, sem… é que eles são crianças que querem ser sempre 
diferentes, querem ter o seu grupo de amigos, mas querem sempre ser diferentes, … 
eles imitam e tentam encaixar-se num grupo padrão, que eles acham que é o mais 
popular, o que eles acham que é o melhor para eles, e… ao mesmo tempo tentam ser o 
centro das atenções. Portanto isto tudo são muitos sentimentos, muitos factores a 
gerir…
I- Tens trabalhado em articulação com outros professores da turma?
E- Tenho. Nesse aspecto, hmm… procuro sempre … este ano estou com o oitavo ano, 
o ano passado estava com o sétimo, já há três anos estava com um oitavo ano, e 
sempre tentei falar, não só transmitir ideias que eles me transmitem na área não 
disciplinar aos professores, muitas vezes eles também transmitem ideias que acham 
que podem ser aplicadas a outras disciplinas, porque não? E também trazer do 
Conselho de Turma, dos professores, temas que foram sugeridos nas aulas e que não 
tiveram tempo de debater na aula mas que podem debater naquele espaço e que 
podem discutir e que, muitas vezes porque vêm com ideias erradas, ou porque têm 
informação errada, e … porque não aproveitar isso? Eu, portanto, tento  sempre e 
tenho conseguido, por acaso tenho tido sorte de encontrar colegas receptivos. 
I- Que objectivos foram definidos para a ACND de FC na turma que te foi 
atribuída para implementar esta área?
E- Bem… por alto lembro-me, mas eu trabalho com várias turmas, mas posso dizer 
que na minha turma este ano, estamos a tentar trabalhar bastante as atitudes e valores, 
saber estar na sala de aula, saber estar na área escolar, porque é uma turma um 
bocadinho rebelde, bastante agressiva, portanto é uma turma que reage muito 
impulsivamente, que não consegue controlar as reacções negativas que tem. Não são 
maus miúdos, nem de longe, portanto, eles não provocam ninguém, … são crianças, 
que como crianças cometem erros, mas são muito agressivos…portanto uns com os 
outros, basta um aluno achar que está a ser alvo de brincadeira de outro, que em vez 
de falar ou discutir o assunto são agressivos e partem para a violência. Estou a 
trabalhar isso e também vou abordar o tema educação ambiental, até porque esta é 
uma área inserida numa zona florestal, portanto já este ano a FC está a trabalhar em 
conjunto com a Área de Projecto, os incêndios, a cidadania na área florestal, o que 
fazer, o que não fazer. Vou abordar também um pouco a educação sexual, dentro do 
que me é permitido, porque eu tenho vários alunos de diferentes categorias e há uns 
pais que acham que se deve abordar o tema e outros que acham que não se deve 
abordar. Isto porque são alunos que se nota que têm uma actividade já de namoro 
muito precoce e com bastante alternância de namorados e namoradas. Meninos que 
são capazes de namorar hoje com esta menina e para a semana já têm uma namorada 
diferente. Portanto, porque não chamar a atenção um pouco das consequências e 
também abordar os temas porque acho que a falta de informação é pior do que ter 
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informação … a informação pode ser pequena, mas correcta, do que ter informação 
exagerada, mas também errada, que é o que eles têm neste momento.
I- O Ministério da Educação no Documento Currículo Nacional do Ensino Básico, 
Competências Essenciais define dez competências consideradas essenciais e 
estruturantes a serem desenvolvidas por todos os professores em todas as áreas 
curriculares disciplinares e não disciplinares, no âmbito do desenvolvimento do 
currículo nacional. Que competências desenvolves nos teus alunos no espaço 
curricular destinado à FC? 
Pode-me dar alguns exemplos de experiências educativas que proporciona aos 
seus alunos de forma a desenvolver essas competências?
E- Duas grandes competências: o saber ser e o saber estar. Para o saber ser desenvolvo
essencialmente a competência de eles próprios me trazerem os temas que eles gostam 
que sejam abordados, claro que eu tento dar a minha orientação, normalmente sugiro 
vários temas, eles é que escolhem aqueles que eles acham que gostariam que eles 
acham que eram importantes para o desenvolvimento deles. Depois uso vários 
estratagemas, desde o debate, com um grupo a favor, um grupo contra, … tentam 
arranjar argumentos a favor e contra; simulações, fazer mesmo jogos didácticos, por 
exemplo fazer o jogo do tribunal em que eles retratam situações concretas do dia a 
dia, em que há um juiz, há um grupo de defesa, um grupo de acusação, e haverá os 
réus, que realizaram determinadas actividades que podem não estar de acordo com o 
saber estar na sociedade. E depois… também há jogos à venda, bastante interessantes, 
por exemplo o jogo das emoções, tipo monopólio, ou antes tipo jogo da glória, em que 
os alunos têm de trabalhar com as emoções, há perguntas para responder, têm que 
desenvolver determinado tema, têm uns minutos para desenvolver o tema, … É um 
jogo bastante interessante, até acho que é acessível à escolas, não é assim tão caro, e é 
um jogo que pode ser jogado por grupos, por exemplo de dez alunos, … Eu utilizo 
muito este jogo e não só. Utilizo também revistas, revistas que eles trazem, por 
exemplo, às vezes trazem-me a Maria, é a revista que eles lêem, é a revista deles, e 
porquê? Nesta semana vinha uma série de sugestões no âmbito da educação sexual e 
que eles tinham dúvidas e então perguntaram. Lá está é um espaço em que eles 
podem… lá está têm acesso à informação através dos meios de comunicação social, 
mas depois não têm quem a trate e eu acho que esta área pode ser usada para isso.
I- Considera que essas competências e essas experiências contribuem para a 
formação pessoal e social dos alunos?
E- Sim, sem dúvida. Quer eu aprenda muito com eles, há coisas que eu não sei do 
meio deles, e vou aprendendo, até porque nós vamos envelhecendo e vamos tendo 
outros pontos de vista, vamos esquecendo o que é ser criança e para eles é óptimo 
porque eles vão aprendendo a criar, acho eu, uma pessoa mais segura, porque eles são 
muito inseguros nesta idade, e uma pessoa que sabe onde procurar informação e como 
procurar. Pelo menos tento ensinar isso, tento fazer com que o trabalho final da área 
seja esse, eles saberem como procurar, como, sempre que tiverem dúvidas não ficarem 
com elas, tentarem descobrir as respostas para as dúvidas que eles têm.
D- Avaliação da ACND de FC
I- Como avalias os teus alunos nesta ACND de FC? E que critérios valorizas 
mais?
E- É a parte mais difícil. É assim, nos outros anos sempre avaliei as atitudes e valores 
dentro da própria área não disciplinar, o trabalho que eles desenvolviam, portanto, a 
participação era se calhar o ponto mais importante. Dentro da sala de aula, como é que 
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eles giravam os grupos, nunca são os mesmos grupos, eles vão rodando, até para 
criarem relações interpessoais com os diferentes colegas, portanto avaliava isso, o 
desenvolvimento das relações interpessoais, capacidade que o aluno tinha de, ao longo 
do ano lectivo evoluir de uma forma positiva, de conseguir com facilidade de 
integração num trabalho, num grupo,… Este ano adoptei um sistema diferente, se 
calhar porque sou DT, pela primeira vez sou DT e dou FC, as outras vezes não 
acontecia isso, hmm, como o tema principal são as atitudes e valores, o saber estar na 
sala de aula e na comunidade escolar, eu avalio esses parâmetros na comunidade 
escolar. Os parâmetros ainda estão a ser discutidos… Mas eu avalio por exemplo, o 
aluno a quem foram ensinadas regras de sala de aula e não as consegue aplicar nas 
diferente áreas disciplinares e não disciplinares, digo que não as aprendeu. Um aluno 
que as consegue aplicar, e de uma forma geral têm vindo a melhorar, quer dizer que 
está a aprender. Portanto eu estou a utilizar esse sistema este ano. Uma parte da 
avaliação é essa e a outra parte continua a ser o trabalho desempenhado. Faço registos 
de observação na aula, da participação, do empenho, do material que me trazem e que 
eu solicito, e pergunto aos colegas se há a tal integração, … Os próprios colegas me 
fornecem, através de uma ficha que eu forneço mensalmente, dados sobre as atitudes e 
valores. Há parâmetros definidos, por exemplo, assiduidade, participação, material 
necessário à aula, mais a nível visual, que se observam mais directamente e depois 
pode haver um parâmetro ou outro que o colega vai dizendo oralmente e eu vou 
tomando nota e vou avaliando. Aliás há uma ficha de avaliação. Uma coisa que é 
também pedida é uma auto-avaliação do aluno. O próprio aluno faz a auto-avaliação 
da FC, se acha que aquilo que aprendeu ou discutiu em FC foi útil para outras áreas da 
vida dele e também peço que me sugiram que temas é que gostariam que 
continuassem a ser tratados em FC. Portanto, isto não é uma área em que eles têm 
conteúdos para aprender, é uma área em que eles têm, digamos, um espaço de 
perguntas da vida pessoal deles e da vida social que os rodeia, em que eles podem 
questionar.
I- Consideras que a avaliação que estás a fazer contribui para a formação pessoal 
e social dos alunos? A própria avaliação em si mesma.
E- Eu penso que a partir do momento em que eles têm uma auto-avaliação eles têm de 
reflectir sobre o que realmente fazem, por quê e se realmente estão ou não a cumprir 
aquilo que a sociedade lhes tenta impor. A verdade é que as regras são sociais e eles 
têm que as cumprir. E eles fazem… e é curioso por exemplo, nesta turma, pelo menos 
a informação que eu tive no segundo período, é que eles estão a ter uma melhoria, nas 
atitudes e valores dentro da sala de aula. Não sei se será devido à própria disciplina, 
…
I- A professora também ajuda…
E- Não sei, talvez,… (sorrisos)… resmungo muito com eles…também os ouço muito, 
mas… os professores pelo menos têm comentado isso. Têm notado trabalho neles e 
uma ligeira melhoria, um bocado lenta para o que seria desejável, mas… é natural, 
estiveram catorze anos sem regras, sem formação, não vai ser num período de três 
meses que vão mudar radicalmente. Eu acho que se nota. Já o ano passado se notou
um pouco isso. O ano passado os temas foram um bocadinho diferentes, dada a 
caracterização da turma, foi violência doméstica, porque havia bastante alunos em que 
ocorria isso em casa, foi a amizade, tive muitos alunos que encobriam os amigos, iam 
pela amizade, porque achavam que não era correcto denunciar coisas, mesmo sabendo 
que eram erradas, porque são amigos e também se notou uma ligeira melhoria, só que 
lá está, estes desenvolvimentos são lentos…mas nota-se que os alunos … lá está eles 
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têm oportunidade de perguntar. Não é uma pessoa chegar e expor. Eles perguntam e 
têm à vontade de dizer “eu faço isto, quero saber por quê é que eu tenho de fazer isto.”
Não chega dizer eu tenho de fazer isto. Tenho de saber por quê.   
E- Função da escola
I- Qual é para ti a função da escola?
E- Ai seriam tantas!… É assim, a principal seria a de transmitir conhecimentos, mas 
hoje em dia devido à falha que existe na responsabilização dos encarregados de 
educação, se calhar porque, devido aos poderes económicos, é obrigatório quase os 
dois encarregados de educação trabalharem. Eu acho que a escola, neste momento, 
tem que substituir os encarregados de educação. Se calhar a primeira função da escola 
será transmitir aos alunos regras sociais e como ver, encarar a vida. Portanto, acho que 
mais importante do que aprender Português ou … é importante, não vou dizer que 
não, é muito importante saberem escrever, saberem raciocinar matematicamente, até 
porque isso está ligado todo o dia, sempre à vida, mas também é importante eles, por 
exemplo, saberem como perguntar, onde perguntar, como, por exemplo, tratar os 
órgãos de gestão do país, saber para que é que serve cada órgão de gestão, acho que é 
uma coisa que eles não sabem muitas vezes e acho que a escola, hoje em dia, além dos 
conteúdos que deve leccionar, também deve trabalhar essa área, porque antigamente 
era mais fácil, eram meios pequenos, bastava falar com o pároco da aldeia ou com o 
presidente da junta de freguesia, que resolviam o assunto. Hoje não funciona assim, as 
pessoas não se ajudam, não falam, vivem cheias de pressa, não vivem em 
comunidade, há comunidades enormes e portanto as pessoas têm que sozinhas saber 
resolver os seus problemas e então acho que a escola tem também de cumprir essa 
função: ajudar a preparar para a vida e ensinar os conteúdos. Se calhar há alguns 
conteúdos que deviam ser menos expansivos porque hoje em dia nós temos acesso a 
meios de comunicação social, jornais, revistas, Internet, que já falam, eu estou a falar 
por exemplo do caso da História, o caso das Ciências Naturais, da Geografia, que se 
calhar, devia debater-se mais sobre conteúdos mais reais e actuais e deixar os menos 
actuais para a curiosidade e para a cultura geral do aluno, porque há determinados 
assuntos, por exemplo não interessa hoje saber as constelações todas de cor quando o 
aluno não faz a mínima ideia do que é um GPS, quando hoje em dia se usa um GPS 
para orientação e não se usam as estrelas. Tentar acompanhar um pouco mais o 
desenvolvimento tecnológico. Acho que já se está a trabalhar um pouco nisso, quando 
se introduzem nos conteúdos as tecnologias, a sociedade e o ambiente, mas falar um 
pouco mais sobre isso. Portanto, acho que a principal função é essa. Hoje em dia, até 
porque a maior parte das pessoas não termina a escolaridade obrigatória, portanto não 
é pelos conteúdos que vão ter de se desenrascar na vida, e… eles vão ter que saber é 
preencher um formulário das finanças, vão ter que preencher nos correios, por 
exemplo, um vale, e… muita gente não sabe.          
I- De que forma é que a ACND de FC contribui para que essa função seja 
concretizada?
E- Eu penso que sim. Se os professores estiverem interessados, acho que se consegue 
perfeitamente, basta ir às instituições e pedir. Eu nesse aspecto nunca tive recusa 
nenhuma. Eu fui a um banco, aos correios, às finanças pedir material e sempre me 
facilitaram esse material, que é uma coisa que também faço nas aulas.  
I- Tens trabalhado em articulação com outras instituições? 
E- Com outras instituições, nomeadamente, este ano estou a trabalhar isto, noutros 
anos trabalhei com a Liga Portuguesa Contra o Cancro, com a … através de clubes, 
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por exemplo, o Caça Cigarros, no anti tabagismo, uma outra liga que não me lembro o 
nome, que é aqui no Norte e trabalha contra o cancro do pulmão através da 
informação, da facilitação de informação aos alunos.
I- E essas instituições têm sido receptivas?
E- Sempre. Até nos bancos os senhores acham muito engraçado, porque têm pouca 
solicitação e ficam admirados como é que nós usamos este material nas aula e dizem 
que muitos cheques são inviabilizados porque as pessoas não os preenchem 
correctamente. Eles até gostam e até acham que é útil porque também lhes facilita a 
vida. E nos correios a mesma coisa. As instituições estão sempre abertas, eu pelo 
menos, nunca tive recusa nenhuma. Sempre me facilitaram, mesmo a nível de apoio 
para a educação sexual, da SIDA, sempre facilitaram materiais para os alunos 
trabalharem, palestras, para os alunos fazerem perguntas, … Acho que por aí nós não 
nos podemos queixar. Temos é que escrever as cartinhas e… mesmo parques naturais, 
os meus alunos escreveram para os vinte e três parques e reservas naturais e não 
houve um único que não respondesse e não enviasse mapas, informação e material.
I- E com a família?
E- Tento sempre, como alguns dos temas são delicados tento sempre informar as 
famílias do que vai ser falado. E tento sempre que possível, por exemplo inquéritos, 
que seja a família a ajudar a responder. Mas é complicado. Os pais não querem ser 
responsabilizados. Acham que não têm conhecimentos e dizem: “Eu só tenho a quarta 
classe, não tenho o nono ano e não sei quê …”. Eles tentam fugir um bocadinho à 
responsabilidade. Acho que hoje em dia os temas são muito delicados, mas eu tento 
especialmente na educação ambiental, também para chamar a atenção e à consciência 
da família na educação ambiental, que eu acho que está muito perdida. Tento através 
de inquéritos, de trabalhos de casa, tento pedir aos encarregados de educação uma 
coisa muito simples: pôr a gravar notícias sobre determinado assunto, junto com os 
seus educandos, é uma coisa que obriga o encarregado de educação estar também a 
acompanhar o percurso escolar do seu educando. Estamos também a formar os pais, 
porque eu acho que é mais precisa a educação para a cidadania a começar pelos pais, 
para depois podermos formar os filhos. Uma desvantagem desta área é isto: eu digo ao 
filho quais são as regras, e eu ouço imediatamente: “ Mas o meu pai não faz nada 
disso!” Portanto, muitas vezes o grande obstáculo desta área curricular não são os 
temas, temas há imensos para debater, é o facto de os pais não os respeitarem ou não 
respeitarem as regras da sociedade. E as primeiras orientações que eles têm são as dos 
encarregados de educação.     
I- Achas que a FC poderá, a longo prazo, alterar os comportamentos dos 
cidadãos? 
E- Se houver, como é que hei-de dizer, trabalho de grupo entre os vários professores 
que leccionam a FC e os outros professores que leccionam as outras áreas 
curriculares disciplinares e entre escolas, acho que sim. Se continuar como até agora, 
cada professor faz o que lhe apetece e não há comunicação… não é obrigatório ter os 
mesmos temas, mas ter a mesma linha de orientação, de competências de saber estar, 
é complicado. Se começar a haver essa orientação, essa comunicação, ai, sem dúvida! 
Em quatro, cinco anos, começamos a ver os resultados desta área. Mas é essencial um 
trabalho comunicativo, mais até que colaborativo entre professores. Há professores 
que utilizam esta área para tirar faltas ou para dar sermões e não para desenvolver as 
outras competências. Enquanto continuar a haver este sistema é complicado. Aí não 
vai funcionar porque continuamos um a dizer a regra é A e outro a dizer a regra é B e 
o aluno que este ano teve o professor A e depois tem o professor B fica confuso. Aí é 
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complicado porque o problema dos alunos está no facto de não haver continuidade 
dos professores com eles. 
I- Pensas então que há vantagens em que seja sempre o mesmo professor a dar 
estas áreas?
E- Deveria ser sempre o mesmo professor a dar as áreas não disciplinares por ciclo. 
Se olharmos para o primeiro ciclo, os alunos que têm sempre o mesmo professor da 
primeira à quarta classe, chegam à quarta classe têm outro tipo de respeito pelo 
professor, têm outro tipo de atitude para com o professor, têm uma confiança grande 
com o professor, mas ao mesmo tempo sabem os limites. Nós neste sistema de este 
ano ter um professor, para o ano ter outro professor, passamos um período inteiro só 
para perceber os alunos. Quando nós estamos a conhecer os alunos e a saber lidar 
com eles, termina o ano lectivo. O mesmo se passa da parte dos alunos. Eles 
experimentam sempre o que é que podem fazer ou não podem fazer. Enquanto for 
assim não se nota. É por isso que às vezes a nível de colégios funciona melhor, eles 
quase sempre têm os mesmos professores. E nós vimos isso a nível do secundário, em 
que há uma certa continuidade. Os professores pegam nos alunos no décimo ano e 
levam-nos até ao décimo segundo ano. Vê-se a diferença, eu acho. Continuamos a 
tratar o básico como o ensino pobre, como é obrigatório tem que se aturar e 
esquecemo-nos que é a base e o alicerce de um secundário. É o nosso futuro e é o 
futuro deles.
I- Achas que existe algum aspecto relativo a esta ACND que gostarias de abordar 
e que não foi abordado na entrevista?
E-  É assim, eu acho que a escola como escola tem que apostar um bocadinho nesta 
área. Há muito material para várias áreas, mas não se aposta noutro material para FC. 
Estou a falar de coisas simples: jogos didácticos, materiais audiovisuais, revistas. A 
maior parte das escolas não tem uma única assinatura de revista que fale sobre esses 
temas, revistas simples, que podem ser perfeitamente utilizadas nas aulas. Também 
falta esse espaço: a escola dar a sua importância a esta área. Como não é uma área 
com conteúdos obrigatórios, normalmente as verbas são encaminhadas para as áreas 
com conteúdos obrigatórios. Esse é um aspecto. Outro é a necessidade de uma 
formação académica renovada. Na formação inicial já devia haver formação para 
abordar estes temas, estratégias diversificadas para se prepararem estes temas. Acho 
que é tudo.
I- Muito obrigada pela tua colaboração.


